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TEMPESTIVIDADE: 

 

O edital foi publicado no dia 31 de março de 2020, sendo hoje o dia 03 de 

abril de 2020 e o prazo para se manifestar de 30 dias a contar da publicação do edital, observa-se que a 

presente objeção é tempestiva. 

 

CONSIDERAÇÕES INCIAIS: 

 

O plano de recuperação judicial é uma das peças mais importantes de 

todo o processo de recuperação judicial. Não apenas porque proporciona a efetiva consagração do princípio 

da preservação da empresa, mas porque é nela que se demonstra como a recuperanda sairá da situação de 

crise que se encontra. 

 

Caso o plano seja consistente e razoável, ali se reflete a seriedade da 

sociedade em cumprir com suas obrigações de boa-fé, impondo a si mesmo sacrifícios tão pesados quanto 

àqueles que os credores já suportam. 

 

Todavia, o plano de recuperação judicial apresentado traz propostas que 

se revelam irrazoáveis e em contrariedade com a legislação vigente, não devendo permanecer da forma que 

foi proposta inicialmente. 

 

 

DO ABUSIVO DESÁGIO DE 80%: 

 

A recuperando propôs que os credores da classe IV (micro e pequenas 

empresas), sofram um deságio de 80%. Ora, é totalmente surreal o desconto pretendido, na verdade, 

aparenta ser uma busca de renegociação de dívidas abusiva. 

 

Lembra-se aqui que se trata da classe de micro e pequenas empresas, 

pessoas jurídicas que faturam pouco e dependem de constante faturamento para pagamento de seus custos 

fixos, principalmente funcionários, aluguel etc. 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

5E
60

90
6.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

A
U

LO
 R

O
B

E
R

T
O

 V
IG

N
A

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
3/

04
/2

02
0 

às
 1

9:
50

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
02

93
31

0 
   

 .

fls. 2001



VIGNA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
www.vigna.adv.br 

 

 3/ 3 Avenida Pacaembu, 1641 – Pacaembu - São Paulo – SP 
CEP 01234001 - Fone: +55 11 3133.8000 
www.vigna.adv.br – contato@vigna.adv.br 

 

Para refletir, pensemos em termos do cotidiano e simplicidade: quem em 

plenos poderes das faculdades mentais concederia um deságio de 80% a um devedor? Apenas, e somente 

aquele que observa no seu devedor uma situação de falência, de irrecuperabilidade, que por outro lado, 

não aparenta ser o objetivo de um processo de recuperação judicial. 

 

Portanto, tal deságio em relação a um credor da classe IV é totalmente 

irrazoável e desproporcional, trazendo à tona a abusividade da proposta apresentada em relação a esta 

classe. 

 

DO PRAZO ABUSIVO: 

 

A recuperanda propôs que o início do pagamento se dê no 22ª (vigésimo 

segundo) mês subsequente a publicação da homologação do plano de recuperação judicial e se 

estendendo até o 17º (décimo sétimo) anos, último de previsões dos pagamentos. 

 

Observa-se que para o pagamento de aproximadamente 15 mil reais, a 

recuperanda prevê um prazo, ABUSURDO, de aproximadamente 18 anos. Proposta totalmente 

descabida.  

 

Ato contínuo, propõe que após finalizado o processo de recuperação, o 

pagamento de se de forma anual. Isto é, a recuperanda efetuará o pagamento uma vez no ano. Proposta 

extremamente abusiva para o pagamento desta classe de credores, que comparada as demais, se encontra 

em posição de desvantagem. 

 

DA AUSÊNCIA DE ENCARGOS E PUNIÇÕES À RECUPERANDA: 

 

Cumpre destacar, que em nenhum momento do plano de recuperação 

judicial foram mencionados encargos ou punições à recuperando em eventual descumprimento do plano.  

 

Demonstra-se, portanto, a desproporcionalidade do presente plano, uma 

vez que somente os credores sofrem penalidades. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

5E
60

90
6.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

A
U

LO
 R

O
B

E
R

T
O

 V
IG

N
A

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
3/

04
/2

02
0 

às
 1

9:
50

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
02

93
31

0 
   

 .

fls. 2002



VIGNA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
www.vigna.adv.br 

 

 4/ 4 Avenida Pacaembu, 1641 – Pacaembu - São Paulo – SP 
CEP 01234001 - Fone: +55 11 3133.8000 
www.vigna.adv.br – contato@vigna.adv.br 

 

É necessário a ponderação e divisão das penalidades, o credor já sofre 

com o inadimplemento, nada mais justo do que estipulação de regras caso ocorra impontualidade no 

cumprimento do plano. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

Diante das ilegalidades e irregularidades apresentadas no PRJ, o mínimo 

que se espera é transparência na condução deste processo, os credores, em processos como esses, sofrem 

perdas e fazem sacrifícios, por outro lado, a recuperanda deve demonstrar o mínimo de esforço para honrar 

suas obrigações, e um deságio de 80% é no mínimo absurdo, além do tempo exagerado. 

 

Ou seja, os credores não devem dançar conforme a música da 

recuperanda. Estas condições apenas corroboram com o fato de que o pedido de recuperação judicial pode 

ter sido tardio. Não é possível mais conciliar o pagamento dos credores com os custos operacionais dentro do 

fluxo de caixa da empresa. 

 

Isto é, se a recuperação necessita de um deságio de 80%, bem como 18 

anos para o pagamento dos credores da classe IV, como pode isso ser uma recuperação? Aparenta já ser 

caso de falência. 

 

PEDIDOS E REQUERIMENTOS: 

 

Ante todo o exposto e em face das deficiências do plano de recuperação 

judicial, impugna-se in totum o Plano de Recuperação Judicial apresentado, requerendo desde logo a 

convocação de Assembleia de Credores, com fulcro no art. 56 da Lei 11.101 de 2005. 

 

Por fim, requer-se que todas as intimações e publicações sejam 

realizadas exclusivamente em nome de PAULO ROBERTO VIGNA, inscrito na OAB/SP sob n° 173.477, 

com escritório na Avenida Pacaembu, n° 1.641, Pacaembu, São Paulo – SP, CEP: 01234-001, sob pena 

de nulidade. 
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Nesses termos, pede deferimento. 

 

São Paulo, 04 de abril de 2020. 

 

 

 

PAULO ROBERTO VIGNA 

OAB/SP 173.477 

       ANA GABRIELA MALHEIROS 
     DE OLIVEIRA 

    OAB/SP 307.616 

RAFAEL DIOVANI LIMA  

OAB/SP 444.241 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE CARAPICUÍBA/SP. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., devidamente representado por 

seus advogados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, nos autos da 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL requerida por SOARES MENDONÇA 

SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA , ratificar os termos de sua objeção de fls. 

1668/1684.  

 

                            TERMOS EM QUE, 

PEDE DEFERIMENTO. 

São Paulo, 06 de abril de 2020. 

 

 
WILLIAM CARMONA MAYA 
OAB/SP Nº 257.198 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO 
FORO DA COMARCA DE CARAPICUÍBA – SP. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 
 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA., 

pessoa jurídica nomeada como Administradora Judicial nos autos do 

processo em epígrafe, por seu responsável técnico e auxiliares 

subscritores da presente, vem, respeitosamente perante Vossa 

Excelência, manifestar-se acerca do petitório da Recuperanda de 

fls. 1960/1968, nos seguintes termos: 

 

Através da petição de fls. 1960/1968 a 

Recuperanda requer a prorrogação do stay period até a realização 

da Assembleia Geral de Credores a ser designada. 

 

Analisando-se os autos e o cenário atual 

do País em decorrência da Pandemia do COVID19, tem-se que o pleito 

da Recuperanda é razoável e encontra guarida na Recomendação 

63/2020 editada pelo Conselho Nacional de Justiça na data de 

30/03/2020, conforme previsto em seu artigo 3º abaixo transcrito: 
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“Art. 3º Recomendar a todos os Juízos com competência para 
o julgamento de ações de recuperação empresarial e falência 

que prorroguem o prazo de duração da suspensão (stay period) 

estabelecida no art. 6º da Lei 111.101, de 9 de fevereiro 

de 2005, nos casos em que houver necessidade de adiamento 

da realização da Assembleia Geral de Credores e até o 

momento em que seja possível a decisão sobre a homologação 

ou não do resultado da referida Assembleia Geral de 

Credores.” (g.n.)    
 

Assim, considerando o quanto disposto no 

artigo 3º da Recomendação n.º 63/2020 retro transcrito e a 

determinação de isolamento social e quarentena, que proíbe eventos 

com aglomeração de pessoas como acontece nas Assembleias Geral de 

Credores, esta administração judicial nada tem a opor ao quanto 

requerimento da Recuperanda as fls. 1960/1968.   

 

Isto posto, esta administração judicial 

OPINA favoravelmente ao pedido da Recuperanda, consistente na 

extensão do stay period previsto no artigo 06º da Lei n.º 

11.101/05, até a efetiva realização da Assembleia Geral de Credores 

e respectiva homologação de seu resultado.  

 

Termos em que,  

J. manifestação. 

São Paulo, 06 de abril de 2020. 

 

 
 
MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA.          RICARDO GOMES PINTON 
Mauricio Galvão de Andrade        OAB/SP nº 189.069 
Responsável Técnico 

CRA SP nº 135.527  
CRC1SP n° 168.436/O-0 
OAB/SP nº 424.626 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

ATO ORDINATÓRIO

Processo Digital n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe  Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva Principal 
<< Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Ato Ordinatório

Vista ao Ministério Público.

Carapicuiba, 06 de abril de 2020.
Eu, ___, William Eduardo Silva, Escrevente Técnico Judiciário.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br

CERTIDÃO DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Processo n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva 
Principal << 
Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

[ ]

[ ]
Justiça PúblicaJustiça Pública[][]

CERTIFICA-SE que em 06/04/2020 o ato abaixo foi encaminhado ao 

portal eletrônico.

Teor do ato: Vista ao Ministério Público.

Carapicuiba, (SP),  06 de abril de 2020
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CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  1009429-20.2019.8.26.0127
Foro:  Foro de Carapicuíba
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 
Data da intimação:  07/04/2020 08:55
Prazo:  10 dias
Intimado:  Ministério Público do Estado de São Paulo
Teor do Ato:  Vista ao Ministério Público.
 
 

Carapicuiba, 7 de Abril de 2020

ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE CARAPICUÍBA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO GRUPO SOARES MENDONÇA 

 

AD´ORO S/A., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.037.058/0001-31, com sede na Estrada de 
Acesso a São Paulo 053/332, km 4, Bairro do Mursa, Várzea Paulista, CEP: 13226-
400, por seu advogado que esta subscreve, vem mui respeitosamente, nos autos da 

presente RECUPERAÇÃO JUDICIAL do GRUPO SOARES MENDONÇA, 

apresentar OBJEÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pelas 

razões a seguir aduzidas: 

 
.I. 

DA AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS MEIOS DE RECUPERAÇÃO  
 

Nos termos do artigo 53, inciso I da LRF, o Plano 
de Recuperação Judicial deverá conter a relação das medidas que serão tomadas 
para o soerguimento da empresa, demonstrando conjuntamente, sua viabilidade 
econômica. Senão vejamos:  

 
Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo 
no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da decisão 
que deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena de 
convolação em falência, e deverá conter: 
I – discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser 
empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo; 
II – demonstração de sua viabilidade econômica;  
(grifou-se)  
 

Ocorre que, no plano ora objetado, as 
Recuperandas limitam-se a transcrever alguns dos meios de recuperação elencados 
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no artigo 50 da LRF, sem, contudo, indicar qualquer meio que, de fato, demonstre a 
viabilidade de soerguimento da empresa e superação da crise.  

 
Conforme se verifica do plano apresentado, as 

Recuperandas elencam as seguintes medidas para superação da crise econômico 
financeira: 

 
“’1. Dilação de prazos das obrigações devidas, com redução linear, 
negocial de valores devidos, meio imprescindível, pela absoluta falta de 
capital para disponibilização imediata para pagamento dos créditos (LRE, 
art. 50, inc. I); 
2. Cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, 
constituição de subsidiária integral, ou cessão de cotas ou ações, 
respeitados os direitos dos sócios, nos termos da legislação vigente 
(LRE, art. 50, inc. II) 
3. Alteração do controle societário (LRE, art. 50, inc. III); 
4. Modificação dos órgãos administrativos da empresa, substituição total 
ou parcial dos administradores do devedor ou modificação de seus 
órgãos administrativos, com corte nas despesas com pessoal (LRE, 50, 
inc. IV); 
5. Equalização de encargos financeiros relativos a financiamentos, 
transação desses valores (LRE, art. 50, incs. IX e XII);  
6. Dação em pagamento (LRE, art. 50, inc. IX), venda de ativos, na 
modalidade UPI; 
7. Constituição de sociedade de propósito específico para adjudicar, em 
pagamento dos créditos, os ativos do devedor (LRE, art. 50, inc. XVI)” 

 
Ora Excelência, conforme se verifica do excerto 

acima transcrito, inegável que as projeções elencadas carecem de fundamentação 
ou, ao mesmo, mínimos esclarecimentos de como essas medias possibilitarão o 
soerguimento da atividade empresarial. 

 
Medidas infundadas deixam transparecer a 

fragilidade do Plano apresentado. 
 
Portanto, nos termos apresentados, os credores 

ficam impossibilitados de analisar a efetiva possibilidade de recuperação das 
empresas, uma vez que as ações elencadas no plano, não demonstram como as 
medidas a serem adotadas permitirão a superação da crise. 
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.II. 
DA PROPOSTA DE PAGAMENTO AOS CREDORES QUIROGRAFÁRIOS 

 
Não obstante as razões acima apresentadas, o 

Plano em questão merece ser objetado, também, no que tange à proposta de 
pagamento apresentada aos credores quirografários. 

 
Para pagamento dos credores quirografários as 

Recuperandas apresentam a seguinte proposta: 
 

“7.3 Classe III – Quirografária 
Para esta classe de Credores a proposta consiste no pagamento de 
forma igualitária dos créditos, aplicando deságio de 80% sobre o valor de 
face, iniciando no 22º (vigésimo segundo) mês subsequente a publicação 
da homologação do plano de Recuperação Judicial e se estendendo até 
o 17º (décimo sétimo) ano, último de previsões dos pagamentos. 
Os pagamentos serão feitos em tranches mensais porquanto perdurar o 
processo de recuperação judicial e anuais após o seu encerramento, 
sendo o primeiro realizado 12 (doze) meses após o último pagamento 
que tenha sido realizado enquanto ativo o processo.” 

 
Vale aqui mencionar que a mesma proposta de 

pagamento, é apresentada, também, aos credores com garantia real e aos credores 
de Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, classes II e IV, respectivamente. 
 

Pois bem. De acordo com a informação constante 
no próprio plano, os créditos sujeitos à Recuperação Judicial podem ser 
apresentados da seguinte forma: 
 

Classe de Credores  
Classe I (Trabalhistas) R$ 982.675,66 
Classe II (Garantia Real) Não há 
Classe III (Quirografários) R$ 23.544.273,64 
Classe IV (ME e EPP) R$ 198.437,66 
TOTAL R$ 24.725.386,96 

 
Nos termos do plano apresentado, as 

Recuperandas pretendem aplicar um deságio de 80% (oitenta por cento) do total 
do saldo devedor, com a previsão de fluxo de pagamento em 17 (dezessete ) 
anos. 
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Tendo por base os credores quirografários, que 
representam, mais de 95% (noventa e cinco por cento) dos créditos, as 
Recuperandas pretendem pagar apenas R$ 4.708.854,72 (quatro milhões 
setecentos e oito mil oitocentos e cinquenta e quatro reais e setenta e dois 
centavos), 20% (vinte por cento) de um total de R$ 23.544.273,64 (vinte e três 
milhões quinhentos e quarenta e quatro mil duzentos e setenta e três reais e 
sessenta e quatro centavos). 

 
Não bastasse, para atualização dos valores a 

serem pagos aos credores, as Recuperandas propõe a aplicação da Taxa 
Referencial (TR), acrescido de juros de 1% (um por cento) ao ano, sendo certo que 
ambos passarão a incidir apenas a partir da publicação da decisão que homologar o 
plano de recuperação judicial.  

 
O índice adotado (TR) é incapaz de repassar aos 

créditos a devida atualização e restabelecer seu real valor de compra. 
 
As atualizações propostas pelas Recuperandas, 

sequer acompanham a atualização aplicada pelos tribunais. 
 
Conclui-se, portanto, que as Recuperandas vêm 

a juízo não para pleitear os benefícios da Lei de Recuperação e Falência, visando 
seu soerguimento. Pelo Plano apresentado, salta aos olhos a real intenção das 
devedoras, ora Recuperandas, que pretendem o perdão judicial de suas obrigações. 

 
Ora, Excelência, referidas condições se mostram 

excessivamente onerosas aos credores que se sujeitarem ao Plano ora objetado, o 
que certamente levará a rejeição do mesmo, caso não sejam revistas pelas 
Recuperandas. Até porque, o princípio basilar do instituto da Recuperação Judicial é 
distribuir e equilibrar os prejuízos gerados em razão da crise econômico-financeira 
entre devedora e credores e não, como no caso em tela, basicamente repassá-los 
aos credores. 

 
Outrossim, um grupo empresarial que reconhece 

ter condições de pagar apenas 20% (vinte por cento) do seu passivo e, ainda, em 
17 (dezessete) anos, não apresenta condições de soerguimento, sendo inevitável 
sua falência. 

 
Diante das questões acima destacadas, resta 

nítida a inviabilidade do plano apresentado. 
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.III. 

DA AUSÊNCIA DE PREVISÃO PARA EXCESSO DE CAIXA 

(CASH SWEEP)  

 

O plano ora objetado, além da inaceitável 
proposta de pagamento, é omisso no que concerne ao destino de eventuais valores 
decorrentes da superação da expectativa de lucro da empresa (geração de caixa 
excedente). 

 
Em outras palavras, as Recuperandas não 

apresentam qualquer previsão de redistribuição das formas de pagamento para a 
hipótese de os lucros esperados superarem as expectativas (cash sweep). 

 
Nada mais justo que, na hipótese de se verificar 

um lucro superior àquele previsto, o valor excedente seja revertido para amortização 
das dívidas de forma mais célere e integral do que a prevista. 

 
Nesse caso, deveria o plano prever regras para 

tais hipóteses que permitissem a antecipação de pagamentos dos credores, 
previsão essa que deixou de ser abarcada pelo plano apresentado. 

 
Destarte, não apenas pelo caráter abusivo de 

proposta de pagamento aos credores, mas também pela ausência de previsões 
essenciais, o plano de recuperação apresentado deve ser reprovado. 

 
.IV. 

DO PEDIDO 

 
Diante do todo acima exposto, especialmente 

pela nítida inviabilidade do plano apresentado, requer a credora Ad’oro S/A, ora 
Peticionante, sejam as Recuperandas intimadas a apresentar aditivo ao referido 
plano, onde conste proposta factível para pagamento dos credores, obedecendo os 
princípios do processo recuperacional.  

 
Posteriormente, nos termos do art. 56 e § da Lei 

n° 11.101/05, requer seja a presente Objeção ao Plano de Recuperação Judicial 
examinada, debatida e deliberada em Assembleia Geral de Credores. 
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Outrossim, na hipótese dessas questões não 
serem debatidas em Assembleia de Credores, requer, digne-se Vossa Excelência, 
examinar a presente objeção e sobre ela decida no momento da prolação da 
sentença a ser proferida nos termos do art. 58 da Lei 11.101.05. 

 
Termos em que, 
Pede deferimento. 
São Paulo (SP), 08 de abril de 2020. 
 
 
REALSI ROBERTO CITADELLA 
OAB/SP 47.925 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 

DA COMARCA DE CARAPICUÍBA/SP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo:  1009429-20.2019.8.26.0127. 

 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. , já qualificado nos autos, por seu 

advogado que esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, nos 

autos da RECUPERÇÃO JUDICIAL  movida por SOARES MENDONÇA 

SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. e outros , opor os presentes EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO  pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

 
I. 

BREVE SÍNTESE 
 

Conforme noticiado pela própria recuperanda (fls. 1945/1949), houve o 

fechamento da empresa SM Conceição, em razão dos prejuízos reiterados, inclusive 

noticiados nos relatórios mensais de atividade apresentados pelo Nobre Administrador 

Judicial. Assim, as demais empresas autoras requereram a autorização judicial para alienação 

dos ativos da empresa fechada.  

 

Ato contínuo, o Nobre Administrador Judicial opinou favoravelmente ao 

pedido de venda de todos os ativos.   
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Assim, a r. decisão (fls. 1974/1977) deferiu o pedido de alienação de bens 

da empresa sem atividade empresarial.   

 

Todavia, diante da manifesta omissão, necessária a oposição dos presentes 

aclaratórios.  

II.  
DO MÉRITO 

 
DA CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA DA EMPRESA SEM ATIVIDADE 

EMPRESARIAL 

 

Conforme o artigo 47 da Lei 11.101/05, o objetivo da LFR é a possibilidade 

de soerguimento da empresa em dificuldade econômico-financeiro. Para tanto, são concedidos 

diversos benefícios legais, tais como o stay period e a possibilidade de repactuação das dívidas 

sujeitas, mediante a apresentação do plano de recuperação judicial.  

 

Contudo, caso não haja a possibilidade da atividade empresarial, a mesma 

Lei 11.101/05 previu o procedimento para a decretação de falência da empresa.  

 

Pois bem.  

 

O Grupo Soares Mendonça distribuiu o pedido recuperacional de 3 (três) de 

suas empresas, em razão da possiblidade de recuperação econômica delas. Contudo, denota-

se que apenas 2 (duas) das empresas realmente possuíam condições de soerguer-se. 

 

A impossibilidade de recuperação da SM Conceição é notória, diante de seu 

fechamento antes mesmo da realização da Assembleia Geral de Credores. Pior, conforme os 

relatórios mensais de atividade, aludida empresa somente teve prejuízos e, nem mesmo com 

os benefícios recebidos com o pedido recupeacional, mostrou-se inviável. 
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Ou seja, das informações trazidas aos autos é categórico que tal empresa 

jamais fez jus ao deferimento do processamento da sua recuperação judicial, na medida em 

que já estava falida no momento da distribuição do seu pedido recuperacional.  

 

Com efeito, já que está sob o manto da Lei 11.101/05 desde o deferimento 

do processamento da presente demanda, sua inatividade implica em necessária convolação em 

falência em relação à empresa SM Conceição.  

 

Isto porque, com o encerramento de sua atividade, deve ser decretada sua 

falência com a arrecadação dos seus bens e posterior alienação para fins de pagamento de seus 

credores e, eventualmente, averiguação de crime e responsabilização de seus sócios.  

 

Aliás, impende consignar que a lista de credores desta recuperação judicial 

deve ser refeita, excluindo-se os credores da falida. Excelência, por qual motivo as duas 

empresas restantes devem arcar com o pagamento de dívidas que não lhes pertencem? Tal 

procedimento somente prejudicaria o fluxo de caixa delas, aumentaria o passivo de forma 

ilegal e diminuiria as chances de pagamentos dos seus credores.  

 

Ainda, não há amparo legal para a venda de ativos de uma empresa falida e 

transferência do montante arrecadado para outras empresas, em total prejuízo de seus 

credores! 

 

Diante do exposto, requer seja sanada a omissão apontada na medida em 

que o encerramento da empresa SM Conceição implica em necessária convolação em falência 

de sua recuperação judicial.  

III. 
PEDIDOS  

 

Diante do exposto, requer seja sanada a omissão apontada na medida em 

que o encerramento da empresa SM Conceição implica em necessária convolação em falência 
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de sua recuperação judicial. Por conseguinte, com a venda dos ativos, que os valores sejam 

depositados judicialmente para fins de arrecadação da massa falida.   

 

Por fim, em atenção ao disposto no artigo 39, inciso I, do Código de 

Processo Civil, requer sejam todas as intimações e notificações referentes ao presente processo 

realizadas em nome de WILLIAM CARMONA MAYA , inscrito na OAB/SP sob o nº. 

257.198, com escritório na Rua Iguatemi, 354, 2º, 3º e 11º andares, Itaim Bibi, São Paulo/SP, 

CEP: 01451-010, com a devida anotação de seu nome na contracapa dos autos, sob pena de 

nulidade. 

 
TERMOS EM QUE, 
PEDE DEFERIMENTO. 

São Paulo, 13 de abril de 2020. 
 

 
WILLIAM CARMONA MAYA 
OAB/SP Nº 257.198 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que os Embargos de Declaração de fls. 2.017/2.020 são 

tempestivos. Nada Mais. Carapicuiba, 14 de abril de 2020. Eu, William 

Eduardo Silva, Escrevente Técnico Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215

CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 1

Processo Digital nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 14 de abril de 2020.

DECISÃO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Recebo os embargos de declaração opostos, pois tempestivos, mas deixo de acolhê-

los, pelos motivos a seguir expostos.

Nos termos do artigo 1.022, e incisos, do CPC, cabem embargos de declaração 

contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir 

omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e 

corrigir erro material.

Sua função típica não é modificar substancialmente o conteúdo das decisões 

embargadas, com reversão da sucumbência suportada pelo embargante, mas sim melhorar 

formalmente a decisão impugnada.

Pretendendo o credor embargante, de forma atípica, a oposição de embargos de 

declaração com efeitos infringentes, objetivando verdadeira reversão da decisão judicial, entendo 

que somente é admitida a revisão do mérito, em sede de embargos de declaração, se decorrência 

lógica do saneamento da omissão, contradição, obscuridade ou erro material (TJ-SP - ED: 

21851240320158260000 SP 2185124-03.2015.8.26.0000, Relator: Virgilio de Oliveira Junior, 
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Data de Julgamento: 16/03/2016,  21ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 

16/03/2016).

Ausentes as hipóteses do art. 1.022 do CPC, os embargos de declaração opostos 

devem ser rejeitados, sobretudo se, de seu teor, verificar-se intuito infringente (TJ-SP - ED: 

20748989120168260000 SP 2074898-91.2016.8.26.0000, Relator: Adilson de Araujo, Data de 

Julgamento: 07/06/2016,  31ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 07/06/2016).

Ignorar isto conduziria ao risco de vulgarizar o instituto em questão, servindo tal 

entendimento como incentivo às partes para embargarem em vez de ingressarem com o recurso 

cabível, sob a pálida argumentação de que a decisão é teratológica.

E mesmo que diferente fosse, a insurgência da parte não prosperaria, senão 

vejamos.

Pretende a parte a revisão da decisão que deferiu a alienação dos bens pertencentes 

à recuperanda SOARES MENDONÇA CONCEIÇÃO, objetivando a sua convolação em 

falência.

Ocorre que, pelo princípio da preservação da empresa, o legislador limitou a 

convolação da recuperação judicial em falência às hipóteses previstas nos incisos do artigo 73 da 

Lei Falimentar.

Admite a lei a decretação da falência durante o processo de recuperação judicial 

por deliberação da assembleia-geral de credores (ainda não formada), pela não apresentação, pelo 

devedor, do plano de recuperação no prazo legal (o plano de recuperação foi regularmente 

apresentado pelos devedores), quando houver sido rejeitado o plano de recuperação (ainda não 

houve a rejeição, pelos credores, do plano de recuperação apresentado pelos devedores) ou por 

descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação (o que não foi 

demonstrado pelo credor embargante).

Embora a lei falimentar admita ainda a decretação da falência pelo 

inadimplemento de obrigações não sujeitas à recuperação (Art. 73, parágrafo único, da Lei 
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Falimentar), não invocou a parte embargante, para o pedido de falência, o necessário crédito 

extraconcursal.

Assim, diante do exposto, ausente qualquer das hipóteses legais, entendo descaber, 

por ora, a decretação de falência da recuperanda SOARES MENDONÇA CONCEIÇÃO.

Deixo de acolher, por todo os motivos acima expostos, os embargos de 

declaração opostos com objetivos nitidamente infringentes.

No mais, ciente das objeções de fls. 1988/1991, 1995/1999, 2000/2004, 2005 e 

2011/2016, dê-se ciência ao senhor Administrador Judicial para providências em momento 

oportuno.

Ciente ainda da manifestação da administradora judicial às fls. 2006/2007, 

aguardo o parecer do Ministério Público Estadual, ou certificação do decurso de prazo, para 

manifestação acerca do pedido de fls. 1960/1968.

Aguardo, por fim, providências quanto a alienação dos bens pertencentes à 

SOARES MENDONÇA CONCEIÇÃO, além do decurso de prazo para o edital de fls. 

1943/1944, disponibilizado e publicado às fls. 1978/1979 e 1983/1984.

Intime-se.

Carapicuiba, 14 de abril de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0229/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2166/2174   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   16/04/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
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 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Recebo   os   embargos   de   declaração   opostos,   pois   tempestivos,   mas   deixo   de 
 acolhê-los,   pelos   motivos   a   seguir   expostos.   Nos   termos   do   artigo   1.022,   e   incisos,   do   CPC,   cabem   embargos 
 de   declaração   contra   qualquer   decisão   judicial   para   esclarecer   obscuridade   ou   eliminar   contradição,   suprir 
 omissão   de   ponto   ou   questão   sobre   a   qual   devia   se   pronunciar   o   juiz   de   ofício   ou   a   requerimento   e   corrigir   erro 
 material.   Sua   função   típica   não   é   modificar   substancialmente   o   conteúdo   das   decisões   embargadas,   com 
 reversão   da   sucumbência   suportada   pelo   embargante,   mas   sim   melhorar   formalmente   a   decisão   impugnada. 
 Pretendendo   o   credor   embargante,   de   forma   atípica,   a   oposição   de   embargos   de   declaração   com   efeitos 
 infringentes,   objetivando   verdadeira   reversão   da   decisão   judicial,   entendo   que   somente   é   admitida   a   revisão 
 do   mérito,   em   sede   de   embargos   de   declaração,   se   decorrência   lógica   do   saneamento   da   omissão, 
 contradição,   obscuridade   ou   erro   material   (TJ-SP   -   ED:   21851240320158260000   SP 
 2185124-03.2015.8.26.0000,   Relator:   Virgilio   de   Oliveira   Junior,   Data   de   Julgamento:   16/03/2016,   21ª   Câmara 
 de   Direito   Privado,   Data   de   Publicação:   16/03/2016).   Ausentes   as   hipóteses   do   art.   1.022   do   CPC,   os 
 embargos   de   declaração   opostos   devem   ser   rejeitados,   sobretudo   se,   de   seu   teor,   verificar-se   intuito 
 infringente   (TJ-SP   -   ED:   20748989120168260000   SP   2074898-91.2016.8.26.0000,   Relator:   Adilson   de   Araujo, 
 Data   de   Julgamento:   07/06/2016,   31ª   Câmara   de   Direito   Privado,   Data   de   Publicação:   07/06/2016).   Ignorar 
 isto   conduziria   ao   risco   de   vulgarizar   o   instituto   em   questão,   servindo   tal   entendimento   como   incentivo   às 
 partes   para   embargarem   em   vez   de   ingressarem   com   o   recurso   cabível,   sob   a   pálida   argumentação   de   que   a 
 decisão   é   teratológica.   E   mesmo   que   diferente   fosse,   a   insurgência   da   parte   não   prosperaria,   senão   vejamos. 
 Pretende   a   parte   a   revisão   da   decisão   que   deferiu   a   alienação   dos   bens   pertencentes   à   recuperanda   SOARES 
 MENDONÇA   CONCEIÇÃO,   objetivando   a   sua   convolação   em   falência.   Ocorre   que,   pelo   princípio   da 
 preservação   da   empresa,   o   legislador   limitou   a   convolação   da   recuperação   judicial   em   falência   às   hipóteses 
 previstas   nos   incisos   do   artigo   73   da   Lei   Falimentar.   Admite   a   lei   a   decretação   da   falência   durante   o   processo 
 de   recuperação   judicial   por   deliberação   da   assembleia-geral   de   credores   (ainda   não   formada),   pela   não 
 apresentação,   pelo   devedor,   do   plano   de   recuperação   no   prazo   legal   (o   plano   de   recuperação   foi   regularmente 
 apresentado   pelos   devedores),   quando   houver   sido   rejeitado   o   plano   de   recuperação   (ainda   não   houve   a 
 rejeição,   pelos   credores,   do   plano   de   recuperação   apresentado   pelos   devedores)   ou   por   descumprimento   de 
 qualquer   obrigação   assumida   no   plano   de   recuperação   (o   que   não   foi   demonstrado   pelo   credor   embargante). 
 Embora   a   lei   falimentar   admita   ainda   a   decretação   da   falência   pelo   inadimplemento   de   obrigações   não   sujeitas 
 à   recuperação   (Art.   73,   parágrafo   único,   da   Lei   Falimentar),   não   invocou   a   parte   embargante,   para   o   pedido   de 
 falência,   o   necessário   crédito   extraconcursal.   Assim,   diante   do   exposto,   ausente   qualquer   das   hipóteses 
 legais,   entendo   descaber,   por   ora,   a   decretação   de   falência   da   recuperanda   SOARES   MENDONÇA 
 CONCEIÇÃO.   Deixo   de   acolher,   por   todo   os   motivos   acima   expostos,   os   embargos   de   declaração   opostos 
 com   objetivos   nitidamente   infringentes.   No   mais,   ciente   das   objeções   de   fls.   1988/1991,   1995/1999, 
 2000/2004,   2005   e   2011/2016,   dê-se   ciência   ao   senhor   Administrador   Judicial   para   providências   em   momento 
 oportuno.   Ciente   ainda   da   manifestação   da   administradora   judicial   às   fls.   2006/2007,   aguardo   o   parecer   do 
 Ministério   Público   Estadual,   ou   certificação   do   decurso   de   prazo,   para   manifestação   acerca   do   pedido   de   fls. 
 1960/1968.   Aguardo,   por   fim,   providências   quanto   a   alienação   dos   bens   pertencentes   à   SOARES 
 MENDONÇA   CONCEIÇÃO,   além   do   decurso   de   prazo   para   o   edital   de   fls.   1943/1944,   disponibilizado   e 
 publicado às fls. 1978/1979 e 1983/1984. Intime-se." 

           Carapicuíba, 16 de abril de 2020. 

           William Eduardo Silva 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE CARAPICUIBA, ESTADO DE SÃO PAULO 
   
 

PROCESSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITAÚ UNIBANCO S/A, devidamente qualificada, nos autos da 

ação de RECUPERAÇÃO JUDICIAL movida pela empresa NOVA MENDONCA 

SUPERMERCADO LTDA, respeitosamente, vem à presença de Vossa Excelência, 

consoante à precisão do art. 55 da Lei 11.101/05, apresentar OBJEÇÃO AO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO, pelos fundamentos a seguir expostos: 

 

DA OBJEÇÃO 

 

Prima facie, o I T A Ú  U NI BA N C O  S/A, na qualidade 

de credora da empresa recuperanda, vem com a presente objeção 

requerer a designação da assembleia geral de credores, pois discorda do 

plano de recuperação apresentado, uma vez que o mesmo viola vários 

dispositivos da Lei 11.101/2005, cuja viabilidade prática mostra-se questionável. 

 

DAS ILEGALIDADES PRESENTES NO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL 

A finalidade da Lei 11.101/05 é possibilitar a recuperação 

das empresas que estejam passando por uma crise econômica financeira 

passageira. 

*10094292020198260127*

1009429-20.2019.8.26.0127

*1332980* 

401364– RJ-ITAÚ  
MPIZARRO 
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No entanto, no plano de recuperação apresentado pela 

Empresa Recuperanda, as justificativas lançadas deixam claro que os 

problemas por ela enfrentados são mais graves que uma simples crise 

financeira. 

As projeções de crescimento apresentadas pela 

Empresa Recuperanda não fazem sentido, levando-se em consideração o seu 

ramo de atuação, a situação do mercado e o momento econômico atual. 

 

Assim, a Recuperanda não logrou êxito em cumprir o 

disposto no inciso II do art. 53 da LRF, sendo o plano apresentado 

insubsistente sob o ponto de vista econômico e financeiro. 

 

Para superar a crise que atravessa, propõe realizar o 

pagamento da classe III - Quirografária, da seguinte forma: 

 

- Deságio: O plano apresentado pela recuperanda propõe 

deságio de 80% sobre o valor inscrito na lista de credores. O 

deságio indicado se mostra claramente excessivo e, 

somado à forma de pagamento, se consubstanciando 

também em verdadeiro perdão da dívida. Tal proposta 

demonstra, na verdade, a inviabilidade econômica da 

empresa e, neste sentido, já se manifestou o TJ/SP no 

julgamento do AI nº 0168318- 63.2011.8.26.0000. 

 

Deste modo, este credor posiciona-se de forma 

contrária à concessão do deságio no percentual desejado, bem como ao 

longo prazo para pagamento de 17 anos a serem iniciados somente após o 

decurso de 22 meses de carência, que deverá observar os critérios de 

razoabilidade. 
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- Carência: De acordo com o plano de recuperação 

judicial, a empresa iniciará a quitação das dívidas dos 

seus credores da classe III, tão somente, após carência de 

22  meses, a contar da data da publicação da decisão de 

homologação do plano, ou seja, praticamente após o 

transcurso do biênio legal de fiscalização dos planos previsto 

em lei. 

 

Muito embora o artigo 50 da Lei de Recuperações 

Judiciais permita a on essão de prazos e condições especiais para 

pagamento das obrigações vencidas ou vin endas  sem estabelecer um 

prazo máximo para a concessão de moratória às empresas Recuperandas, 

isso não significa que seja aceitável a estipulação de carências e prazos 

excessivamente longos, por violação aos princípios que regem a 

recuperação judicial, acentuando ainda mais os prejuízos dos credores. 

 

A previsão de 2 anos de carência após a publicação da 

decisão homologatória é manifestamente ilegal e, por consequência, nula, 

uma vez que impossibilitará ao Judiciário, após o decurso do prazo do art. 61 

da LRF que convole a recuperação em falência, no caso de descumprimento 

das obrigações assumidas, tornando tal previsão legal inócua. 

 

Na conciliação de meios recuperatórios, dilatórios e 

remissórios, deve-se observar certa equação que não imponha aos 

credores sacrifício superior àquele a que servirá para a preservação da 

empresa em recuperação. 

A proposta de carência de 22 meses após a data da 

publicação da decisão de homologação do plano configura-se onerosa para 

os credores, impondo-lhes um sacrifício excessivo, quando associada ao 

deságio previsto, sendo inclusive neste sentido a jurisprudência, tal como já 

se manifestou o TJ/SP no julgamento dos AI nº 0136362-29.2011.8.26.0000 e 

nº 0170427-50.2011.8.26.0000. 
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LIBERAÇÃO DOS COOBRIGADOS – EXTENSÃO DA NOVAÇÃO AOS 

COOBRIGADOS (Novação) 

 

O plano apresentado pelas Recuperandas prevê sobre a 

novação de crédito: 

"Com a aprovação do plano e posterior homologação 

judicial, a decisão que conceder a 

Recuperação Judicial obrigará as Recuperandas e seus 

Credores sujeitos à Recuperação 

Judicial, ou que tiverem aderido aos termos deste Plano, 

assim como os seus respectivos 

sucessores a qualquer título, implicando na novação de 

todos os créditos sujeitos aos 

efeitos do procedimento recuperatório." 

 

Note-se Excelência que referida cláusula colide com a regra 

prevista no § 1º do artigo 49 da LRF, segundo o qual os credores do devedor em 

recuperação judicial conservam a possibilidade de execução, independentemente 

do avalista, apesar do crédito avalizado estar sujeito à Recuperação Judicial da 

empresa avalizada. 

 

A previsão se mostra abusiva, pois importa em piora nas 

condições de pagamento aos credores e interfere na relação jurídica havida entre 

credor e garantidor, não obrigatoriamente sujeito aos efeitos da recuperação. 

 

A extensão da novação em relação aos coobrigados com a 

consequente liberação de garantias pessoais, sem a ressalva da sua aplicação única 

e exclusivamente àqueles credores que assim expressamente anuírem também 

afronta a determinação contida no artigo 59 da LRF, devendo ser considerada ilegal, 

tanto é assim, que em razão de interpretações divergentes acerca do assunto,  

objetivando uniformizar a jurisprudência, , a Segunda Seção do Superior Tribunal de 

Justiça ap ovou a Súmula nº 81, se undo a �ual a a  e upe ação judi ial do 
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devedor principal não impede o prosseguimento das ações e execuções ajuizadas 

contra terceiros devedores  solidários ou coobrigados em geral, por garantia 

am ial,  eal e idejussó ia  

 

Logo, conclui-se que inaplicável esta cláusula. 

 

CONVOCAÇÃO DE NOVA ASSEMBLEIA E NÃO DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA NA 

HIPÓTESE DE DESCUMPRIMENTO DO PLANO. 

 

O plano p evê �ue: Aditamentos, alte ações ou modi i ações 

ao Plano podem ser propostas a qualquer tempo após a Homologação Judicial do 

Plano, vinculando as Recuperandas e todos os Credores, desde que tais 

aditamentos, alterações ou modificações sejam aprovados pela Recuperanda e 

sejam submetidos à votação na AGC, e que seja atingido o quórum previsto no 

a ti o  e 8, aput, da LFRE..  

 

Em que pese a importância do princípio da preservação da 

empresa, não pode a recuperanda ir além dos limites traçados pela Lei nº 11.101/2011, 

que em momento algum previu a possibilidade de designação de nova assembleia 

no caso de descumprimento do plano, de modo que a alteração das condições 

inicialmente homologadas são apenas uma forma de descumprimento do plano. 

 

Se a recuperanda não conseguir cumprir seu plano de 

recuperação na forma e prazos por ela mesma propostos, tal fato demonstrará que a 

empresa não é viável economicamente e que encontra-se em verdadeiro estado de 

falência.   

 

Acrescente-se que por força do artigo 48, II, e artigo 73, inciso IV 

da LRF, não se pode admitir a criação de novo plano de recuperação dirigido a 

modificar plano de recuperação descumprido, sendo expressa a vedação legal nesse 

sentido, possibilitando a convolação da recuperação judicial em falência, na forma 

do artigo 61, § 1º, e 73, inciso IV, 94, inciso III, letra g, da LRF. 
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Desta forma, caso haja eventual descumprimento ou alteração 

das obrigações assumidas no plano a lei deve ser aplicada em seus termos, não 

sendo aceitável propor situações alternativas ao descompasso da lei. 

 

Portanto, referida cláusula é nula de pleno direito, pois altera 

dispositivo de lei, fato este que não pode prevalecer, sendo de rigor o afastamento 

de tal previsão. 

 

PEDIDO: 

Desta forma, diante da discordância deste credor, protesta pela 

designação de data para realização da Assembleia Geral de Credores, momento em 

que os credores poderão optar pela viabilidade ou não do plano de recuperação, nos 

termos dos arts. 55 e 56 da Lei 11.101/05. 

 

Ademais, requer que todas as intimações referentes a este 

processo sejam publicadas exclusivamente em nome do advogado DR. PAULO 

ROBERTO JOAQUIM DOS REIS, OAB/SP nº 23.134, sob pena de nulidade. 

 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Bebedouro/SP, 27 de abril de 2020 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215

CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 1

Processo Digital nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 28 de abril de 2020.

DECISÃO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Fls. 2027/2032: Ciente. Dê-se ciência ao senhor Administrador Judicial para 
futuras providências.

Intime-se.

Carapicuiba, 28 de abril de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 29/04/2020 14:36 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0244/2020, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP)  D.J.E 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP)  D.J.E 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP)  D.J.E 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP)  D.J.E 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP)  D.J.E 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP)  D.J.E 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP)  D.J.E 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP)  D.J.E 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP)  D.J.E 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP)  D.J.E 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP)  D.J.E 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP)  D.J.E 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP)  D.J.E 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP)  D.J.E 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP)  D.J.E 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 
 352621/SP) 

 D.J.E 

 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP)  D.J.E 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP)  D.J.E 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 
 141276/MG) 

 D.J.E 

 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG)  D.J.E 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP)  D.J.E 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 
 130124/SP) 

 D.J.E 

 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP)  D.J.E 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP)  D.J.E 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP)  D.J.E 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP)  D.J.E 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP)  D.J.E 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP)  D.J.E 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP)  D.J.E 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP)  D.J.E 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP)  D.J.E 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP)  D.J.E 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 
 223441/SP) 

 D.J.E 

 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC)  D.J.E 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC)  D.J.E 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP)  D.J.E 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP)  D.J.E 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP)  D.J.E 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP)  D.J.E 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP)  D.J.E 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP)  D.J.E 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP)  D.J.E 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 
 273374/SP) 

 D.J.E 
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 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP)  D.J.E 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP)  D.J.E 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP)  D.J.E 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP)  D.J.E 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP)  D.J.E 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP)  D.J.E 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP)  D.J.E 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP)  D.J.E 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP)  D.J.E 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP)  D.J.E 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP)  D.J.E 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   2027/2032:   Ciente.   Dê-se   ciência   ao   senhor   Administrador   Judicial   para   futuras 
 providências. Intime-se." 

           Do que dou fé.  
           Carapicuiba, 29 de abril de 2020. 

           William Eduardo Silva 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 30/04/2020 08:55 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0244/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2108/2113   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   30/04/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
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 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   2027/2032:   Ciente.   Dê-se   ciência   ao   senhor   Administrador   Judicial   para   futuras 
 providências. Intime-se." 

           Carapicuíba, 30 de abril de 2020. 

           William Eduardo Silva 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO DA 

COMARCA DE CARAPICUÍBA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

URGENTE  

RISCO DERETIRADA DE BEM ESSENCIAL  

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL (processada pela Lei nº 11.101/05 – LFRE ) 

 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. 

SM Fazendinha ; SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DO CONCEIÇÃO LTDA. SM 

Conceição ; e NOVA MENDONÇA – SUPERMERCADO LTDA. SM Veloso  – todas em 

Recuperação Judicial GRUPO SOARES MENDONÇA  ou RECUPERANDAS , já devidamente qualificadas 

nos autos da ação em epígrafe, por seus advogados in fine assinados, vêm, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, com urgência, expor e ao final requerer o quanto segue. 

 

Inicialmente as Recuperandas informam a existência da ação de 

Busca e Apreensão ajuizada pelo Bradesco Administradora de Consórcios Ltda, autuada sob o nº 

1004904-97.2020.8.26.0405, tendo como objeto o seguinte veículo: (i) caminhão Mercedes Bens, 

Placa FLN-6277, Modelo Atego 1419, Ano/Modelo 2017/2018, cor Branco, Chassi nº 

9BM958134JB086780. 

 

Ato subsequente, as Recuperandas comunicaram no referido 

processo a essencialidade do veículo para a continuidade de suas atividades, pois trata-se de 

caminhão utilizado para diversas funções da empresa, tais como (i) retirada de mercadorias nos 

principais atacarejos como Makro, Giga, Atacadão; (ii) compras de FLV (frutas, legumes e 
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verduras) às segundas, quartas e sextas feiras no Ceasa; (iii) viagens de compras no interior de São 

Paulo nos outros dias da semana, sendo certo que referido veículo é vital e integra a rotina diária 

das empresas, conforme declaração anexa (doc. 1).  

 

Em que pese tais fundamentos apresentados, a decisão 

concedendo liminar foi mantida por seus próprios fundamentos, conforme decisão anexa (doc. 2).  

 

Contudo Excelência, apesar de todos argumentos apresentados na 

ação de busca e apreensão para reversão da liminar de busca e apreensão, certo é que o Banco 

Bradesco insiste em perseguir tal bem, medida pela qual se faz necessária a presente com o fito 

de se reconhecer a essencialidade do bem no dia-a-dia das Recuperandas. 

 

1. ESSENCIALIDADE DO VEÍCULO OBJETO DA DEMANDA Nº 1004904-97.2020.8.26.0405 

DISTRIBUÍDA PELO BANCO BRADESCO. EXEGESE DO ARTIGO 47 E 49 §3º DA LFRE. COMPETÊNCIA 

EXCLUSIVA DESTE D. JUÍZO. PRECEDENTES STJ E TJSP 

 

De proêmio, sabe-se que o artigo 47 da Lei 11.101/2005 

estabeleceu como foco, a preservação da empresa, ao passo que versa sobre o objetivo do 

processo de recuperação judicial com foco na preservação da empresa, que claramente ficará 

prejudicada caso corra o risco da retirada dos bens essenciais ao desenvolvimento de suas 

atividades. 

 

Com efeito, a retirada do veículo objeto da ação de Busca e 

Apreensão, qual seja, um caminhão de transporte de mercadorias, essencial para a manutenção 

da atividade das Recuperandas, refletirá diretamente no seu soerguimento, de tal forma poderá 

impedir diretamente a continuidade de suas atividades e risco ao cumprimento do plano de 

recuperação judicial, em clara violação ao conteúdo principiológico do artigo 47 da LFRE: 

 

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de 
crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 
promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à 
atividade econômica. 
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Repisa-se que o veículo em discussão é imprescindível para o dia-

a-dia das empresas, ao passo que atua diretamente e diariamente (i) na retirada de mercadorias 

nos principais atacarejos como Makro, Giga, Atacadão; (ii) nas compras de FLV (frutas, legumes e 

verduras) às segundas, quartas e sextas feiras no Ceasa; (iii) nas viagens de compras no interior 

de São Paulo nos outros dias da semana, conforme pode se auferir da declaração supracitada. 

 

Para que não pairem dúvidas quanto à essencialidade do aludido 

veículo, segue anexo Termo de Declaração (Doc.1) da própria diretoria das Recuperandas 

reconhecendo sua essencialidade para a continuidade das funções exercidas.  

 

Outrossim, é de fácil cognição e dedução, que o bem ora 

perseguido, é imprescindível para a continuidade das atividades das empresas do Grupo Soares 

Mendonça, pois corresponde a um caminhão utilizado para transporte de mercadorias, sendo 

certo que o ramo alimentício é o segmento dessas empresas, e que eventual contrição do 

referido bem, prejudicará sobremaneira o soerguimento financeiro destas, ferindo diretamente 

os princípios basilares do art. 47, da LRF e da Carta Magna, deteriorando também, toda a gama 

de credores que serão prejudicados pela interferência das atividades dessas empresas em 

Recuperação. 

 

Com efeito, o artigo 49, §3º da lei 11.101/2005 é enfático ao prever 

que durante o período de stay os bens de capital essenciais não podem ser retirados da empresa, 

a fim de evitar a sua desestruturação e inabilidade no desempenho de suas atividades. 

 

Ademais, a jurisprudência do STJ e do E. TJSP firmaram o 

entendimento de que, quando o bem pretendido pelo credor é considerado como essencial, sua 

retirada da posse da Recuperanda é vedada, conforme arestos abaixo colacionados 

exemplificativamente: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de busca e apreensão. Alienação fiduciária. 

Decisão que revogou a liminar para retomada dos veículos dados em garantia, em 

razão do deferimento do pedido de recuperação judicial. Empresa devedora que 
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alega que os bens são essenciais à sua atividade empresarial. Demonstração da 

devedora fiduciante de que os caminhões são essenciais à regular continuidade 

de suas atividades empresariais. Stay period ainda em curso. Manutenção da 

posse da agravada sobre os veículos. Dicção do art. 49, § 3º, da Lei nº 

11.101/2005. Questão que deve ser decidida no Juízo da recuperação judicial. 

Decisão mantida. AGRAVO NÃO PROVIDO.1 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE COMPRA E VENDA COM RESERVA 
DE DOMÍNIO. BENS DE CAPITAL ESSENCIAIS À ATIVIDADE EMPRESARIAL. 
EXCEPCIONAL E TRANSITÓRIA SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Via de regra, o credor titular da posição de proprietário fiduciário 
ou detentor de reserva de domínio de bens móveis ou imóveis não se sujeita aos 
efeitos da recuperação judicial (Lei 11.101/2005, art. 49, § 3º). 2. No caso dos 
autos, porém, o Juízo da Recuperação Judicial informa que o objeto da busca e 
apreensão em trâmite no Juízo Comum "são bens essenciais às atividades da 
Recuperanda". 3. Nos moldes da jurisprudência da eg. Segunda Seção desta 
Corte, demonstrado que o objeto do litígio envolve bens de capital essenciais à 
atividade empresarial, afasta-se a exceção contida no § 3º do art. 49 da Lei 
11.101/2005, prevalecendo a exceção da exceção constante da parte final do 
mesmo dispositivo legal. 4. Agravo regimental desprovido.2 

 

Nesse sentido, Ricardo Negrão3, em sua obra Manual de Direito 

Co e cial e de E p esa, e si a ue das normas constitucionais decorre o objetivo da tutela 

recuperatória em juízo: atender à preservação da empresa, mantendo, sempre que possível, a 

dinâmica empresarial em três aspectos fundamentais: fonte de produtora, emprego dos 

trabalhadores e interesses dos credores.  

 

Ora, caso as Recuperandas não consigam dar continuidade às suas 

atividades, por falta do veículo essencial que compõe a sua frota, consequentemente não terão 

fluxo de caixa suficiente para manter suas operações e cumprimento de suas obrigações diárias, 

ou seja, todo o processo de reestruturação poderá ser comprometido, podendo acarretar, 

inclusive, em sua derrocada. 

 
1 (TJ-SP - AI: 22150217120188260000 SP 2215021-71.2018.8.26.0000, Relator: Carmen Lucia da Silva, Data de 
Julgamento: 21/02/2019, 25ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 26/02/2019) 
2 (AgRg no RCD no CC 134.655/AL, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
14/10/2015, DJe 03/11/2015) 
3 NEGRÃO, Ricardo. Manual de Direito Comercial e de Empresa: volume 3. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
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Para o sucesso desse processo de reestruturação não se pode 

afastar das Recuperandas o bem essencial que está em sua posse, pois, devido à sua natureza, 

representa a base para seu funcionamento e continuidade. 

 

Além do todo quanto demonstrado, deve-se ressaltar que compete 

unicamente a este Juízo Recuperacional decidir sobre bens e interesses das Recuperandas. 

 

Isto porque, apenas o Juízo Recuperacional é capaz de decidir 

quanto à possibilidade de um bem ser retirado ou não da posse de uma empresa em recuperação 

judicial, pois é o único que está a par da atual situação e evolução econômico-financeiro das 

Recuperandas. 

 

A jurisprudência do STJ é uníssona nesse sentido, senão vejamos: 

 
RECUPERANDA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
INDEPENDENTEMENTE DO DECURSO DO PRAZO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS 
PREVISTO NO ART. 6º, § 4º, DA LEI N. 11.101/05. ART. 49, § 3º, DA LEI N. 11.101/2005. 
BENS ESSENCIAIS ÀS ATIVIDADES ECONÔMICO-PRODUTIVAS. PERMANÊNCIA COM A 
EMPRESA RECUPERANDA.COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
AGRAVO IMPROVIDO. 1. A despeito de o art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/05 assegurar o 
direito de os credores prosseguirem com seus pleitos individuais passado o prazo de 
180 (cento e oitenta) dias da data em que deferido o processamento da recuperação 
judicial, a jurisprudência desta Corte tem mitigado sua aplicação, tendo em vista tal 
determinação se mostrar de difícil conciliação com o escopo maior de implementação 
do plano de recuperação da empresa. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento.4 
 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
COMPETÊNCIA.CONTRATO DE AFRETAMENTO DE NAVIO A CASCO NU. ARRESTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA.1-Execução proposta em 17/7/2015. Recurso especial interposto em 
9/11/2015 e atribuído à Relatora em 25/8/2016.2-Controvérsia que se cinge em 
estabelecer o foro competente para processamento e julgamento de execução de título 
extrajudicial movida em face de sociedades em recuperação judicial.3-Ausentes os 
vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de declaração.4-Os princípios que 
orientaram a elaboração e que devem direcionar a interpretação e a aplicação da Lei 
11.101/2005 objetivam garantir o atendimento dos escopos maiores do instituto da 

 
4 (AgRg no CC 143.802/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, 
DJe 19/04/2016) 
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recuperação de empresas, tais como a manutenção do ente no sistema de produção e 
circulação de bens e serviços, o resguardo do direito dos credores e a preservação das 
relações de trabalho envolvidas, direta ou indiretamente, na atividade.5-A 
competência para adoção de medidas de constrição e venda de bens integrantes do 
patrimônio de sociedade em recuperação judicial é do juízo onde tramita o processo 
respectivo. Precedentes.6-Compete ao juízo recuperacional verificar se o crédito 
controvertido possui natureza concursal ou extraconcursal para, ao final, decidir se 
está ele excepcionado ou não dos efeitos da recuperação.7-O juízo onde tramita o 
processo de soerguimento –por ter à sua disposição todos os elementos que traduzem 
com precisão as dificuldades enfrentadas pelas devedoras, bem como todos os 
aspectos concernentes à elaboração e à execução do plano de soerguimento –é quem 
deve decidir sobre o destino dos bens e valores objeto da presente execução.8-Recurso 
especial provido.5 

 

Portanto, Excelência, uma vez que referido veículo é indispensável 

para a mobilidade daqueles que acompanham as atividades da empresa, a utilização e 

permanência deste é primordial para a desenvoltura da empresa, a qual depende deste caminhão 

para continuar exercendo as atividades alhures descritas. 

 

Em razão disso, imperioso seja reconhecida a essencialidade do 

veículo, qual seja (i) caminhão Mercedes Bens, Placa FLN-6277, Modelo Atego 1419, Ano/Modelo 

2017/2018, cor Branco, Chassi nº 9BM958134JB086780 em razão da sua competência exclusiva, 

consoante entendimento jurisprudencial acerca do tema. 

 

2. DO REQUERIMENTO 

 

Dessa forma, levando em consideração todo o exposto, bem como 

que este D. Juízo deferiu o processamento da recuperação judicial do Grupo Soares e Mendonça, 

é a presente para requerer seja reconhecida a essencialidade do seguinte veículo: 

 

(i) um caminhão Mercedes Bens, Placa FLN-6277, Modelo Atego 1419, 

Ano/Modelo 2017/2018, cor Branco, Chassi nº 9BM958134JB086780, da ação de 

Busca e Apreensão ajuizada pelo Banco Bradesco, autuada sob o nº 1004904-

97.2020.8.26.0405. 

 
5 Recurso Especial nº 1.639.029/RJ –Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, julgamento 06.12.2016 
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Termos em que, 

Pedem o deferimento. 

São Paulo, 29 de abril de 2020. 

 
 

 
Cesar Rodrigo Nunes 

OAB/SP 260.942 
Tiago Aranha D’Alvia 

OAB/SP 335.730 
Roberto Gomes Notari 

OAB/SP 273.385 
 
 

Jorge Nicola Junior 
OAB/SP 295.406 

Kamila Marques Pessoa 
OAB/MS 17.137 

Thais Salado Di Stasi 
OAB/SP 418.589 
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DECISÃO

Processo nº: 1004904-97.2020.8.26.0405 
Classe - Assunto Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária - Alienação Fiduciária
Requerente: Bradesco Administradora  de Consórcios Ltda
Requerido: Nova Mendonca Supermercado Ltda

Juiz de Direito: Dr. MARIO  SERGIO LEITE

Vistos.

Inobstante assista razão ao peticionário no que tange à interpretação do Provimento 

CSM nº 2553/2020, entendo que a suspensão da expedição do mandado de busca e apreensão, no 

presente caso, deve ser mantida.

O art. 1º, § 6º, do Provimento CSM nº 2545/2020 (com prazo prorrogado pela 

Resolução nº 314/2020) é claro no sentido de que as atividades dos Srs. Oficiais de Justiça 

encontram-se suspensas desde o dia 16 de março, excepcionando-se unicamente o cumprimento 

do quanto estritamente necessário e urgente: "Art. 1º. Ficam suspensos os prazos processuais, o 

atendimento ao público, as audiências (exceto as de custódia e as de apresentação, ao juiz, de 

adolescente em conflito com a lei apreendido e representado) e as sessões do Tribunal do Júri, 

pelo prazo inicial de 30 (trinta) dias, mantidas as atividades internas das unidades judiciais e 

administrativas, iniciando-se tal prazo de suspensão a partir de 16 de março de 2020, 

inclusive. (...) § 6º. A suspensão aplica-se ainda às atividades dos Oficiais de Justiça, que devem 

cumprir o estritamente necessário e urgente, com consulta, em caso de dúvida, ao Juiz Corregedor 

da Central de Mandados ou seu substituto".

In casu, contudo, não demonstrou a parte interessada situação excepcional e apta a 

amparar o cumprimento imediato da ordem, conforme dispõe o artigo 4º da Resolução nº 313/2020 

do CNJ, e o artigo 4º, V, do Provimento CSM nº 2549/2020. 

Oportuno consignar, ainda, o quanto disposto no artigo 6º da Recomendação nº 

63/2020 do CNJ: “Art. 6º Recomendar, como medida de prevenção à crise econômica decorrente 

das medidas de distanciamento social implementadas em todo o território nacional, que os Juízos 

avaliem com especial cautela o deferimento de medidas de urgência, decretação de despejo por 

falta de pagamento e a realização de atos executivos de natureza patrimonial em desfavor de 
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empresas e demais agentes econômicos em ações judiciais que demandem obrigações inadimplidas 

durante o período de vigência do Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020, que declara a 

existência de estado de calamidade pública no Brasil em razão da pandemia do novo coronavírus 

Covid-19” (fonte: https://atos. cnj.jus.br/atos/detalhar/3261). 

Ante o exposto, a expedição do mandado para oportuno cumprimento deverá, 

portanto, aguardar o encerramento da situação atual de crise gerada pela pandemia do coronavírus, 

com o fim de se proteger a saúde e a integridade física do Sr. Meirinho e demais pessoas que 

possam acompanhar o ato, como assistentes técnicos, patronos, estagiários e depositários. 

Intime-se.

Osasco, 24 de abril de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO  DIGITALMENTE  NOS TERMOS DA LEI  11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM  DIREITA
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Processo Digital nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 04 de maio de 2020.

DECISÃO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Manifesto-me inicialmente acerca do pedido formulado às fls. 2038/2044, 

acompanhado dos documentos de fls. 2045/2047.

Noticia as recuperandas a existência de ação autônoma de busca e apreensão de 

um veículo que vem sendo utilizado para diversas funções essenciais da empresa, como retirada de 

mercadorias nos principais atacarejos; compras de frutas, legumes e verduras no Ceasa; viagens de 

compras no interior de São Paulo. Diante disto, requer a parte o reconhecimento da essencialidade 

do bem, a legitimar a sua manutenção contra a apontada ação de busca e apreensão.

Pois bem.

É certo que o credor com pretensão de busca e apreensão do veículo, sendo credor 

titular da posição de proprietário fiduciário do veículo, tem preservado o direito de propriedade 

sobre o bem (Art. 49, § 3º, primeira parte, da Lei Falimentar).

Ocorre que, como bem apontado pelos demandantes, a presente recuperação 
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judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira da parte, 

a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses 

dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à 

atividade econômica (Art. 47 da Lei Falimentar).

A própria legislação especial, na parte final do § 3º, do artigo 49, impede a venda 

ou retirada dos bens essenciais a atividade empresarial das recuperandas.

Assinala a doutrina que a acepção de “bem essencial” adotada pela Lei 11.101 é, 

ampla e fundamentalmente, vinculada ao exercício da atividade empresária. Leia-se, a esse 

respeito: “Acredita-se que o legislador empregou a expressão 'bem de capital' da forma mais 

ampla possível (art. 49, § 3º da LREF). Logo, os bens de capital do devedor seriam aqueles 

tangíveis de produção, como prédios, máquinas, equipamentos, ferramentas e veículos, entre 

outros empregados, direta ou indiretamente, na cadeia produtiva da recuperanda. Nesses termos, 

já foram considerados bens essenciais à atividade da empresa os imóveis da sede e da planta 

industrial recuperanda, bem como veículo (caminhão) utilizado por empresa de transportes e 

maquinário afeito ao processo produtivo de determinada indústria, entre tantos outros. De 

qualquer forma, não basta a mera alegação de que o bem é essencial à recuperação judicial; é 

indispensável que o devedor comprove ao juiz as características/qualidades técnicas do bem, 

aquelas que o tornam imprescindível para o exercício da atividade empresária em questão.” 

(LUIS FELIPE SPINELLI, JOÃO PEDRO SCALZILLI e RODRIGO TELLECHEA, Recuperação 

de Empresas e Falência, 1ª ed., pág. 286/287; grifei). 

No caso dos autos, é nítida a essencialidade do bem em questão.

O veículo vem sendo declaradamente utilizado para funções vitais para as 

recuperandas, como para a entrega e retirada de produtos comercializados nos estabelecimentos do 

Grupo Soares Mendonça (fl. 2045).

Assim, a manutenção da posse do bem, tal como requerida, até encerrado o 

STAY PERIOD, é medida de rigor. Servirá esta decisão como ofício, a ser oportunamente 

protocolado pela parte interessada, juntamente com a petição que identifica o bem, no 

processo em que se discute a busca e apreensão do veículo em discussão.
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E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 3

Findo o apontado prazo, nos termos do Enunciado III do Grupo de Câmaras 

Reservadas de Direito Empresarial da corte paulista, as medidas de expropriação pelo credor 

titular de propriedade fiduciária de bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de 

proprietário ou promitente vendedor, poderão ser retomadas, ainda que os bens a serem excutidos 

sejam essenciais à atividade empresarial.

Aproveitando o ensejo, cabe registrar, senão reforçar, que o pedido de 

prorrogação do STAY PERIOD formulado às fls. 1960/1968, reiterado com pedido de 

agendamento de videoconferência formulado por e-mail pela advogada responsável, já 

avaliado pela administradora judicial às fls. 2006/2007, aguarda parecer ministerial para ser 

enfim apreciado por este juízo, nos termos da primeira parte da decisão de fls. 1974/1977.

Diante disto, aguarde-se manifestação do representante do Parquet, tornando 

os autos deste processo oportunamente conclusos para pronta deliberação sobre o pedido em 

menção.

Intime-se.

Carapicuiba, 04 de maio de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br

CERTIDÃO DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Processo n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva 
Principal << 
Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

[ ]

[ ]
Justiça PúblicaJustiça Pública[][]

CERTIFICA-SE que em 04/05/2020 o ato abaixo foi encaminhado ao 

portal eletrônico.

Teor do ato: Vistos. Manifesto-me inicialmente acerca do pedido formulado 

às fls. 2038/2044, acompanhado dos documentos de fls. 2045/2047. Noticia 

as recuperandas a existência de ação autônoma de busca e apreensão de um 

veículo que vem sendo utilizado para diversas funções essenciais da 

empresa, como retirada de mercadorias nos principais atacarejos; compras 

de frutas, legumes e verduras no Ceasa; viagens de compras no interior de 

São Paulo. Diante disto, requer a parte o reconhecimento da essencialidade 

do bem, a legitimar a sua manutenção contra a apontada ação de busca e 

apreensão. Pois bem. É certo que o credor com pretensão de busca e 

apreensão do veículo, sendo credor titular da posição de proprietário 

fiduciário do veículo, tem preservado o direito de propriedade sobre o bem 

(Art. 49, § 3º, primeira parte, da Lei Falimentar). Ocorre que, como bem 

apontado pelos demandantes, a presente recuperação judicial tem por 

objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira da 

parte, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 

trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 

preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade 

econômica (Art. 47 da Lei Falimentar). A própria legislação especial, na 

parte final do § 3º, do artigo 49, impede a venda ou retirada dos bens 

essenciais a atividade empresarial das recuperandas. Assinala a doutrina que 

a acepção de "bem essencial" adotada pela Lei 11.101 é, ampla e 

fundamentalmente, vinculada ao exercício da atividade empresária. Leia-se, 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br

a esse respeito: "Acredita-se que o legislador empregou a expressão 'bem de 

capital' da forma mais ampla possível (art. 49, § 3º da LREF). Logo, os bens 

de capital do devedor seriam aqueles tangíveis de produção, como prédios, 

máquinas, equipamentos, ferramentas e veículos, entre outros empregados, 

direta ou indiretamente, na cadeia produtiva da recuperanda. Nesses termos, 

já foram considerados bens essenciais à atividade da empresa os imóveis da 

sede e da planta industrial recuperanda, bem como veículo (caminhão) 

utilizado por empresa de transportes e maquinário afeito ao processo 

produtivo de determinada indústria, entre tantos outros. De qualquer forma, 

não basta a mera alegação de que o bem é essencial à recuperação judicial; é 

indispensável que o devedor comprove ao juiz as características/qualidades 

técnicas do bem, aquelas que o tornam imprescindível para o exercício da 

atividade empresária em questão." (LUIS FELIPE SPINELLI, JOÃO 

PEDRO SCALZILLI e RODRIGO TELLECHEA, Recuperação de 

Empresas e Falência, 1ª ed., pág. 286/287; grifei). No caso dos autos, é 

nítida a essencialidade do bem em questão. O veículo vem sendo 

declaradamente utilizado para funções vitais para as recuperandas, como 

para a entrega e retirada de produtos comercializados nos estabelecimentos 

do Grupo Soares Mendonça (fl. 2045). Assim, a manutenção da posse do 

bem, tal como requerida, até encerrado o STAY PERIOD, é medida de 

rigor. Servirá esta decisão como ofício, a ser oportunamente protocolado 

pela parte interessada, juntamente com a petição que identifica o bem, no 

processo em que se discute a busca e apreensão do veículo em discussão. 

Findo o apontado prazo, nos termos do Enunciado III do Grupo de Câmaras 

Reservadas de Direito Empresarial da corte paulista, as medidas de 

expropriação pelo credor titular de propriedade fiduciária de bens móveis ou 

imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor, 

poderão ser retomadas, ainda que os bens a serem excutidos sejam 

essenciais à atividade empresarial. Aproveitando o ensejo, cabe registrar, 

senão reforçar, que o pedido de prorrogação do STAY PERIOD formulado 

às fls. 1960/1968, reiterado com pedido de agendamento de 

videoconferência formulado por e-mail pela advogada responsável, já 

avaliado pela administradora judicial às fls. 2006/2007, aguarda parecer 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br

ministerial para ser enfim apreciado por este juízo, nos termos da primeira 

parte da decisão de fls. 1974/1977. Diante disto, aguarde-se manifestação do 

representante do Parquet, tornando os autos deste processo oportunamente 

conclusos para pronta deliberação sobre o pedido em menção. Intime-se.

Carapicuiba, (SP),  04 de maio de 2020
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 04/05/2020 14:35 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0247/2020, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP)  D.J.E 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP)  D.J.E 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP)  D.J.E 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP)  D.J.E 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP)  D.J.E 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP)  D.J.E 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP)  D.J.E 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP)  D.J.E 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP)  D.J.E 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP)  D.J.E 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP)  D.J.E 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP)  D.J.E 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP)  D.J.E 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP)  D.J.E 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP)  D.J.E 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 
 352621/SP) 

 D.J.E 

 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP)  D.J.E 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP)  D.J.E 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 
 141276/MG) 

 D.J.E 

 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG)  D.J.E 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP)  D.J.E 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 
 130124/SP) 

 D.J.E 

 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP)  D.J.E 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP)  D.J.E 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP)  D.J.E 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP)  D.J.E 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP)  D.J.E 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP)  D.J.E 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP)  D.J.E 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP)  D.J.E 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP)  D.J.E 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP)  D.J.E 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 
 223441/SP) 

 D.J.E 

 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC)  D.J.E 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC)  D.J.E 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP)  D.J.E 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP)  D.J.E 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP)  D.J.E 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP)  D.J.E 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP)  D.J.E 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP)  D.J.E 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP)  D.J.E 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 
 273374/SP) 

 D.J.E 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 04/05/2020 14:35 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 2 

 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP)  D.J.E 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP)  D.J.E 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP)  D.J.E 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP)  D.J.E 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP)  D.J.E 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP)  D.J.E 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP)  D.J.E 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP)  D.J.E 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP)  D.J.E 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP)  D.J.E 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP)  D.J.E 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Manifesto-me   inicialmente   acerca   do   pedido   formulado   às   fls.   2038/2044, 
 acompanhado   dos   documentos   de   fls.   2045/2047.   Noticia   as   recuperandas   a   existência   de   ação   autônoma   de 
 busca   e   apreensão   de   um   veículo   que   vem   sendo   utilizado   para   diversas   funções   essenciais   da   empresa, 
 como   retirada   de   mercadorias   nos   principais   atacarejos;   compras   de   frutas,   legumes   e   verduras   no   Ceasa; 
 viagens   de   compras   no   interior   de   São   Paulo.   Diante   disto,   requer   a   parte   o   reconhecimento   da   essencialidade 
 do   bem,   a   legitimar   a   sua   manutenção   contra   a   apontada   ação   de   busca   e   apreensão.   Pois   bem.   É   certo   que   o 
 credor   com   pretensão   de   busca   e   apreensão   do   veículo,   sendo   credor   titular   da   posição   de   proprietário 
 fiduciário   do   veículo,   tem   preservado   o   direito   de   propriedade   sobre   o   bem   (Art.   49,   §   3º,   primeira   parte,   da   Lei 
 Falimentar).   Ocorre   que,   como   bem   apontado   pelos   demandantes,   a   presente   recuperação   judicial   tem   por 
 objetivo   viabilizar   a   superação   da   situação   de   crise   econômico-financeira   da   parte,   a   fim   de   permitir   a 
 manutenção   da   fonte   produtora,   do   emprego   dos   trabalhadores   e   dos   interesses   dos   credores,   promovendo, 
 assim,   a   preservação   da   empresa,   sua   função   social   e   o   estímulo   à   atividade   econômica   (Art.   47   da   Lei 
 Falimentar).   A   própria   legislação   especial,   na   parte   final   do   §   3º,   do   artigo   49,   impede   a   venda   ou   retirada   dos 
 bens   essenciais   a   atividade   empresarial   das   recuperandas.   Assinala   a   doutrina   que   a   acepção   de   "bem 
 essencial"   adotada   pela   Lei   11.101   é,   ampla   e   fundamentalmente,   vinculada   ao   exercício   da   atividade 
 empresária.   Leia-se,   a   esse   respeito:   "Acredita-se   que   o   legislador   empregou   a   expressão   'bem   de   capital'   da 
 forma   mais   ampla   possível   (art.   49,   §   3º   da   LREF).   Logo,   os   bens   de   capital   do   devedor   seriam   aqueles 
 tangíveis   de   produção,   como   prédios,   máquinas,   equipamentos,   ferramentas   e   veículos,   entre   outros 
 empregados,   direta   ou   indiretamente,   na   cadeia   produtiva   da   recuperanda.   Nesses   termos,   já   foram 
 considerados   bens   essenciais   à   atividade   da   empresa   os   imóveis   da   sede   e   da   planta   industrial   recuperanda, 
 bem   como   veículo   (caminhão)   utilizado   por   empresa   de   transportes   e   maquinário   afeito   ao   processo   produtivo 
 de   determinada   indústria,   entre   tantos   outros.   De   qualquer   forma,   não   basta   a   mera   alegação   de   que   o   bem   é 
 essencial   à   recuperação   judicial;   é   indispensável   que   o   devedor   comprove   ao   juiz   as 
 características/qualidades   técnicas   do   bem,   aquelas   que   o   tornam   imprescindível   para   o   exercício   da   atividade 
 empresária   em   questão."   (LUIS   FELIPE   SPINELLI,   JOÃO   PEDRO   SCALZILLI   e   RODRIGO   TELLECHEA, 
 Recuperação   de   Empresas   e   Falência,   1ª   ed.,   pág.   286/287;   grifei).   No   caso   dos   autos,   é   nítida   a 
 essencialidade   do   bem   em   questão.   O   veículo   vem   sendo   declaradamente   utilizado   para   funções   vitais   para 
 as   recuperandas,   como   para   a   entrega   e   retirada   de   produtos   comercializados   nos   estabelecimentos   do   Grupo 
 Soares   Mendonça   (fl.   2045).   Assim,   a   manutenção   da   posse   do   bem,   tal   como   requerida,   até   encerrado   o 
 STAY   PERIOD,   é   medida   de   rigor.   Servirá   esta   decisão   como   ofício,   a   ser   oportunamente   protocolado   pela 
 parte   interessada,   juntamente   com   a   petição   que   identifica   o   bem,   no   processo   em   que   se   discute   a   busca   e 
 apreensão   do   veículo   em   discussão.   Findo   o   apontado   prazo,   nos   termos   do   Enunciado   III   do   Grupo   de 
 Câmaras   Reservadas   de   Direito   Empresarial   da   corte   paulista,   as   medidas   de   expropriação   pelo   credor   titular 
 de   propriedade   fiduciária   de   bens   móveis   ou   imóveis,   de   arrendador   mercantil,   de   proprietário   ou   promitente 
 vendedor,   poderão   ser   retomadas,   ainda   que   os   bens   a   serem   excutidos   sejam   essenciais   à   atividade 
 empresarial.   Aproveitando   o   ensejo,   cabe   registrar,   senão   reforçar,   que   o   pedido   de   prorrogação   do   STAY 
 PERIOD   formulado   às   fls.   1960/1968,   reiterado   com   pedido   de   agendamento   de   videoconferência   formulado 
 por   e-mail   pela   advogada   responsável,   já   avaliado   pela   administradora   judicial   às   fls.   2006/2007,   aguarda 
 parecer   ministerial   para   ser   enfim   apreciado   por   este   juízo,   nos   termos   da   primeira   parte   da   decisão   de   fls. 
 1974/1977.   Diante   disto,   aguarde-se   manifestação   do   representante   do   Parquet,   tornando   os   autos   deste 
 processo oportunamente conclusos para pronta deliberação sobre o pedido em menção. Intime-se." 

           Do que dou fé.  
           Carapicuiba, 4 de maio de 2020. 
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           William Eduardo Silva 
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE    CARAPICUÍBA  

 
 

 
Av. Presidente Vargas, nº 91, Vila Caldas - CEP 06310-100 - Carapicuíba/SP  

Telefones: (11) 4184-6678 / 4183-5521/ 4184-6883 - Correio eletrônico: carapicuiba@mpsp.mp.br 

Autos n.  1009429-20.2019.8.26.0127 

 

    

    MM Juíza 

 

    A recuperanda formulou pedido de prorrogação so stay 

period. 

 

    Administrador judicial foi favorável ao pedido de 

prorrogação. 

 

    Diante do alegado pela requerente e concordância pelo 

administrador judicial, não me oponho ao pedido de prorrogação. 

     

    Carapicuíba, data do protocolo digital. 

 

CAMILA MOURA E SILVA 

2ª Promotoria de Justiça de Carapicuíba 
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CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  1009429-20.2019.8.26.0127
Foro:  Foro de Carapicuíba
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 
Data da intimação:  04/05/2020 16:04
Prazo:  10 dias
Intimado:  Ministério Público do Estado de São Paulo
Teor do Ato:  Vistos. Manifesto-me inicialmente acerca do pedido formulado às
fls. 2038/2044, acompanhado dos documentos de fls. 2045/2047. Noticia as
recuperandas a existência de ação autônoma de busca e apreensão de um veículo
que vem sendo utilizado para diversas funções essenciais da empresa, como
retirada de mercadorias nos principais atacarejos; compras de frutas, legumes e
verduras no Ceasa; viagens de compras no interior de São Paulo. Diante disto,
requer a parte o reconhecimento da essencialidade do bem, a legitimar a sua
manutenção contra a apontada ação de busca e apreensão. Pois bem. É certo que
o credor com pretensão de busca e apreensão do veículo, sendo credor titular da
posição de proprietário fiduciário do veículo, tem preservado o direito de
propriedade sobre o bem (Art. 49, § 3º, primeira parte, da Lei Falimentar).
Ocorre que, como bem apontado pelos demandantes, a presente recuperação
judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-
financeira da parte, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do
emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica
(Art. 47 da Lei Falimentar). A própria legislação especial, na parte final do § 3º,
do artigo 49, impede a venda ou retirada dos bens essenciais a atividade
empresarial das recuperandas. Assinala a doutrina que a acepção de "bem
essencial" adotada pela Lei 11.101 é, ampla e fundamentalmente, vinculada ao
exercício da atividade empresária. Leia-se, a esse respeito: "Acredita-se que o
legislador empregou a expressão 'bem de capital' da forma mais ampla possível
(art. 49, § 3º da LREF). Logo, os bens de capital do devedor seriam aqueles
tangíveis de produção, como prédios, máquinas, equipamentos, ferramentas e

ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO
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veículos, entre outros empregados, direta ou indiretamente, na cadeia produtiva
da recuperanda. Nesses termos, já foram considerados bens essenciais à
atividade da empresa os imóveis da sede e da planta industrial recuperanda, bem
como veículo (caminhão) utilizado por empresa de transportes e maquinário
afeito ao processo produtivo de determinada indústria, entre tantos outros. De
qualquer forma, não basta a mera alegação de que o bem é essencial à
recuperação judicial; é indispensável que o devedor comprove ao juiz as
características/qualidades técnicas do bem, aquelas que o tornam imprescindível
para o exercício da atividade empresária em questão." (LUIS FELIPE
SPINELLI, JOÃO PEDRO SCALZILLI e RODRIGO TELLECHEA,
Recuperação de Empresas e Falência, 1ª ed., pág. 286/287; grifei). No caso dos
autos, é nítida a essencialidade do bem em questão. O veículo vem sendo
declaradamente utilizado para funções vitais para as recuperandas, como para a
entrega e retirada de produtos comercializados nos estabelecimentos do Grupo
Soares Mendonça (fl. 2045). Assim, a manutenção da posse do bem, tal como
requerida, até encerrado o STAY PERIOD, é medida de rigor. Servirá esta
decisão como ofício, a ser oportunamente protocolado pela parte interessada,
juntamente com a petição que identifica o bem, no processo em que se discute a
busca e apreensão do veículo em discussão. Findo o apontado prazo, nos termos
do Enunciado III do Grupo de Câmaras Reservadas de Direito Empresarial da
corte paulista, as medidas de expropriação pelo credor titular de propriedade
fiduciária de bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário
ou promitente vendedor, poderão ser retomadas, ainda que os bens a serem
excutidos sejam essenciais à atividade empresarial. Aproveitando o ensejo, cabe
registrar, senão reforçar, que o pedido de prorrogação do STAY PERIOD
formulado às fls. 1960/1968, reiterado com pedido de agendamento de
videoconferência formulado por e-mail pela advogada responsável, já avaliado
pela administradora judicial às fls. 2006/2007, aguarda parecer ministerial para
ser enfim apreciado por este juízo, nos termos da primeira parte da decisão de
fls. 1974/1977. Diante disto, aguarde-se manifestação do representante do
Parquet, tornando os autos deste processo oportunamente conclusos para pronta
deliberação sobre o pedido em menção. Intime-se.
 
 

Carapicuiba, 4 de Maio de 2020
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0247/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2299/2306   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   05/05/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
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 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Manifesto-me   inicialmente   acerca   do   pedido   formulado   às   fls.   2038/2044, 
 acompanhado   dos   documentos   de   fls.   2045/2047.   Noticia   as   recuperandas   a   existência   de   ação   autônoma   de 
 busca   e   apreensão   de   um   veículo   que   vem   sendo   utilizado   para   diversas   funções   essenciais   da   empresa, 
 como   retirada   de   mercadorias   nos   principais   atacarejos;   compras   de   frutas,   legumes   e   verduras   no   Ceasa; 
 viagens   de   compras   no   interior   de   São   Paulo.   Diante   disto,   requer   a   parte   o   reconhecimento   da   essencialidade 
 do   bem,   a   legitimar   a   sua   manutenção   contra   a   apontada   ação   de   busca   e   apreensão.   Pois   bem.   É   certo   que   o 
 credor   com   pretensão   de   busca   e   apreensão   do   veículo,   sendo   credor   titular   da   posição   de   proprietário 
 fiduciário   do   veículo,   tem   preservado   o   direito   de   propriedade   sobre   o   bem   (Art.   49,   §   3º,   primeira   parte,   da   Lei 
 Falimentar).   Ocorre   que,   como   bem   apontado   pelos   demandantes,   a   presente   recuperação   judicial   tem   por 
 objetivo   viabilizar   a   superação   da   situação   de   crise   econômico-financeira   da   parte,   a   fim   de   permitir   a 
 manutenção   da   fonte   produtora,   do   emprego   dos   trabalhadores   e   dos   interesses   dos   credores,   promovendo, 
 assim,   a   preservação   da   empresa,   sua   função   social   e   o   estímulo   à   atividade   econômica   (Art.   47   da   Lei 
 Falimentar).   A   própria   legislação   especial,   na   parte   final   do   §   3º,   do   artigo   49,   impede   a   venda   ou   retirada   dos 
 bens   essenciais   a   atividade   empresarial   das   recuperandas.   Assinala   a   doutrina   que   a   acepção   de   "bem 
 essencial"   adotada   pela   Lei   11.101   é,   ampla   e   fundamentalmente,   vinculada   ao   exercício   da   atividade 
 empresária.   Leia-se,   a   esse   respeito:   "Acredita-se   que   o   legislador   empregou   a   expressão   'bem   de   capital'   da 
 forma   mais   ampla   possível   (art.   49,   §   3º   da   LREF).   Logo,   os   bens   de   capital   do   devedor   seriam   aqueles 
 tangíveis   de   produção,   como   prédios,   máquinas,   equipamentos,   ferramentas   e   veículos,   entre   outros 
 empregados,   direta   ou   indiretamente,   na   cadeia   produtiva   da   recuperanda.   Nesses   termos,   já   foram 
 considerados   bens   essenciais   à   atividade   da   empresa   os   imóveis   da   sede   e   da   planta   industrial   recuperanda, 
 bem   como   veículo   (caminhão)   utilizado   por   empresa   de   transportes   e   maquinário   afeito   ao   processo   produtivo 
 de   determinada   indústria,   entre   tantos   outros.   De   qualquer   forma,   não   basta   a   mera   alegação   de   que   o   bem   é 
 essencial   à   recuperação   judicial;   é   indispensável   que   o   devedor   comprove   ao   juiz   as 
 características/qualidades   técnicas   do   bem,   aquelas   que   o   tornam   imprescindível   para   o   exercício   da   atividade 
 empresária   em   questão."   (LUIS   FELIPE   SPINELLI,   JOÃO   PEDRO   SCALZILLI   e   RODRIGO   TELLECHEA, 
 Recuperação   de   Empresas   e   Falência,   1ª   ed.,   pág.   286/287;   grifei).   No   caso   dos   autos,   é   nítida   a 
 essencialidade   do   bem   em   questão.   O   veículo   vem   sendo   declaradamente   utilizado   para   funções   vitais   para 
 as   recuperandas,   como   para   a   entrega   e   retirada   de   produtos   comercializados   nos   estabelecimentos   do   Grupo 
 Soares   Mendonça   (fl.   2045).   Assim,   a   manutenção   da   posse   do   bem,   tal   como   requerida,   até   encerrado   o 
 STAY   PERIOD,   é   medida   de   rigor.   Servirá   esta   decisão   como   ofício,   a   ser   oportunamente   protocolado   pela 
 parte   interessada,   juntamente   com   a   petição   que   identifica   o   bem,   no   processo   em   que   se   discute   a   busca   e 
 apreensão   do   veículo   em   discussão.   Findo   o   apontado   prazo,   nos   termos   do   Enunciado   III   do   Grupo   de 
 Câmaras   Reservadas   de   Direito   Empresarial   da   corte   paulista,   as   medidas   de   expropriação   pelo   credor   titular 
 de   propriedade   fiduciária   de   bens   móveis   ou   imóveis,   de   arrendador   mercantil,   de   proprietário   ou   promitente 
 vendedor,   poderão   ser   retomadas,   ainda   que   os   bens   a   serem   excutidos   sejam   essenciais   à   atividade 
 empresarial.   Aproveitando   o   ensejo,   cabe   registrar,   senão   reforçar,   que   o   pedido   de   prorrogação   do   STAY 
 PERIOD   formulado   às   fls.   1960/1968,   reiterado   com   pedido   de   agendamento   de   videoconferência   formulado 
 por   e-mail   pela   advogada   responsável,   já   avaliado   pela   administradora   judicial   às   fls.   2006/2007,   aguarda 
 parecer   ministerial   para   ser   enfim   apreciado   por   este   juízo,   nos   termos   da   primeira   parte   da   decisão   de   fls. 
 1974/1977.   Diante   disto,   aguarde-se   manifestação   do   representante   do   Parquet,   tornando   os   autos   deste 
 processo oportunamente conclusos para pronta deliberação sobre o pedido em menção. Intime-se." 

           Carapicuíba, 5 de maio de 2020. 

           William Eduardo Silva 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 05 de maio de 2020.

DECISÃO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Pendia de análise o pedido de prorrogação do stay period, até a conclusão da 

assembleia de credores a ser designada, formulado pelas recuperandas às fls. 1960/1968.

A Administradora Judicial, consultada, recomendou o deferimento do pedido às 

fls. 2006/2007.

O Ministério Público Estadual, instado, opinou pelo acolhimento do pedido em 

questão à fl. 2057.

Pois bem.

Dita a lei que o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o 

curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor (stay period), inclusive 

aquelas dos credores particulares do sócio solidário (Art. 6º da Lei Falimentar), e que, na 

recuperação judicial, esta suspensão não poderá exceder o prazo improrrogável de 180 (cento e 
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oitenta) dias contado do deferimento do processamento da recuperação, restabelecendo-se, após o 

decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou continuar suas ações e execuções, 

independentemente de pronunciamento judicial (§ 4º, do artigo 6º, da apontada lei especial). 

Ocorre que, o advento da pandemia do COVID-19 impede, por ora, a convocação 

de Assembleia Geral de Credores para a votação do plano de recuperação judicial já apresentado 

nos autos, pois vai de encontro com as recomendações da OMS (Organização Mundial de Saúde) e 

Secretarias Municipais e Estadual de Saúde.

O Grupo de Câmaras de Direito Empresarial do E. Tribunal de Justiça de São 

Paulo, através do Enunciado IX, consolidou o entendimento de que flexibilização do prazo do 

chamado stay period pode ser admitida, em caráter excepcional, desde que a recuperanda não haja 

concorrido com a superação do lapso temporal e a dilação se faça por prazo determinado. 

Os requisitos indicados no citado enunciado se afiguram presentes no caso 

concreto, pois a superação decorreu da notória crise de saúde mundial, decorrente da pandemia do 

COVID19, e recomendações contrárias à reunião de pessoas para a realização de assembleia de 

credores.

Inclusive, o próprio CNJ, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e 

regimentais, resolveu e recomendou a todos os Juízos com competência para o julgamento de 

ações de recuperação empresarial e falência a prorrogação do prazo de duração da suspensão (stay 

period) estabelecida no art. 6o da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, nos casos em que 

houver necessidade de adiamento da realização da Assembleia Geral de Credores (AGC) e até o 

momento em que seja possível a decisão sobre a homologação ou não do resultado da referida 

Assembleia Geral de Credores.

A medida está em plena sintonia com os preceitos basilares que ditam a 

recuperação judicial, viabilizando a superação de crise econômico-financeira, permitindo a 

manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 

promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade 

econômica (Art. 47 da lei especial).
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Assim, diante do exposto, reputo proporcional e razoável a prorrogação do stay 

period pelo período de suspensão da AGC, valendo o registro, uma vez mais, que a recuperanda 

não deu causa ao retardamento da marcha processual e de que se está diante de um evento externo 

e imprevisível, cujo impacto econômico, sobretudo para as empresas em processo de 

reestruturação de seu endividamento, dispensa maiores considerações.

Necessário, contudo, que a AGC se realize tão logo haja o levantamento das 

medidas que por ora impedem a realização de eventos que impliquem aglomeração de pessoas, 

tomando por base, para tanto, o fim ou a flexibilização da quarentena decretada no Estado de São 

Paulo, no contexto da pandemia do COVID-19, por meio do Decreto nº 64.881, de 22 de março de 

2020, com restrições prorrogadas para até 10 de maio de 2020 (Decreto nº 64.946, de 17 de abril 

de 2020).

Neste aspecto, finda ou flexibilizada a apontada restrição social por parte do 

Governo Estadual, deverá a recuperanda indicar as datas e apresentar planos - contendo medidas 

preventivas para a preservação da saúde dos representantes dos credores comparecentes - para a 

AGC, reunião esta condicionada a avaliação pelo Ministério Público Estadual e homologação 

deste Juízo dos apontados planos preventivos.

Intime-se.

Carapicuiba, 05 de maio de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0250/2020, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP)  D.J.E 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP)  D.J.E 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP)  D.J.E 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP)  D.J.E 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP)  D.J.E 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP)  D.J.E 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP)  D.J.E 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP)  D.J.E 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP)  D.J.E 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP)  D.J.E 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP)  D.J.E 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP)  D.J.E 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP)  D.J.E 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP)  D.J.E 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP)  D.J.E 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 
 352621/SP) 

 D.J.E 

 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP)  D.J.E 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP)  D.J.E 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 
 141276/MG) 

 D.J.E 

 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG)  D.J.E 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP)  D.J.E 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 
 130124/SP) 

 D.J.E 

 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP)  D.J.E 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP)  D.J.E 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP)  D.J.E 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP)  D.J.E 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP)  D.J.E 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP)  D.J.E 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP)  D.J.E 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP)  D.J.E 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP)  D.J.E 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP)  D.J.E 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 
 223441/SP) 

 D.J.E 

 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC)  D.J.E 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC)  D.J.E 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP)  D.J.E 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP)  D.J.E 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP)  D.J.E 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP)  D.J.E 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP)  D.J.E 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP)  D.J.E 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP)  D.J.E 
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 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 
 273374/SP) 

 D.J.E 

 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP)  D.J.E 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP)  D.J.E 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP)  D.J.E 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP)  D.J.E 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP)  D.J.E 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP)  D.J.E 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP)  D.J.E 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP)  D.J.E 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP)  D.J.E 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP)  D.J.E 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP)  D.J.E 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Pendia   de   análise   o   pedido   de   prorrogação   do   stay   period,   até   a   conclusão   da 
 assembleia   de   credores   a   ser   designada,   formulado   pelas   recuperandas   às   fls.   1960/1968.   A   Administradora 
 Judicial,   consultada,   recomendou   o   deferimento   do   pedido   às   fls.   2006/2007.   O   Ministério   Público   Estadual, 
 instado,   opinou   pelo   acolhimento   do   pedido   em   questão   à   fl.   2057.   Pois   bem.   Dita   a   lei   que   o   deferimento   do 
 processamento   da   recuperação   judicial   suspende   o   curso   da   prescrição   e   de   todas   as   ações   e   execuções   em 
 face   do   devedor   (stay   period),   inclusive   aquelas   dos   credores   particulares   do   sócio   solidário   (Art.   6º   da   Lei 
 Falimentar),   e   que,   na   recuperação   judicial,   esta   suspensão   não   poderá   exceder   o   prazo   improrrogável   de   180 
 (cento   e   oitenta)   dias   contado   do   deferimento   do   processamento   da   recuperação,   restabelecendo-se,   após   o 
 decurso   do   prazo,   o   direito   dos   credores   de   iniciar   ou   continuar   suas   ações   e   execuções,   independentemente 
 de   pronunciamento   judicial   (§   4º,   do   artigo   6º,   da   apontada   lei   especial).   Ocorre   que,   o   advento   da   pandemia 
 do   COVID-19   impede,   por   ora,   a   convocação   de   Assembleia   Geral   de   Credores   para   a   votação   do   plano   de 
 recuperação   judicial   já   apresentado   nos   autos,   pois   vai   de   encontro   com   as   recomendações   da   OMS 
 (Organização   Mundial   de   Saúde)   e   Secretarias   Municipais   e   Estadual   de   Saúde.   O   Grupo   de   Câmaras   de 
 Direito   Empresarial   do   E.   Tribunal   de   Justiça   de   São   Paulo,   através   do   Enunciado   IX,   consolidou   o 
 entendimento   de   que   flexibilização   do   prazo   do   chamado   stay   period   pode   ser   admitida,   em   caráter 
 excepcional,   desde   que   a   recuperanda   não   haja   concorrido   com   a   superação   do   lapso   temporal   e   a   dilação   se 
 faça   por   prazo   determinado.   Os   requisitos   indicados   no   citado   enunciado   se   afiguram   presentes   no   caso 
 concreto,   pois   a   superação   decorreu   da   notória   crise   de   saúde   mundial,   decorrente   da   pandemia   do 
 COVID19,   e   recomendações   contrárias   à   reunião   de   pessoas   para   a   realização   de   assembleia   de   credores. 
 Inclusive,   o   próprio   CNJ,   no   uso   de   suas   atribuições   constitucionais,   legais   e   regimentais,   resolveu   e 
 recomendou   a   todos   os   Juízos   com   competência   para   o   julgamento   de   ações   de   recuperação   empresarial   e 
 falência   a   prorrogação   do   prazo   de   duração   da   suspensão   (stay   period)   estabelecida   no   art.   6o da   Lei   nº 
 11.101,   de   9   de   fevereiro   de   2005,   nos   casos   em   que   houver   necessidade   de   adiamento   da   realização   da 
 Assembleia   Geral   de   Credores   (AGC)   e   até   o   momento   em   que   seja   possível   a   decisão   sobre   a   homologação 
 ou   não   do   resultado   da   referida   Assembleia   Geral   de   Credores.   A   medida   está   em   plena   sintonia   com   os 
 preceitos   basilares   que   ditam   a   recuperação   judicial,   viabilizando   a   superação   de   crise   econômico-financeira, 
 permitindo   a   manutenção   da   fonte   produtora,   do   emprego   dos   trabalhadores   e   dos   interesses   dos   credores, 
 promovendo,   assim,   a   preservação   da   empresa,   sua   função   social   e   o   estímulo   à   atividade   econômica   (Art. 
 47   da   lei   especial).   Assim,   diante   do   exposto,   reputo   proporcional   e   razoável   a   prorrogação   do   stay   period 
 pelo   período   de   suspensão   da   AGC,   valendo   o   registro,   uma   vez   mais,   que   a   recuperanda   não   deu   causa   ao 
 retardamento   da   marcha   processual   e   de   que   se   está   diante   de   um   evento   externo   e   imprevisível,   cujo 
 impacto   econômico,   sobretudo   para   as   empresas   em   processo   de   reestruturação   de   seu   endividamento, 
 dispensa   maiores   considerações.   Necessário,   contudo,   que   a   AGC   se   realize   tão   logo   haja   o   levantamento 
 das   medidas   que   por   ora   impedem   a   realização   de   eventos   que   impliquem   aglomeração   de   pessoas, 
 tomando   por   base,   para   tanto,   o   fim   ou   a   flexibilização   da   quarentena   decretada   no   Estado   de   São   Paulo,   no 
 contexto   da   pandemia   do   COVID-19,   por   meio   do   Decreto   nº   64.881,   de   22   de   março   de   2020,   com   restrições 
 prorrogadas   para   até   10   de   maio   de   2020   (Decreto   nº   64.946,   de   17   de   abril   de   2020).   Neste   aspecto,   finda 
 ou   flexibilizada   a   apontada   restrição   social   por   parte   do   Governo   Estadual,   deverá   a   recuperanda   indicar   as 
 datas   e   apresentar   planos   -   contendo   medidas   preventivas   para   a   preservação   da   saúde   dos   representantes 
 dos   credores   comparecentes   -   para   a   AGC,   reunião   esta   condicionada   a   avaliação   pelo   Ministério   Público 
 Estadual e homologação deste Juízo dos apontados planos preventivos. Intime-se." 
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           Do que dou fé.  
           Carapicuiba, 5 de maio de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br

CERTIDÃO DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Processo n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva 
Principal << 
Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

[ ]

[ ]
Justiça PúblicaJustiça Pública[][]

CERTIFICA-SE que em 05/05/2020 o ato abaixo foi encaminhado ao 

portal eletrônico.

Teor do ato: Vistos. Pendia de análise o pedido de prorrogação do stay 

period, até a conclusão da assembleia de credores a ser designada, 

formulado pelas recuperandas às fls. 1960/1968. A Administradora Judicial, 

consultada, recomendou o deferimento do pedido às fls. 2006/2007. O 

Ministério Público Estadual, instado, opinou pelo acolhimento do pedido 

em questão à fl. 2057. Pois bem. Dita a lei que o deferimento do 

processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de 

todas as ações e execuções em face do devedor (stay period), inclusive 

aquelas dos credores particulares do sócio solidário (Art. 6º da Lei 

Falimentar), e que, na recuperação judicial, esta suspensão não poderá 

exceder o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do 

deferimento do processamento da recuperação, restabelecendo-se, após o 

decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou continuar suas ações e 

execuções, independentemente de pronunciamento judicial (§ 4º, do artigo 

6º, da apontada lei especial). Ocorre que, o advento da pandemia do 

COVID-19 impede, por ora, a convocação de Assembleia Geral de Credores 

para a votação do plano de recuperação judicial já apresentado nos autos, 

pois vai de encontro com as recomendações da OMS (Organização Mundial 

de Saúde) e Secretarias Municipais e Estadual de Saúde. O Grupo de 

Câmaras de Direito Empresarial do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, 

através do Enunciado IX, consolidou o entendimento de que flexibilização 

do prazo do chamado stay period pode ser admitida, em caráter excepcional, 
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desde que a recuperanda não haja concorrido com a superação do lapso 

temporal e a dilação se faça por prazo determinado. Os requisitos indicados 

no citado enunciado se afiguram presentes no caso concreto, pois a 

superação decorreu da notória crise de saúde mundial, decorrente da 

pandemia do COVID19, e recomendações contrárias à reunião de pessoas 

para a realização de assembleia de credores. Inclusive, o próprio CNJ, no 

uso de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, resolveu e 

recomendou a todos os Juízos com competência para o julgamento de ações 

de recuperação empresarial e falência a prorrogação do prazo de duração da 

suspensão (stay period) estabelecida no art. 6o da Lei nº 11.101, de 9 de 

fevereiro de 2005, nos casos em que houver necessidade de adiamento da 

realização da Assembleia Geral de Credores (AGC) e até o momento em 

que seja possível a decisão sobre a homologação ou não do resultado da 

referida Assembleia Geral de Credores. A medida está em plena sintonia 

com os preceitos basilares que ditam a recuperação judicial, viabilizando a 

superação de crise econômico-financeira, permitindo a manutenção da fonte 

produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 

promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o 

estímulo à atividade econômica (Art. 47 da lei especial). Assim, diante do 

exposto, reputo proporcional e razoável a prorrogação do stay period pelo 

período de suspensão da AGC, valendo o registro, uma vez mais, que a 

recuperanda não deu causa ao retardamento da marcha processual e de que 

se está diante de um evento externo e imprevisível, cujo impacto 

econômico, sobretudo para as empresas em processo de reestruturação de 

seu endividamento, dispensa maiores considerações. Necessário, contudo, 

que a AGC se realize tão logo haja o levantamento das medidas que por ora 

impedem a realização de eventos que impliquem aglomeração de pessoas, 

tomando por base, para tanto, o fim ou a flexibilização da quarentena 

decretada no Estado de São Paulo, no contexto da pandemia do COVID-19, 

por meio do Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, com restrições 

prorrogadas para até 10 de maio de 2020 (Decreto nº 64.946, de 17 de abril 

de 2020). Neste aspecto, finda ou flexibilizada a apontada restrição social 

por parte do Governo Estadual, deverá a recuperanda indicar as datas e 
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apresentar planos - contendo medidas preventivas para a preservação da 

saúde dos representantes dos credores comparecentes - para a AGC, reunião 

esta condicionada a avaliação pelo Ministério Público Estadual e 

homologação deste Juízo dos apontados planos preventivos. Intime-se.

Carapicuiba, (SP),  05 de maio de 2020
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Av 9 de Julho, nº 5345, 12º andar, conjunto 122 Jardim Paulista – São Paulo-SP – CEP: 01407-200 (11) 3078-5556 E-mail: penachin@penachin.com  
VN    VUOLO E NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADO 

  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CARAPICUÍBA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO – SP  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

 

BANCO BRADESCO S/A e BRADESCO CARTÕES S/A, já qualificados, por seu 
advogado que esta subscreve, nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL requerida por SOARES 
MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. e OUTRAS, vem, respeitosamente, à 
presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 55 da Lei n° 11.101/2005, apresentar  

 

OBJEÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

pelas razões a seguir aduzidas:  
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1- DA LEGITIMIDADE 
 

No edital a que alude o art. 7, §2º, da Lei n° 11.101/2005, o Banco Bradesco S/A 
figurou, respectivamente, como credor quirografário (classe III) pelo valore de R$1.100.000. 

Assim, em 26 de novembro de 2019, os Requerentes apresentaram divergência 
perante o administrador judicial, visando, primeiramente, a retificação de seus créditos para a 
importância de R$1.553.017,60, bem como requereu a habilitação do crédito do Banco 
Bradesco Cartões S/A no valor de R$237.635,41, também na classe quirografária. Referida 
divergência foi totalmente acolhida pelo Administrador Judicial. 

Tendo em vista que os créditos objeto da referida habilitação/divergência estão 
sujeitos aos efeitos da recuperação judicial, ao teor do art. 49, §2º, da Lei n° 11.101/2005, resta 
patente a legitimidade dos Requerentes para a apresentação da presente objeção. 

 

2- ABUSIVAS E ILEGAIS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

Às fls. 1394/1449, as Recuperandas apresentaram seu plano de soerguimento 
com as condições para a quitação dos créditos sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, 
tendo sido proposto aos credores quirografários o “recebimento” dos seus créditos da seguinte 
forma: 

 Pagamento em 17 anos; 

 Carência 22 (vinte e dois) meses; 

 Correção monetária pela TR+1% a.a; 

 Deságio de 80% 

 À evidência, as condições de pagamento se mostram excessivamente onerosas 
aos credores, sendo certo que as previsões de (i) abusivo deságio, (ii) extenso prazo total de 
pagamentos e (iii) prazo de carência demasiadamente longo (iv) encargos irrisórios são 
manifestamente ilegais. 

Como é sabido, a finalidade do processo de recuperação judicial é preservar o 
funcionamento de empresas economicamente viáveis, a fim de que sejam também 
assegurados todos os interesses sociais que gravitam em torno da atividade empresarial do 
devedor.  
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No entanto, ao propor um deságio de 80% sobre os créditos, as Recuperandas 
demonstram ausência de viabilidade econômica, eis que, para a continuação de seus negócios, 
necessita “livrar-se” de parte significativa de seus passivos quirografários.  

Propõem as empresas devedoras, ainda, que os créditos quirografários sejam 
pagos no prazo total de 17 (dezessete) anos em parcelas mensais, enquanto perdurar a 
recuperação judicial, e anuais após o seu encerramento, sendo 22 (vinte e dois) meses de 
carência, contados a partir da publicação da decisão que homologar o plano.  

Por óbvio, tal prazo de pagamento é demasiadamente desproporcional, 
corroborando a anterior afirmação de inviabilidade das devedoras, que necessitarão de mais 
de uma década para tentar saldar os débitos em comento. 

No que tange as cláusulas que impingem aos credores abusivos deságios e 
extensos prazos de pagamento, a justiça paulista já chancelou suas respectivas ilegalidades, 
conforme a ementa abaixo transcrita: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - Recuperação Judicial - Plano de 
recuperação aprovado pela Assembleia Geral de Credores - Decisão 
de homologação - Inconformismo – Razões que defendem controle de 
legalidade - Possibilidade – Embora a assembleia geral disponha de 
soberania, quanto às questões expressamente previstas na Lei n° 
11.101/2005, encontra limites em dispositivos também previstos na 
mesma Lei - Deságio e número de parcelas - Indispensável que os 
ajustes acordados sejam fixados de modo razoável, evitando-se 
reduções desproporcionais e parcelas ínfimas - Análise que é feita caso 
a caso, tendo por base as circunstâncias de cada plano de recuperação, 
qualidade e perfil da comunidade de credores - Deságio de 50% e 
pagamento em 96 parcelas - Situação em que se observa a ilegalidade 
imputada pelo recorrente - Agravo provido neste tocante.” 

(AI n° 0055083-50.2013.8.26.0000, Rel. Ricardo Negrão, j. em 
25/07/2014). 

 

Outrossim, a aplicação de encargos consistentes em Taxa Referencial + juros de 
1% ao ano sobre os créditos não merecem prosperar, na medida em que jamais serão aptos à 
devida recomposição do valor da moeda, sendo este corroído ao longo do tempo pelo intenso 
processo inflacionário ao qual está sujeita a economia do país. 
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Isto porque, muito embora o plano de recuperação indique a Taxa Referencial 
como sendo o índice de correção monetária dos créditos, a verdade é que, em termos práticos, 
os valores não serão corrigidos. A inflação oficial do ano de 2018 foi de 3,75%1. Por outro lado, 
no ano de 2019 a remuneração da Taxa Referencial foi de 0,0%2. Até a presente data, a 
remuneração da T.R. referente ao ano de 2020 continua sendo de 0,0%. 

Sobre este ponto, o Eg. Tribunal de Justiça de São Paulo considerou ilegal o uso 
da TR como indexador em plano de recuperação judicial no recente julgado (04.03.20) do 
Agravo de Instrumento nº 2171930-91.2019.8.26.0000, conforme o brilhante entendimento 
consignado abaixo: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Insurgência 
contra decisão homologatória de plano de recuperação judicial. 
Legalidade das cláusulas do plano que se submete à apreciação judicial. 
Inteligência do Enunciado 44 da Jornada de Direito Comercial. 
Viabilidade econômica do plano que, todavia, não pode ser aferida pelo 
juízo, devendo-se respeitar a decisão soberana da assembleia de 
credores. Deságio e 50%, prazo de carência de 18 a 24 meses para início 
dos pagamentos e de 12 anos para encerramento da recuperação que 
são razoáveis, à luz doestado deficitário da devedora e do princípio da 
preservação da empresa. Precedentes. Créditos atualizados pela TR. 
Indexador, todavia, que implica nenhuma atualização, pois apresenta 
zerada há mais de2 anos. Ilegalidade declarada, com determinação de 
atuação pela Tabela Prática deste Egrégio Tribunal. Período de  
supervisão que se inicia após o escoamento do prazo de carência. 
Entendimento sedimentado no Enunciado 2 do Grupo de Câmaras de 
Direito Empresarial. Supressão das garantias prestadas por 
coobrigados. Nulidade. Inteligência da Súmula 581 do C. STJ. 
Determinação, de ofício, para que o prazo de pagamento dos credores 
trabalhistas seja contado da homologação do plano de recuperação 
judicial ou do término do prazo de suspensão de que trata o artigo 6º, 
parágrafo 4º,da Lei11.101/05, independentemente de prorrogação, o 
que ocorrer primeiro. Aplicação do enunciado I do Grupo de Câmaras 
Reservadas de Direito Empresarial. RECURSO PARCIALMENTE 
ACOLHIDO.(g.n)                                                                     1 1 https://g1.globo.com/economia/noticia/2019/01/11/inflacao-oficial-fecha-2018-em-375.ghtml 

2 http://www.portalbrasil.net/tr_mensal.htm 
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Ainda, em outro julgado, foi consignada a necessidade do estabelecimento de 
encargos que garantam a efetiva recomposição dos efeitos da inflação sobre créditos sujeitos a 
recuperações judiciais, vejamos: 

 

“Sobre os índices de recomposição da moeda e juros, os documentos 
encartados no instrumento atestam que o plano prevê a correção 
monetária do saldo devedor pela TR, o que se revela muito prejudicial à 
massa de credores, na medida em que ela não é um índice de correção 
monetária (relaciona-se a depósitos interbancários), não se refere à 
recomposição da perda advinda pela inflação. Sobre o tema, é certo que 
esta Câmara Especializada já firmou entendimento no sentido de que a 
ausência ou omissão relativa à correção monetária viola a Lei nº 
6.899/1981, que determina a aplicação da correção monetária aos 
débitos judiciais, vulnerando o princípio que proíbe o enriquecimento 
sem causa, porquanto Doutrina e Jurisprudência firmem 
entendimento segundo o qual a atualização monetária não 
representa acréscimo ao valor devido, constituindo-se instrumento 
que tem por objetivo a manutenção do poder de compra da moeda, 
corroído pela inflação. Para tanto, é de se determinar a correção 
monetária através da tabela prática para cálculo de atualização 
monetária do TJSP, como vem sendo decidido nesta Câmara. Sobre os 
juros, é certo que, ainda que se pudessem admitir concessões por parte 
dos credores no que se refere aos valores devidos, já que a discussão 
travada tem natureza de direito patrimonial, é certo que a previsão de 
juros à razão de 1% ao ano contraria o disposto no art. 406 do CC, o qual 
deverá ser observado para as obrigações parceladas eventualmente 
descumpridas. A omissão de tal questão é ponto que torna o plano 
vulnerável porque pode haver prejuízo aos credores quando da 
efetivação do pagamento das parcelas devidas. A aprovação do plano 
deve ser considerada hígida quando feita com a previsão de juros (1% 
ao mês, nos termos do art. 161, §1º, do CTN) e de correção monetária, 
verbas que devem incidir independentemente de acordo entre as 
partes.” 

(TJSP. AI n° 2148037-47.2014.8.26.0000. Relator: Ênio Santarelli 
Zuliani.) 
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Por outro lado, é certo que a incidência da correção monetária tendo como 
base a data da homologação do Plano de Recuperação Judicial traduz-se em um deságio 
adicional. 

 Nesse sentido: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - Recuperação Judicial - Controle de 
legalidade - Possibilidade - Correção monetária - Cláusula que veda 
sua incidência até a homologação do plano - Descabimento - A 
incidência de correção monetária a partir da homologação judicial do 
plano, conforme previsto, de fato, mostra-se teratológico - Em que 
pese tratar-se apenas de recomposição do valor da moeda, tem-se 
que a não incidência até a homologação do plano representa deságio 
disfarçado - Cláusula afastada - Agravo provido neste ponto. 
Dispositivo: deram provimento ao recurso, por maioria de votos.” 

(TJSP. AI n° 0055083-50.2013.8.26.0000, Rel. Ricardo Negrão, j. em  
25/07/2014). 

 

Dessa forma, resta claro que a correção monetária prevista é muito prejudicial 
aos credores quirografários, visto que a correção pela Taxa Referencial flutua de acordo com o 
mercado e não de acordo com a inflação, o que, por si só, já comprova sua inadequação para 
atualização dos créditos em questão.  

Assim, o uso dessa correção acabará congelando os valores devidos aos 
credores, violando os princípios constitucionais da proporcionalidade e da moralidade previstos 
no artigo 5º, XXII e LIV e artigo 37, caput. 

 
3- DA NOVAÇÃO E DA ILEGALIDADE DA CLÁUSULA 12 

 

Outrossim, esclarece os Credores que as condições de pagamento previstas no 
plano de recuperação judicial acabam por violar expressamente os artigos 59, § 1º do artigo 49 
da lei 11.101/2005 e a Súmula 581 do Superior Tribunal de Justiça, na medida em que, após a 
homologação do Plano, os Credores estarão vedados de exigir o adimplemento, judicial ou 
extrajudicialmente, relacionado a qualquer Crédito contra as Recuperandas, seus fiadores, 
avalistas, garantidores e subsidiárias, por qualquer via diversa do pleito recuperacional 
(cláusula 12 do PRJ). 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

60
0D

72
9.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

A
R

LO
S

 A
U

G
U

S
TO

 N
A

S
C

IM
E

N
TO

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

05
/2

02
0 

às
 1

6:
53

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
03

68
40

0 
   

 .

fls. 2076



Página7 

Assim dispõe a cláusula 12 do plano: 

“(...)Exceto se previsto de forma diversa neste Plano, os Credores não 
mais poderão, a partir da homologação do plano de recuperação 
judicial, (i) exigir o adimplemento, judicial ou extrajudicialmente, 
relacionado a qualquer Crédito contra as Recuperandas, seus fiadores, 
avalistas, garantidores e subsidiárias; (ii) expropriar ativos através da 
execução de qualquer sentença, decisão judicial ou sentença arbitral 
contra as Recuperandas, seus fiadores, avalistas, garantidores ou 
coobrigados; (iii) penhorar quaisquer bens das Recuperandas, seus 
fiadores, avalistas, garantidores e subsidiárias para satisfazer seu 
Crédito; e (iv) buscar a satisfação do seu Crédito por quaisquer outros 
meios. 

Todas as execuções judiciais em curso contra as Recuperandas serão 
extintas e as penhoras porventura remanescentes serão 
automaticamente baixadas. As execuções contra seus acionistas, 
fiadores, avalistas, garantidores e coobrigados, relativas a Crédito 
abrangido por este Plano, serão suspensas e as penhoras e constrições 
existentes serão liberadas. Uma vez cumpridas as obrigações assumidas 
neste Plano, as execuções serão extintas em definitivo (...)” 

A novação disposta no mencionado artigo 59 da Lei 11.101/2005, não afeta as 
garantias dos débitos sujeitos ao plano, podendo os credores cobrar as dívidas dos coobrigados, 
fiadores ou avalistas, conforme entendimento jurisprudencial dominante, representado pelo 
brilhante V. Acórdão prolatado nos autos do Agravo de Instrumento nº AI 580.551.4/0-00, C. 
Câmara Reservada à Falência e Recuperação Judicial do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, cujos trechos pede vênia para abaixo transcrever: 

 

“A jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo tem 
entendimento predominante, no sentido de que a concessão da 
recuperação judicial para empresa devedora não afeta as garantias 
dos débitos sujeitos ao plano, podendo os credores cobrar as dívidas 
dos coobrigados, fiadores ou avalistas, pelo valor integral a partir 
dos respectivos vencimentos. Na mesma linha interpretativa, a Corte 
paulista não aplica a causa suspensiva do artifo 6º, § 4º, da Lei nº 
11.101/2005,às execuções promovidas contra a empresa em 
recuperação e seus avalista sou fiadores, ordenando-se a suspensão 
exclusivamente em relação à recuperanda, com o prosseguimento da 
execução em face dos coobrigados.(...) 
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Confira-se: 

 

‘Recuperação judicial. Execução contra fiador de empresa em 
recuperação.Pedido de suspensão pelo fiador. Mantida a decisão que 
indeferiu a suspensão.Inteligência dos artigos 6º, 40 e 59 da Lei 
11.101/2005, a nova Lei deRecuperação e Falência. À semelhança do 
que ocorria na Lei anterior com aconcordata preventiva deferida, o 
deferimento do processamento darecuperação judicial (art. 52) não 
interfere nas relações do credor daempresa afiançada com os 
fiadores, contra os quais a execução deve prosseguir normalmente, 
pois a “novação” do artigo 59 ressalva 

expressamente as garantias, que não são atingidas 
pela recuperação .Os direitos contra os coobrigados são conservados 
íntegros, na formado que prevê o § 1º, do art. 49 e a suspensão 
prevista no art. 6º apenas benefica o “devedor” (sociedade 
empresária) e não os garantes (sócios quotistas da limitada). A 
execução deve prosseguir normalmente, cuidand oo credor para 
informar na recuperação, eventual valor recebido na execução 
einformar na execução, eventual valor recebido na recuperação.” 
(Agravo deI nstrumento nº 7.067.494-5, Rel. Des. SAMPAIO PONTES, 
J. 24.10.2006).’ 

E, mais: 

 

‘Execução. Recuperação Judicial da devedora principal. Plano de 
recuperaçãoaprovado pelos credores. Homologação pelo Juízo. 
Fiadores.Prosseguimento da execução. Obrigação autônoma. Arts. 
49, § 1º e 59d aLei nº 11.101/2005.’ (Agravo de Instrumento nº 
7.180.757-7, julgado em27/11/2007, relatado pelo Des. ROBERTO 
BEDAQUE). 

 

Ainda, qualquer disposição ou modificação ao plano que possa suprimir as 
garantias reais, fidejussórias ou alienações/cessões fiduciárias e novação da dívida perante 
terceiros garantidores, avalistas e devedores solidários são nulas e só poderiam ser admitidas 
mediante expressa anuência de seu titular.  
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Por essas razões, o plano recuperacional apresentado merece reforma, para que 
seja afastada e consequentemente anulada a cláusula que prevê a vedação da busca de 
pagamento de créditos concursais, sob qualquer modo, fora da recuperação judicial, pois tal 
medida é faculdade do credor, o qual pode fazê-lo em face das próprias recuperandas (apenas 
devendo ser observado o stay period) e contra os coobrigados. 

 

4- DA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIAS GERAIS DE CREDORES 
 

Em que pese o princípio da preservação da empresa prever a imposição aos 
credores do recebimento dos seus créditos de maneira diferente da pactuada, o plano de 
recuperação judicial não pode proporcionar a estas credoras condições demasiadamente 
onerosas. 

É comum a constatação de má fé de algumas empresas, quando do 
requerimento da Recuperação Judicial, pois é sabido que por meio deste instituto é possível a 
alteração das condições e valores contratados, gerando-lhes vantagens indevidas.   

Por essa razão, é necessária a vedação de determinadas condições, como no 
caso em apreço. 

Diante do exposto e com fundamento no artigo 56, “caput”, da Lei nº 
11.101/2005, requer seja convocada Assembleia Geral de Credores para deliberação do plano 
de pagamento apresentado e supressão das ilegalidades e abusos apontados. 

Nestes termos, requerendo que todas as intimações sejam feitas em nome do 
advogado CARLOS AUGUSTO NASCIMENTO – OAB/SP: 98.473 – 
carlos.nascimento@penachin.com, sob pena de nulidade, 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 24 de abril de 2020. 

 

CARLOS AUGUSTO NASCIMENTO 

OAB/SP 98.473 
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CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  1009429-20.2019.8.26.0127
Foro:  Foro de Carapicuíba
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 
Data da intimação:  06/05/2020 09:31
Prazo:  10 dias
Intimado:  Ministério Público do Estado de São Paulo
Teor do Ato:  Vistos. Pendia de análise o pedido de prorrogação do stay period,
até a conclusão da assembleia de credores a ser designada, formulado pelas
recuperandas às fls. 1960/1968. A Administradora Judicial, consultada,
recomendou o deferimento do pedido às fls. 2006/2007. O Ministério Público
Estadual, instado, opinou pelo acolhimento do pedido em questão à fl. 2057. Pois
bem. Dita a lei que o deferimento do processamento da recuperação judicial
suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do
devedor (stay period), inclusive aquelas dos credores particulares do sócio
solidário (Art. 6º da Lei Falimentar), e que, na recuperação judicial, esta
suspensão não poderá exceder o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta)
dias contado do deferimento do processamento da recuperação, restabelecendo-
se, após o decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou continuar suas
ações e execuções, independentemente de pronunciamento judicial (§ 4º, do
artigo 6º, da apontada lei especial). Ocorre que, o advento da pandemia do
COVID-19 impede, por ora, a convocação de Assembleia Geral de Credores para
a votação do plano de recuperação judicial já apresentado nos autos, pois vai de
encontro com as recomendações da OMS (Organização Mundial de Saúde) e
Secretarias Municipais e Estadual de Saúde. O Grupo de Câmaras de Direito
Empresarial do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, através do Enunciado IX,
consolidou o entendimento de que flexibilização do prazo do chamado stay
period pode ser admitida, em caráter excepcional, desde que a recuperanda não
haja concorrido com a superação do lapso temporal e a dilação se faça por prazo
determinado. Os requisitos indicados no citado enunciado se afiguram presentes
no caso concreto, pois a superação decorreu da notória crise de saúde mundial,

ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO
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decorrente da pandemia do COVID19, e recomendações contrárias à reunião de
pessoas para a realização de assembleia de credores. Inclusive, o próprio CNJ,
no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, resolveu e
recomendou a todos os Juízos com competência para o julgamento de ações de
recuperação empresarial e falência a prorrogação do prazo de duração da
suspensão (stay period) estabelecida no art. 6o da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro
de 2005, nos casos em que houver necessidade de adiamento da realização da
Assembleia Geral de Credores (AGC) e até o momento em que seja possível a
decisão sobre a homologação ou não do resultado da referida Assembleia Geral
de Credores. A medida está em plena sintonia com os preceitos basilares que
ditam a recuperação judicial, viabilizando a superação de crise econômico-
financeira, permitindo a manutenção da fonte produtora, do emprego dos
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação
da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica (Art. 47 da lei
especial). Assim, diante do exposto, reputo proporcional e razoável a
prorrogação do stay period pelo período de suspensão da AGC, valendo o
registro, uma vez mais, que a recuperanda não deu causa ao retardamento da
marcha processual e de que se está diante de um evento externo e imprevisível,
cujo impacto econômico, sobretudo para as empresas em processo de
reestruturação de seu endividamento, dispensa maiores considerações.
Necessário, contudo, que a AGC se realize tão logo haja o levantamento das
medidas que por ora impedem a realização de eventos que impliquem
aglomeração de pessoas, tomando por base, para tanto, o fim ou a flexibilização
da quarentena decretada no Estado de São Paulo, no contexto da pandemia do
COVID-19, por meio do Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, com
restrições prorrogadas para até 10 de maio de 2020 (Decreto nº 64.946, de 17 de
abril de 2020). Neste aspecto, finda ou flexibilizada a apontada restrição social
por parte do Governo Estadual, deverá a recuperanda indicar as datas e
apresentar planos - contendo medidas preventivas para a preservação da saúde
dos representantes dos credores comparecentes - para a AGC, reunião esta
condicionada a avaliação pelo Ministério Público Estadual e homologação deste
Juízo dos apontados planos preventivos. Intime-se.
 
 

Carapicuiba, 6 de Maio de 2020
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0250/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2060/2061   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   06/05/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia 
 útil subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
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 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Pendia   de   análise   o   pedido   de   prorrogação   do   stay   period,   até   a   conclusão   da 
 assembleia   de   credores   a   ser   designada,   formulado   pelas   recuperandas   às   fls.   1960/1968.   A   Administradora 
 Judicial,   consultada,   recomendou   o   deferimento   do   pedido   às   fls.   2006/2007.   O   Ministério   Público   Estadual, 
 instado,   opinou   pelo   acolhimento   do   pedido   em   questão   à   fl.   2057.   Pois   bem.   Dita   a   lei   que   o   deferimento   do 
 processamento   da   recuperação   judicial   suspende   o   curso   da   prescrição   e   de   todas   as   ações   e   execuções   em 
 face   do   devedor   (stay   period),   inclusive   aquelas   dos   credores   particulares   do   sócio   solidário   (Art.   6º   da   Lei 
 Falimentar),   e   que,   na   recuperação   judicial,   esta   suspensão   não   poderá   exceder   o   prazo   improrrogável   de   180 
 (cento   e   oitenta)   dias   contado   do   deferimento   do   processamento   da   recuperação,   restabelecendo-se,   após   o 
 decurso   do   prazo,   o   direito   dos   credores   de   iniciar   ou   continuar   suas   ações   e   execuções,   independentemente 
 de   pronunciamento   judicial   (§   4º,   do   artigo   6º,   da   apontada   lei   especial).   Ocorre   que,   o   advento   da   pandemia 
 do   COVID-19   impede,   por   ora,   a   convocação   de   Assembleia   Geral   de   Credores   para   a   votação   do   plano   de 
 recuperação   judicial   já   apresentado   nos   autos,   pois   vai   de   encontro   com   as   recomendações   da   OMS 
 (Organização   Mundial   de   Saúde)   e   Secretarias   Municipais   e   Estadual   de   Saúde.   O   Grupo   de   Câmaras   de 
 Direito   Empresarial   do   E.   Tribunal   de   Justiça   de   São   Paulo,   através   do   Enunciado   IX,   consolidou   o 
 entendimento   de   que   flexibilização   do   prazo   do   chamado   stay   period   pode   ser   admitida,   em   caráter 
 excepcional,   desde   que   a   recuperanda   não   haja   concorrido   com   a   superação   do   lapso   temporal   e   a   dilação   se 
 faça   por   prazo   determinado.   Os   requisitos   indicados   no   citado   enunciado   se   afiguram   presentes   no   caso 
 concreto,   pois   a   superação   decorreu   da   notória   crise   de   saúde   mundial,   decorrente   da   pandemia   do 
 COVID19,   e   recomendações   contrárias   à   reunião   de   pessoas   para   a   realização   de   assembleia   de   credores. 
 Inclusive,   o   próprio   CNJ,   no   uso   de   suas   atribuições   constitucionais,   legais   e   regimentais,   resolveu   e 
 recomendou   a   todos   os   Juízos   com   competência   para   o   julgamento   de   ações   de   recuperação   empresarial   e 
 falência   a   prorrogação   do   prazo   de   duração   da   suspensão   (stay   period)   estabelecida   no   art.   6o da   Lei   nº 
 11.101,   de   9   de   fevereiro   de   2005,   nos   casos   em   que   houver   necessidade   de   adiamento   da   realização   da 
 Assembleia   Geral   de   Credores   (AGC)   e   até   o   momento   em   que   seja   possível   a   decisão   sobre   a   homologação 
 ou   não   do   resultado   da   referida   Assembleia   Geral   de   Credores.   A   medida   está   em   plena   sintonia   com   os 
 preceitos   basilares   que   ditam   a   recuperação   judicial,   viabilizando   a   superação   de   crise   econômico-financeira, 
 permitindo   a   manutenção   da   fonte   produtora,   do   emprego   dos   trabalhadores   e   dos   interesses   dos   credores, 
 promovendo,   assim,   a   preservação   da   empresa,   sua   função   social   e   o   estímulo   à   atividade   econômica   (Art. 
 47   da   lei   especial).   Assim,   diante   do   exposto,   reputo   proporcional   e   razoável   a   prorrogação   do   stay   period 
 pelo   período   de   suspensão   da   AGC,   valendo   o   registro,   uma   vez   mais,   que   a   recuperanda   não   deu   causa   ao 
 retardamento   da   marcha   processual   e   de   que   se   está   diante   de   um   evento   externo   e   imprevisível,   cujo 
 impacto   econômico,   sobretudo   para   as   empresas   em   processo   de   reestruturação   de   seu   endividamento, 
 dispensa   maiores   considerações.   Necessário,   contudo,   que   a   AGC   se   realize   tão   logo   haja   o   levantamento 
 das   medidas   que   por   ora   impedem   a   realização   de   eventos   que   impliquem   aglomeração   de   pessoas, 
 tomando   por   base,   para   tanto,   o   fim   ou   a   flexibilização   da   quarentena   decretada   no   Estado   de   São   Paulo,   no 
 contexto   da   pandemia   do   COVID-19,   por   meio   do   Decreto   nº   64.881,   de   22   de   março   de   2020,   com   restrições 
 prorrogadas   para   até   10   de   maio   de   2020   (Decreto   nº   64.946,   de   17   de   abril   de   2020).   Neste   aspecto,   finda 
 ou   flexibilizada   a   apontada   restrição   social   por   parte   do   Governo   Estadual,   deverá   a   recuperanda   indicar   as 
 datas   e   apresentar   planos   -   contendo   medidas   preventivas   para   a   preservação   da   saúde   dos   representantes 
 dos   credores   comparecentes   -   para   a   AGC,   reunião   esta   condicionada   a   avaliação   pelo   Ministério   Público 
 Estadual e homologação deste Juízo dos apontados planos preventivos. Intime-se." 

           Carapicuíba, 6 de maio de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
           Escrevente Técnico Judiciário 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

60
1D

C
91

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
IA

 A
LI

C
E

 D
O

M
E

N
IK

A
 B

A
S

S
A

N
E

Z
I R

O
D

R
IG

U
E

S
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 0
6/

05
/2

02
0 

às
 1

4:
38

 .

fls. 2083



                                                        
  

 
  
 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE CARAPICUIBA/SP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 
 
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A  já qualificado, devidamente 

representado por seus advogados, nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL proposta por 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA E O UTRAS, 

vem respeitosamente, a presença de V. Exa., apresentar o presente PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO  pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.  

 

A r. decisão (fls. 1974/1977) reconheceu o fechamento da reucperanda SM 

Conceição, bem como autorizou a venda dos ativos de forma particular, com  destinação do 

produto ao fluxo de caixa das empresas restantes. Os aclaratórios de fls 2017/2020 foram 

rejeitados pela decisão de fls. 2022/2024. 

 

Desta feita, o Banco Santander apresenta seu pedido de reconsideração pelos 

fundamentos a seguir expostos.  

 

Conforme o artigo 47 da Lei 11.101/05, o objetivo da LFR é a possibilidade 

de soerguimento da empresa em dificuldade econômico-financeiro. Para tanto, são concedidos 

diversos benefícios legais, tais como o stay period e a possibilidade de repactuação das dívidas 

sujeitas, mediante a apresentação do plano de recuperação judicial.  
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Por conseguinte lógico, depreende-se que o requisito principal para a 

distribuição do pedido recuperacional é possibilidade de recuperação econômica da 

postulante. E, como é claro in casu, a SM Conceição não possui nenhuma possibilidade de 

retomada das suas atividades. 

 

Consoante o artigo 17 do CPC, para a propositura de demanda judicial, são 

necessários dois requisitos: (i) legitimidade e (ii) interesse processual. 

 

Portanto, analisando a situação narrada, resta patente que a SM Conceição 

carece de uma das condições da ação, qual seja interesse processual por fato superveniente à 

propositura da demanda recuperacional.  

 

Ora, em sua petição inicial, a SM Conceição requereu o deferimento do 

processamento da recuperação judicial, nos termos do artigo 52 da Lei 11.101/05. Colaciona-

se:  

 

 

 

(fls. 258/259) 

 

Após o deferimento do processamento, o procedimento recuperacional tem 

seu regular tramite culminando na realização da Assembleia Geral de Credores e, se aprovado 
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o PRJ, com prolação da sentença de concessão da recuperação judicial nos termos do artigo 

58 da LFR. Transcreve-se: 

 

“Art. 58. Cumpridas as exigências desta Lei, o juiz concederá a 
recuperação judicial do devedor cujo plano não tenha sofrido objeção de 
credor nos termos do art. 55 desta Lei ou tenha sido aprovado pela 
assembléia-geral de credores na forma do art. 45 desta Lei.” 
 

Outrossim, com o fechamento da SM Conceição, não há possibilidade de 

cumprimento das obrigações assumidas em seu plano de recuperação judicial (que previa 

pagamento mediante seu fluxo de caixa). Em consequência, não haverá plano aprovado em 

AGC. Por fim, é impossível juridicamente a prolação de sentença concessiva da recuperação 

judicial em seu favor.  

 

Diante das razões postas, houve a perda superveniente da condição da ação 

– interesse de agir -  motivo pelo qual o seu pedido de recuperação judicial deve ser extinto 

sem julgamento do mérito nos termos do artigo 485, VI do CPC. Transcreve-se: 

 

“Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: 
... 
VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;” 
 

Ademais, cabe ao magistrado da causa conhecer de ofício eventual perda 

superveniente do interesse de agir, conforme dicção expressa do § 3º do citado artigo 485 do 

CPC.  

 

“§ 3º O juiz conhecerá de ofício da matéria constante dos incisos IV, V, 
VI e IX, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não ocorrer o 
trânsito em julgado.” 

 

 

Pelas razões postas, requer a reconsideração da decisão de fls 1974/1977 

para que o pedido de recuperação judicial da empresa SM Conceição seja extinta sem 

julgamento do mérito nos termos do artigo 485, VI do CPC, diante da manifesta perda 
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superveniente do interesse de agir (pelo encerramento das atividades empresariais) 

previsto no artigo 17 do CPC. 

 

Por fim, requer que todas as intimações e/ou notificações referentes ao 

presente incidente sejam feitas EXCLUSIVAMENTE  em nome do advogado WILLIAM 

CARMONA MAYA , inscrito na OAB/SP 257.198, com escritório na capital do Estado de 

São Paulo, na Rua Iguatemi, 354, 2º e 11º andares, Itaim Bibi, CEP: 01451-010. 

 
TERMOS EM QUE 
PEDE DEFERIMENTO. 
 
São Paulo, 05 de Maio de 2020. 
 
 
 
WILLIAM CARMONA MAYA  
OAB/SP N.º 257.198 
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 03ª Vara Cível 

da Comarca de Carapicuíba – SP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

Procedimento Comum 

 

 

 

 

RESTOCLEAN DO BRASIL COMÉRCIO DE 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. (“RESTOCLEAN”) neste ato 

representadas pelos advogados infra-assinados, nos autos da 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL requerida por SOARES MENDONÇA 
SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. E OTROS, vem, 

respeitosamente, a presença de Vossa Excelência, apresentar sua 

objeção ao plano de recuperação judicial exposto nas fls. 1392 e 

ss. nos moldes a seguir expostos. 
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A credora, embora não tenha expressivo 

valor contabilizado na Recuperação Judicial (vide fls. 1926 – 

crédito n.º 313), não pode concordar com o plano apresentado 

pelas razões a seguir justificadas. 

 

Importante consignar que o edital de fls. 

1943/1944, foi disponibilizado no DJe do dia 30/03/2020 (diário 

n.º 3015 fls. 35/36), quando vigente a suspensão dos prazos nos 

termos do Comunicado do CSM do dia 13/03/2020, o qual 

suspendeu os prazos processuais a partir do dia 16/03/2020, os 

quais retornaram ao curso normal em 04/05/2020. 

 

 Pois bem. A credora está incursa na classe 

de quirografários, com o valor de R$ 456,07 (fls. 1926). 

 

É evidente, portanto, que não pode 

compactuar com o deságio de 80% e 17(dezessete) anos para 

pagamento do débito proposto. Isto corroeria integralmente o 

débito, muito embora tal desconto não seja razoável em qualquer 

esfera, haja vista a proposta de se aplicar a TR e juros de 1% ao 

ano. 

 

O plano apresentado não atende critérios 

proporcionais e razoáveis, além do que utilizar a TR como critério 

de atualização é ilegal, ao teor do quanto já decidiu o E. TJSP: 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. Recuperação Judicial. Insurgência 

contra decisão homologatória de plano de recuperação judicial. 

Legalidade das cláusulas do plano que se submete à apreciação 
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judicial. Inteligência do Enunciado 44 da Jornada de Direito 

Comercial. Viabilidade econômica do plano que, todavia, não 

pode ser aferida pelo juízo, devendo-se respeitar a decisão 

soberana da assembleia de credores. Deságio e 50%, prazo de 

carência de 18 a 24 meses para início dos pagamentos e de 12 

anos para encerramento da recuperação que são razoáveis, à luz 

do estado deficitário da devedora e do princípio da preservação 

da empresa. Precedentes. Créditos atualizados pela TR. 

Indexador, todavia, que implica nenhuma atualização, pois 

apresenta zerada há mais de 2 anos. Ilegalidade declarada, com 

determinação de atuação pela Tabela Prática deste Egrégio 

Tribunal. Período de supervisão que se inicia após o escoamento 

do prazo de carência. Entendimento sedimentado no Enunciado 2 

do Grupo de Câmaras de Direito Empresarial. Supressão das 

garantias prestadas por coobrigados. Nulidade. Inteligência da 

Súmula 581 do C. STJ. Determinação, de ofício, para que o prazo 

de pagamento dos credores trabalhistas seja contado da 

homologação do plano de recuperação judicial ou do término do 

prazo de suspensão de que trata o artigo 6º, parágrafo 4º, da Lei 

11.101/05, independentemente de prorrogação, o que ocorrer 

primeiro. Aplicação do enunciado I do Grupo de Câmaras 

Reservadas de Direito Empresarial. RECURSO PARCIALMENTE 

ACOLHIDO.   

(TJSP; Agravo de Instrumento 2171930-91.2019.8.26.0000; Relator 

(a): AZUMA NISHI; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de 

Direito Empresarial; Foro Central Cível - 1ª Vara de Falências e 

Recuperações Judiciais; Data do Julgamento: 04/03/2020; Data 

de Registro: 11/03/2020). 

 

Importante anotar que o julgamento 

ocorreu recentemente, o que implica a tentativa incutida na 
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proposta de impor demasiado prejuízo aos credores, 

respeitosamente. 

 

O próprio aresto acima já indica, também, a 

abusividade do deságio, o qual, somado a aplicação da TR 

extirpará o crédito de todos os credores, ao longo dos anos. 

 

Acresça-se a isso, ainda, a ilegalidade da 

risível taxa de juros e sua periodicidade, sendo certo que a lei 

assegura, minimamente a taxa de 1% ao mês, somando 12% ao 

ano, conforme estabelecido no art. 161, §1º, do CTN. 

 

Importante destacar que a Lei n.º 11.101/05 

impõe a possibilidade de soerguimento do devedor, o que não 

implica em liberdade para se violar as regras positivas, sob pena 

de se dejurisdicizar o próprio microssistema nela contido, até 

porque visa resguardar, também, os interesses dos credores: 

 
Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a 

superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, 

a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego 

dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, 

assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à 

atividade econômica. 

 

A atividade econômica deve ser estimulada 

de lado a lado da relação, dentro de parâmetros proporcionais e 

razoáveis, considerando-se aí o estado do devedor, mas não se 

limitando a ele exclusivamente. 
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Diante do exposto é a apresente para 

indicar a objeção da credora, ora peticionária, ao plano de 

recuperação judicial elaborado em patamares que não podem ser 

aceitos. Aguarda-se, por fim, intimação da Assembleia Geral de 

Credores, nos termos dispostos na r. decisão de fls. 2062/2064. 

 

Termos em que, 

pede deferimento. 

São Paulo, 06 de maio de 2020. 

 

 

Karlheinz A. Neumann   Thiago de Lima Laranjeira 

OAB/SP 117.514    OAB/SP 262.168 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE CARAPICUIBA/SP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 
 
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A  já qualificado, devidamente 

representado por seus advogados, nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL proposta por 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA E O UTRAS, 

vem respeitosamente, a presença de V. Exa., opor os presentes EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO  pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.  

 

I. 

BREVE SINTESE 

 

A r. decisão de fls. 2062/2064 prorrogou o stay period até a realização 

da AGC, mesmo diante da ausência de designação de data para sua realização, tampouco  

previsão para tanto diante da pandemia do COVID-19. 

 

Todavia, a r. decisão padece de omissão, como será exposto a seguir. 
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II. 

DO MÉRITO 

 

2.1 - DA OMISSÃO – IMPOSSIBILIDADE DE PRORROGÇÃO SO STAY 

PERIOD POR PRAZO INDETERMINADO 

 

A r. decisão embargada autorizou a prorrogação do stay period diante 

da (i) pandemia do COVID-19 e (ii) ausência de retardamento do feito pela recuperanda. 

Todavia, tal prorrogação foi atrelada até a realização da Assembleia Geral de Credores, a 

qual não possui nenhuma previsão. 

 

Outrossim, em que pese o Decreto Estadual determinar restrições de 

circulação até 10 de maio de 2020, é certo que tais medidas serão prorrogadas, diante do 

cenário catastrófico que vivemos. Aliás, hoje, o Município de São Paulo informou 

restrição veicular inédita que proíbe a circulação de metade da frota de veículos todos os 

dias, inclusive nos finais de semana. 

 

Portanto, é impossível determinar quando ocorrerá a AGC. 

 

Com efeito, a possiblidade o  stay period, possui prazo determinado de 

180 (cento e oitenta) dias, conforme o artigo 6º, § 4º da Lei 11.101/05. Desta forma, 

depreende-se que sua prorrogação deverá ocorrer pelo mesmo prazo previsto legalmente, 

ou seja, por 180 (cento e oitenta) dias.  

 

Outrossim, com a prorrogação indefinida do stay period, não haverá 

nenhuma urgência por parte da Recuperanda para a convocação da AGC, mas apenas e 

tão somente dos credores! 

 

Apenas para aclarar o tema, o Tribunal de Justiça de São Paulo já 

consolidou o entendimento de que a prorrogação do stay period deve ocorrer por prazo 

determinado. Colaciona-se julgado exemplificativo, proferido em março/20. 
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“Recuperação judicial – Prorrogação do prazo de "stay" até a 
realização da assembleia de credores - Possibilidade de prorrogação 
em circunstâncias excepcionais e desde que não configurada desídia 
das recuperandas, como na espécie – Exame do caso concreto – 
Deferimento com a fixação de um limite específico para a suspensão 
- Recurso parcialmente provido.”  
(TJSP;  Agravo de Instrumento 2021162-22.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Fortes Barbosa; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial; Foro de Araras - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
31/03/2020; Data de Registro: 31/03/2020) 

 

Nesta toada, necessário o expurgo da omissão apontada, para que conste 

a prorrogação do stay period por prazo determinado de 180 (cento e oitenta) dias, previsto 

no artigo 6º do § 4º da Lei 11.101/05. 

 

 

DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, requer seja sanada a omissão apontada, para que conste 

a prorrogação do stay period por prazo determinado de 180 (cento e oitenta) dias, previsto 

no artigo 6º do § 4º da Lei 11.101/05; 

 

Por fim, requer que todas as intimações e/ou notificações referentes ao 

presente incidente sejam feitas EXCLUSIVAMENTE  em nome do advogado WILLIAM 

CARMONA MAYA , inscrito na OAB/SP 257.198, com escritório na capital do Estado de 

São Paulo, na Rua Iguatemi, 354, 2º e 11º andares, Itaim Bibi, CEP: 01451-010. 

 
TERMOS EM QUE 
PEDE DEFERIMENTO. 
 
São Paulo, 08 de Maio de 2020. 
 
 
 
WILLIAM CARMONA MAYA  
OAB/SP N.º 257.198 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva Principal 
<< Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que os Embargos de Declaração de fls. 2.093/2.095 são 
tempestivos. Nada Mais. Carapicuiba, 08 de maio de 2020. Eu, ___, 
William Eduardo Silva, Escrevente Técnico Judiciário. 
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LEV – 2758/53 

 

1 

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Carapicuíba – 

Estado de São Paulo 

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

BRINK’S SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ nº 60.860.087/0001-07, com sede na 

Rua José Amato nº 310, Casa Verde, na cidade de São Paulo/SP, CEP 02518-120, por seu advogado 

abaixo assinado, nos autos da Recuperação Judicial de SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA 

FAZENDINHA LTDA, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, requerer a juntada dos atos 

constitutivos, procuração e substabelecimento.   

Assim, requer que todas as intimações sejam direcionadas ao 

advogado Thiago Mahfuz Vezzi, inscrito na OAB/SP nº 228.213, com endereço profissional na Avenida 

Paulista, nº 171, 8º andar, Bela Vista, na cidade de São Paulo/SP, CEP 01311-904, endereço eletrônico 

processo@vlm.adv.br, sob pena de nulidade1. 

 

Termos em que pede deferimento. 

São Paulo, 04 de maio de 2020. 

 

 

 

 

 
1 Art. 272. Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela publicação dos 

atos no órgão oficial. 

(...) 

§ 2º Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes das partes e de seus advogados, 

com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade 

de advogados. 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

Substabeleço, SEM reserva de iguais poderes, na pessoa do advogado  THIAGO 

MAHFUZ VEZZI ,  brasileiro,  casado, advogado, inscr ito na OAB/SP sob o n° 

228.213 e CPF sob o n° 181.442.388-50; integrante da sociedade de 

advogados VEZZI, LAPOLLA e MESQUITA SOCIEDADE DE ADVOGADOS,  com 

registro na OAB/SP sob o nº 17.866,  inscr ita no CNPJ sob o nº 

24.388.967/0001-50,  com sede na Avenida Paulista, nº 171,  8º andar, Bela 

Vista, CEP 01311-904, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 

endereço eletrônico processo@vlm.adv.br ,  os poderes a mim conferidos por  

BRINK’S SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA.,  representando-a em 

todos os processos indicados e relacionados no ANEXO 1  do presente,  

podendo no exercíc io desses poderes,  requerer o que for de direito, e 

praticar  todo e qualquer ato que necessário seja para o bom e f iel  

desempenho do presente mandato. 

 

 

São Paulo, 30 de abril  de 2020. 

 

PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES 

OAB/SP 98.709 
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ANEXO 1 

 

1046435-94.2016.8.26.0053  1010939-58.2019.8.26.0001 0000213-13.2015.8.08.0024 

1137861-46.2016.8.26.0100 1011458-33.2019.8.26.0001 0029834-16.2005.8.26.0053 

1038403-62.2016.8.26.0001 1011456-63.2019.8.26.0001 0022952-28.2011.8.26.0053 

1038183-64.2016.8.26.0001 1012405-87.2019.8.26.0001 0120384-52.2008.8.26.0053 

 1016302-88.2017.8.26.0100 1014070-41.2019.8.26.0001 0120380-15.2008.8.26.0053 

1000990-38.2018.8.26.0100 1018237-04.2019.8.26.0001 0120375-90.2008.8.26.0053 

1100509-83.2018.8.26.0100 
(045/18) 

1021594-89.2019.8.26.0001 0120381-97.2008.8.26.0053 

1014760-07.2018.8.26.0001 1024945-70.2019.8.26.0001 0129684-38.2008.8.26.0053 

1015468-57.2018.8.26.0001 1009429-20.2019.8.26.0127 0120379-30.2008.8.26.0053 

1015755-20.2018.8.26.0001 1013343-19.2018.8.26.0001 
0000675-51.1998.8.26.0642 

(0004683-46.2013.8.26.0642) 

1015696-32.2018.8.26.0001 
1006886-75.2017.8.26.0010 

(1025221-38.2018.8.26.0001) 
0027941-48.2001.8.26.0564 

1016860-32.2018.8.26.0001 5006294-31.2016.8.13.0245 
0001834-59.2004.8.26.0564 

(0027941-48.2001.8.26.0564) 

1016986-82.2018.8.26.0001 1001162-24.2019.8.26.0268 
0117688-36.2007.8.26.0002 

(0004697-68.2017.8.26.0002) 

1063039-18.2018.8.26.0100 0013759-60.2019.8.26.0068 0000838-49.2011.8.08.0004 

101948017.2018.8.26.0001 0000427-90.2020.8.26.0100 
0000879-58.2007.8.08.0003 

(0001919-04.2009.8.08.0004) 

1024824-76.2018.8.26.0001 0001225-57.2020.8.26.0001 0001609-66.2007.8.08.0004 

1110406-38.2018.8.26.0100 0188041-64.2008.8.26.0100 0001920-86.2009.8.08.0004 

1119642-14.2018.8.26.0100 1046966-73.2015.8.26.0100  

1011012-30.2019.8.26.0001 1048736-04.2015.8.26.0100  
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215

CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 1

Processo Digital nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 08 de maio de 2020.

DECISÃO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Fls. 2071/2079 e 2088/2092: Ciente. Dê-se ciência à administradora judicial.

Fls. 2084/2087: Mantenho as decisões de fls. 1974/1977 e 2022/2024 por seus 
próprios fundamentos. Objetivando a parte a revisão do entendimento deste juízo, deverá se valer 
da via recursal adequada, atentando-se à premissa de que o simples pedido de reconsideração não 
tem o mesmo efeito de interrupção do prazo recursal, como ocorre com a oposição de embargos de 
declaração.

Fls. 2097 e 2095/2126: Ciente. Anote-se.

Fls. 2093/2095: Em relação aos embargos de declaração opostos, considerando a 
possibilidade de modificação da decisão embargada, se acolhido o questionamento feito pelo 
embargante, nos termos do artigo 1.023, § 2º, do nCPC, dê-se vista, pelo prazo de 5 (cinco) dias, 
para as recuperandas, ora embargadas. Oportunamente, conclusos para deliberação.

Intime-se.

Carapicuiba, 08 de maio de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 11/05/2020 14:22 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0255/2020, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP)  D.J.E 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP)  D.J.E 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP)  D.J.E 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP)  D.J.E 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP)  D.J.E 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP)  D.J.E 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP)  D.J.E 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP)  D.J.E 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP)  D.J.E 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP)  D.J.E 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP)  D.J.E 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP)  D.J.E 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP)  D.J.E 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP)  D.J.E 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP)  D.J.E 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 
 352621/SP) 

 D.J.E 

 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP)  D.J.E 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP)  D.J.E 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 
 141276/MG) 

 D.J.E 

 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG)  D.J.E 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP)  D.J.E 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 
 130124/SP) 

 D.J.E 

 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP)  D.J.E 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP)  D.J.E 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP)  D.J.E 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP)  D.J.E 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP)  D.J.E 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP)  D.J.E 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP)  D.J.E 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP)  D.J.E 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP)  D.J.E 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP)  D.J.E 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 
 223441/SP) 

 D.J.E 

 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC)  D.J.E 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC)  D.J.E 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP)  D.J.E 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP)  D.J.E 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP)  D.J.E 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP)  D.J.E 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP)  D.J.E 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP)  D.J.E 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP)  D.J.E 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 11/05/2020 14:22 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 2 

 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 
 273374/SP) 

 D.J.E 

 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP)  D.J.E 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP)  D.J.E 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP)  D.J.E 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP)  D.J.E 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP)  D.J.E 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP)  D.J.E 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP)  D.J.E 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP)  D.J.E 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP)  D.J.E 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP)  D.J.E 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP)  D.J.E 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP)  D.J.E 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   2071/2079   e   2088/2092:   Ciente.   Dê-se   ciência   à   administradora   judicial.   Fls. 
 2084/2087:   Mantenho   as   decisões   de   fls.   1974/1977   e   2022/2024   por   seus   próprios   fundamentos. 
 Objetivando   a   parte   a   revisão   do   entendimento   deste   juízo,   deverá   se   valer   da   via   recursal   adequada, 
 atentando-se   à   premissa   de   que   o   simples   pedido   de   reconsideração   não   tem   o   mesmo   efeito   de   interrupção 
 do   prazo   recursal,   como   ocorre   com   a   oposição   de   embargos   de   declaração.   Fls.   2097   e   2095/2126:   Ciente. 
 Anote-se.   Fls.   2093/2095:   Em   relação   aos   embargos   de   declaração   opostos,   considerando   a   possibilidade   de 
 modificação   da   decisão   embargada,   se   acolhido   o   questionamento   feito   pelo   embargante,   nos   termos   do 
 artigo   1.023,   §   2º,   do   nCPC,   dê-se   vista,   pelo   prazo   de   5   (cinco)   dias,   para   as   recuperandas,   ora   embargadas. 
 Oportunamente, conclusos para deliberação. Intime-se." 

           Do que dou fé.  
           Carapicuiba, 11 de maio de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0255/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 1991/ss   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   12/05/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
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 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   2071/2079   e   2088/2092:   Ciente.   Dê-se   ciência   à   administradora   judicial.   Fls. 
 2084/2087:   Mantenho   as   decisões   de   fls.   1974/1977   e   2022/2024   por   seus   próprios   fundamentos. 
 Objetivando   a   parte   a   revisão   do   entendimento   deste   juízo,   deverá   se   valer   da   via   recursal   adequada, 
 atentando-se   à   premissa   de   que   o   simples   pedido   de   reconsideração   não   tem   o   mesmo   efeito   de   interrupção 
 do   prazo   recursal,   como   ocorre   com   a   oposição   de   embargos   de   declaração.   Fls.   2097   e   2095/2126:   Ciente. 
 Anote-se.   Fls.   2093/2095:   Em   relação   aos   embargos   de   declaração   opostos,   considerando   a   possibilidade   de 
 modificação   da   decisão   embargada,   se   acolhido   o   questionamento   feito   pelo   embargante,   nos   termos   do 
 artigo   1.023,   §   2º,   do   nCPC,   dê-se   vista,   pelo   prazo   de   5   (cinco)   dias,   para   as   recuperandas,   ora   embargadas. 
 Oportunamente, conclusos para deliberação. Intime-se." 

           Carapicuíba, 12 de maio de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3° VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE CARAPICUÍBA, ESTADO DE SÃO PAULO. 
   
 

PROCESSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITAÚ UNIBANCO S/A, já qualificado nos autos da AÇÃO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL da empresa NOVA MENDONCA SUPERMERCADO LTDA 

e outros., respeitosamente vem a presença de V.Exa, por seu advogado que esta 

subscreve, diante da decisão de fls. 1596/1597, vem respeitosamente à presença de 

Vossa Excelência, expor e requerer o quanto segue: 

 

POSICIONAMENTO DO ITAU UNIBANCO PERANTE A CRISE DO COVID-19 
 

Preliminarmente, importante destacar o posicionamento do 

Itaú Unibanco perante o maior desafio humanitário dos últimos anos: a crise do 

COVID-19. Somos um banco que nasceu e cresceu neste país, de modo que 

encaramos com severidade e altivez os efeitos nefastos da Pandemia, bem como 

buscamos tomar medidas enérgicas para combate-la e superá-la, ao lado de todos 

os brasileiros. 

 

Nesse sentido, a postura do Itaú Unibanco contempla três 

frentes: os seus colaboradores; os seus clientes; e a sociedade de modo geral. 

 

Para seus colaboradores, durante a crise do COVID-19, o Itaú 

Unibanco interrompeu as demissões, antecipou o 13º salário, ampliou o trabalho via 

home office (especialmente aos colaboradores mais vulneráveis) e ofereceu insumos 

para continuidade do trabalho de maneira segura. 

 

Para seus clientes, o Itaú Unibanco encontra-se absolutamente 

estruturado para oferecer condições diferenciadas para amenizar o impacto da 

*10094292020198260127*

1009429-20.2019.8.26.0127

*1348078* 
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Pandemia (de acordo com as diretrizes instituídas pela Febraban), além de ampliar 

os canais de serviços online e atendimento. O book anexo traz um resumo das ações 

oferecidas aos clientes do Itaú Unibanco para apoiá-los na superação da crise 

causada pelo COVID-19, o que inclui a concessão de carência, redução de taxa, 

alongamento de dívidas e descontos atrativos para quitação de seus débitos à vista. 

 

Finalmente, para a sociedade, o Itaú Unibanco doou 1 bilhão de 

reais para enfrentar a crise humanitária provocada pelo novo coronavírus. Para isso, 

criou a frente Todos pela Saúde, uma aliança entre especialistas de diversos setores 

da saúde, liderada pelo Dr. Paulo Chapchap, diretor geral do Hospital Sírio-Libanês, 

além de outras autoridades. 

 

A iniciativa supera os R$ 250 milhões doados anteriormente 

pelo Itaú e contempla: recursos para hospitais de campanha e infraestrutura, cestas 

de alimento e higiene, compra de testes rápidos, confecção de mascaras, doação a 

pequenos e nano empreendedores, empréstimo para pagamento de salários, 

antecipações de vendas, entre outras medidas. O objetivo passa por informar e 

proteger a população, cuidar daqueles que já estão doentes e retomar o 

investimento para preparar a sociedade para o retorno à normalidade. 

 

Para maiores informações, acessar  https://www.itau.com.br/coronavirus/doacoes/  

pelo QR Code  a aixo, e onsulta  o Book anexado: 

 

DO PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO STAY PERIOD  
 

A empresa recuperanda em fls. 1960/1968, alega que por fatores 

alheios à conduta das Recuperandas, as condições processuais ainda não estão 
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presentes para o deslinde da sua Recuperação Judicial, muito embora tenha atuado 

incansavelmente para trazer segurança jurídica às suas operações.  

 

Discorre que a atual crise provocada pelo COVID 19, reforça-se a 

necessidade de maior dilação do prazo para vigência do período legal de blindagem, 

ao menos, até que se estabilize o cenário do controle pandêmico e até mesmo o 

econômico, já que os seus efeitos e prazos ainda são desconhecidos. 

 

Assim, diante da situação de emergência que vive o país e o 

mundo devido a pandemia de COVID-19, apresentou pedido de prorrogação do stay 

period. 

  

Em decisão de fls. 2062/2064, o m. juiz acolheu o pedido 

alegando que, por razões de ordem prática, o acolhimento da sugestão contida no 

artigo 3º da Recomendação nº 63/2020 do CNJ, prorrogando o stay period até que 

seja possível o conclave de credores, o que deverá ser informado pelo administrador 

judicial. 

 

Ante o exposto, é o presente para se manifestar o contra a 

decisão prorrogação do stay period, diante das razões e fundamentos a seguir 

expostas. 

 

PRORROGAÇÃO STAY PERIOD 
 

O pedido de prorrogação do prazo de suspensão previsto no §4º 

do artigo 6º da Lei 11.101/2005 não pode ser acolhido porque a recuperanda não 

comprovou que sua atividade econômica foi atingida pelos efeitos do Covid-19 e que 

em virtude desta eventual crise não conseguirá cumprir os prazos previstos na Lei 

de Recuperação Judicial, notadamente submeter a aprovação do seu plano de 

recuperação judicial à assembleia geral de credores. 

 

Além disso, a prorrogação do stay period foi deferida em r. 

decisão até que seja possível o conclave de credores, o que deverá ser informado 

pelo administrador judicial. 
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Veja Excelência, até a presente data, não há previsão de quando 

será realizada a assembleia geral de credores. 

 

A situação criada pela lei de Recuperação e falências deve ser 

transitória, não devendo se arrastar por período indeterminado no tempo, 

acarretando um ônus aos credores imensurável. 

 

No caso em tela, não há se falar em observância do referido 

ônus processual, uma vez que o prazo de 180 dias para realização das assembleias 

gerais de credores, estipulado pela lei de REF, foi superado a muito, causando 

 ande p ejuízo aos  edo es �ue são o  i ados a i a  de mãos atadas  

aguardando a morosidade e, inclusive, falta de celeridade com que tem se 

desenvolvido o processo em questão. 

 

Por tais motivos, este credor discorda com a decisão que deferiu 

a prorrogação pretendida ser precedida de provas de que a alegada dificuldade 

financeira da recuperanda decorreu especificamente dos efeitos gerados pelo 

Covid-19. 

 

DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
 

Isto posto e, por tudo o mais que dos autos conste, é a presente 

para requerer à Vossa Excelência a reconsideração da r. decisão proferida às fls. 

1596/1597, no sentido de reconsiderar a prorrogação do stay period diante dos 

fundamentos elencados na presente manifestação. 

CONCLUSÃO 
 

Diante de todo exposto, o presente credor REQUER: 

 

a) Que profira nova decisão no sentido de reconsiderar a 

prorrogação do stay period diante dos fundamentos elencados na presente 

manifestação;  
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b) Subsidiariamente, conforme recomendação n.º 63 do 

Conselho Nacional de Justiça, que seja proferida decisão determinando a realização 

de sessão virtual da Assembleia Geral de Credores.  

 

Por fim, requer que todas as intimações referentes a este 

processo sejam publicadas exclusivamente em nome do advogado DR. PAULO 

ROBERTO JOAQUIM DOS REIS, OAB/SP nº 23.134, sob pena de nulidade. 

  

 

 
Termos em que, pede deferimento. 

 

Bebedouro/SP, 13 de maio de 2020. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que a manifestação do Banco Itaú às fls. 2132/2136 

indicou a decisão de fls. 1596/1597 (certidão de publicação da decisão de 

fls. 1546/1547), que não faz referencia ao stay period prorrogado às fls. 

2062/2064. Certifico e dou fé que o Pedido de reconsideração/Embargos de 

Declaração é tempestivo para a decisão de fls. 2062/2064 e intempestivo 

para decisão de fls. 1546/1547. Nada Mais. Carapicuiba, 14 de maio de 

2020. Eu, ___, William Eduardo Silva, Escrevente Técnico Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215

CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 1

Processo Digital nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 14 de maio de 2020.

DECISÃO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Fls. 2132/2136: Em relação aos embargos de declaração opostos, 
considerando a possibilidade de modificação da decisão embargada, se acolhido o 
questionamento feito pelo embargante, nos termos do artigo 1.023, § 2º, do nCPC, dê-se 
vista, pelo prazo de 5 (cinco) dias, para as recuperandas, ora embargadas. Oportunamente, 
conclusos para deliberação.

Intime-se.

Carapicuiba, 14 de maio de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 15/05/2020 15:36 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0264/2020, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP)  D.J.E 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP)  D.J.E 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP)  D.J.E 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP)  D.J.E 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP)  D.J.E 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP)  D.J.E 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP)  D.J.E 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP)  D.J.E 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP)  D.J.E 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP)  D.J.E 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP)  D.J.E 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP)  D.J.E 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP)  D.J.E 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP)  D.J.E 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP)  D.J.E 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 
 352621/SP) 

 D.J.E 

 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP)  D.J.E 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP)  D.J.E 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 
 141276/MG) 

 D.J.E 

 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG)  D.J.E 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP)  D.J.E 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 
 130124/SP) 

 D.J.E 

 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP)  D.J.E 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP)  D.J.E 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP)  D.J.E 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP)  D.J.E 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP)  D.J.E 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP)  D.J.E 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP)  D.J.E 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP)  D.J.E 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP)  D.J.E 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP)  D.J.E 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 
 223441/SP) 

 D.J.E 

 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC)  D.J.E 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC)  D.J.E 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP)  D.J.E 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP)  D.J.E 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP)  D.J.E 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP)  D.J.E 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP)  D.J.E 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP)  D.J.E 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP)  D.J.E 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 15/05/2020 15:36 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 2 

 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 
 273374/SP) 

 D.J.E 

 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP)  D.J.E 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP)  D.J.E 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP)  D.J.E 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP)  D.J.E 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP)  D.J.E 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP)  D.J.E 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP)  D.J.E 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP)  D.J.E 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP)  D.J.E 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP)  D.J.E 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP)  D.J.E 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP)  D.J.E 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   2132/2136:   Em   relação   aos   embargos   de   declaração   opostos,   considerando   a 
 possibilidade   de   modificação   da   decisão   embargada,   se   acolhido   o   questionamento   feito   pelo   embargante, 
 nos   termos   do   artigo   1.023,   §   2º,   do   nCPC,   dê-se   vista,   pelo   prazo   de   5   (cinco)   dias,   para   as   recuperandas, 
 ora embargadas. Oportunamente, conclusos para deliberação. Intime-se." 

           Do que dou fé.  
           Carapicuiba, 15 de maio de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 18/05/2020 10:24 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0264/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2085/ss   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   18/05/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 18/05/2020 10:24 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 2 

 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   2132/2136:   Em   relação   aos   embargos   de   declaração   opostos,   considerando   a 
 possibilidade   de   modificação   da   decisão   embargada,   se   acolhido   o   questionamento   feito   pelo   embargante, 
 nos   termos   do   artigo   1.023,   §   2º,   do   nCPC,   dê-se   vista,   pelo   prazo   de   5   (cinco)   dias,   para   as   recuperandas, 
 ora embargadas. Oportunamente, conclusos para deliberação. Intime-se." 

           Carapicuíba, 18 de maio de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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1 

Av. Dr. Chucri Zaidan, nº 1550, Cj. 2903, São Paulo/SP, CEP: 04711-130 
 Tel: (11) 3360-0500 - www.mgaconsultoria.com.br 

EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO 

FORO DA COMARCA DE CARAPICUÍBA – SP. 
 

 

 

 

PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA, 

Administradora Judicial nos autos da Recuperação Judicial de 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. e OUTRAS, 

vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, tendo em vista 

as objeções ao Plano de Recuperação Judicial apresentadas, 

manifestar-se nos seguintes termos: 

 

SOBRE O PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL APRESENTADO PELA 

RECUPERANDA. 

 

1. Em análise prévia, observamos os seguintes pontos que a 

nosso entender, apontam para possíveis ilegalidades: 

 

I. A administração Judicial considera ilegal a 

utilização do limite de 150 (cento e cinquenta) 

salários mínimos, previsto no art. 83, inciso I, da 

Lei n.º 11.101/05, pois entende que tal dispositivo se 

aplica apenas aos processos de falência (Cláusula 7.1 

– fls. 283). 
 

II. Supressão de todas as garantias fidejussórias e reais 

existentes, tanto da sociedade quanto de seus sócios 

garantidores. Tal dispositivo é ilegal, salvo quando 

houver concordância do credor que detém a garantia – 
art. 50, XVI, §1º c/c art. 59 da Lei 11.101/05 

(Cláusula 12 – fls. 291). 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

61
1C

E
4A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
A

F
A

E
L 

M
A

C
H

A
D

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
0/

05
/2

02
0 

às
 1

8:
16

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
04

25
82

9 
   

 .

fls. 2143



 
 

2 

Av. Dr. Chucri Zaidan, nº 1550, Cj. 2903, São Paulo/SP, CEP: 04711-130 
 Tel: (11) 3360-0500 - www.mgaconsultoria.com.br 

III. Desobrigação dos avalistas, fiadores e coobrigados em 

responder pelos créditos originais. Tal dispositivo é 

ilegal, salvo quando houver concordância do credor que 

detém a garantia – art. 50, §1º c/c art. 59 da Lei 
11.101/05 (Cláusula 12 – fls. 297). 

 

2.  Ademais, considerando a apresentação de objeções pelos 

credores, deve ser determinada a realização de Assembleia Geral 

de Credores para discussão e votação do Plano de Recuperação 

Judicial apresentado, nos termos do artigo 56 da Lei n.º 

11.101/05. 

 

Por derradeiro, requer que todas as 

publicações/intimações sejam realizadas exclusivamente em nome 

dos advogados, MAURICIO GALVÃO DE ANDRADE - OAB/SP n.º 424.626 

e RAQUEL CORREA RIBEIRA - OAB/SP n.º 349.406, sob pena de 

nulidade, nos termos do artigo 272, §5° do Código de Processo 

Civil, requerendo, desde já, sejam os nomes ora informados 

anotados na contracapa dos autos e sistema eletrônico de 

acompanhamento, se caso for. 

 

Termos em que, 

Junta em manifestação. 

São Paulo, 20 de maio de 2020. 

 

 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA        RAFAEL MACHADO DE SOUZA 

Mauricio Galvão de Andrade         OAB/SP nº 378.394 

Responsável Técnico 

CRA SP nº 135.527 CRC1SP n° 168.436/O-0 

OAB/SP nº 424.626 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO DA 

COMARCA DE CARAPICUÍBA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL (processada pela Lei nº 11.101/05 – LFRE ) 

 

 

 

 

 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. 

SM Fazendinha ; SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DO CONCEIÇÃO LTDA. SM 

Conceição ; e NOVA MENDONÇA – SUPERMERCADO LTDA. SM Veloso , todas em 

Recuperação Judicial, e  o ju to GRUPO SOARES MENDONÇA  ou RECUPERANDAS , já 

devidamente qualificadas nos autos da ação em epígrafe, por seus advogados infra-assinados, 

vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em atenção à r. decisão de fls. 

2.093/2.95, apresentar sua MANIFESTAÇÃO aos Embargos de Declaração opostos. 

 

Por meio da r. decisão acima indicada, esse DD. Juízo determinou 

a intimação das Recuperandas para que se manifestassem, no prazo de 5 (cinco) dias, a respeito 

do teor dos Embargos de Declaração opostos pelo Banco Santander, nos termos do artigo 1.023, 

Código de Processo Civil. 

 

Por meio dos aclaratórios, o Banco Santander alega a suposta 

impossibilidade de prorrogação do stay period, que deveria se limitar ao prazo de 180 (cento e 

oitenta dias). 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

61
1F

1E
8.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

IA
G

O
 A

R
A

N
H

A
 D

 A
LV

IA
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

0/
05

/2
02

0 
às

 2
2:

12
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
IV

20
70

04
26

76
0 

   
 .

fls. 2145



 
 

Rua Elvira Ferraz, nº 250 - FL4300 - Office - Conj. 205/208 - V. Olímpia - São Paulo - SP - 04552-040 
+55 (11) 2665-8181 

          www.ndn.adv.br 

 

P
á

g
in

a
2

 

Pois bem, em que pese o esforço do Embargante em tentar 

configurar a ocorrência de vícios processuais no teor da r. decisão embargada, não há que se 

falar em omissão ou qualquer outro vício que autorize a oposição de Embargos de Declaração 

em face da decisão, eis que o pronunciamento judicial foi claro ao reconhecer a prorrogação do 

stay period até realização da Assembleia Geral de Credores. 

 

Nesse sentido, sob a falsa premissa de que este D. Juízo não 

poderia reconhecer a prorrogação do stay period até a realização da AGC, uma vez que deveria 

ser limitado ao prazo de 180 dias, pleiteia a reforma do pronunciamento judicial por meio de 

mecanismo processual inadequado para demonstrar sua irresignação para com o teor da 

decisão proferida, não restando alternativa senão a rejeição dos embargos opostos. 

 

Ou seja, o Embargante pretende a concessão de caráter 

infringente aos embargos, caracterizando verdadeiro pedido de reconsideração de decisão 

proferida, o que não é admitido pela via dos Embargos de Declaração, sobretudo pelo fato 

incontroverso de que a r. decisão especificou de forma expressa que a possibilidade de 

prorrogação do stay period até a realização da AGC.   

 

Nesse sentido, a Recomendação nº 63/2020 do CNJ (doc. 1) 

sugere que" a todos os Juízos com competência para o julgamento de ações de recuperação 

empresarial e falência que prorroguem o prazo de duração da suspensão (stay period) 

estabelecida no art. 6o da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, nos casos em que houver 

necessidade de adiamento da realização da Assembleia Geral de Credores e até o momento em 

que seja possível a decisão sobre a homologação ou não do resultado da referida Assembleia 

Geral de Credores. 

 

No caso em tela, é nítido que o deferimento contido na r. decisão 

embargada foi muito bem fundamentado sob a premissa de que caso não houvesse a 

determinação de prorrogação do stay period até a AGC poderia prejudicar sobremaneira todo o 

processo de soerguimento das Recuperandas, diante dos possíveis e prováveis riscos de 

expropriação no patrimônio delas, afetando diretamente toda a relação de credores, inclusive 

o Banco Embargante, bem como considerando que as Recuperandas não foram responsáveis 

pelo atraso na homologação do plano de Recuperação Judicial, muito pelo contrário, sempre 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

61
1F

1E
8.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

IA
G

O
 A

R
A

N
H

A
 D

 A
LV

IA
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

0/
05

/2
02

0 
às

 2
2:

12
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
IV

20
70

04
26

76
0 

   
 .

fls. 2146



 
 

Rua Elvira Ferraz, nº 250 - FL4300 - Office - Conj. 205/208 - V. Olímpia - São Paulo - SP - 04552-040 
+55 (11) 2665-8181 

          www.ndn.adv.br 

 

P
á

g
in

a
3

 

que puderam, agiram com celeridade, a fim de dar prosseguimento ao processo de 

reestruturação em comento.   

 

Ademais, cumpra-se destacar que tais premissas acima 

mencionadas foram analisadas sob o panorama de pandemia que vivemos, em decorrência do 

COVID-19.  

 

Por outra via, ao que parece, o Banco Santander deixou de 

atualizar-se sobre o sedimentado entendimento jurisprudencial sobre o tema, que já vem se 

aperfeiçoa do há a os so re a flexi ilização da prorrogação do ha ado i prorrogável  prazo 

de 180 dias, quando a demora para a realização da AGC não tiver sido ocasionada por eventual 

desídia da devedora, exatamente como in casu. Ou seja, além do desvirtuamento da medida 

recursal utilizada, o Embargante pauta-se em premissa já superada para tentar a reforma da 

decisão, configurando evidente tumultuo processual, apenável com a condenação em litigância 

de má-fé, nos termos dos arts. 80, V e 81, do CPC. 

 

Entrementes, no que concerne a realização da Assembleia Geral 

de Credores, estas Recuperandas somente não indicaram data pois, certamente, ainda não há 

prognóstico de redução das medidas de contenção ao surto pandêmico que, por ora, ainda está 

em elevação assustadora e com recordes diários.  

 

E nesse contexto, é certo que não há qualquer omissão contida 

na r. decisão embargada, ao passo que o Embargante pretende a reconsideração da decisão, o 

que não é admitido pela via pleiteada, sobretudo quando demonstrado que a determinação 

contida é clara, expressa e brilhantemente fundamentada,, para a prorrogação do stay period 

até a realização da Assembleia Geral de Credores, em consonância, inclusive, com a 

Recomendação 63/2020 do CNJ. 
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Diante do exposto, requer-se sejam REJEITADOS os Embargos de 

Declaração opostos pelo Banco Santander em face da r. decisão de fls. 2.093/2.95, eis que não 

se trata de decisão omissa, sendo clara e expressa a determinação judicial de que o prazo de 

stay period deve ser prorrogado até a realização de Assembleia Geral de Credores.  

 

 

Termos em que, 

Pedem o deferimento. 

São Paulo, 20 de maio de 2020. 

 

Cesar Rodrigo Nunes 
OAB/SP 260.942 

Tiago Aranha D’Alvia 
OAB/SP 335.730 

Roberto Gomes Notari 
OAB/SP 273.385 

Jorge Nicola Junior 
OAB/SP 295.406 

 Marco Antonio P. Tacco 
OAB/SP 304.775 
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Av. Dr. Chucri Zaidan, nº 1550, Cj. 2903, São Paulo/SP, CEP: 04711-130 
 Tel: (11) 3360-0500 – www.mgaconsultoria.com.br  

 

EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A). DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO 

DA COMARCA DE CARAPICUÍBA – SP. 
 

 

 

  

PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA., 

Administradora Judicial nomeada nos autos da presente Recuperação 

Judicial, vem, respeitosamente de Vossa Excelência, manifestar-se 

nos seguintes termos: 

 

Através da presente manifestação esta 

Administradora Judicial informa que recebeu da Recuperanda na data 

de 18/05/2020, a documentação referente aos meses de janeiro, 

fevereiro e março do corrente ano, para elaboração do competente 

relatório mensal de atividades. 

 

Neste sentido, informa que o relatório 

mensal de atividades referente ao período acima informado já está 

sendo elaborado, de modo que será apresentado nos autos com 

brevidade. 

 

Termos em que,  

Pede Deferimento. 

São Paulo, 26 de maio de 2020. 

 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA.          RICARDO GOMES PINTON 

Mauricio Galvão de Andrade        OAB/SP nº 189.069 

Responsável Técnico 

CRA SP nº 135.527 CRC1SP n° 168.436/O-0 

OAB/SP nº 424.626 
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Av. Eng. Luís Carlos Berrini  105  25º andar 
Ed. Berrini One  CEP 04571-010  +55 11 4349-0900 
ldadv.com.br 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE CARAPICUÍBA - SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n.º 1009429-20.2019.8.26.0127 

 

VIGOR ALIMENTOS S/A., já devidamente arrolada na lista de credores nos autos da 

Recuperação Judicial de SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA 

LTDA., vem, por intermédio de seu advogado, à presença de Vossa Excelência, requer a 

juntada da procuração anexa. 

 

Por fim, requer-se que todas as intimações sejam feitas, EXCLUSIVAMENTE, em nome  

do advogado MAURÍCIO MARQUES DOMINGUES (OAB/SP 175.513), com escritório 

na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105, 25º andar – Ed. Berrini one, Cid Monções, 

São Paulo – CEP 04571-010, endereço eletrônico intimacao@ldaadv.com.br, sob pena de 

nulidade, nos termos do artigo 272, § 2º, do Código de Processo Civil.   

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 26 de maio de 2020 

 

 

 

SERGIO MIRISOLA SODA 

OAB/SP 257.750 
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Av. Eng. Luís Carlos Berrini  105  25º andar 
Ed. Berrini One  CEP 04571-010  +55 11 4349-0900 
ldadv.com.br 

 

 

P R O C U R A Ç Ã O  

 

 

VIGOR ALIMENTOS S.A., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Joaquim 

Carlos, nº 396, 1º andar, Bairro Belenzinho, na cidade de São Paulo/SP, Cep 03019-900, 

regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.324.184/0001-97, por seu representante 

legal, nomeia e constitui seus bastantes PROCURADORES, conjunta ou separadamente, 

independentemente da ordem de nomeação, MAURICIO MARQUES DOMINGUES, inscrito 

na OAB/SP 175.513; SERGIO MIRISOLA SODA, inscrito na OAB/SP 257.750; ambos 

integrantes do escritório LOPES DOMINGUES SOCIEDADE DE ADVOGADOS, com 

endereço comercial na Av. Eng. Luís Carlos Berrini nº 105, 25º andar, Ed. Berrini One, São 

Paulo/SP, CEP 04571-010, inscrito no CNPJ sob nº 23.806.155/0001-15, outorgando-lhes 

todos os poderes contidos na cláusula “ad judicia” para o foro em geral, a fim de defender 

os direitos e interesses da outorgante nos autos da Recuperação Judicial de SOARES 

MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA, autuada sob o nº 1009429-

20.2019.8.26.0127, em trâmite junto à 3º Vara Cível da Comarca de Carapicuíba/SP, 

podendo para tanto, peticionar, declarar, impetrar, recorrer, transigir, desistir, firmar 

compromissos e acordos judicialmente e extrajudicialmente, representar a outorgante em 

audiências, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, receber e dar quitação, solicitar 

certidões e requisitar informações em quaisquer repartições públicas ou em cartórios no 

Brasil, enfim tomar todas as medidas legais para resguardar seus direitos, podendo ainda, 

substabelecer o presente a quem convier com o sem reserva de poderes. O presente 

mandato terá validade até o término do respectivo processo. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2020 

 

 

 

_______________________________________ 

VIGOR ALIMENTOS S.A. 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO DA 

COMARCA DE CARAPICUÍBA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL (processada pela Lei nº 11.101/05 – LFRE ) 

 

 

 

 

 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. 

SM Fazendinha ; SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DO CONCEIÇÃO LTDA. SM 

Conceição ; e NOVA MENDONÇA – SUPERMERCADO LTDA. SM Veloso , todas em 

Recuperação Judicial, e  co ju to GRUPO SOARES MENDONÇA  ou RECUPERANDAS , já 

devidamente qualificadas nos autos da ação em epígrafe, por seus advogados infra-assinados, 

vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em atenção à r. decisão de fls. 2138, 

apresentar sua MANIFESTAÇÃO aos Embargos de Declaração opostos às fls.2132/2136. 

 

Por meio da r. decisão acima indicada, esse DD. Juízo determinou 

a intimação das Recuperandas para que se manifestassem, no prazo de 5 (cinco) dias, a respeito 

do teor dos Embargos de Declaração opostos pelo Banco Itaú, nos termos do artigo 1.023, 

Código de Processo Civil. 

 

Por meio dos aclaratórios, o Banco Itaú alega a suposta 

impossibilidade de prorrogação do stay period, que deveria se limitar ao prazo de 180 (cento e 

oitenta dias), posto que as Recuperandas não foram afetadas com a crise pandêmica em razão 

do COVID-19. 
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Pois bem, em que pese o esforço do Embargante em tentar 

configurar a ocorrência de vícios processuais no teor da r. decisão embargada, não há que se 

falar em omissão ou qualquer outro vício que autorize a oposição de Embargos de Declaração 

em face da decisão, eis que o pronunciamento judicial foi claro ao reconhecer a prorrogação do 

stay period até realização da Assembleia Geral de Credores. 

 

Nesse sentido, sob a falsa premissa de que este D. Juízo não 

poderia reconhecer a prorrogação do stay period, uma vez que o setor econômico das 

Recuperandas não foi afetado com o COVID-19, pleiteia a reforma do pronunciamento judicial 

por meio de mecanismo processual inadequado para demonstrar sua irresignação para com o 

teor da decisão proferida, não restando alternativa senão a rejeição dos embargos opostos. 

 

Ou seja, o Embargante pretende a concessão de caráter 

infringente aos embargos, caracterizando verdadeiro pedido de reconsideração de decisão 

proferida, o que não é admitido pela via dos Embargos de Declaração, sobretudo pelo fato 

incontroverso de que a r. decisão especificou de forma expressa que a possibilidade de 

prorrogação do stay period até a realização da AGC.   

 

Nesse sentido, a Recomendação nº 63/2020 do CNJ (doc. 1) 

sugere que" a todos os Juízos com competência para o julgamento de ações de recuperação 

empresarial e falência que prorroguem o prazo de duração da suspensão (stay period) 

estabelecida no art. 6o da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, nos casos em que houver 

necessidade de adiamento da realização da Assembleia Geral de Credores e até o momento em 

que seja possível a decisão sobre a homologação ou não do resultado da referida Assembleia 

Geral de Credores. 

 

No caso em tela, é nítido que o deferimento contido na r. decisão 

embargada foi muito bem fundamentado sob a premissa de que caso não houvesse a 

determinação de prorrogação do stay period até a AGC poderia prejudicar sobremaneira todo o 

processo de soerguimento das Recuperandas, diante dos possíveis e prováveis riscos de 

expropriação no patrimônio delas, afetando diretamente toda a relação de credores, inclusive 

o Banco Embargante, bem como considerando que as Recuperandas não foram responsáveis 

pelo atraso na homologação do plano de Recuperação Judicial, muito pelo contrário, sempre 
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que puderam, agiram com celeridade, a fim de dar prosseguimento ao processo de 

reestruturação em comento.   

 

Ademais, cumpra-se destacar que tais premissas acima 

mencionadas foram analisadas sob o panorama de pandemia que vivemos, em decorrência do 

COVID-19, diante da impossibilidade de a Assembleia Geral de Credores ocorrer de forma 

presencial sob a perspectiva do art. 2º e parágrafo único da Recomendação 63/2020 do CNJ.  

 

Conforme entendimento do Conselho Nacional de Justiça, foi 

recomendado a todos os juízos com competência par o julgamento de ações de recuperação 

empresarial e falência que suspendam a realização de Assembleias Gerais de Credores 

presenciais, em cumprimento às determinações das autoridades sanitárias enquanto durar a 

situação de pandemia de Covid, caso não seja verificada a urgência, como in casu.  

 

Desta feita, considerando que o Banco Itaú não apresentou 

nenhum fundamento que demonstrasse a urgência do caso, não há motivos plausíveis para 

realização da Assembleia Geral de Credores de forma virtual, ensejando, portanto, na correta e 

necessária prorrogação do stay period¸ assim como deferida na r. decisão ora embargada pelo 

Banco.  

 

Entrementes, estas Recuperandas somente não indicaram data 

para realização da Assembleia Geral de Credores, pois, certamente, ainda não há prognóstico 

de redução das medidas de contenção ao surto pandêmico que, por ora, ainda está em elevação 

assustadora e com recordes diários.  

 

E nesse contexto, é certo que não há qualquer omissão contida 

na r. decisão embargada, ao passo que o Embargante pretende a reconsideração da decisão, o 

que não é admitido pela via pleiteada, sobretudo quando demonstrado que a determinação 

contida é clara, expressa e brilhantemente fundamentada, para a prorrogação do stay period 

até a realização da Assembleia Geral de Credores, em consonância, inclusive, com a 

Recomendação 63/2020 do CNJ. 
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Diante do exposto, requer-se sejam REJEITADOS os Embargos de 

Declaração opostos pelo Banco Itaú em face da r. decisão de fls. 2.093/2.95, eis que não se trata 

de decisão omissa, sendo clara e expressa a determinação judicial de que o prazo de stay period 

deve ser prorrogado até a realização de Assembleia Geral de Credores.  

 

 

Termos em que, 

Pedem o deferimento. 

São Paulo, 26 de maio de 2020. 

 

Cesar Rodrigo Nunes 
OAB/SP 260.942 

Tiago Aranha D’Alvia 
OAB/SP 335.730 

Roberto Gomes Notari 
OAB/SP 273.385 

Jorge Nicola Junior 
OAB/SP 295.406 

 Marco Antonio P. Tacco 
OAB/SP 304.775 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215

CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 1

Processo Digital nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 28 de maio de 2020.

DECISÃO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Tornem à administradora judicial para manifestação acerca dos embargos de 
declaração opostos às fls. 2093/2095 e 2132/2136. Aguarda-se, com a manifestação da 
administradora judicial, opinião sobre os pedidos de fixação de prazo certo e determinado para a 
suspensão do stay period, além de esclarecimentos acerca da viabilidade de se organizar e realizar 
a necessária assembleia geral de credores virtualmente.

Com resposta, dê-se vista ao Ministério Público Estadual dos atos até então 
praticados.

Oportunamente, conclusos para nova deliberação.

Intime-se.

Carapicuiba, 28 de maio de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 28/05/2020 14:37 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0275/2020, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP)  D.J.E 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP)  D.J.E 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP)  D.J.E 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP)  D.J.E 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP)  D.J.E 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP)  D.J.E 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP)  D.J.E 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP)  D.J.E 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP)  D.J.E 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP)  D.J.E 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP)  D.J.E 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP)  D.J.E 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP)  D.J.E 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP)  D.J.E 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP)  D.J.E 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 
 352621/SP) 

 D.J.E 

 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP)  D.J.E 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP)  D.J.E 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 
 141276/MG) 

 D.J.E 

 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG)  D.J.E 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP)  D.J.E 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 
 130124/SP) 

 D.J.E 

 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP)  D.J.E 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP)  D.J.E 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP)  D.J.E 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP)  D.J.E 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP)  D.J.E 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP)  D.J.E 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP)  D.J.E 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP)  D.J.E 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP)  D.J.E 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP)  D.J.E 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 
 223441/SP) 

 D.J.E 

 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC)  D.J.E 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC)  D.J.E 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP)  D.J.E 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP)  D.J.E 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP)  D.J.E 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP)  D.J.E 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP)  D.J.E 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP)  D.J.E 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP)  D.J.E 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 28/05/2020 14:37 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 2 

 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 
 273374/SP) 

 D.J.E 

 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP)  D.J.E 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP)  D.J.E 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP)  D.J.E 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP)  D.J.E 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP)  D.J.E 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP)  D.J.E 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP)  D.J.E 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP)  D.J.E 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP)  D.J.E 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP)  D.J.E 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP)  D.J.E 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP)  D.J.E 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP)  D.J.E 
 Mauricio Marques Domingues (OAB 175513/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Tornem   à   administradora   judicial   para   manifestação   acerca   dos   embargos   de 
 declaração   opostos   às   fls.   2093/2095   e   2132/2136.   Aguarda-se,   com   a   manifestação   da   administradora 
 judicial,   opinião   sobre   os   pedidos   de   fixação   de   prazo   certo   e   determinado   para   a   suspensão   do   stay   period, 
 além   de   esclarecimentos   acerca   da   viabilidade   de   se   organizar   e   realizar   a   necessária   assembleia   geral   de 
 credores   virtualmente.   Com   resposta,   dê-se   vista   ao   Ministério   Público   Estadual   dos   atos   até   então 
 praticados. Oportunamente, conclusos para nova deliberação. Intime-se." 

           Do que dou fé.  
           Carapicuiba, 28 de maio de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE CARAPICUÍBA/SP. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., devidamente representado por 

seus advogados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, nos autos da 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL requerida por SOARES MENDONÇA 

SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA , informar e requerer o que segue.  

 

Em face da r. decisão (fls. 1974/1977) que autorizou a venda dos ativos da 

empresa SM Conceição com a destinação do produto da venda para as demais empresas do 

Grupo (inclusive a SM Veloso que não integra o polo ativo da demanda), o Banco Santander 

interpôs o Agravo de Instrumento nº 2101719-93.2020.8.26.0000, cuja relatoria coube ao 

Ilustre Desembargador Relator Araldo Telles da 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial 

do E. Tribunal de Justiça.  

 

E, acolhendo as razões recursais, FOI CONCEDIDO O EFEITO 

SUSPENSIVO para que os recursos obtidos com a venda dos ativos da SM Conceição sejam 

depositados judicialmente até julgamento final do recurso. Colaciona-se: 
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 Assim, o Banco Santander requer a juntada da decisão em comento (Doc. 

1), intimando-se a Recuperandas, Administrador Judicial e demais Credores para ciência e 

cumprimento da ordem judicial.   

 

                            TERMOS EM QUE, 

PEDE DEFERIMENTO. 

São Paulo, 28 de maio de 2020. 

 

 
WILLIAM CARMONA MAYA 
OAB/SP Nº 257.198 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Despacho

Agravo de Instrumento   Processo nº 2101719-93.2020.8.26.0000

Relator(a): ARALDO TELLES
Órgão Julgador: 2ª CÂMARA RESERVADA DE DIREITO 
EMPRESARIAL 

Volta-se, a casa bancária agravante, contra a r. decisão de fls. 
1.975/1.977 da origem, integrada pelas de fls. 2.023/20.24 e 2.127, que, ao 
apreciar a petição de fls. 1.945/1.949, atendeu pedido das recuperandas para 
permitir a alienação particular dos bens que guarneciam o estabelecimento 
empresarial da autora Soares Mendonça Supermercado do Conceição Ltda.,  
fechado em razão dos seguidos prejuízos.

Negou, ao apreciar os embargos de declaração, o pedido de convolação 
da recuperação judicial da SM Conceição em falência por não se enquadrar, 
o pedido, em nenhuma das hipóteses do art. 73 da Lei nº 11.101/2005.

Aduz, em suma, a recorrente, que, a rigor, o encerramento das 
atividades da recuperanda SM Conceição implica na quebra, com o 
desmembramento do feito, a arrecadação dos bens pela Massa Falida e, por 
fim, a elaboração da correspondente lista de credores.

Por isso, sustenta que é despropositado autorizar a destinação do valor 
da alienação dos ativos permanentes da referida sociedade para compor o 
fluxo de caixa das remanescentes. Neste ponto, alerta para o fato de que a 
SM Veloso, que também teria o estoque incrementado com o produto da 
alienação, sequer integra o polo ativo da presente recuperação.

Argumenta, em remate, que a SM Conceição carece de legitimidade 
processual para permanecer em recuperação por conta do fato superveniente 
anunciado pelas próprias autoras, razão por que o processo deve ser extinto 
em relação a ela, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 485, inciso 
VI, do Código de Processo Civil.

Requer, a título de tutela antecipada recursal, o depósito judicial dos 
valores obtidos com a venda dos ativos, cuidando de deixar claro que não se 
opõe à alienação, apenas ao destino dos valores.

É a breve síntese.
O pedido de efeito suspensivo angustiado merece acolhido, por 

razoável, sobretudo porque, como corretamente reclama a agravante, a 
pretensão das recuperandas é destinar o valor da alienação dos ativos para o 
fluxo de caixa de sociedade que sequer integra a presente recuperação 
judicial.

De outro lado, o encerramento das atividades de uma das sociedades 
requerentes, cuja personalidade jurídica ainda está preservada - aliás, não há 
sequer notícia de consolidação substancial, apenas processual -, deve ser 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

vista com atenção.
A alienação de todos os seus ativos permanentes também é 

preocupante, pois, se se tratar de desmonte ou alienação do estabelecimento 
empresarial, carece de previsão expressa no plano de recuperação, nos 
termos do art. 60 da lei de regência. E, na hipótese dos autos, o plano ainda 
está em fase de objeções, sem data para a assembleia geral de credores.

Por tais razões, confiro o efeito suspensivo para, mantida a alienação 
em razão da alegada depreciação dos ativos, determinar que o valor 
permaneça depositado em Juízo até o julgamento de mérito do recurso.

Comunique-se, com urgência, requisitadas informações do Juízo.
Intime-se à contrariedade.
Colham-se manifestação da Administradora Judicial e parecer da 

Procuradoria Geral de Justiça.
P. e Int.
São Paulo, 28 de maio de 2020.

Araldo Telles
Relator
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Rua Treze de Maio, 125, Centro, Ibiúna-SP, CEP 18150-000, Tel. (15) 3248-3483 / (15) 

99612-9766 – email: walmirbortolottojunior@adv.oabsp.org.br 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE CARAPICUÍBA – SP 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

  

  

 

 

 

  

GLAUMAR COMERCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 

EIRELI, inscrito no CNPJ sob o nº 32.771.326/0001-09, com endereço comercial a 

Avenida General Pedro Pinho, 1152, Jardim Pestana, Osasco-SP, CEP 06122-160, neste ato 

representada por seu sócio proprietário GLAULBER ZANZARINI FRANCO, brasileiro, 

casado, inscrito no CPF/MF de nº 289.421.868-07, por seu advogado devidamente 

constituído pelo instrumento de mandato anexo, nos autos da RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL requerida por NOVA MENDONÇA – SUPERMERCADO LTDA. e 

OUTRAS, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer a juntada aos 

autos dos anexos instrumentos de procuração, para que produzam seus regulares efeitos de 

direito, bem como o recolhimento das respectivas custas, a fim de acompanharem o presente 

feito. 

  

 Nestes Termos. Pede e espera Deferimento. 

  

Osasco, 28 de maio de 2020. 

 

WALMIR BORTOLOTTO JUNIOR 

OAB/SP nº 330.582 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

61
A

15
13

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 W
A

LM
IR

 B
O

R
TO

LO
TT

O
 J

U
N

IO
R

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
8/

05
/2

02
0 

às
 1

9:
59

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
04

56
29

5 
   

 .

fls. 2171



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

61
A

15
14

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 W
A

LM
IR

 B
O

R
TO

LO
TT

O
 J

U
N

IO
R

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
8/

05
/2

02
0 

às
 1

9:
59

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
04

56
29

5 
   

 .

fls. 2172



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

61
A

15
15

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 W
A

LM
IR

 B
O

R
TO

LO
TT

O
 J

U
N

IO
R

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
8/

05
/2

02
0 

às
 1

9:
59

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
04

56
29

5 
   

 .

fls. 2173



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

61
A

15
16

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 W
A

LM
IR

 B
O

R
TO

LO
TT

O
 J

U
N

IO
R

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
8/

05
/2

02
0 

às
 1

9:
59

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
04

56
29

5 
   

 .

fls. 2174



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

61
A

15
16

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 W
A

LM
IR

 B
O

R
TO

LO
TT

O
 J

U
N

IO
R

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
8/

05
/2

02
0 

às
 1

9:
59

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
04

56
29

5 
   

 .

fls. 2175



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

61
A

15
17

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 W
A

LM
IR

 B
O

R
TO

LO
TT

O
 J

U
N

IO
R

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
8/

05
/2

02
0 

às
 1

9:
59

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
04

56
29

5 
   

 .

fls. 2176



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

61
A

15
1A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 W
A

LM
IR

 B
O

R
TO

LO
TT

O
 J

U
N

IO
R

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
8/

05
/2

02
0 

às
 1

9:
59

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
04

56
29

5 
   

 .

fls. 2177



200590029027740

28/05/2020

Secretaria da Fazenda e Planejamento

Glaumar Comercio de Materiais Eletricos Eireli

Documento Principal

200590029027740

07 - Data de Vencimento
27/06/2020

03 - CNPJ Base / CPF
32.771.326

04 - Telefone
(15)99612-9766

05 - Quantidade de Documentos Detalhe

1

08 - Valor Total
R$ 27,61

Secretaria da Fazenda e Planejamento
Documento Principal

07 - Data de Vencimento
27/06/2020

03 - CNPJ Base / CPF
32.771.326

04 - Telefone
(15)99612-9766

05 - Quantidade de Documentos Detalhe

1

08 - Valor Total
R$ 27,61

Via do Contribuinte

Via do Banco

Glaumar Comercio de Materiais Eletricos Eireli

28/05/2020

Secretaria da Fazenda e 
Planejamento Documento

Detalhe

01 - 

304-9

02 - 

Glaumar Comercio de Materiais Eletricos Eireli

15 - Nome do Contribuinte 03 - Data de Vencimento 06 - 

R$ 27,61

09 - Valor da Receita

R$ 0,00

12 - 
Financeiro

200590029027740-0001

28/05/2020

18 - 
Detalhe

04 - Cnpj ou Cpf

07 - 

R$ 0,00

10 - Juros de Mora

R$ 0,00

13 - 

17 -  

05 - 

08 - 

R$ 0,00

11 - Multa de Mora ou 

R$ 27,61

14 - Valor Total

200590029027740-0001

16 -  

SUBSTABELECIMENTO)

19 - Qtde 
 1

27/06/2020

32.771.326/0001-09
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Comprovante de Transação Bancária

IMPOSTOS/TAXAS
Data da operação: 28/05/2020 - 18h58
Autenticação Bancária: 046.316.772

Conta de débito: Ag: 2516 | Conta: 11321-2 | Tipo: Conta-Corrente

Nome: GLAUBER ZANZARINI FRANCO

Código de barras: 85850000000-2 27610185112-2 00590029027-8 74020200627-5

Empresa/Órgão: SP/SEFAZ-DARE

Descrição: DARE

NUMERO DARE/SP: 200590029027740

Data de débito: 28/05/2020

Data do Vencimento:27/06/2020

Valor Principal: R$ 27,61

Desconto:R$ 0,00

Juros: R$ 0,00

Multa: R$ 0,00

Valor do pagamento: R$ 27,61

A transação acima foi realizada por meio do Bradesco Celular.
O lançamento consta no extrato de conta, junto a agência 2516, com data de pagamento em 28/05/2020.
Comprovante de pagamento emitido de acordo com a Portaria CAT-126 de 16/09/2011 e autorizado pelo
Processo SF-13836-561535/1999.

AUTENTICAÇÃO

Sgta4qAH iwzt7mD? twEx87EI CDA?x?aC Eo37UC8A KGuJjleo cHLAWtkU wB8lldnL
MH*Aphgs a6uhf7Jf hooRtoG5 pbY7hyz? eVCJHwWt JFoUOCnV BE4NBep@ 5g7dRalu
RewZ5xwE rXxXP32f GuJ#oz59 FHRKsZbK YSF2mMnj m@QOIwAc 57050122 22856180

Apoio ao Internet Banking e Bradesco Celular SAC-Alô Bradesco Ouvidoria Bradesco
3003 0237 - Capitais e regiões metropolitanas 0800 704 8383 0800 727 9933
0800 701 0237 - Demais localidades
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215
CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP
E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 - p. 1

CERTIDÃO – RECOLHIMENTO DE TAXA DE MANDATO

Processo Digital n°: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Fls. 2178/2179 - Certifico e dou fé que procedi a consulta acerca da validade e veracidade da(s) 
guia(s) DARE-SP juntada(s), vinculando sua utilização nestes autos via Portal de Custas, em 
cumprimento ao disposto no art. 1.093, §6º, das NSCGJ. Nada Mais. Carapicuiba, 29 de maio de 
2020. Eu, William Eduardo Silva, Escrevente Técnico Judiciário.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

TAXA DE MANDATO JUDICIAL - O art. 48 da Lei nº 10.394/70 prevê que: "para a juntada 
do instrumento de mandato judicial ao processo, deverá ser paga uma contribuição, por 
mandante, de 2% sobre o salário mínimo vigente na Capital do Estado, arredondando-se para 
mais a fração de cruzeiro". O menor salário mínimo na Capital do Estado de São Paulo 
corresponde a R$ 1.163,55; sendo que 2% (dois por cento), R$ 23,271, arredondando-se para mais 
a fração, totaliza R$ 23,28. O recolhimento deve ser feito em Guia DARE-SP (Documento de 
Arrecadação de Receitas Estaduais – SP) Código 304-9.
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 29/05/2020 12:56 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0275/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2780/ss   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   29/05/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 29/05/2020 12:57 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 2 

 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP) 
 Mauricio Marques Domingues (OAB 175513/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Tornem   à   administradora   judicial   para   manifestação   acerca   dos   embargos   de 
 declaração   opostos   às   fls.   2093/2095   e   2132/2136.   Aguarda-se,   com   a   manifestação   da   administradora 
 judicial,   opinião   sobre   os   pedidos   de   fixação   de   prazo   certo   e   determinado   para   a   suspensão   do   stay   period, 
 além   de   esclarecimentos   acerca   da   viabilidade   de   se   organizar   e   realizar   a   necessária   assembleia   geral   de 
 credores   virtualmente.   Com   resposta,   dê-se   vista   ao   Ministério   Público   Estadual   dos   atos   até   então 
 praticados. Oportunamente, conclusos para nova deliberação. Intime-se." 

           Carapicuíba, 29 de maio de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
           Escrevente Técnico Judiciário 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

61
A

C
0B

3.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
IA

 A
LI

C
E

 D
O

M
E

N
IK

A
 B

A
S

S
A

N
E

Z
I R

O
D

R
IG

U
E

S
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
9/

05
/2

02
0 

às
 1

2:
57

 .

fls. 2182



Av 9 de Julho, nº 5345, 12º andar, conjunto 122 Jardim Paulista – São Paulo-SP – CEP: 01407-200 (11) 3078-5556 E-mail: penachin@penachin.com 
 

VN    VUOLO E NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

 
 

___________________________________________________________________________________________________________ 
Avenida Nove de Julho, 5345, Jardim Paulista, São Paulo – SP - CEP: 01407-200 

Telefone: (11) 3078-5556  –  Endereço Eletrônico: penachin@penachin.com 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CARAPI-
CUÍBA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SP  
 
 
 
 
 
 
PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 
 
 
 

BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA, por seu advogado que esta 
subscreve, nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL requerida por SOARES MENDONÇA SUPERMER-
CADO DA FAZENDINHA LTDA., vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, nos moldes 
do artigo 1.018, caput, do Código de Processo Civil, informar que interpôs o recurso de Agravo de 
Instrumento em face da r decisão de fls.2048/2050, o qual foi autuado sob o n° 2115388-
19.2020.8.26.0000 e que ainda pende de distribuição, conforme print em anexo (doc. 01). 

 
 
 

 
Termos em que,  

Pede deferimento. 
São Paulo, 28 de maio de 2020. 

 
 

CARLOS AUGUSTO NASCIMENTO 
OAB/SP 98.473 
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Av 9 de Julho, nº 5345, 12º andar, conjunto 122 Jardim Paulista – São Paulo-SP – CEP: 01407-200 (11) 3078-5556 E-mail: penachin@penachin.com 
 

VN    VUOLO E NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

 
 

1__________________________________________________________________________________________________________
_ 

Avenida Nove de Julho, 5345, Jardim Paulista, São Paulo – SP - CEP: 01407-200 
Telefone: (11) 3078-5556  –  Endereço Eletrônico: penachin@penachin.com 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.  

 
 
 
 
 
 
 
 

Processo n° 1009429-20.2019.8.26.0127 
Agravante: BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA  
Agravadas: SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. E OUTROS  

 
 
BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA, empresa privada inscrita no 

CNPJ sob o n° 52.568.821/0001-22, com sede no Núcleo Cidade de Deus, s/n, Vila Yara, Osasco – 
SP, CEP 06029-000, por seu advogado que esta subscreve, com escritório profissional na Avenida 
Nove de Julho, n° 5345, 12º andar, Conjunto 122, Jardim Paulista, São Paulo – SP, CEP 01407-200, 
vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art.17, da Lei n° 
11.101/2005 da (LRFE), interpor 

 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 
 
contra a r. decisão de fls. 2048/2050, proferida pelo MM. Juízo da 3ª Vara Cível do 

Foro de Carapicuíba – SP, nos autos da Recuperação Judicial autuada sob o nº 1009429-
20.2019.8.26.0127, consubstanciado nas razões em anexo.  
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Avenida Nove de Julho, 5345, Jardim Paulista, São Paulo – SP - CEP: 01407-200 
Telefone: (11) 3078-5556  –  Endereço Eletrônico: penachin@penachin.com 

 

 
Em cumprimento ao artigo 1.016 do Código de Processo Civil, descreve-se a seguir o 

nome e endereço completo dos advogados das partes: 
 
ADVOGADO DO AGRAVANTE: CARLOS AUGUSTO NASCIMENTO, advogado inscrito 

na OAB/SP sob o n° 98.473, ambos com escritório profissional na Avenida Nove de Julho, n° 5345, 
Conjunto 122, Jardim Paulista, São Paulo – SP, CEP 01407-200. 

 
ADVOGADA DAS AGRAVADAS: CÉSAR RODRIGO NUNES,  inscrito na OAB/SP sob o 

nº 260.942, TIAGO ARANHA, inscrito na OAB/SP 335730;  ROBERTO GOMES NOTARI,  , inscrito na 
OAB/SP 273.385, JORGE NICOLA JÚNIOR, inscrito na OAB/SP 295.406, MARCO ANTONIO POZZE-
BON TACCO, inscrito na OAB/SP 304.775 e IVAN LOBATO PRADO TEIXEIRA, inscrito na OAB/SP 
235.562, todos com escritório na Rua Elvira Ferraz, 250, FL 4300 Office, Cjtos 205/208, Vila Olimpia 
São Paulo/SP. 

 
ADMINISTRADOR JUDICIAL: MGA ADMINISTRAÇÃO E SONCULTORIA LTDA, pessoa 

jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 22.508.211/0001-72, com endereço na Avenida Dr. Chucri Zaidan, 
nº 1550 – conjunto 2903 – Vila São Francisco, CEP 04711-130 – São Paulo/SP.  

 
 
Tendo em vista que os autos de origem são eletrônicos, deixa-se de juntar peças pa-

ra a formação do agravo, conforme autoriza o art. 1.017, §5º, do Código de Processo Civil. 
 
Requer, ainda, a juntada do anexo comprovante de recolhimento das custas judiciais 

(doc.01). 
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Por fim, requer que todas as intimações e/ou publicações referentes ao presente 
feito sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono que esta subscreve Carlos Augusto 
Nascimento, inscrito na OAB/SP nº 98.473, sob pena de nulidade dos atos processuais. 

 
Termos em que, 

Pede deferimento. 
São Paulo, 21 de maio de 2020. 

 
CARLOS AUGUSTO NASCIMENTO 

OAB/SP 98.473 
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RAZÕES DE AGRAVO 
 
 

N° DO PROCESSO DE ORIGEM: 1009429-20.2019.8.26.0127 
VARA DE ORIGEM: 3ª VARA CÍVEL DO FORO DE CARAPICUÍBA – SÃO PAULO  
AGRAVANTE: BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA  
AGRAVADAS: SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. E OUTROS 
 
 
EGRÉGIO TRIBUNAL! 
COLENDA CÂMARA!   
ÍNCLITOS JULGADORES! 

 
Em que pese o notório saber jurídico do r. Magistrado a quo, verifica-se que não 

agiu com o costumeiro acerto no presente caso, vez que a decisão agravada não reflete prudência 
e ignora por completo os ditames legais e a orientação jurisprudencial predominante acerca da 
matéria.  

 
Portanto, convencido de que a situação anômala poderá ser revertida neste Egrégio 

Tribunal, o Agravante socorre-se do conhecimento de Vossas Excelências como único meio de ver 
seu direito ampla e corretamente satisfeito, fazendo cessar, dessa forma, a injustiça causada pela 
decisão que passa a combater. 

 
 

1- DA TEMPESTIVIDADE 
 
A decisão recorrida foi disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico em 05 de maio 

de 2020.  Logo, o prazo de 15 dias úteis para a interposição de recurso, previsto no art. 1.003, §5º, 
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do Código de Processo Civil, terá fim em 02 de junho de 2020, tendo em vista a suspensão dos pra-
zos no período de 16/03/2020 até 30/04/2020 em virtude dos Provimentos CSM nº 2545/2020, 
2548/2020 e 2549/2020, bem como da antecipação dos feriados, conforme Provimento CSM n. 
2558/2020 (DJE 19/05/2020, pág. 02) (docs. 02/03).  

 
Deste modo, afigura-se patente a tempestividade do agravo de instrumento inter-

posto nesta data. 
 
 

2- DO CABIMENTO DESTE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
 
O intuito do art. 1.015 do Código de Processo Civil é, a toda evidência, prestigiar o 

princípio da celeridade processual, restringindo as hipóteses do cabimento do agravo de instru-
mento, de modo que as demais questões não abarcadas pelo dispositivo em tela sejam analisadas 
em eventual recurso de apelação, após o exaurimento da fase cognitiva.  

 
Entretanto, sabe-se que o mérito do processo de recuperação judicial não é resolvi-

do por intermédio de uma sentença de mérito contra a qual se pode apelar. A sentença, em pro-
cessos dessa natureza, tem como atribuição apenas o encerramento do processo após o prazo de 
dois anos contado da homologação do plano de recuperação judicial. Logo, para a reforma de deci-
sões interlocutórias com manifesto cunho jurisdicional – as quais não podem ser resolvidas na sen-
tença de encerramento do processo, pois, a essa altura, a decisão será inócua –, resta o agravo de 
instrumento.  

 
Este é, inclusive, o entendimento deste Egrégio Tribunal de Justiça: 
 

“Processual. Preliminar de inadmissibilidade, por não estar a decisão re-
corrida no rol previsto no art. 1.015 do CPC/2015. Descabimento. Agravo 
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interposto contra decisão proferida no âmbito de processo (recuperação 
judicial) no qual inviável a posterior apreciação da ma-éria no âmbito de 
eventual recurso de apelação. Aplicação extensiva da regra do art. 1.015, 
parágrafo único, do novo Código de Processo Civil. Preliminar afastada 
(...)”  
(Agravo de Instrumento nº 2121979-36.2016.8.26.0000. 2ª Câmara Reser-
vada de Direito Empresarial. Des. Rel. Fabio Tabosa. j. 16.12.2016). 

 
 

Neste sentido, também é o Enunciado n° 69 da I Jornada de Direito Processual Civil: 
  

 
“A hipótese do art. 1.015, parágrafo único, do CPC abrange os processos 
concursais, de falência e recuperação.͟”  

 
 
Como será demonstrado nas razões a seguir, a decisão hostilizada interfere, consi-

deravelmente, no legítimo direito do Agravante de ajuizar ou prosseguir com eventuais ações em 
face das Recuperandas, após o final do prazo improrrogável do famigerado stay period, de modo 
que, para a imediata tutela de seu direito, o único mecanismo processual adequado para tanto é o 
agravo de instrumento.  

 
 

3- DOS FATOS 
 
Trata-se de recuperação judicial ajuizada pelas empresas SOARES MENDONÇA SU-

PERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. E OUTROS, cujo despacho de deferimento fora proferido em 
17 de outubro de 2019, oportunidade em que fora determinado a suspensão de todas as ações ou 
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execuções contra as devedoras, na forma do artigo 6º, permanecendo os respectivos autos no Juí-
zo onde se processam, ressalvadas as ações previstas nos parágrafos 1º, 2º e 7º do mencionado 
artigo 6º, e as relativas a créditos excetuados na forma dos parágrafos 3º e 4º do artigo 49 da Lei 
de Falência e Recuperação Judicial. 

 
Assim sendo, diante de qualquer impedimento legal, o Banco Agravante ajuizou uma 

ação de busca e apreensão, que tem por objeto a apreensão dos bens alienados fiduciariamente 
ao Banco, diante do inadimplemento dos contratos entabulados entre as partes (contratos: 
4228/092 e 4220/241) 

 
Referidos contratos são extraconcursais visto que se trata de disposição legal regida 

pelo artigo 49, §3º, da Lei 11.101/05, e porque, as garantias se encontram muito bem constituídas 
e não se tratam de bens essenciais ao funcionamento da empresa. 

 
Ocorre que, nos autos da Recuperação judicial o MM. Juízo a quo proferiu a r. deci-

são ora agravada em relação ao  caminhão Mercedes Bens, Placa FLN-6277, Modelo Atego 1419, 
Ano/Modelo 2017/2018, cor Branco, Chassi nº 9BM958134JB086780, objeto da ação de Busca e 
Apreensão ajuizada pelo Bradesco Administradora de Consórcios Ltda., autuada sob o nº 1004904-
97.2020.8.26.0405. In verbis: 

 
 

“(...) No caso dos autos, é nítida a essencialidade do bem em questão. 
O veículo vem sendo declaradamente utilizado para funções vitais para as 
recuperandas, como para a entrega e retirada de produtos comercializados 
nos estabelecimentos do Grupo Soares Mendonça (fl. 2045). 
Assim, a manutenção da posse do bem, tal como requerida, até encerrado o 
STAY PERIOD, é medida de rigor. Servirá esta decisão como ofício, a ser 
oportunamente protocolado pela parte interessada, juntamente com a peti-
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ção que identifica o bem, no processo em que se discute a busca e apreen-
são do veículo em discussão.” 

 
Ocorre que, a r. decisão supramencionada não está consonância com o entendimen-

to pacificado pela jurisprudência pátria, razão pela qual, se faz necessário a interposição do pre-
sente agravo para ver reformada a r. decisão. 

 

 

4- DO DIREITO: DA NECESSÁRIA REFORMA DA R. DECISÃO AGRAVADA 

 

Conforme dito acima, o MM. Juízo a quo tendo como base o entendimento de que 
o bem objeto da ação de busca e apreensão é essencial à manutenção das atividades empresariais 
das recuperandas, achou por bem declará-lo essencial. 

 

Assim, a parte final do §3º do artigo 49 da Lei 11.101/2005 ressalva que os bens es-
senciais ao exercício da atividade empresarial das Recuperandas não poderão ser vendidos ou reti-
rados durante o prazo de suspensão previsto no § 4º do artigo 6º da Lei 11.101/2005. 

 

O artigo 6º, § 4º, da Lei 11.101/2005, preceitua que o deferimento do pedido de 
processamento da recuperação judicial implica a suspensão de todas as ações e execuções em 
face da devedora pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sendo esse prazo improrrogável. 

 

Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da re-
cuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares 
do sócio solidário.  

[...]  
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§ 4º Na recuperação judicial, a suspensão de que trata o caput deste artigo 
em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oi-
tenta) dias contado do deferimento do processamento da recuperação, res-
tabelecendo-se, após o decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar 
ou continuar suas ações e execuções, independentemente de pronuncia-
mento judicial. 

 

Sendo assim, mesmo não estando sujeitos a Recuperação Judicial, os créditos refe-
rentes aos pactos de alienação fiduciária, deverão respeitar, excepcionalmente, o prazo de sus-
pensão de 180 (cento e oitenta) dias, desde que os bens sejam essenciais ao exercício da atividade 
empresarial. 

 

Assim, ainda que o bem fosse considerado essencial à atividade empresarial nos au-
tos da Recuperação Judicial, essa essencialidade cessaria após o decurso do prazo de suspensão de 
180 (cento e oitenta) dias, passando os credores a terem direito de continuar com suas ações, con-
forme preceitua o § 4º do artigo 6º da lei 11.101/2005. 

 

Nesse sentido, nos termos do Enunciado III do Grupo de Câmaras de Direito Empre-
sarial do Tribunal de Justiça de São Paulo, decorrido o período de 180 dias as medidas de expropri-
ação poderão ser retomadas, in verbis1 

 
“Enunciado III: 

Escoado o prazo de suspensão de que trata o § 4º, do art. 6º da Lei nº 
11.101/05 (stay period), as medidas de expropriação pelo credor titular de 
propriedade fiduciária de bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, 

                                                           
1 https://www.conjur.com.br/dl/tj-sp-publica-quatro-novos-enunciados.pdf 
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de proprietário ou promitente vendedor, poderão ser retomadas, ainda que 
os bens a serem executados sejam essenciais à atividade empresarial.” 

 

No presente caso, como já informado, houve o exaurimento do prazo de suspensão 
de 180 (cento e oitenta) dias, devendo a presente ação prosseguir normalmente, com a manuten-
ção da liminar já deferida e a consequente busca e apreensão do bem. Ocorre que, as Recuperan-
das requereram a prorrogação do prazo em questão, sem ao menos comprovar a necessidade pa-
ra tanto.  

 

Vale salientar que, por ser o Contrato que embasa a exordial crédito não sujeito a 
Recuperação Judicial, os direitos de propriedade e as condições contratais devem prevalecer. Sen-
do assim, o Agravante continua sendo o real proprietário do bem, enquanto as Agravadas figuram 
possuidoras direta da coisa, mediante pagamento de um valor.  

 

No caso em tela, as Agravadas deixaram de honrar com as condições contratuais, 
fato este que autoriza o Agravante a exercer o seu direito de real proprietário, com o ingresso da 
competente Ação de Busca e Apreensão almejando a apreensão do bem alienado fiduciariamente. 

 

Cumpre ressaltar, que o bem objeto da presente ação de busca e apreensão não é 
bem essencial para o exercício das atividades da empresa, como será demonstrado a seguir. Tanto 
é verdade que na própria r. decisão agravada o MM. Juízo a quo apenas levou em consideração as 
alegações das Recuperandas acerca do suposto reconhecimento da essencialidade do bem em 
questão, sem nenhuma prova do mesmo.  

 

Data máxima vênia, em nenhum momento foi comprovada a essencialidade do 
bem, dado em garantia da alienação fiduciária, ora discutida. Pelo contrário, foi imposta ao Agra-

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 2
11

53
88

-1
9.

20
20

.8
.2

6.
00

00
 e

 c
ód

ig
o 

10
B

5A
D

B
F

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
A

R
LO

S
 A

U
G

U
S

T
O

 N
A

S
C

IM
E

N
T

O
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

8/
05

/2
02

0 
às

 1
1:

33
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
21

15
38

81
92

02
08

26
00

00
.

fls. 10

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

61
B

3A
50

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
A

R
LO

S
 A

U
G

U
S

TO
 N

A
S

C
IM

E
N

TO
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

9/
05

/2
02

0 
às

 1
6:

35
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
IV

20
70

04
60

04
7 

   
 .

fls. 2193



Av 9 de Julho, nº 5345, 12º andar, conjunto 122 Jardim Paulista – São Paulo-SP – CEP: 01407-200 (11) 3078-5556 E-mail: penachin@penachin.com 
 

VN    VUOLO E NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

 
 

11_________________________________________________________________________________________________________
__ 

Avenida Nove de Julho, 5345, Jardim Paulista, São Paulo – SP - CEP: 01407-200 
Telefone: (11) 3078-5556  –  Endereço Eletrônico: penachin@penachin.com 

 

vante tal condição, sem que fosse demonstrado pelas Agravadas que referidos bens, de fato, são 
imprescindíveis à sua manutenção 

 

Ato contínuo, evidente que não houve comprovação da essencialidade do bem, so-
mente mera suposição, não há que se falar em declaração de essencialidade. 

 
Ora, com o devido respeito aos motivos que levaram à prolação da decisão agrava-

da, o MM. Juízo a quo não possui expertise para identificar se o bem objeto da busca e apreensão 
é essencial à manutenção da atividade das Agravadas. Cabe às Agravadas comprovarem. 

 
Nesse sentido é o entendimento deste Egrégio Tribunal de Justiça, assim como pelo 

entendimento de outros tribunais, conforme abaixo se observa: 
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - BUSCA E APREENSÃO - LIMINAR QUE DEFE-
RIU A REMOÇÃO DOS BENS ALIENADOS FIDUCIARIAMENTE - ALEGAÇÃO 
EXCLUSIVA DE IMPRESCINDIBILIDADE DOS VEÍCULOS PARA DESENVOLVI-
MENTO DA ATIVIDADE COMERCIAL DA EMPRESA IRRESIGNANTE - AUSÊN-
CIA DE PROVAS NESTE TOCANTE - ADIMPLEMENTO, ADEMAIS, DE APENAS 
UMA DAS VINTE E QUATRO PRESTAÇÕES CONTRAÍDAS - INTERLOCUTÓRIA 
MANTIDA. 
Não se desincumbindo a parte irresignante do ônus que lhe cabia, no sen-
tido de comprovar a alegação de essencialidade dos bens sobre os quais 
recaiu o comando de remoção, o desprovimento do reclamo é medida im-
perativa. ” 
(TJ/SC - AI 447707 SC 2011.044770-7 – Relator Robson Luz Varella – Segun-
da Câmara de Direito Empresarial – J. 14.02.2012) 
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“ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA Ação de busca e apreensão de veículo com pedi-
do de liminar Decisão de Primeiro Grau que não revogou a liminar de busca 
e apreensão deferida anteriormente, por entender que a empresa ré não 
demonstrou que o bem é essencial à atividade empresarial Alegação de 
que a empresa ré encontra-se em fase de recuperação judicial e de que o 
caminhão apreendido é bem essencial a sua atividade empresarial e, por-
tanto, não pode ser retirado, nos termos do artigo 49, § 3º, da lei 
11.101/05 Indeferimento Não há comprovação de que o caminhão objeto 
da presente ação é essencial à atividade da empresa agravante Recurso 
improvido, mantendo-se integralmente a r. decisão guerreada.” 
(TJ/SP – AI 0149130-50.2012.8.26.0000 – Relator Carlos Nunes – 33ª Câma-
ra de Direito Privado – J. 06.08.2012)  

 
Nota-se pelas decisões acima colacionadas que não houve no presente caso a com-

provação da essencialidade do bem, já que o MM. Juízo de primeiro grau, com devido respeito, 
agiu de forma parcial e protecionista e determinou na decisão ora guerreada que o bem é essenci-
al a atividade da empresa. 

 
Verifica-se pelas manifestações das empresas Agravadas que elas alegaram que um 

dos bens alienados fiduciariamente ao Banco é essencial a atividade da empresa agravada, pois 
trata-se de caminhão supostamente utilizado para funções vitais para as Recuperandas, como para 
a entrega e retirada de produtos comercializados nos estabelecimentos do Grupo Soares Mendon-
ça. 

 
Ocorre que, conforme seu contrato social, as empresas Agravadas atuam no ramo 

alimentício, visto que se tratam de supermercados, e não no ramo de transportadora. 
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Referida empresa não fora constituída para transportar pedras, por exemplo, 
conforme aduzido pelas empresas Agravadas e muito menos transportar materiais de construção. 

 
Bastava ela contratar empresa terceirizada para realizar esse tipo de serviço, já que 

está fora do seu escopo preambular. 
 
Desta forma, se verifica que o caminhão em comento não é imprescindível a 

manutenção da empresa. Muito pelo contrário! 
 

Incumbe às Agravadas comprovarem detalhadamente a essencialidade do bem 
em questão, carreando os autos provas fidedignas da imprescindibilidade destes para o desen-
volvimento das suas atividades. Do contrário, não é lícito que permaneçam da posse dos bens 
alienados. 

 
A jurisprudência pátria é uníssona no sentido de que inexistindo prova da essen-

cialidade do bem objeto de garantia fiduciária, não há impedimento para o prosseguimento 
da ação de busca e apreensão. 

 
Neste sentido: 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. DECISÃO 
QUE DETERMINOU A EXIBIÇÃO DE DEMONSTRATIVO DE DÉBITO CON-
TENDO SOMENTE AS PRESTAÇÕES VENCIDAS, EM RAZÃO DE DECISÃO, 
PROFERIDA NO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA MUTUÁRIA, 
VEDANDO O VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA. AUSÊNCIA DE COM-
PROVAÇÃO DA ESSENCIALIDADE DO BEM E PURGA DA MORA SOMENTE 
PELO PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. TEMAS QUE NÃO FO-
RAM EXAMINADOS NA DECISÃO AGRAVADA, SENDO O OBJETO DE DECI-
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SÃO POSTERIOR, QUE DEFERIU A LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO. AU-
SÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. PRETENSÃO DE AFASTAR OS EFEITOS DA 
DECISÃO QUE IMPEDIU O VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA. DECI-
SÃO PROFERIDA NOS AUTOS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE TAMBÉM 
FOI O OBJETO DE RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, SENDO JUL-
GADO NESTA MESMA SESSÃO. REVOGAÇÃO DAQUELA DECISÃO. PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO. ARTIGO 493 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. RECURSO PREJUDICADO. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 
4021177-16.2017.8.24.0000, de São Bento do Sul, rel. Des. Jânio Macha-
do, Quinta Câmara de Direito Comercial, j. 26-04-2018). 

 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.ALIENAÇÃO FI-
DUCIÁRIA QUE NÃO SE SUBMETE À RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ARTIGO 49, § 
3º DA LEI 11.101/05.AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA ESSENCIALIDADE DO 
BEM PARA A ATIVIDADE EMPRESARIAL. DECISÃO REFORMADA.RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.  
(TJPR/ Processo: 1634236-8  
Acórdão: 62863/ Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível  
Data Julgamento: 21/03/2017/ Data Publicação: 12/04/2017 ) 

 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO DE 1º 
GRAU QUE RECONHECEU A ESSENCIALIDADE DE BENS PARA A ATIVIDADE 
PRODUTIVA DA RECUPERANDA. ART. 49, §3º, LEI 11.101/05. DECISÃO RE-
FORMADA. AUSÊNCIA DE PROVA DA ESSENCIALIDADE DOS BENS OBJE-
TOS DE GARANTIA FIDUCIÁRIA. RECURSO PROVIDO. 
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(TJ/PR - 17ª C. CÍVEL - AGRAVO DE INSTRUMENTO 1.425.710-6 – REL. DES. 
LAURI CAETANO DA SILVA – JULG. 9/12/15) 

 
 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - BUSCA E APREENSÃO Veículo au-
tomotor Devedora sob recuperação judicial - Sujeição ao juízo onde se 
processa a recuperação judicial de todos os créditos existentes na data do 
pedido, ainda que não vencidos - Exceção legal do credor proprietário fi-
duciário - Alegação de que o bem é essencial à atividade empresarial da 
devedora e não pode ser retirado do estabelecimento do devedor Inteli-
gência do art. 49, § 3º, da lei 11.101 /05. Hipótese, ademais, de ausência 
de prova da essencialidade do bem. Cumprimento da liminar. Possibili-
dade. Prazo de suspensão de 180 dias improrrogáveis, a teor do parágra-
fo 4º do artigo 6º da citada lei - Decisão mantida Recurso desprovido.  
(TJ/SP - 27ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
00428857820138260000 - – REL. DES. CLAUDIO HAMILTON – JULG. 
22/7/13) 

 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - CREDOR TI-
TULAR DA POSIÇÃO DE PROPRIETÁRIO FIDUCIÁRIO DE BENS MÓVEIS - JU-
IZ DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS BENS APREENDIDOS - IMPOSSIBILIDA-
DE - SUSPENSÃO DECORRENTE DO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO 
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA PARTE RÉ SOMENTE IMPEDE A VENDA OU 
RETIRADA DE BEM ESSENCIAIS À ATIVIDADE EMPRESARIAL - AUSÊNCIA DE 
PROVA DA ESSENCIALIDADE DOS BENS.  
Nos termos do § 3º, do art. 49, da lei 11.105/05, tratando-se de credor ti-
tular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis, seu crédito não 
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se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os direi-
tos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a 
legislação respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de 
suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º desta lei, a venda ou a retirada 
do estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua ativi-
dade empresarial. 
Diante da ausência de prova da essencialidade dos bens apreendidos na 
ação originária, a manutenção destes na posse da parte autora é medi-
da que se impõe. 
(TJ/MG - 17ª CÂMARA CÍVEL - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
10000160074845001 - REL. DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - 
JULG. 5/0/16) 

 
Ora, Excelências,  caminhão não se destina a cumprir o escopo do contrato social da 

empresa devedora, caindo por terra as alegações das Recuperandas – pois de forma alguma a 
apreensão do veículo em comento culminará na paralização das atividades da empresa. 

 
Assim diante da não comprovação inequívoca acerca da essencialidade do bem, 

mister a reforma da r. decisão, ora agravada, posto que impacta diretamente na ação de busca e 
apreensão ajuizada pelo Banco, vez que obsta o cumprimento da liminar concedida. 

 
Ressalta-se que a declaração indevida de essencialidade do bem alienado 

fiduciariamente ao Banco gera a manutenção do referido bem nas mãos de devedor inadimplente, 
de forma contrária a lei.  

 
Trata-se de empresas confessamente devedoras – as quais buscam, por todos os 

meios, manter-se inadimplentes e ainda assim usufruírem das benesses do contrato entabulado 
com o Banco, evidentemente vencido e não pago! 
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Assim questiona-se: de que forma o Poder Judiciário dará um basta a esta manobra 

ardilosa que a empresa devedora tenta impor ao Banco, que por sua vez foi o único a cumprir com 
a sua prestação/ obrigação, de outorgar financiamento as empresas que tanto desejava, com juros 
menores e condições melhores, justamente pela outorga da garantia?! 

 
Corroborando essa assertiva, verifica-se trecho da decisão proferida pelo 

Desembargador Eder Graf2, que afirma que: “Ao se permitir que, ausentes tais pressupostos, os 
bens permaneçam com o devedor, estar-se-ia desvirtuando o instituto da alienação fiduciária e 
transformando a excepcionalíssima hipótese em regra geral, ensejando insegurança jurídica dos 
contratos desta espécie e implantando-se um regime de alternatividade do direito que a ninguém 
convém”. 

 
Desta feita, conclui-se que não houve a comprovação da essencialidade do bem, 

motivo pelo qual não há justificativa plausível para a manutenção da decisão em comento, 
principalmente tendo como norte o princípio da preservação da empresa, uma vez que esse não é 
absoluto, não sendo possível, portanto, impedir que os credores, no caso o Agravante, defenda 
seus interesses, especialmente aqueles cujos créditos estão excluídos do processo de recuperação 
judicial. 

 
Assim sendo, por todos os ângulos que se analise o caso em apreço, uma vez 

caracterizado o inadimplemento contratual, deve ser reformada a r. decisão agravada, para 
declarar que o bem em comento NÃO É ESSENCIAL, a fim de possibilitar o devido andamento da 
ação de busca e apreensão ajuizada e em trâmite, não havendo, portanto, motivos plausíveis que 
possam justificar a decisão proferida pelo ilustre magistrado, ora combatida, ainda que as 
Agravadas estejam em recuperação judicial. 

 
                                                           
2 (TJ/SC – AI nº97.008298-3, de Lages, rel. Des. Eder Graf) 
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Por fim, requer que todas as intimações e/ou publicações referentes ao presente 
feito sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono CARLOS AUGUSTO NASCIMENTO, 
inscrito na OAB/SP nº 98.473, sob pena de nulidade dos atos processuais. 
 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

São Paulo, 21 de maio de 2020. 
 

CARLOS AUGUSTO NASCIMENTO 
OAB/SP 98.473 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215

CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 1

Processo Digital nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 03 de junho de 2020.

DECISÃO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Ciente da concessão do efeito suspensivo para, mantido o deferimento da 
alienação dos bens mantidos pela SM CONCEIÇÃO, sejam os valores obtidos com a venda 
depositados em juízo até o julgamento do mérito do recurso (fls. 2167/2170 e 2202/2203). Dê-se 
ciência às recuperandas e à administradora judicial para cumprimento nestes exatos termos. As 
informações requisitadas serão oportunamente prestadas ao eminente Desembargador Relator.

Ciente, outrossim, do recurso de agravo de instrumento interposto e noticiado às 
fls. 2183 e 2184/2201, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Aguardo 
decisão superiora com relação ao destino provisório e definitivo do veículo sob discussão.

Aguardo, no mais, manifestações da Administradora Judicial, e, posteriormente, 
do Ministério Público Estadual, para, então, decidir os embargos de declaração, com pedido de 
reconsideração, opostos às fls. 2093/2095 e 2132/2136.

Intime-se.

Carapicuiba, 03 de junho de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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OFÍCIO

Processo Digital n°: 1009429-20.2019.8.26.0127 

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva Principal 
<< Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Selecionada << Informação indisponível >>

REFERENTE AO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 210719-93.2020.8.26.0000

Carapicuiba, 03 de junho de 2020.

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Desembargador(a),

Pelo presente, em atenção ao solicitado nos autos em epígrafe, tem a honra de 

prestar a Vossa Excelência as informações que seguem:

Trata-se de pedido de recuperação judicial proposto pelo grupo SOARES 

MENDONÇA, composto por SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA 

FAZENDINHA LTDA, SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA CONCEIÇÃO 

LTDA e NOVA MENDONÇA – SUPERMERCADO LTDA.

Posteriormente, o grupo sob recuperação noticiou o fechamento da unidade SM 

CONCEIÇÃO pelo prejuízo que vinha trazendo nas operações do grupo recuperando. Registrou 

existir ação de despejo contra a apontada unidade, estando iminente a ordem de desocupação do 

local. Diante disto, para evitar qualquer deterioração ou perda dos bens inservíveis às demais 

unidades, pugnou o grupo recuperando a alienação dos bens a serem descartados, com 

consequente injeção dos valores obtidos com as vendas no capital de giro das demais unidades 

(fls. 1945/1949 e 1950).

A Administradora Judicial, consultada, opinou favoravelmente pela alienação 
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particular dos ativos, desde que observados e respeitados os parâmetros de mercado, sendo 

vedada a alienação dos ativos por preço vil, devendo ainda a recuperanda prestar as devidas 

contas como de direito (fls. 1955/1956).

O Ministério Público Estadual, instado, acolheu a manifestação da 

Administradora Judicial e concordou com a alienação dos referidos ativos (fls. 1969/1970).

Vislumbrando, de uma banda, inexistir prejuízo aos credores, e, de outro lado, 

perigo de perecimento de ativos pertencentes às recuperandas, com base nos motivos registrados 

na decisão atacada, fls. 1974/1977, decisão esta mantida, após embargos de declaração opostos, 

às fls. 2022/2024, este juízo deferiu a alienação dos apontados itens, desde que precedida de três 

orçamentos, com indicação do valor de mercado, que deverão ser submetidos a homologação 

desta magistrada.

Entendo serem estas informações suficientes para o deslinde da questão e coloco-

me à disposição de Vossa Excelência para, se for o caso, complementá-las.

Apresento a Vossa Excelência protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Leila França Carvalho Mussa 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

Ao(À) 
Excelentíssimo(a) Senhor(a) Desembargador(a) 
DOUTOR JOSE ARALDO DA COSTA TELLES
2ª CAMARA RESERVADA DE DIREITO EMPRESARIAL
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 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0284/2020, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP)  D.J.E 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP)  D.J.E 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP)  D.J.E 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP)  D.J.E 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP)  D.J.E 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP)  D.J.E 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP)  D.J.E 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP)  D.J.E 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP)  D.J.E 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP)  D.J.E 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP)  D.J.E 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP)  D.J.E 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP)  D.J.E 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP)  D.J.E 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP)  D.J.E 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 
 352621/SP) 

 D.J.E 

 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP)  D.J.E 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP)  D.J.E 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 
 141276/MG) 

 D.J.E 

 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG)  D.J.E 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP)  D.J.E 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 
 130124/SP) 

 D.J.E 

 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP)  D.J.E 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP)  D.J.E 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP)  D.J.E 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP)  D.J.E 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP)  D.J.E 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP)  D.J.E 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP)  D.J.E 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP)  D.J.E 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP)  D.J.E 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP)  D.J.E 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 
 223441/SP) 

 D.J.E 

 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC)  D.J.E 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC)  D.J.E 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP)  D.J.E 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP)  D.J.E 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP)  D.J.E 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP)  D.J.E 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP)  D.J.E 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP)  D.J.E 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP)  D.J.E 
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 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 
 273374/SP) 

 D.J.E 

 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP)  D.J.E 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP)  D.J.E 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP)  D.J.E 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP)  D.J.E 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP)  D.J.E 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP)  D.J.E 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP)  D.J.E 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP)  D.J.E 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP)  D.J.E 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP)  D.J.E 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP)  D.J.E 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP)  D.J.E 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP)  D.J.E 
 Mauricio Marques Domingues (OAB 175513/SP)  D.J.E 
 Walmir Bortolotto Junior (OAB 330582/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Ciente   da   concessão   do   efeito   suspensivo   para,   mantido   o   deferimento   da 
 alienação   dos   bens   mantidos   pela   SM   CONCEIÇÃO,   sejam   os   valores   obtidos   com   a   venda   depositados   em 
 juízo   até   o   julgamento   do   mérito   do   recurso   (fls.   2167/2170   e   2202/2203).   Dê-se   ciência   às   recuperandas   e   à 
 administradora   judicial   para   cumprimento   nestes   exatos   termos.   As   informações   requisitadas   serão 
 oportunamente   prestadas   ao   eminente   Desembargador   Relator.   Ciente,   outrossim,   do   recurso   de   agravo   de 
 instrumento   interposto   e   noticiado   às   fls.   2183   e   2184/2201,   mantenho   a   decisão   agravada   por   seus   próprios 
 fundamentos.   Aguardo   decisão   superiora   com   relação   ao   destino   provisório   e   definitivo   do   veículo   sob 
 discussão.   Aguardo,   no   mais,   manifestações   da   Administradora   Judicial,   e,   posteriormente,   do   Ministério 
 Público   Estadual,   para,   então,   decidir   os   embargos   de   declaração,   com   pedido   de   reconsideração,   opostos   às 
 fls. 2093/2095 e 2132/2136. Intime-se." 

           Do que dou fé.  
           Carapicuiba, 4 de junho de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
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 Tel: (11) 3360-0500 – www.mgaconsultoria.com.br  

EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A). DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO 

FORO DA COMARCA DE CARAPICUÍBA – SP. 
 

 

 

  

PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA., 

Administradora Judicial nomeada nos autos da presente Recuperação 

Judicial, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência, em 

atenção a r. decisão de fls. 2164, manifestar-se nos seguintes 

termos: 

 

Conforme se denota das fls. 2093/2095 e 

2132/2136 dos autos, os credores Banco Santander S/A e Itaú 

Unibanco S/A opuseram embargos de declaração onde, em síntese, se 

opõem a prorrogação do stay period por prazo indeterminado. 

 

Neste sentido, esta Administração Judicial 

declara que concorda com a prorrogação do stay period pelo prazo 

determinado de 180 (cento e oitenta) dias, informando também que 

já encaminhou termo de diligencia a Recuperanda solicitando a 

informação de datas para realização da Assembleia Geral de Credores 

na modalidade virtual, conforme documentos anexos. 

 

Por derradeiro, requer que todas as 

publicações/intimações sejam realizadas exclusivamente em nome dos 

advogados, MAURICIO GALVÃO DE ANDRADE - OAB/SP n.º 424.626 e RAQUEL 

CORREA RIBEIRA - OAB/SP n.º 349.406, sob pena de nulidade, nos 

termos do artigo 272, §5° do Código de Processo Civil, requerendo, 
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Av. Dr. Chucri Zaidan, nº 1550, Cj. 2903, São Paulo/SP, CEP: 04711-130 
 Tel: (11) 3360-0500 – www.mgaconsultoria.com.br  

desde já, sejam os nomes ora informados anotados na contracapa dos 

autos e sistema eletrônico de acompanhamento, se caso for. 

 

Termos em que,  

J. em manifestação. 

São Paulo, 5 de junho de 2020. 

 

 

 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA.         RAFAEL MACHADO DE SOUZA 

Mauricio Galvão de Andrade       OAB/SP n.º 378.394 

Responsável Técnico                                              

CRA SP nº 135.527 CRC1SP n° 168.436/O-0        

OAB/SP nº 424.626           
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05/06/2020 Email – Rafael Machado – Outlook

https://outlook.office365.com/mail/search/id/AAQkADI2Y2VkYmEwLTg2YmUtNDZmMC1hOTEyLTUxMWRiNmM5MmIwNgAQADB1VAfNzkJBiFc… 1/1

Termo de Diligência - 03.06.2020 - Indicação de Datas para Realização de AGC
Virtual
Ricardo Gomes <r.gomes@mgaconsultoria.com.br>
Qua, 03/06/2020 17:19
Para:  Kamila | NDN Advogados <kamila@ndn.adv.br>; Tiago | NDN Advogados <tiago@ndn.adv.br>; Estevan Galdino
Soares (estevan@soaresmendonca.com.br) <estevan@soaresmendonca.com.br>; Camila Bajou
(camila@soaresmendonca.com.br) <camila@soaresmendonca.com.br>
Cc:  Rafael Machado <r.machado@mgaconsultoria.com.br>

1 anexos (162 KB)
TDJ GSM DATAS AGC VIRTUAL 03.06.2020.pdf;

Prezados as , oa tarde.
 
Segue a e o Ter o de Dilig ia para pro id ias.
 
Prazo para ate di e to: 05 dias.
 
A�.
 

 
Esta e sage   des� ada e lusi a e te ao seu des� at rio e pode o ter i for ações o fide iais protegidas por sigilo
profissio al ou uja di ulgação seja proi ida por lei. O uso ão autorizado de tais i for ações  proi ido e est  sujeito s pe alidades
a í eis.

 

This essage is i te ded e lusi el  for its addressee a d a  o tai  i for a�o  that is o fide �al a d prote ted  a professio al
pri ilege or hose dis losure is prohi ited  la . U authorized use of su h i for a�o  is prohi ited a d su je t to appli a le
pe al�es.
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Av. Dr. Chucri Zaidan, nº 1550, Cj. 2903, São Paulo/SP, CEP: 04711-130 
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TERMO DE DILIGÊNCIA 

 
 

Ao 

Grupo Soares Mendonça (Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha 

Ltda., Soares Mendonça Supermercado do Conceição Ltda. e Nova Mendonça 

– Supermercado Ltda.) 
CARAPICUÍBA - SP 

 

 
A/C: Sr. Estevan Galdino Soares (E-mail: estevan@soaresmendonca.com.br) 

A/C: Sra. Camila Bajou (E-mail: camila@soaresmendonca.com.br) 

C/C: Dra. Kamila Marques (E-mail: kamila@ndn.adv.br) 

 

 
Ref.: Recuperação Judicial 

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 – 3ª Vara Cível do Foro de 
Carapicuíba, SP.  
 
 
          

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA., 
Administradora Judicial, nomeada nos autos do processo acima 
referido, vem, através da presente, solicitar a indicação de 
datas para realização da Assembleia Geral de Credores (“AGC”), 
a ser realizada na modalidade virtual, em cumprimento ao artigo 
56 da Lei n.º 11.101/05 e parágrafo único do artigo 2º da 
Recomendação n.º 63/2020 do Conselho Nacional de Justiça. 

 
PRAZO PARA ATENDIMENTO: 05 (CINCO) DIAS. 
 

Atenciosamente, 
 

 
São Paulo, 03 de junho de 2020. 

 
  
 
 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA 
Mauricio Galvão de Andrade 
Responsável Técnico 
CRA SP nº 135.527 CRC1SP n° 168.436/O-0 
OAB/SP nº 424.626 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

ATO ORDINATÓRIO

Processo Digital n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe  Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva Principal 
<< Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Ato Ordinatório

Vista ao Ministério Público.

Carapicuiba, 05 de junho de 2020.
Eu, ___, William Eduardo Silva, Escrevente Técnico Judiciário.

          

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

62
24

D
02

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 W
IL

LI
A

M
 E

D
U

A
R

D
O

 S
IL

V
A

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 0

5/
06

/2
02

0 
às

 0
9:

15
 .

fls. 2215



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br

CERTIDÃO DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Processo n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva 
Principal << 
Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

[ ]

[ ]
Justiça PúblicaJustiça Pública[][]

CERTIFICA-SE que em 05/06/2020 o ato abaixo foi encaminhado ao 

portal eletrônico.

Teor do ato: Vista ao Ministério Público.

Carapicuiba, (SP),  05 de junho de 2020
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 05/06/2020 15:42 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0284/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2178/ss   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   05/06/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 05/06/2020 15:42 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 2 

 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP) 
 Mauricio Marques Domingues (OAB 175513/SP) 
 Walmir Bortolotto Junior (OAB 330582/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Ciente   da   concessão   do   efeito   suspensivo   para,   mantido   o   deferimento   da 
 alienação   dos   bens   mantidos   pela   SM   CONCEIÇÃO,   sejam   os   valores   obtidos   com   a   venda   depositados   em 
 juízo   até   o   julgamento   do   mérito   do   recurso   (fls.   2167/2170   e   2202/2203).   Dê-se   ciência   às   recuperandas   e   à 
 administradora   judicial   para   cumprimento   nestes   exatos   termos.   As   informações   requisitadas   serão 
 oportunamente   prestadas   ao   eminente   Desembargador   Relator.   Ciente,   outrossim,   do   recurso   de   agravo   de 
 instrumento   interposto   e   noticiado   às   fls.   2183   e   2184/2201,   mantenho   a   decisão   agravada   por   seus   próprios 
 fundamentos.   Aguardo   decisão   superiora   com   relação   ao   destino   provisório   e   definitivo   do   veículo   sob 
 discussão.   Aguardo,   no   mais,   manifestações   da   Administradora   Judicial,   e,   posteriormente,   do   Ministério 
 Público   Estadual,   para,   então,   decidir   os   embargos   de   declaração,   com   pedido   de   reconsideração,   opostos   às 
 fls. 2093/2095 e 2132/2136. Intime-se." 

           Carapicuíba, 5 de junho de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  1009429-20.2019.8.26.0127
Foro:  Foro de Carapicuíba
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 
Data da intimação:  08/06/2020 10:02
Prazo:  10 dias
Intimado:  Ministério Público do Estado de São Paulo
Teor do Ato:  Vista ao Ministério Público.
 
 

Carapicuiba, 8 de Junho de 2020

ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE    CARAPICUÍBA  

 
 

 
Av. Presidente Vargas, nº 91, Vila Caldas - CEP 06310-100 - Carapicuíba/SP  

Telefones: (11) 4184-6678 / 4183-5521/ 4184-6883 - Correio eletrônico: carapicuiba@mpsp.mp.br 

Autos n.    1009429-20.2019.8.26.0127 

  

 

    MM Juíza 

 

  

    Reitero a manifestação de fls. 2057, a fim de se manter a 

prorrogação do stay period. 

     

    Carapicuíba, data do protocolo digital. 

 

CAMILA MOURA E SILVA 

2ª Promotoria de Justiça de Carapicuíba 
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Av. Dr. Chucri Zaidan, nº 1550, Cj. 2903, São Paulo/SP, CEP: 04711-130 
 Tel: (11) 3360-0500 – www.mgaconsultoria.com.br 

EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A). DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO 
FORO DA COMARCA DE CARAPICUÍBA – SP. 

 
 
 
 
 

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 
 
 
 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA., 

Administradora Judicial nomeada nos autos desta Recuperação 

Judicial, vem, respeitosamente, perante V. Exa., informar que o 

Relatório Mensal de Atividades das Recuperandas referente aos 

meses de Janeiro a Março de 2020 está disponível aos credores e 

demais interessados no incidente processual nº 0011457-

75.2019.8.26.0127, bem como no “painel do credor” de nosso 
website: www.mgaconsultoria.com.br.  

 

Outrossim, requer a V.Exa. a intimação dos 

credores e demais interessados para que tomem ciência da juntada 

do relatório.  

 

Termos em que pede deferimento. 

São Paulo, 8 de junho de 2020. 
 

 
 

 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA.           
 
Mauricio Galvão de Andrade    Raquel Correa Ribeira 
Responsável Técnico                        Advogada 

CRA SP 135.527 – OAB 424.626               OAB/SP nº 349.406 
CRC1SP 168.436/O-0 

 
Ricardo Gomes Pinton 
Advogado                

OAB/SP nº 189.069 
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Av. Dr. Chucri Zaidan, nº 1550, Cj. 2903, São Paulo/SP, CEP: 04711-130 
 Tel: (11) 3360-0500 – www.mgaconsultoria.com.br  

EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A). DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO 

FORO DA COMARCA DE CARAPICUÍBA – SP. 
 

 

 

  

PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA., 

Administradora Judicial nomeada nos autos da presente Recuperação 

Judicial, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência, 

manifestar-se nos seguintes termos: 

 

Em que pese o questionamento de V.Exa. as 

fls. 2164, quanto a possibilidade da realização da Assembleia Geral 

de Credores de modo virtual, esta Administração Judicial entende 

que primeiramente é de suma importância a apreciação da questão 

referente a possibilidade de consolidação substancial das empresas 

Recuperandas, questão esta já exposta no item V dos relatórios 

mensais apresentados junto ao incidente processual n.º 011457-

75.2019.8.26.0127:  

 

I- DA POSSIBILIDADE DE CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL  

 

Conforme explanado de forma mais 

aprofundada no item V dos relatórios mensais de atividades das 

Recuperandas acostados no mencionado incidente processual, através 

do estudo da documentação apresentada e informações obtidas nas 

diligências realizadas junto aos estabelecimentos das 

Recuperandas, a Administração Judicial entende que há elementos 

suficientes que atestam a possibilidade da consolidação 

substancial das empresas. 
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Av. Dr. Chucri Zaidan, nº 1550, Cj. 2903, São Paulo/SP, CEP: 04711-130 
 Tel: (11) 3360-0500 – www.mgaconsultoria.com.br  

 

Esse Juízo já fixou os requisitos objetivos 

exigidos para a excepcional autorização da consolidação 

substancial na decisão de fls. 4582/4585, os quais seguem abaixo 

elencados: 

 

a) interconexão das empresas do grupo econômico; 

b) existência de garantias cruzadas entre as empresas do 

grupo econômico; 

c) confusão de patrimônio e de responsabilidade entre as 

empresas do grupo econômico;  

d) atuação conjunta das empresas integrantes do grupo 

econômico no mercado; 

e) existência de coincidência de diretores; 

f) existência de coincidência de composição societária; 

g) relação de controle e/ou dependência entre as empresas 

integrantes do grupo econômico; 

h) existência de desvio de ativos através de empresas 

integrantes do grupo econômico. 

 

Destaque-se que, no caso de consolidação 

patrimonial, o Grupo poderá apresentar um plano de recuperação 

conjunto, o que já fora feito, bem como será realizada uma única 

Assembleia Geral de Credores. 

 

No caso em comento, as Recuperandas 

atendem aos requisitos objetivos para a concessão da consolidação 

substancial, conforme abaixo demonstrado: 

 

(i) a) interconexão das empresas do grupo econômico; d) atuação 

conjunta das empresas. 
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Conforme constatado pela Administração Judicial, 

as empresas atuam no mesmo ramo e exercem sua atividade sob a mesma 

marca: “Supermercado Soares Mendonça” conforme mostra o print 

extraído do website do Grupo abaixo colacionado: 

 

 

 

 

(ii) b) existência de garantias cruzadas; c) confusão de 

patrimônio e responsabilidade; h) existência de desvio de 

ativos entre as empresas do grupo econômico. 

 

A Administração Judicial constatou a coincidência 

de garantidores nas operações financeiras das empresas 

Recuperandas, bem como contratos envolvendo antecipação de 
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recebíveis de cartão de crédito de todas em conjunto, conforme 

mostram as assinaturas do seguinte Aditamento à CCB em favor do 

Banco Tribanco: 

 

 

 

Além disso, o desvio de ativos é caracterizado pelo 

uso compartilhado de máquinas, equipamentos e veículos, sendo 

estes últimos, por exemplo, registrados em nome de uma única 

empresa (Nova Mendonça), conforme mostra a relação de ativos de 

fls. 1451/1454. 

 

Destarte, entre as medidas de reestruturação 

adotadas pela companhia, houve a unificação das atividades na loja 

de Osasco (Nova Mendonça), com a respectiva transferência dos bens 

e estoques para aquele estabelecimento. 
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Verifica-se também nos extratos bancários, 

diversas transferências de valores entre as empresas Recuperandas, 

que demonstram a utilização de caixa conjunto. Vejamos os exemplos 

extraídos dos extratos do Banco Itaú, cujos prints seguem abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

(iii) e) existência de coincidência de diretores, f) 

existência de coincidência de composição societária, g) 

relação de controle e/ou dependência entre as empresas. 
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A Administração Judicial constatou que todas as 

empresas são administradas pela família “Soares”, bem como todas 
pertencem aos mesmos sócios, quais sejam: José Mafram Soares, José 

Vasco Soares e Maria José Soares Bajou.  

 

Ademais, constatou-se que as empresas compartilham 

a mesma administração – os colaboradores da área administrativa, 
financeira, RH, compras, entre outras áreas da administração, 

estão registrados na empresa Nova Mendonça Supermercado Ltda., 

conforme folhas de pagamento apresentadas – DOC. 5 anexo. 
 

Por todo o exposto, esta Administração 

Judicial entende que estão presentes os requisitos necessários 

para o deferimento da consolidação substancial, REQUERENDO assim 

a apreciação de Vossa Excelência quanto ao tema, antes da 

realização da Assembleia Geral de Credores. 

 

II- DA REALIZAÇÃO DE AGC DE FORMA VIRTUAL  

 

Conforme declarado as fls. 2211/2212 dos 

autos, em atendimento ao questionamento de Vossa Excelência, foi 

enviado Termo de Diligência as Recuperandas solicitando a 

indicação de datas para realização de Assembleia Geral de Credores 

de forma virtual. 

 

Neste sentido, na data de 09/06/2020, as 

Recuperandas enviaram a resposta anexa (doc.01), na qual discordam 

da realização de AGC virtual no presente momento, ante a incerteza 

da quantidade de eventuais participantes, possível impossibilidade 

de acesso de credores trabalhistas e crise mercadológica em virtude 

da pandemia do COVID-19, capazes de alterarem a capacidade e 

proposta de pagamento a ser apresentada pelas Recuperandas aos 

credores. 
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Desta feita, em que pese esta Administração 

Judicial entender pela possibilidade da realização da Assembleia 

Geral de Credores de modo virtual, tendo em vista as ponderações 

das Recuperandas em sua resposta ao Termo de Diligência e afim de 

se evitar eventuais alegações de nulidade por parte dos credores, 

OPINA pela concessão do prazo de 15 (quinze) dias, para verificar 

o resultado prático das medidas de flexibilização da quarentena 

iniciadas pelo Governo Estadual no dia 01/06/2020, que irão 

impactar de forma direta na pretensão das Recuperandas no sentido 

da realização da Assembleia Geral de Credores de modo presencial. 

 

 Findo o prazo pleiteado esta Administração 

Judicial se manifestará a respeito do tema, levando-se em 

consideração o resultado efetivo das medidas de flexibilização da 

quarentena determinadas pelo Governo Estadual.  

 

Por derradeiro, REQUER que todas as 

publicações/intimações sejam realizadas exclusivamente em nome dos 

advogados, MAURICIO GALVÃO DE ANDRADE - OAB/SP n.º 424.626 e RAQUEL 

CORREA RIBEIRA - OAB/SP n.º 349.406, sob pena de nulidade, nos 

termos do artigo 272, §5° do Código de Processo Civil, requerendo, 

desde já, sejam os nomes ora informados anotados na contracapa dos 

autos e sistema eletrônico de acompanhamento, se caso for. 

 

Termos em que,  

J. em manifestação. 

São Paulo, 10 de junho de 2020. 

 

 

 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA.       RICARDO GOMES PINTON 
Mauricio Galvão de Andrade          OAB/SP n.º 189.069 
Responsável Técnico                                              
CRA SP nº 135.527 CRC1SP n° 168.436/O-0        
OAB/SP nº 424.626           
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Ao Ilmo. Administrador Judicial  

 

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

3ª Vara Cível da Comarca de Carapicuíba/SP 

Recuperação Judicial  

 

 

NOVA MENDONÇA – SUPERMERCADO LTDA., SOARES E 

MENDONÇA SUPERMERCADO DO CONCEIÇÃO LTDA. e SOARES E MENDONÇA 

SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. – todas em Recuperação Judicial (conjuntamente 

de o i adas Grupo Soares Mendonça ) – todas em Recuperação Judicial, vêm, apresentar, 

sua resposta ao Termo de Diligência para indicação de datas para a realização de Assembleia 

Geral de Credores AGC  virtual, nos termos a seguir expostos. 

 

Como é de conhecimento de todos os inseridos em nossa 

sociedade civil, a atual conjuntura dos acontecimentos relacionados à saúde pública, com a 

rápida e desenfreada disseminação do Coronavirus – COVID 19 – em solo nacional, vem 

culminando com a adoção das mais variadas medidas de segurança e de precaução por parte 

do Poder Público, na tentativa de reduzir os efeitos da patologia. 

 

Importante ressaltar que a disseminação do COVID-19 se agrava 

no Estado de São Paulo, ao passo que vem se observando o aumento exponencial dos casos 

suspeitos e confirmados do Coronavirus no Estado Bandeirante, como vem sendo 

amplamente divulgado na mídia1. 

 

Entendemos que a realização de AGC em ambiente virtual é uma 

ótima ferramenta, entretanto, para assembleias em que já haja controle de quórum (AGC 

 
1 https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/06/07/sp-chega-a-9145-mortos-por-coronavirus-e-143073-
casos-confirmados.ghtml  
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instalada), para avaliarmos eventual impacto no direito de voz e voto dos credores, o que não 

é o caso do Soares Mendonça, que ainda não possui composição de quórum de AGC. 

 

Nesse contexto, ponderamos sobre a realização da Assembleia 

Geral de Credores no modo virtual na Recuperação Judicial da Soares Mendonça, em razão do 

elevado número de credores – em torno de 545 – sendo que apenas a Classe I – Trabalhista 

somam aprox.. 80 credores (mais vulneráveis), que podem, em eventual designação de AGC 

em ambiente virtual, serem prejudicados por falta de acesso às ferramentas. 

 

Além disso, os severos efeitos da crise pandêmica têm impacto 

direto e expressivo, também, nas atividades do Grupo Soares Mendonça, tendo em vista que, 

mesmo que os supermercados tenham sido considerados na categoria de serviços essenciais, 

houve notória retração de consumo, impactando significativamente em sua projeção de fluxo 

de caixa, de forma que necessitará de uma estabilização dos efeitos da crise econômico-social 

para se estabelecer novas premissas no plano de pagamentos que, invariavelmente, sofrerá 

alterações – o que fica prejudicado nesse ambiente de volatilidade. 

  

Desta forma, entendemos prejudicada a indicação de datas para 

realização de AGC Virtual, a fim de resguardar os direitos da coletividade dos credores e pela 

instabilidade total do atual cenário para o Grupo Soares Mendonça. 

 

São Paulo, 9 de junho de 2020. 

 

Cesar Rodrigo Nunes 

OAB/SP 260.942 

Tiago Aranha D’Alvia 

OAB/SP 335.730 

Roberto Gomes Notari 

OAB/SP 273.385 

Kamila Marques Pessoa  

OAB/MS 17.137 

Jorge Nicola Junior 

OAB/SP 295.406 

Marco Antonio P. Tacco 

OAB/SP 304.775 
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITOS 

DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO DE CARAPICUÍBA, ESTADO DE SÃO PAULO 

 

  

 

PROCESSO N.º: 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

 

FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

CLIENTES BRF , fundo de investimento inscrito no CNPJ  sob nº 31.547.712/0001-

59, constituído sob condomínio fechado e representado por sua administradora BEM 

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES IMOBILIÁRIOS LTDA, com sede no 

Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º andar, na Cidade de Osasco, Estado de São 

Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 00.066.670/0001-00; e BRF S/A, empresa de 

capital aberto, inscrita no CNPJ sob o nº 01.838.723/0001-27, sediada no município de 

Itajaí, Estado de Santa Catarina, com sede à Rua Jorge Tzachel, nº 475, CEP 88.301-

600, na qualidade de agente de cobranças contratada pela primeira, devidamente 

representada  neste ato, por seu advogado e procurador substabelecido infra-assinado 

Marcus Vinícius de Carvalho Rezende Reis, profissional inscrito perante a OAB/SP sob 

o nº 130.124, portador do CPF n.º 591.585.906-25, com endereço profissional na cidade 

de Uberlândia, Minas Gerais, à Avenida Nicomedes Alves dos Santos, n.º 1762, Bairro 

Altamira, CEP 38.411-106, fone (034) 3239-3000, local onde recebe todas as intimações 

e notificações, com endereço eletrônico publicacoes@reisadvogados.com, vem 

respeitosamente perante V.Exa, nos autos da ação de Recuperação Judicial, movida por 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA e outros , 

informar e REQUERER o quanto segue: 
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O FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS CLIENTES 

BRF, adquiriu, por consequência do Instrumento Particular de Cessão de Créditos, 

firmado com a BRF S/A, devidamente registrado no 2º Cartório de Notas da Comarca 

de Osasco/SP, parcialmente os direitos creditórios e obrigações de titularidade da BRF 

S/A tornando-se credora da quantia de R$ 165.108,66 (cento e sessenta e cinco mil e 

cento e oito reais e sessenta e seis centavos). 

Ante o exposto, vem os suplicantes REQUERER que V. Exa se digne 

a determinar: 

a. A imediata inclusão do FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITÓRIOS CLIENTES BRF, como novo titular do direito creditório da quantia 

mencionada, dando-se ciência, para os devidos fins, da cessão de crédito parcial ao 

DEVEDOR; 

 

b. A ratificação pelo FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

CLIENTES BRF de todos os atos já praticados nestes autos pela BRF S/A, no que 

concerne os créditos cedidos; 

 
c. A intimação do Sr. Administrador Judicial para que proceda a alteração do Quadro Geral 

de Credores, para fazer constar o FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITÓRIOS CLIENTES BRF, com crédito de R$ 165.108,66 (cento e sessenta e 

cinco mil e cento e oito reais e sessenta e seis centavos) e a BRF S/A com crédito 

remanescente de R$ 7.987,57 (sete mil, novecentos e oitenta e sete reais e cinquenta 

e sete centavos), por consequência da cessão parcial de créditos; 

 

d. Que seja incluída no sistema deste tribunal, o FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

DIREITOS CREDITÓRIOS CLIENTES BRF, em decorrência da cessão de crédito 

parcial que se verificou; e 
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e. Que todas as intimações/notificações sejam endereçadas, exclusivamente, ao 

procurador, Dr. Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis, inscrito na OAB/SP 

130.124, com endereço profissional à Avenida Nicomedes Alves dos Santos, n.º 1762, 

Bairro Altamira, Uberlândia, Minas Gerais, CEP 38.411-106, sob pena de nulidade. 

 

Nestes termos, aguarda deferimento. 

 

De Uberlândia/MG para Belém/PA, 12 de junho de 2020. 

 

Marcus Vinícius de Carvalho Rezende Reis 

OAB/MG 1.623-A nr 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROMESSADE CESSAO E AQUISIÇAO D

iacr,-1 DIREITOS CREDITÓRIOS

Pelo presenteinstrumentoparticularcelebradopor e entre:

(A) FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOSCLIENTES BRF,

inscrito no CadastroNacional da PessoaJurídicado Ministério da Fazenda(“CNPJ/MF”)

sob o n° 31.547.712/0001-59,registradona Comissãode Valores Mobiliários (“CVM”),

constituídosob a forma de condomíniofechado,regido pela InstruçãoCVM n° 356, de

17 de dezembrode 2001, conforme alterada(“Instrução CVM 356/01”), e por seu

regulamento,registradoem 5 de setembrode 2018 no 2° Ofício de Registrode Títulos

e Documentosda Cidadede Osasco,Estadode São Paulo sob o n° 335.592,conforme

venha a ser alterado de tempos em tempos (“Regulamento” e “Fundo”,

respectivamente),neste ato representadopor sua instituição administradora,BEM

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no

CNPJ/MFsob o n° 00.066.670/0001-00,com sedena cidadede Osasco,Estadode São

Paulo, no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 40 andar, Vila Yara, devidamente

autorizadapela CVM a exercera atividade de administraçãode carteira de valores

mobiliários por meio do Ato Declaratório CVM n° 3.067, de 6 de setembrode 1994

(“Administrador”);

(B) BRF S.A., companhiaabertacom sedena Cidade de Itajaí, SantaCatarina,na

Rua JorgeTzachel, 475, Bairro Fazenda,CEP 88.301-600,inscrita no CNPJ/MF sob o

n° 01.838.723/0001-27,neste ato representadana forma de seu estatuto social

(“Cedente” e, em conjunto com o Fundo, referidos como “Partes” e, individual e

indistintamente,como “Parte”);

e, na qualidadede intervenienteanuente:

(C) BANCO BRADESCO S.A., instituição financeira com sedena cidadede Osasco,

Estadode São Paulo, no Núcleo Cidade de Deus, s/n°, Vila Yara, inscrita no CNPJ/MF

sob o n° 60.746.948/0001-12,nesteato representadana forma de seu estatutosocial

(“Custodiante”).
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CONSIDERANDOQUE:

(1) o Fundo é uma comunhãode recursosconstituídosob a forma de condomínio

fechado,nos termosda Resoluçãodo ConselhoMonetário Nacional n° 2.907, de 29 de

novembrode 2001 (“ResoluçãoCMN 2.907”) e da InstruçãoCVM 356/01,com prazo

de duraçãode 20 (vinte) anos,a contarda primeira Data de Emissãode CotasSeniores

ou Cotas SubordinadasMezanino, o que ocorrer primeiro, sendo regido por seu

Regulamento,tendo como principal objetivo proporcionarrendimentode longo prazo

aos Cotistas(conformeabaixo definido) por meio do investimentode seusrecursosna

aquisiçãode Direitos CreditóriosElegíveis(conformeabaixodefinido);

(ii) em decorrênciadas operaçõesrealizadasentre o Cedentee seus Devedores

(conformeabaixodefinido), o Cedentedetéme virá a deterDireitos Creditóriosoriundos

de operaçõesde compra e venda de Produtos(conforme abaixodefinido) do Cedente

aos Devedores;

(iii) o Cedentedesejaceder,de forma recorrente,ao Fundo, os Direitos Creditórios

que atendamaosCritériosde Elegibilidade;

(iv) o Fundo, porsua vez, desejaadquirir os Direitos Creditóriosdo Cedente,desde

que, na data de aquisição,(a) os Direitos Creditórios atendamcumulativamenteaos

Critérios de Elegibilidade;e (b) o Fundotenhadisponibilidadefinanceirapara adquiriros

respectivosDireitos CreditáriosElegíveis;

(v) a cessão,de forma recorrente,dos Direitos Creditóriospelo Cedenteao Fundofoi

autorizadapela Reuniãodo Conselhode Administraçãodo Cedente,realizadaem 6 de

dezembrode 2018, a ser registradana JuntaComercialdo Estadode SantaCatarina;

(ví) o Cedente é ou se tornará o único originador, titular e proprietário de

determinadosDireitos Creditórios contra determinadosDevedores,denominadosem

moedacorrentenacional,decorrentesda vendajá performadados Produtosdo Cedente

a tais Devedoresno mercadolocal, sendoesteslivres e desimpedidosde quaisquerânus,

gravamesou garantias;

(vii) as cotas SubordinadasJuniores(conformeabaixo definido) emitidaspelo Fundo

poderãoser integralizadasmediantea entregade Direitos Creditórios Elegíveis, nos

2
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r 4L \ U

termosdo Regulamento;

(víií) o Cedente,por meio da assinaturade cada Termo de Cessão,na forma do

Anexo 1 a esteContrato, cederáao Fundoos Direitos CreditóriosElegíveisespecificados

no respectivo Termo de Cessão, nos termos dos artigos 286 e seguintesda Lei

n° 10.406,de 10 de janeiro de 2002, conformealterada(“Código Civil”), incluindo-se

quaisquer direitos, privilégios, preferênciase prerrogativas advindos dos Direitos

Creditóriosoutorgadaspor Devedoresao Cedente;

(ix) o Custodiante será responsável pela guarda e custódia dos Documentos

Comprobatórios(conformeabaixo definido), bemcomo pela prestaçãodos serviçosde

quetratao artigo 38 da InstruçãoCVM 356/01,nostermosda Cláusula4 desteContrato;

(x) o Administrador,por conta e ordem do Fundo, contrataráo Cedentepara atuar

como Agentede Cobrançados Inadimplidos paracobrare receber,em nomedo Fundo,

os Direitos CreditóriosInadimplidos,nostermosdo inciso IV, artigo 39 da InstruçãoCVM

356/01,na forma do Contratode Cobrançade Direitos CreditóriosInadimplidose Outras

Avenças,a sercelebradoentreo Fundo e o Cedente;

(xi) o Fundoemitiu, paradistribuiçãopública com esforçosrestritosde colocação,(a)

787.500 (setecentose oitenta e sete mil e quinhentas)Cotas Seniores; (b) 21.875

(vinte e uma mil, oitocentose setentae cinco) Cotas SubordinadasMezanino A; (c)

51.012(cinquentae uma mil e doze) CotasSubordinadasMezaninoB; e

(xii) o Fundo emitiu, para colocaçãoprivada, até 14.613 (quatorzemil, seiscentose

treze) Cotas SubordinadasJuniores, a serem total e exclusivamentesubscritase

integralizadaspelo Cedente.

ISTO POSTO, resolvem as Partes,com a interveniênciae anuênciado Custodiante,

celebrareste “Instrumento Particular de Promessade Cessão,Aquisição deDireitos

Creditórios e OutrasAvenças” (“Contrato”), de acordo com os seguintes termose

condições:

3
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1. PRINCÍPIOSE DEFINIÇÕES

1.1. Para finsdo dispostonesteContratoe em seusAnexos, os termose expressões

indicados em letra maiúscula,no singular ou no plural, terão os significados a eles

atribuídosnestaCláusula 1 e/ou no Regulamento,excetose de outra forma estiverem

definidosnesteContrato,nosAnexos e/ou no Regulamento.

é a BEM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES

MOBILIÁRIOS LTDA., com sedena cidadede Osasco,estadode

São Paulo, no Núcleo Cidadede Deus,s/n, Prédio Prata,40 andar,

Administrador Vila Yara, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.066.670/0001-00,

devidamenteautorizadapela CVM a administrarcarteirasde valores

mobiliários, na categoria de administrador fiduciário, pelo Ato

DeclaratórioCVM n° 3.067, de 6 de setembrode 1994.

significa qualquerPessoaque, direta ou indiretamente,por meio de

Afiliada uma ou mais Pessoas,Controla, é Controlada por ou está sob

Controlecomum com a Pessoaem questão.

Agentede Cobrança é a BRF S.A., na qualidade de agentecontratado pelo Fundo,

dosInadimplidos representadopelo Administrador, para realizara cobrançajudicial

ou extrajudicial, em nome do Fundo, dos Direitos Creditórios

Inadi m p1 id os.

—
- é a razãoentre o valor contábil dos Direitos CreditóriosCedidosao

AlocaçaoMinima de
Fundo e o Patrimonio Liquido, que deveraser de 50% (cinquenta

Investimento
por cento), nos termosdo artigo 40 da InstruçaoCVM 356/01.

significa o arquivo em formato eletrônico contendoa relação dos

- -
- Direitos Creditórios Cedidossujeitos a um Evento de Indenização

Arquivo Indenizaçao
nos termosda Clausula5.3 desteContrato,enviadapelo Cedente

ao Custodiante,em formato pré-acordadoentreas Partes.

Arquivo Resoluçãoda significa o arquivo em formato eletrônico contendoa relação dos

Cessão Direitos CreditóriosCedidossujeitosa um Eventode Resoluçãonos

termos da Cláusula 7.1 desteContrato, enviada pelo Cedenteao
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Custodiante,em formato pré-acordadoentreas Partes.

significa o arquivo em formato eletrônico contendoa relaçãodos

Direitos Creditóriosque o Cedenteestejadispostoa ceder,e sejam

ofertados ao Fundo em um determinado Dia Útil a partir da
Arquivo Remessa

celebraçaodesteContrato, o qual deveraser disponibilizado pelo

Cedente ao Custodiante,em Iayout acordadoentre as Partes,

respeitadoo limite de horário estabelecidonesteContrato.

significa o arquivo em formato eletrônico contendoa relação dos

Direitos CreditóriosElegíveisque foram previamenteselecionados,

Arquivo Retorno enviadopelo Custodianteao Cedente,na mesma datade envio do

Arquivo Remessa.O envio seráfeito em layout pré-acordadoentre

o Cedentee o Custodiante.

significa o arquivo em formato eletrônico contendoa relaçãodos

Direitos Creditórios Cedidos cujos valores recebidos foram

excepcionalmentee erroneamentepagos pelos Devedores ao
Arquivo Repasse , ,

Cedentea titulo de pagamentodos fi) Direitos CreditoriosCedidos;

e (ii) Direitos CreditériosInadimplidos,em formato acordadoentre

as Partes.

AssembleiaGeral de é a AssembleiaGeral de Cotistasdo Fundo, realizadanos termosdo

Cotistas Regulamento.

são as cotasdo fundo de investimentodenominadoBEM Fundo de

InvestimentoRendaFixa SimplesTPF, inscrito no CNPJ/MFsob o n°

08.915.927/0001-63ou, em casode liquidaçãodo referido fundo,

as cotasde fundo de investimentode rendafixa com as mesmas
Ativos Financeiros ,

caracteristicas,quais sejam, mesma politica de investimento,

prestadoresde serviço, isento de taxa de administração e

performance,bem comodespesase encargoscompatíveise similar

histórico de rentabilidade.

é a empresa que prestará os serviços de auditoria das
Auditor Independente

demonstraçoesfinanceirase demaiscontasdo Fundo, desdeque
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sejaauditor independenteregistradojunto à CVM.

é a B3 S.A. — BRASIL, BOLSA, BALCÃO, sociedadecom sedena

B3 Cidade deSão Paulo, Estadode SãoPaulo, na PraçaAntônio Prado,

n° 48, 70 andar,inscrita no CNPJ/MFsobo n° 09.346.601/0001-25.

BACEN é o Banco Central do Brasil.

significa ti) o Banco BradescoS.A., (ii) o Banco do Brasil S.A., e/ou

(iii) o Itaú Unibanco S.A., instituições financeiras devidamente

BancosCobradores contratadaspelo Fundo, representadopelo Administrador, paraa

prestaçãodo serviço de cobrança bancáriados Direitos Creditórios

Cedidos,nos termosdos Contratosde CobrançaBancária.

é a carteira de investimentosdo Fundo, formada por Direitos
Carteira

CreditoriosCedidosao Fundo e Ativos Financeiros.

Cedente tem o significadoatribuído no preâmbulodesteContrato.

CNPJ/MF é o CadastroNacionalda PessoaJurídicado Ministério da Fazenda.

é a cobrançabancáriados Direitos Creditórios Cedidos realizada

Cobrança Bancária pelos BancosCobradores,cujo crédito será realizadodiretamente

nasContas Autorizadasdo Fundo listadasna Cláusula4.1.2.

Código Civil é a Lei n° 10.406,de 10 de janeiro de 2002, conformealterada.

Código de Processo é a Lei n° 13.105,de 16 de marçode 2015, conformealterada.

Civil

são as contascorrentesde titularidade do Fundo, mantidasjunto

ContasAutorizadas aos Bancos Cobradores e movimentadasexclusivamentepelo

do Fundo Custodiante,que compreende:(i) as contasindicadasna Cláusula

4.1.2 abaixo; e (ii) a Conta Principal do Fundo.

Conta doCedente significa a seguinte conta de titularidade do Cedente: Banco

6
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Bradesco,no 237, agência2372, conta n° 5273-6.

ContaPrincipal do significa a seguinteConta Autorizada do Fundo: Banco Bradesco

Fundo S.A., n° 237, agência 2856, contan° 24.512-7.

significa o presente“InstrumentoParticularde Promessade Cessão
Contrato

e Aquisiçaode Direitos Creditorios”.

so os instrumentos contratuaiscelebradosentre o Cedentee os

respectivos Bancos Cobradores, com a interveniência do

Contratosde Administrador e do Fundo, representadopelo Administrador, os

CobrançaBancária quais estabelecem,dentre outras, as obrigaçõesdos respectivos

BancosCobradoresem relaçãoà prestaçãode serviçosde cobrança

bancáriados Direitos CreditóriosCedidos.

é o “Contrato de Cobrançade Direitos CreditóriosInadimplidose

OutrasAvenças”, a sercelebradoentreo Fundo, representadopelo

Contratode Cobrança Administrador,e a BRF S.A., com a interveniênciado Custodiantee

dosInadimplidos do Administrador,por meio do qual a BRF S.A. será contratadacomo

prestadorade serviços de cobrançajudicial ou extrajudicial, em

nome do Fundo, dos Direitos Creditórios Inadimplidos.

é o “Contrato de Prestaçãode Serviçosde Custódia Qualificada e

Controladoriade Fundosde Investimentoem Direitos Creditórios”,
Contratode Custodia

celebradoentre o Fundo, representadopelo Administrador e o

Custodiante,com a intervenlênciado Administrador.

é o “Contrato de Prestaçãode Serviçosde Escrituraçãode Valores

Contratode Mobiliários”, celebrado entre o Fundo, representado pelo

Escrituração Administrador e o Escriturador, com a interveniência do

Administrador.
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4 \

significa com relação a uma pessoa(i) o poder detido por outra

Pessoa de eleger, direta ou indiretamente, a maioria dos

administradorese de determinar e conduzir as políticas e

administraçãoda Pessoaem questão,quer isoladamenteou em

conjuntocom suasAfiliadas; ou (ii) a titularidade,direta ou indireta
Controle

por uma pessoae suasAfilia das,de pelo menos50% (cinquentapor

cento) mais 1 (uma) ação/quota representativado capital social

votanteda pessoaem questão.Termosderivadosde Controle,como

“Controlada”, “Controladora” e “sob Controle comum” terão

significadoanálogoao de Controle.

sãoasCotasSeniores,asCotasSubordinadasMezaninoA, asCotas

Cotas SubordinadasMezanino B, e as Cotas SubordinadasJuniores,

quandoreferidasem conjunto.

CotasSubordinadas são as Cotas SubordinadasMezanino A e as Cotas Subordinadas

Mezanino MezanínoB, quandoreferidasem conjunto.

são as Cotas de classesubordinadaemitidas pelo Fundo, que se

CotasSubordinadas subordinam às Cotas Seniores para fins de pagamento de

MezaninoA amortizaçãoe resgate,conforme os procedimentosdescritos no

Regulamento.

são as Cotas de classesubordinadaemitidas pelo Fundo, que se

CotasSubordínadas subordinamàsCotasSeniorese às CotasSubordinadasMezaninoA

MezaninoB para fins de pagamentode amortizaçãoe resgate,conforme os

procedimentosdescritosno Regulamento.

sãoasCotasde classesênior emitidaspelo Fundo,que apresentam

CotasSeniores preferência na amortizaçãoe no resgateem relação às Cotas

SubordinadasMezaninoe às CotasSubordinadasJuniores.

sãoas Cotasde classesubordinada júnioremitidaspelo Fundo,que

CotasSubordinadas sesubordinamàsCotasSeniorese àsCotasSubordinadasMezanino

Juniores para fins de pagamentode amortizaçãoe resgate,conforme os

procedimentosdescritosno Regulamento.
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(t )
Cotista é o titular de Cotas.

CotistaSubordinado é o titular de CotasSubordinadasMezaninoA.

MezaninoA

CotistaSubordinado é o titular de CotasSubordinadasMezaninoE.

MezaninoB

CotistaSênior é o titular de CotasSeniores.

CotistaSubordinado é o Cedente,titular da totalidadedasCotasSubordinadas]uniores.

Júnior

CPF/MF é o Cadastrode PessoasFísicasdo Ministério da Fazenda.

sãoos critériosaplicáveisà seleçãodos Direitos Creditóriosa serem

Critériosde adquiridospelo Fundo, cuja observânciadeveráserverificada pelo

Elegibilidade Custodiantepreviamenteà aquisiçãode Direitos Creditórios, nos

termosda Cláusula2.4 desteContrato.

Custodiante tem o significado que lhe é atribuído no preâmbulodesteContrato.

CVM é a Comissãode ValoresMobiliários.

significa qualquerDia Útil a partir da celebraçãodesteContrato e
Datade Oferta de

- da data de inicio do funcionamentodo Fundo, emque o Cedente
Direitos Creditorios

envie o Arquivo Remessa.

significa a data em que o Fundo efetivamenteadquirir Direitos

-
CreditóriosElegíveise efetuaro pagamentoao Cedentedosvalores

DatadeAquisiçao ,

relativos a aquisiçaode Direitos Creditorios Elegiveis, em moeda

correntenacional,nos termosdesteContrato.

— é a data na qual: (i) os recursosem moedacorrentenacional; ou
Datade Emissao

(ii) os Direitos Creditorios Elegiveis (exclusivamenteno caso das

9
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(

Cotas Subordinadas]uniores), decorrentesda integralizaçãodas

Cotas Seniores, das Cotas SubordinadasMezanino e das Cotas

SubordinadasJuniores, conforme o caso, serão colocados pelos

investidores à disposição do Fundo, que deverá ser,

necessariamente,um Dia Útil.

Datade Resgate

sãoasrespectivasdatasde resgatede cadasériede CotasSeniores,

das Cotas SubordinadasMezanino A e das Cotas Subordinadas

Mezanino6, conformedeterminadoem seu respectivoSuplemento.

Devedor

Dia Útíl

é o cliente do Cedente,com abrangênciaregional, que adquiriu

Produtosdo Cedente.

significa um dia quenãosejaum sábado,um domingoou um feriado

no âmbito nacional.

Direitos Creditórios

Direitos Creditórios

Cedidos

Direitos Creditórios

Elegíveis

Direitos Creditórios

Inadimplidos

Documentos

são os direitos de crédito performados (cujos Produtos foram

entregues) vincendos, existentes, livres e desimpedidos de

quaisquerônus,gravamesou garantias,de titularidadedo Cedente,

originadosno âmbito de operaçõesde comprae vendamercantil a

prazode Produtos,celebradasentreo Cedentee os Devedores,que

sejam representadospelos Documentos Comprobatários, das

respectivastransações,sempre no mercado local, expressosem

moedacorrentenacional.

significa um Direito Creditário Elegível adquirido pelo Fundo por

meio da celebraçãoe formalizaçãodo Termo de Cessão,conforme

dispostonesteContrato.

são os Direitos Creditórios que atendam aos Critérios de

Elegibilidade.

são os Direitos Creditários Cedidos vencidos e não pagos na

respectivadata de vencimento.

significa os arquivos em formato XML das NFes referentesaos

lo
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Comprobatórios Direitos Creditóriosoriundosda vendade Produtosdo Cedenteem

favor de um Devedor, contendoas respectivas chavesde acesso

eletrônico.

EventosdeAvaliação quaisquerdoseventosindicadosna Cláusula16.1 do Regulamento.

Eventode tem o significadoque lhe é atribuídona Cláusula5.3 desteContrato.

Indenização

Eventosde Liquidação sãoos eventosdescritosna Cláusula 16.3do Regulamento.

Eventode Resolução tem o significadoque lhe é atribuídona Cláusula 7.1desteContrato.

é o FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS
Fundo

CLIENTES BRF.

é a BRAM - BRADESCO ASSET MANAGEMENT S.A. - DTVM,

com sedena cidadede SãoPaulo, Estadode São Paulo, na Avenida

Brigadeiro Faria Lima, n° 3.064, 70 andar,inscrita no CNPJ/MFsob
Gestor

o n° 62.375.134/0001-44,devidamenteautorizadapela CVM para

o exercícioprofissionalde gestãode carteirasde valoresmobiliários

pelo Ato DeclaratórioCVM n° 2.669, de 6 de dezembrode 1993.

significa cada conglomeradoeconômico de pessoasjurídicas que

controlem,sejam controladaspor, ou estejamsob Controlecomum
Grupo Economico

de determinadapessoajuridica ou que estejamsob o Controledas

mesmaspessoasfísicas.

Indenização tem o significadoque lhe é atribuídona Cláusula 5.4desteContrato.

InstruçãoCVM é a InstruçãoCVM n° 356, de 17 de dezembrode 2001, conforme

356/01 alterada.

InstruçãoCVM é Instrução CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme

476/09 alterada.
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—

7

tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 4.3.1 deste
Juros

Contrato.

Limites de significa os Limites de Concentraçãopor Devedor,em conjuntocom

Concentração os Limites de Concentraçãopor Grupo Econômicode Devedor.

Limites de
tem o significado que lhe e atribuido na Clausula 2.4, inciso (viii)

Concentraçaopor
desteContrato.

Devedor

Limites de

Concentraçãopor tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 2.4, inciso (vii)

Grupo Econômicode desteContrato.

Devedor

significa a liquidaçãoantecipadado Fundo, que ocorrerámediante

Liquidação a ocorrência de um Evento de Liquidação ou deliberação da

Antecipada AssembleiaGeral de Cotistasquandoda verificação de um Evento

de Avaliação.

significa a relação dos Devedoresdo Cedente,classificadospor

Grupos Econômicos, conforme verificado pelo Cedente, a ser

enviada pelo Cedente ao Custodiante, com cópia para o

Administrador, na forma deste Contrato. A Lista de Devedores

identificará cada Devedordo Cedentepor meio da “raiz” de seu

CNP]/MF, devendotambém indicar: (i) o Limite de Concentração

por Grupo Econômicode Devedor,que deveráestarem linha com o
Lista de Devedores

dispostona Clausula2.4, inciso (vii); e (ii) o Limite de Concentraçao

do Individual do Devedor,queseráigual ao Limite de Concentração

por Grupo Econômicode Devedoresrelativo ao Grupo Econômicodo

qual o respectivoDevedoré integrante.A Lista de Devedorespoderá

seratualizadapata inclusãode Devedoresem periodicidademensal

ou para reclassificação dos Limites de Concentração, em

periodicidadetrimestral.
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7
t

) O

significa a relação dos Devedores do Cedente, que possuam

exposição de Direitos Creditórios perante o Cedente de até

Lista de Devedores R$100.000,OO (cem mil reais) na data do envio da Lista de

ClasseA Devedores Classe A, conforme verificado pelo Cedente, a ser

enviada pelo Cedente ao Custodiante, com cópia para o

Administrador,na forma desteContrato.

significa a relação dos Devedores do Cedente, que possuam

exposição de Direitos Creditórios perante o Cedente entre

Lista de Devedores R$100.000,OO(cem mil reais) e R$500.000,OO(quinhentos mil

ClasseB reais) na data do envio da Lista de DevedoresClasseB, conforme

verificado pelo Cedente,a serenviadapelo Cedenteao Custodiante,

com cópia para o Administrador,na forma desteContrato.

significa a relação dos Devedores do Cedente, que possuam

exposição de Direitos Creditórios perante o Cedente superior a

Lista de Devedores R$500.000,OO(quinhentosmil reais) na data do envio da Lista de

ClasseC Devedores Classe C, conforme verificado pelo Cedente, a ser

enviada pelo Cedente ao Custodiante, com cópia para o

Administrador,na forma desteContrato.

significa uma nota fiscal eletrônica representativade Direitos

NFe Creditórios Cedidos ao Fundo, expressa em moeda corrente

nacional.

são (i) Eventosde Resolução;e (ii) Eventosde Indenização;e (iii)

repassespelo Cedenteao Fundode quaisquervaloresexcepcionale

Ocorrências erroneamentepagospelos Devedoresao Cedenteem decorrência

dos Direitos Creditórios Cedidos, pormeio de transferênciasde

recursosdo Cedentepara a Conta Principal do Fundo.

é a soma algébrica dos valores correspondentesaos Direitos

CreditóriosCedidos,aosAtivos Financeirosintegrantesda Carteira
PatnmonioLiquido

e as eventuaisdisponibilidadesdo Fundo, menosasexigibilidadese

provisionamentosdo Fundo.
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W

ne

significa qualquer pessoa,natural ou jurídica, bem como quaisquer

entesdesprovidosde personalidadejurídica, organizadosde acordo

com a legislaçãobrasileiraou estrangeira,tais como trusts, fundos
Pessoa

de investimento, yoint ventures, parceria, empreendimento

conjunto, associação,organização,consórcios,condomíniose/ou

sociedadesem conta de participação.

são as pessoasautorizadasa representaro Cedenteem operações

de cessãode Direitos CreditóriosElegíveis,bem como para assinar

os Termosde Cessãoem nome do Cedente,conformeindicadasde

tempos em tempos, pelo Cedenteao Administrador, por meio da

PessoasAutorizadas apresentação(i) do competente instrumento de mandato,

do Cedente constituindoprocuradorespara estefim; ou, conformeo caso, (ii)

dos competentesdocumentossocietários, elegendorepresentantes

legais com poderespara representaro Cedenteem operaçõesde

cessãode Direitos Creditórios Elegíveis e assinaros Termos de

Cessão.

sãoas pessoasautorizadasa representaro Fundoem operaçõesde

PessoasAutorizadas cessão,bem como a assinaros Termos de Cessãoem nome do

do Fundo Fundo, conforme indicadas de tempos em tempos pelo

Administrador.

são as práticasde cobrançaobservadaspelo Agente de Cobrança

dos Inadimplidos, aplicadas apenas aos Direitos Creditórios
Politica de Cobrança

Inadimplidos, conforme prevista no Regulamento, que serao

aplicáveisa todosos Devedoresindistintamente.

sãoas práticasde crédito observadaspelo Cedentena originaçãoe
Politica de Creditodo

formalizaçaodos Direitos Creditorios,conformedescritasno Anexo
Cedente

II ao presenteContrato.

PreçodeAquisíção tem o significadoque lhe é atribuídona Cláusula2.6 desteContrato.

Preçode Resolução tem o significadoque lhe é atribuídona Cláusula5.2, inciso ti) deste

de Cessão Contrato.
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Produtos

Regulamento

Renegociação

Representantes

Suplementos

TermodeCessão

Termode Resolução

de Cessão

são os produtosfeitos pelo Cedente,semprerelacionadosao setor

alimentício,e vendidosaosDevedores.

tem o significadoque lhe é atribuído no preâmbulodesteContrato.

é qualqueralteraçãonostermose condiçõesdos Direitos Creditórios

Inadimplidos que implique em alteraçãono valor, prazo, meio de

pagamento(boleto, TED, etc.) e/ou na necessidadede aditamento

ou substituiçãode DocumentosComprobatóriosrelacionadosao

referido Direito Creditório. O termo“Renegociar”seráinterpretado

da mesmaforma.

tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 17.1.2 deste

Contrato.

significa o suplementoao Regulamentoreferentea cadaemissãode

CotasSeniorese CotasSubordinadasMezanino,conforme o caso,

a ser preparadosubstancíalmenteconforme os modelosprevistos

nos anexosao Regulamento.

o termo de cessãode Direitos Creditórios Elegíveisao Fundo, cujo

modelo encontra-sedefinido no Anexo 1 a este Contrato, a ser

celebradopelo Fundo e pelo Cedenteem cada Data de Aquisição,

para fins da formalizaçãopelo Cedenteda cessãoao Fundodos

Direitos Creditórios Elegíveis. Os Termos de Cessão não serão

levados a registro em Cartórios de Registro de Títulos e

Documentos, excetono casoprevisto na Cláusula13.1.3 abaixo.

o termo de resoluçãode cessãode DireitosCreditóriosquetenham

sido cedidosao Fundo,cujo modeloencontra-sedefinido no Anexo

III a esteContrato,a ser celebradopelo Fundo e pelo Cedentena

ocorrênciade um Evento de Resolução.Os Termos de Cessãode

Cessãonão serão levadosa registro em Cartórios de Registro de

Títulos e Documentos,exceto no caso previsto na Cláusula 13.1.3

abaixo.
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é o procedimento realizado exclusivamente pelos Bancos

Cobradores, que consistena transferênciaeletrânicados boletos

bancáriosrelativosa Direitos CreditóriosElegíveisa seremcedidos

ao Fundo que se encontramregistradosem nome do Cedenteno
Tombamento

ambito da CobrançaBancaria.Apos o Tombamento,os recursos

relativos aos pagamentosdos respectivosboletos bancáriosserão

automaticamentedirecionadosa uma das ContasAutorizadasdo

Fundo indicadasna Cláusula4.1.2.

1.2. Regrasde Interpretação.As regrasdispostasa seguirse aplicamà interpretação

desteContrato:

(a) Cabecalhose Títulos. Os cabeçaIhos e títulos desteContratoservemapenaspara

conveniência e referência, e não limitarão ou afetarão, de qualquer modo, a

interpretaçãodas respectivascláusulas,subcláusulasou tens;

(b) Verbo Incluir. Os termos “incluem”, “incluindo” e similares devem ser

interpretadoscomo se estivessemacompanhadosda frase “masnão se limitando a”;

(c) Referências a Documentos. As referências a quaisquer documentos ou

instrumentosincluem todosos respectivosaditivos e consolidações;

(d) Contagem de Prazo. Referências a qualquer período serão consideradas

referênciasà quantidadede dias corridos, salvo disposiçãoem contrário, sendo que

todosos prazosou períodosprevistosnesteContratoserãocontadosexcluindo-sea data

do evento que causouo início desseprazo ou período e incluindo-se o último dia do

prazo ou período em questão.Todos os prazosestabelecidosnesteContrato que se

encerraremem sábados,domingosou feriadosserãoautomaticamenteprorrogadospara

o primeiro Dia Útil subsequente;e

(e) IndependênciadasCláusulas.Se qualquercláusula,anexo, termoou disposição

desteContratose tornar (por força de lei) ou for declarado(por qualquerautoridade

governamental)nulo, inválido ou inexequível,nenhumaoutra cláusula,anexo,termo ou

disposiçãodesteContratodeveráser afetadocomo consequência,de modo que todas

asdemaisdisposiçõesdo Contratodeverãopermanecerem vigor. As Partesdeverão,de

16

3ur

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

62
94

08
5.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
AR

C
U

S 
VI

N
IC

IU
S 

D
E 

C
AR

VA
LH

O
 R

EZ
EN

D
E 

R
EI

S 
e 

Tr
ib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

2/
06

/2
02

0 
às

 1
4:

17
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
IV

20
70

05
13

09
4 

   
 .

fls. 2250



boa-fé, negociarum aditamentoa esteContratocom o fim de refletir a sua intenção

original, alterando apenasa cláusula, anexo, termo ou disposição declarado nulo,

inválido ou inexequível.

2. OBJETO,CRITÉRIOSDE ELEGIBILIDADE E PREÇODE AQUISIÇÃO

2.1. O presenteContratotem por objeto regulara cessãoe transferência,em caráter

irrevogávele irretratável,de temposem tempos,duranteo prazode duraçãodo Fundo,

de direitosde crédito performados,existentes,livres e desimpedidosde quaisquerônus,

gravamesou garantias,de titularidadedo Cedente,originadosno âmbito de operações

de compra e venda mercantil a prazo de Produtos,celebradasentre o Cedentee os

Devedores, e que sejam representadospelos Documentos Comprobatórios das

respectivasoperações,sempreno mercadolocal, expressosmoedacorrentenacional

(“Direitos Creditórios”).

2.1.1. Nos termosdos artigos287 e 893 do Código Civil e desteContrato,os Direitos

Creditórios compreendemqualquerdireito, privilégio, preferênciaou prerrogativaem

benefíciodo Cedentepor força dos Direitos Creditórios,bem como reajustesmonetários,

juros e encargosrelacionadosaos Direitos Creditórios.

2.2. O Cedente, neste ato e em regular forma de direito, promete, em caráter

irrevogávele irretratável,cedere transferirDireitos CreditóriosElegíveisao Fundo, de

tempos em tempos, durante o prazo de duraçãodo Fundo, dentro dos parâmetros

definidos no Regulamentoe de acordocom os termose condiçõesestabelecidosneste

Contrato.

2.2.1. O Cedentedeveráofertarao Fundoos Direitos Creditóriosque,cumulativamente:

(i) atendamaos Critérios de Elegibilidade listados na Cláusula2.4 abaixo (excetocom

relaçãoaos Limites de Concentração,os quaisnão serãoacompanhadospelo Cedente);

e (ii) observemas declaraçõesfeitas pelo Cedentena Cláusula6 desteContrato.

2.2.2. Fica desdejá acordadoque o Cedentenãoteráa obrigaçãode garantira Alocação

Mínima de Investimento.

2.2.3. O Fundoterá direito de preferênciana aquisiçãode Direitos Creditóriosoriundos

da venda de Produtos originados pelo Cedenteque potencialmenteatenderiamaos
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;\

Critérios de Elegibilidadee àsdeclaraçõesdispostasna Cláusula6 desteContrato,desde

que o Fundo disponha de recursos suficientes para a aquisição de tais Direitos

Creditórios.

2.3. O Fundo, nesteato e em regularforma de direito, se comprometea, desdeque

observadosos Critérios de Elegibilidade(de forma cumulativa),as condiçõese políticas

de investimento,estabelecidasno Regulamentoe nos termosdesteContrato e desde

que inexistamobrigaçõesinadimplidasdo Cedenteperanteo Fundo,adquirir os Direitos

Creditórios ofertadospelo Cedente,os quais serãoverificados na respectivadata de

cessãode cadaum dos Direitos Creditórios,por meio da celebraçãodo Termode Cessão,

na forma do Anexo 1 a esteContrato.

2.3.1. Os Direitos Creditóriosa seremcedidosao Fundodeverãoobedecer,de forma

cumulativa, aos Critérios de Elegibilidade a serem verificados e validados pelo

Custodiante.A verificaçãoe validaçãodosCritérios de Elegibilidadeserãofeitaspor meio

da recepçãodo Arquivo Remessa.

2.4. Critérios de Elegibilidade. Os Direitos Creditóriosa seremadquiridospelo Fundo

deverãoatendercumulativamenteaos seguintesCritérios de Elegibilidade, no Dia Útil
imediatamenteanteriorà Data de Aquisição:

(1) os Direitos Creditóriosdeverãoserexpressosem moedacorrentenacional;

(ii) os Direitos Creditóriosdeverãoser liquidáveisvia boleto de cobrança;

(iii) os Devedoresdeverãoconstarda Lista de Devedoresexistente;

(iv) os Direitos Creditórios deverãoter sido emitidos há no mínimo 2 (dois) dias

corridoscompletos;

(v) os prazosmínimo e máximo de vencimentodos Direitos Creditóriosdeverãoser,
respectivamente,de 2 (dois) dias e 90 (noventa)dias, contadosda respectivadata da
aquisiçãodos Direitos CreditóriosElegíveispelo Fundo;

(vi) os Direitos Creditóriosnão poderãoter data de vencimentoposteriora 10 (dez)
Dias Úteis antesda última Data de Resgate;

18
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1V

(vii) depois de computada, pro forma, a cessão pretendida,o percentual

correspondenteao valor total devido por cadaGrupo Econômicode DireitosCreditérios

constanteda Lista de Devedores(observadoque os GruposEconômicos deDevedores

constarãona Lista de Gruposde Devedoresconformecontroleexclusivodo Cedente(i.e.

sem verificação por parte do Custodiante)),calculado sobre o Patrimônio Líquido do

Fundo, deverá resultar (“Limites de Concentraçãopor Grupo Econômíco de

Devedor”):

(a) no casodos70 (setenta)maioresGruposEconômicos deDevedores,em valor

igual ou inferior a 0,25% (vinte e cinco centésimospor cento);

(b) no casodo 710 (septuagésimoprimeiro) ao 200° (ducentésimo)maiorGrupo

Econômicode Devedor,em valor igual ou inferior a 0,14% (quatorze centésimos

por cento);

(c) no casodo 201° (ducentésimoprimeiro) ao 400° (quadringentésimo)maior

Grupo Econômicode Devedor,em valor igual ou inferior a 0,06%(seiscentésimos

por cento);

(d) no casodo 401° (quadringentésimoprimeiro) ao 600° (seiscentésimo)maior

Grupo Econômico de Devedor, em valor igual ou inferior a O,O4% (quatro

centésimospor cento); e

(e) a partir do 6010 (seiscentésimoprimeiro) maior Grupo Econômico de

Devedor,em valor igual ou inferior a 0,02% (dois centésimospor cento);

(viU) depois de computada, pro forma, a cessão pretendida, o percentual

correspondenteao valor total devido por cada Devedorde DireitosCreditáriosconstante

da Lista de Gruposde Devedores,calculadosobreo PatrimônioLíquido do Fundo,deverá

resultar(“Limites de Concentraçãopor Devedor”):

(a) no caso dos Devedores integrantesdos 70 (setenta) maiores Grupos

Econômicos deDevedores,em valor igual ou inferior a O,25% (vinte e cinco

centésimospor cento);

19

1 / P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

62
94

08
5.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
AR

C
U

S 
VI

N
IC

IU
S 

D
E 

C
AR

VA
LH

O
 R

EZ
EN

D
E 

R
EI

S 
e 

Tr
ib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

2/
06

/2
02

0 
às

 1
4:

17
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
IV

20
70

05
13

09
4 

   
 .

fls. 2253



(b) no casodos Devedoresintegrantesdo 71° (septuagésimoprimeiro) ao 2000

(ducentésimo)maior Grupo Econômicode Devedor,em valor igual ou inferior a

0,14% (quatorzecentésimospor cento);

(c) no casodos Devedoresintegrantesdo 2010 (ducentésimoprimeiro) ao 400°

(quadringentésimo)maior Grupo Econômico de Devedor, em valor igual ou

inferior a 0,06°h (seiscentésimospor cento);

(d) no casodos Devedoresintegrantesdo 401° (quadringentésimoprimeiro) ao

600° (seiscentésimo)maior Grupo Econômico de Devedor, em valor igual ou

inferior a 0,04% (quatrocentésimospor cento); e

(e) a partir dos Devedoresintegrantesdo 601° (seiscentésimoprimeiro) maior

Grupo Econômico de Devedor, em valor igual ou inferior a 0,02% (dois

centésimospor cento);

(ix) deverãoser representadospor NFesemitidasparaDevedorque nãosejadevedor

de Direito Creditório, de titularidadedo Fundo,vencidoe não pagohá mais de 10 (dez)

dias corridos;

(x) os Devedoresda Lista de DevedoresClasseA não deverãoter registro,em órgãos

de proteçãoao crédito (tais como SERASA, SPC e Boa Vista SCPC) ou em cartóriosde

protestos,de títulos protestadospor falta de pagamentoou de aceite,pelo Cedenteou

por terceiros,ainda quena condiçãode garantidor,cujo valor do somatóriodestestítulos

protestadossejasuperiora R$ 500.000,00(quinhentosmil reais);

(xi) os Devedoresda Lista de DevedoresClasseB nãodeverãoter registro,em órgãos

de proteçãoao crédito (tais como SERASA, SPC e Boa Vista SCPC) ou em cartóriosde

protestos,de títulos protestadospor falta de pagamentoou de aceite,pelo Cedenteou

por terceiros,aindaque na condiçãode garantidor,cujo valor do somatóriodestestítulos

protestadossejasuperiora R$ 1.000.000,00(um milhão de reais); e

(xii) os Devedoresda Lista de DevedoresClasseC nãodeverãoter registro,em órgãos

de proteçãoao crédito (tais como SERASA, SPC e Boa Vista SCPC) ou em cartóriosde

protestos,de títulos protestadospor falta de pagamentoou de aceite,pelo Cedenteou
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tW)

por terceiros,aindaquena condiçãode garantidor,cujo valor do somatóriodestestítulos

protestadossejasuperiora R$ 2.000.000,00(dois milhões de reais).

2.4.1.1. Para finsda verificação pelo Custodiantedos Critérios de Elegibilidade,será

consideradoo Patrimônio Líquido do Fundo do Dia Útil imediatamenteanterior ao

processamentodo Arquivo Remessapelo Custodiante.

2.4.1.2. O Custodianteseráa instituição responsávelpor verificar o cumprimentodo

dispostona Cláusula 2.4 acima, por meio de envio, pelo Cedenteao Custodiante,do

Arquivo Remessaantesda celebraçãodo Termo de Cessão,conforme procedimentos

descritosna Cláusula3.4.

2.5. Caso, após a cessãode um Direito Creditório ao Fundo, seja constatadoque

algum dos Critériosde Elegibilidadenão foi cumpridona Data de Aquisição,operar-se-á

a Resolução de Cessão em relação ao respectivo Direito Creditório, conforme

estabelecidona Cláusula7.1(i) abaixo.

2.5.1. A perdasuperveniente,pelos Direitos Creditórios Elegíveisde quaisquerdos

Critérios de Elegibilidadeapóscada Data deAquisição, não constituiráqualquerdireito

de indenizaçãodo Fundo contrao Administrador,o Gestor,o Custodianteou o Cedente

com relaçãoa eventuaisDireitos Creditórios Elegíveis que tenhamsido regularmente

cedidosnos termosdo Regulamentoe desteContrato.

Preço de Aguisicão

2.6. Pela cessãodos Direitos Creditóriosobjeto desteContrato, o Fundo pagará,no

mesmodia da assinaturade cadaTermo de Cessão,o preço de aquisiçãoindicado no

respectivoTermo de Cessão(“Preçode Aquisição”), que deverásercalculadoa partir

da taxa de desconto(“TDDC”), a serfornecidapelo Gestorao Administrador,conforme

descritoabaixo:

VNk
PAIÇT = , n

TDDC

onde,
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H

n = número de Dias Úteis entre a Data de Aquisição “T”, inclusive, e a data de

vencimentodo respectivoDireito Creditório Elegível “k”, exclusive

PAkT = Preço deAquisição do Direito Creditório Elegível “k” na Data de Aquisição“T”;

VNk = valor nominal do Direito Creditório Elegível “k” objeto da aquisição;e

TDDC = Taxa de descontoexpressona forma percentualao ano, base252 (duzentose

cinquentae dois) Dias Úteis;

TDDC (FatorDIFT x FatorSpreadx FatorC)

onde,

FatorDIFT = (DIFT +1)

DIFT = cotação da Taxa DI futura expressana forma percentualao ano, base 252

(duzentose cinquentae dois) Dias Úteis, na Data de Aquisição“T”, referentea contratos

negociadosna B3 com prazode vencimentomaispróximo ao prazode vencimentomédio

da totalidadeda carteirade Direitos CreditóriosElegíveisobjeto da cessãoem questão,

calculadoa partir do vencimentoe valor de cadaum dos respectivosDireitos Creditórios

Elegíveisobjeto da cessãoem questão(“Taxa DI Futura”). Tal cotaçãodeveráse situar

dentro do intervalo dasTaxas DI Futurasnegociadasna respectivaData de Aquisição

para cadaprazo. Exemplo: se a Taxa DI Futura for 12,00% (doze por cento), então

DIFT’ = 12,00/100(dozecentésimos);

onde,

,í Spreadx QC\ r SPTeadmZAX QCmzA\ t SPTCCLdmzX QCmz
FatorSpread= )X jl+ jx j1+

/ \ QC0 / ‘ QC01

Spreads= SpreaddasCotasSeniores,expressona forma percentualao ano, base252

(duzentose cinquentae dois) Dias Úteis, conformedefinido no respectivoSuplemento,

equivalentea 0,90% (noventacentésimospor cento) ao ano;
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ti iv :

SpreadmzA= SpreaddasCotasMezaninoA, expressona forma percentualao ano, base

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, conforme definido no respectivo

Suplemento,equivalentea 3,lO% (três inteiros e dezcentésimospor cento) ao ano;

Spreadmzo= SpreaddasCotasMezanino 5, expressona forma percentualao ano, base

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, conforme definido no respectivo

Suplemento,equivalentea 6,00% (seis por cento)ao ano;

QC = Quantidadetotal de CotasSenioresda Data de Aquisição“T”;

CQmzA Quantidadetotal de CotasMezaninoA da Data de Aquisição“T”;

CQmz0 = Quantidadetotal de CotasMezanino5 da Data de Aquisição“T”;

CQtotai = Quantidadetotal de CotasSeniores,CotasMezaninoA e CotasMezanino8 da

Data de Aquisição “T”; e

onde,

FatorC = (C +1)

onde,

C = 3,64% (três inteiros e sessentae quatro centésimospor cento), contempla,

inclusive, as obrigaçõesdo Fundo (despesasordinárias);

2.6.1. Na Data de Aquisição, o Preço de Aquisição será pago ao Cedente, via

TransferênciaEletrônica Disponível (TED), ou por outra forma de transferênciade

recursos autorizadapelo SACEN, paraa Conta do Cedente,e/ou mediantea emissãode

CotasSubordinadasJunioresa seremintegralizadaspelo Cedentecom os respectivos

Direitos CreditóriosElegíveis,seguindoos requisitosestabelecidosno Regulamento.

2.6.2. A comprovaçãode recebimentode recursos,via TED, na forma da Cláusula

2.8.1 acima,e/ou a entregadasCotasSubordinadas]uniorespor meio da assinaturado

boletim de subscriçãodas Cotas SubordinadasJuniores,pelo Cedente,servirá como

evidência suficiente para dar quitação ao Fundo de suas obrigações relativas ao

pagamentodo Preçode Aquisição.
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2.7. O Custodiantemanteráregistroquepermitaa identificação,a qualquermomento,

do pagamentodos Direitos Creditórios do Fundo realizandoa conciliação fi) total, no

caso de pagamento da totalidade das parcelas vencidas, e (ii) parcial para os

pagamentosparciaisdasparcelasvencidas,conformeCláusula4 abaixo.

3. PROCEDIMENTOSDE CESSÃO PERIÓDICA DE DIREITOS CREDITÓRIOS,

FORMALIZAÇÃO DA CESSÃO, REPASSE, RESOLUÇÃO DE CESSÃO E

INDENIZAÇÃO

3.1. O Administrador deverá, durante toda a vigência deste Contrato, verificar

todos os Limites de Concentraçãodefinidos no Regulamento,sendo responsável,

inclusive, pelo monitoramentodesteslimites nostermosdo Regulamentodo Fundo.

3.1.1. O Administradoré responsávelpela observânciaaosÍndicesde Monitoramento

estabelecidosno CapítuloOito do Regulamento.

3.2. Cada Devedordos Direitos Creditórioscedidosao Fundo será notificado acerca

da cessãodo Direito Creditório ao Fundo, na forma do artigo 290 do Código Civil, por

meio da entregade boletode cobrança,quedeverácontera seguintemensagem:“Título

serácedidoao FIDC ClientesBRF. Pagarsomentevia esteboleto”.

Procedimentosde Cessão

3.3. A operação de cessão de Direitos Creditórios ao Fundo será considerada

formalizadae regularapósa verificaçãocumulativa doseventosdescritosna Cláusula

3.4 abaixo. O Fundo,apósa formalizaçãodo Termo de Cessão,poderádispor livremente

dos Direitos Creditórios Cedidos que sejam de sua titularidade, alienando e/ou

Renegociandoos respectivosDireitos CreditóriosCedidosna forma desteContratoe do

Regulamento.

3.4. Para a formalização de cada operação de cessão e aquisição de Direitos

CreditóriosElegíveis,serãoobservadosos seguintesprocedimentos:

(í) atéas 10h (dez horasde uma Data da Oferta de Direitos Creditórios,o Cedente

poderáenviarao Custodianteum Arquivo Remessaem layoutacordadoentreas Partes.

O envio do Arquivo Remessaserá feito pelo Cedenteao Custodiantevia sistema
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—

previamenteacordadoentre o Custodiantee o Cedente.O envio do Arquivo Remessa

caracterizaráa oferta, irrevogável e irretratável de cessão,ao Fundo, dos Direitos

Creditórioslistadosno Arquivo Remessa;

(íi) o Custodiante realizará o processamentodo Arquivo Remessa, devendo:

(a) verificar e validar o atendimentoaos Critérios de Elegibilidade; e (b) selecionaros

Direitos Creditóriosofertadosao Fundo que atendamaosCritérios de Elegibilidade,até

o limite da disponibilidadefinanceirade interessedo Fundo para aquisiçãodos Direitos

Creditórios. Após a conclusãode tal procedimento,o Custodiantedisponibilizará ao

Cedente,até as 14h (quatorzehoras) da Data de Oferta de Direitos Creditórios, o

relatório com o resultadodo processamentoda cessão,concomitantemente,o Arquivo

Retorno,enviadoatravésdo canal acordadoentreas Partes;

(ïïï) até as 18h30 (dezoito horase trinta minutos) o Custodianteenviará aosBancos

Cobradoresarquivos que permitam que estes realizem o Tombamentodos boletos

bancários referentesaos Direitos Creditórios Elegíveis, sendo tal procedimentode

responsabilidadeexclusiva dosBancosCobradorese independentede requisiçãoe/ou

manifestaçãode qualqueroutra Parte(inclusive do Cedente);

(iv) atéas4h (guatrohoras)do Dia Útil imediatamenteposteriorà Data de Oferta de

Direitos Creditórios,os BancosCobradores,sobsuaexclusivaresponsabilidade,enviarão

ao Custodiantearquivo contendoa relaçãodos Direitos CreditóriosElegíveisque foram

objeto do Tombamento,bem como a relaçãodos Direitos CreditóriosElegíveisque, por

qualquermotivo, nãotenhamsido objeto do Tombamento;

(v) apósa conclusãodo procedimentodescritona alínea (iv) acima,atéas 10h (dez

horas) do Dia Útil imediatamenteposteriorà Data deOferta de Direitos Creditórios, o

Custodiantecolocará à disposiçãodo Cedenteas seguintesinformações,por meio de

envio de arquivo em Excel ou PDF: (a) o relatório de Direitos Creditórios Elegíveis

adquiridospelo Fundo; e (b) a relaçãodos Direitos Creditórios rejeitados,informando,

inclusive, o motivo pelo qual tais Direitos Creditóriosforam rejeitados;

(vi) o Custodiante,até as 11h (onze horas) do Dia Útil imediatamenteposteriorà

Data de Oferta de Direitos Creditórios, enviará mensagemeletrônica às Partes,

informando a disponibilidade do respectivoTermo de Cessão,conforme modelo do

Anexo 1, o qual poderáserassinadoeletronicamentepelo certificado digital ICP Brasil
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st)

pelasPessoasAutorizadasdo Fundo e do Cedente;

(vii) o Cedentedeverá enviarao Custodianteo Termo de Cessãoassinadona forma

prevista no item (vi) acima até as 12h30 (doze horas e trinta minutos) do Dia Útil

imediatamenteposteriorà Data deOferta de Direitos Creditórios; e

(viii) após recebimentodo Termo de Cessãoassinadoconforme item (vii) acima, o

Custodianteefetuará o pagamentoda compra dos Direitos Creditórios Elegíveis ao

Cedenteaté as 14h30 (quatorzehorase trinta minutos).

3.4.1. As Partesdesdejá concordamqueos horáriosindicadosnos itens (i) a (viii) acima

são indicativose as Partesenvidarãoos melhoresesforçospara seucumprimento,sem

qualquerônus paraas Partesna hipótesede sua eventualnão observação.

3.4.2. O Cedentepoderá encaminharnova Lista de Devedores,Lista de Devedores

ClasseA, Lista de DevedoresClasseB e/ou Lista de DevedoresClasseC ao Custodiante

mensalmente,com cópia para o Administrador,até o dia 10 de cada mês, casoseja

necessárioincluir Devedoresnas referidaslistas.

3.4.3. O Cedente poderá encaminhar nova Lista de Devedores ao Custodiante

trimestralmente,com cópia para o Administrador,até o dia 100 (décimo) dia de março,

junho, setembro e dezembro, caso seja necessário: (1) atualizar os Limites de

Concentraçãodos Devedorespara fins de alinhamentocom os Limites de Concentração

dispostosnos itens (vii) e (viii) da Cláusula2.4 acima; ou (ii) incluir novos Devedores

na lista. Para finsdesteContrato,o Cedentedeverálevarem consideraçãoa classificação

dos Grupos Econômicos considerando o faturamento nos 12 (doze) meses

imediatamenteanterioresà data de envio da lista.

3.4.4. O Cedente poderá encaminharnova Lista de DevedoresClasse A, Lista de

DevedoresClasseB e/ou Lista de DevedoresClasseC ao Custodiantetrimestralmente,

com cópia para o Administrador,até o dia 100 (décimo) dia de março,junho, setembro

e dezembro,caso seja necessário:ti) atualizaros Devedoresindicadosnas referidas

listas de acordo com sua exposiçãode Direitos Creditórios peranteo Cedente;ou (ii)

incluir novos Devedoresnaslistas. Parafins desteContrato,o Cedentedeverálevar em

consideraçãoa exposiçãode Direitos Creditóriosdos Devedoresperanteo Cedentena

data de envio dasrespectivaslistas.
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3.4.5. Após o recebimentode nova Lista de Devedores,Lista de DevedoresClasseA,

Lista de DevedoresClasseB ou Lista de DevedoresClasseC nos termosdas Cláusulas

3.4.2, 3.4.3 ou 3.4.4 acima, o Custodianteterá até 3 (três) Dias Úteis para atualização

de seussistemase consideraçãonasnovas listasenviadasparaverificaçãodos Critérios

de Elegibilidade.

3.4.6. As Partes desde já concordam que o Cedente observa os procedimentos

operacionaisdescritosna Política de Crédito do Cedente,constantedo Anexo II deste

Contrato.

3.4.7. Os Direitos CreditóriosCedidosficam, desdejá, vinculadosa esteContrato,em

caráterirrevogávele irretratável,até o vencimentoe liquidaçãodos Direitos Creditórios

Cedidos, mesmo que isso ocorra em data posterior ao término deste Contrato

(especialmentecaso ocorram hipóteses nas quais sejam verificados Eventos de

Resolução).

3.4.8. Caso não seja possível, por qualquermotivo, a assinaturade forma digital do

Termo de Cessãonos termos do item (vi) acima, asPartesdeverãotomar todasas

medidaspara que a assinaturase dê deforma física.

3.4.9. O Termo de Cessãopoderáser celebradoeletronicamentecom a utilização de

processode certificaçãodisponibilizadopela ICP Brasil, produzindotodosos seusefeitos

em relaçãoaossignatários,conformeparágrafo1° do artigo 10° da Medida Provisória

2.200-2.

3.4.10. OsTermosde Cessãonãoserãolevadosa registroperanteos competentes

Cartóriosde Registrode Títulos e Documentos,excetona hipótesede requerimentoou

decretaçãode falência, recuperaçãojudicial ou extrajudicial do Cedente,nos termosda

legislaçãoaplicável,quandoosTermosde Cessãoque listem Direitos CreditóriosCedidos

em aberto(i.e. aindanão pagos)deverãoserdevidamenteregistrados.

3.4.11. Os custose despesasde cartório incorridoscom os registrose envio das

vias originais dos Termos de CessãomencionadosnestaCláusula serãode exclusiva

responsabilidadedo Fundo.
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3.5. Pata possibilitara realizaçãodos procedimentosprevistosna Cláusula3.4 acima,

o Cedente enviará os Documentos Comprobatórios ao Custodiante, por arquivo

eletrônico via sistema previamenteacordadoentre o Custodiantee o Cedenteou por

correio eletrônico para o endereço sempreantesdo envio

do Arquivo Remessa.

3.6. Os Direitos Creditórios Cedidos nãopoderãoser substituídosna ocorrênciade

Evento de Resolução,ou em caso de liquidaçãoantecipadado Fundo, cujas condições

deverão ser deliberadasem Assembleia Geral de Cotistas do Fundo especialmente

convocadapara estefim, observadaa possibilidadede oferta, pelo Cedente,de novos

Direitos Creditóriosnos termosdesteContrato.

3.7. O Cedente é exclusivamenteresponsávelpela existência, certeza, liquidez,

exigibilidade, conteúdo, exatidão, veracidade, legitimidade, validade e correta

formalizaçãodos Direitos Creditórios.

3.8. O Administrador, o Gestor e o Custodiantenão respondempela solvência,

originação, validade, existência, liquidez, certeza e exequibilidade dos Direitos

Creditórios adquiridos pelo Fundo, salvo no caso de culpa ou dolo na execuçãodas

obrigaçõesdefinidasnesteContratoe no Regulamento.

3.9. O Cedentenão é responsávelpela solvênciado Devedore pelo pagamentoou

não do Direito CreditárioCedido.

Procedimentosde Ocorrência

(A) Procedimentosoara Ocorrênciasde Repasse

3.10. Fica desde já estabelecidoque o Cedente não poderá receber, direta ou

indiretamente,recursosoriundosdos Direitos CreditóriosCedidosao Fundoem qualquer

conta correntede sua titularidade. Não obstante,na hipótesede qualquerpagamento

de Direitos Creditórios Cedidos e/ou de Direitos Creditórios Inadimplidos excepcional

e/ou erroneamenterealizadoem conta de titularidadedo Cedente,o Cedenteassumirá,

nos termos do artigo 627 e seguintesdo Código Civil, e sem direito a qualquer

remuneração,o encargode depositárioos seguintesprocedimentos,devendoadotaros

seguintesprocedimentos:
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IS
.5’

Ci) observadoo prazo previsto na Cláusula5.2(x) abaixo e no mesmo Dia Útil em

que realizar a transferênciados valores a serem repassadosao Fundo no valor

estabelecidona Cláusula 4.3, o Cedente deverá enviar ao Custodianteo Arquivo

Repasse,em formato pré-acordadoentre as Partes, que deverá conter informações

suficientespara identificação, pelo Custodiante,dos Direitos Creditórios Cedidos que

foram excepcionale/ou erroneamentepagosdiretamenteao Cedente;e

(ii) o Custodianterealizaráo processamentodo Arquivo Repassee dos pagamentos

realizados,paraconciliaçãodos Direitos CreditóriosCedidospagos,sendocerto que: (a)

casoo Custodianterecebao Arquivo Repasseatéas 15h (quinze horas),o Custodiante

efetuarátal processamentono mesmodia; e (b) casocontrário,o Custodianteefetuará

tal processamentono Dia Útil imediatamentesubsequente.

f E) Procedimentosrara Resoluçãoda Cessão

3.11. Mediantea ocorrênciade um Eventode Resolução,as Partesdeverãorealizaros

procedimentosabaixo:

fi) observadoo prazo previsto na Cláusula7.2 abaixo, o Cedentedisponibilizaráo

Arquivo Resoluçãoda Cessãoao Custodiante,em formato pré-acordadoentreas Partes,

que deverá conter informaçõessuficientespara identificação, pelo Custodiante,dos

DireitosCreditõriosCedidossujeitosao Eventode Resolução,bemcomoqual foi o Evento

de Resolução;

(ii) o Custodianteprocessaráo Arquivo Resoluçãoda Cessãoe disponibilizará à

Cedenteo relatório com o resultadodo processamento,sendocerto que: (a) caso o

Custodiantereceba o Arquivo Resoluçãoda Cessãoaté as 15h (quinze horas), o

Custodiante efetuará tal processamentono mesmo dia; e (b) caso contrário, o

Custodianteefetuarátal processamentono Dia Útil imediatamentesubsequente;

(iii) o Custodiante enviará mensagem eletrônica às Partes, informando a

disponibilidadedo respectivoTermo de Resolução,conforme modelo do Anexo III, o

qual poderáserassinadoeletronicamentepelo certificadodigital ICP Brasil pelasPessoas

Autorizadasdo Fundoe do Cedente;e

(iv) após os procedimentosacima: (a) o boleto bancário do respectivo Direito

Creditório Cedido objeto da Ocorrênciaserácanceladopelo Cedente;e (b) o Cedente
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deverárealizar o pagamentodo Preçode Resoluçãode Cessão,conformeestabelecido

na Cláusula5.2(i) abaixo.

3.11.1. Caso, durante o processo de Resolução da Cessão, ocorra quaisquer

pagamentosna Conta Principal do Fundo e o Fundo já tenha recebido o Preço de

Resoluçãode Cessão,o Fundodevolveráos recursosrecebidospelo Devedorao Cedente

no Dia Útil posteriorao dia da conciliaçãodestevalor, mediantedepósitona Conta do

Cedente.

3.11.2. Casonão seja possível,por qualquermotivo, a assinaturade forma digital do

Termo de Resoluçãode Cessãonos termosdo item (iii) acima,as Partesdeverãotomar

todasas medidaspara que a assinaturase dê de forma física.

(C) Procedimentosoara Ocorrênciasde Indenização

3.12. Mediantea ocorrênciade um Evento de Indenização,as Partesdeverãorealizar

o procedimentoabaixo:

ti) observadoo prazoprevistona Cláusula5.4.1 abaixoe no mesmoDia Útil em que

realizar o pagamentoao Fundo da Indenização,o Cedentedisponibilizará o Arquivo

Indenizaçãoao Custodiante,em formato pré-acordadoentre as Partes,que deverá

conter informações suficientes para identificação, pelo Custodiante, dos Direitos

CreditóriosCedidossujeitosao Evento de Indenização,bem como qual foi o Evento de

de Indenização;e

(ii) o Custodiante realizará o processamentodo Arquivo Indenização e dos

pagamentosrealizados,sendo certo que: (a) caso o Custodiantereceba o Arquivo

Indenizaçãoaté as 15h (quinze horas), o Custodianteefetuarátal processamentono

mesmodia; e (b) casocontrário, o Custodianteefetuarátal processamentono Dia Útil

imediatamentesubsequente.

4. RECEBIMENTO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS

4.1. Os pagamentosrelativosaos Direitos CreditóriosCedidosdeverãoser recebidos

única, direta e exclusivamentevia pagamentode boleto bancário,cujos recursosserão

direcionadosdiretamenteàs ContasAutorizadasdo Fundo indicadasna Cláusula4.1.2

abaixo, a serem mantidasnos Bancos Cobradoresde acordo com os termos deste
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Contrato,dosContratosde CobrançaBancariae do Regulamento,e semtal pagamento,

o Direito CreditárioCedidoseráconsideradoinadimplído.

4.1.1. Paraefeitosde controlee gerenciamentodos recebimentosdo Fundo, o Fundo

manteráabertas:(i) as ContasAutorizadasdo Fundo identificadasna Cláusula 4.1.2

abaixo, que receberãoos pagamentosdos boletos bancáriosreferentesaos Direitos

CreditóriosCedidos; bem como (ii) a Conta Principal do Fundo,que receberáquaisquer

pagamentosque não sejampagamentosdos boletosbancários.

4.1.2. As Contas Autorizadasdo Fundo a serem movimentadaspelo Custodiante

junto aos BancosCobradorese que receberãoos pagamentosdos boletos bancários

referentesaos Direitos Creditórios Cedidosserãoas seguintes,as quais deverãoser

previamentevalidadaspelo Custodiante:

ti) Banco BradescoS.A., n° 237, agência2856, conta n° 24.512-7 (destinadaao

recebimento dos Direitos Creditórios Cedidos adimplidos e demais

movimentaçõesdo Fundo);

(ii) Banco BradescoS.A., n° 237, agência2856, conta n° 24.520-8 (destinadaao

recebimentodos Direitos Creditórios Inadimplidos e eventuais repassesdo

Cedenteao Fundo);

(iii) Banco Itaú, no 341, agência0912, conta n° 03268-7; e

(iv) Banco do Brasil, n° 001, agência1893-7,conta n° 7.417-9.

4.1.3. Excepcionalmente,caso quaisquerdos Devedorescontatem o Cedente, o

Administrador e/ou o Custodiante,informando-o(s)que o pagamentodo respectivo

Direito CreditórioCedidofoi realizadomediantetransferênciabancária(sejapor meio de

TED — TransferênciaEletrônica Disponível e/ou por DOC — Documentode Ordem de

Crédito) (e não medianteboleto bancário),o Cedentedeveráauxiliar o Custodianteno

processode conciliaçãodos pagamentosdos respectivosDireitos Creditóriosrecebidos,

mediante envio de arquivo eletrônico, em formato pré-acordadoentre as Partes,

contendo informações que auxiliem o Custodiante na conciliação de tais Direitos

Creditórios.

4.2. Os pagamentosrelativos aos Direitos Creditórios Cedidos e todos os demais

recursos transferidos para as Contas Autorizadas do Fundo serão movimentados

exclusivamentepelo Custodiante.
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1 II VJ -

4.2.1. É vedadaa devoluçãode qualquervalor pago ao Fundo pelos Devedoresou

pelo Cedente,exceto(í) na hipóteseprevistana Cláusula3.11.1; ou (ii) na hipótesede

qualquerpagamentoexcepcionale erroneamenterealizadoem conta de titularidadedo

Fundo, conformeinformadoe comprovadopelo Cedente.

4.3. O Cedenteno poderáreceber,direta ou indiretamente,recursosoriundosdos

Direitos CreditóriosCedidosao Fundo.

4.3.1. Casoos Devedoresefetuem,de maneiraequivocada,o pagamentoao Cedente

de parteou da totalidadede Direitos CreditóriosCedidosao Fundo, estedeverárealizar

os procedimentosdispostosna Cláusula3.10 acima, devendoo repasseao Fundodos

valoresrecebidosseracrescidode juroscom basena fórmula indicadaabaixo(“Juros”):

J = PDC x (FatorJuros-1)

onde:

J = valor dosJurosdevidos,calculadocom 8 (oito) casasdecimais semarredondamento;

PDC = valor da parcelado Direito Creditório excepcionalmentee/ou erroneamentepago

ao Cedente;

FatorJuros= fator de juros compostopelo parâmetrode flutuaçãoacrescidode spread,

calculadocom 9 (nove) casasdecimais,com arredondamento,apuradode acordocom

a seguintefórmula:

FatorJuros= (FatorDl x FatorSpread)

onde:

FatorDl = produtóriodasTaxasDI, desdea datade pagamentopelo Devedordo Direito

Creditório de forma excepcionale/ou errônea,inclusive,atéa datade cálculo,exclusive,

calculado com 8 (oito) casasdecimais, com arredondamento,apuradoda seguinte

forma:
no,

fatorDl = fl i + TDi k)]

onde:

32
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k = númerode ordemdasTaxasDI, variandode 1 até n;

flDI = número total de Taxas DI, consideradasdurante o Período entre data de

vencimentodo respectivoDireito Creditório pago excepcionale/ou erroneamentee a

datada apuraçãodo “FatorDl”, sendo“nrn” um númerointeiro; e

TDIk = Taxa DI, de ordemk, expressaao dia, calculadacom 8 (oito) casasdecimaiscom

arredondamento,apuradoda seguinteforma:

TDIk
ÍDJk 252

%jOO )
onde:

k = númerode ordemdasTaxasDI, variandode 1 até n;

DIk Taxa DI, de ordem k, divulgada pela B3 por meio do site da CETIP, válida por 1

(um) Dia Útil (conforme definido abaixo) (overnight), utilizada com 2 (duas) casas

decimais;

FatorSpread= sobretaxade juros fixos calculadacom 9 (nove) casasdecimais,com

arredondamento,calculadoconformefórmula abaixo:

/ (SPe1sn
QcSflT) +

(SPreadMZA
X QCmZA,T) + (SPreadMZn

X QCmzT)’\

fatorSpread= 1 1 +
QCs+ QCmZA,T + QCmZB,T

onde:

Spreadsn= FatorSpreaddasCotasSeniores,expressona forma percentualao ano, base

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, conforme definido no respectivo

Suplemento,equivalentea 0,90% (noventa centésimospor cento) ao ano; então,

“Spreads”= 0,90 (noventacentésimos);

SpreadMA = Fator Spreaddas Cotas SubordinadasMezanino A, expressona forma

percentualao ano,base252 (duzentose cinquentae dois) Dias Úteis, conformedefinido

no respectivoSuplemento,equivalentea 3,10% (três inteiros e dez centésimospor

cento)ao ano; então,“SpreadMA” = 3,10 (três inteiros e dez centésimos);
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SpreadMB = Fator Spreaddas Cotas SubordinadasMezanino B, expressona forma

percentualao ano, base252 (duzentose cinquentae dois) Dias Úteis, conformedefinido

no respectivoSuplemento,equivalentea 6% (seispor cento)ao ano; então,“SpreadMz8”

= 6 (seis inteiros);

QCsn,T = Quantidadetotal de Cotas Senioresem circulação na data de pagamento

excepcionale/ou errôneo“r’;

QCmzA,r Quantidadetotal de CotasSubordinadasMezaninoA em circulaçãona data de

pagamentoexcepcionale/ouerrôneo“T”;

QCmza,r = Quantidade Cotas SubordinadasMezanino B em circulação na data de

pagamentoexcepcionale/ou errôneo“T’;

DP = número de Dias Úteis (conforme definido abaixo) entre a data de pagamento

excepcionale/ou errôneoe a dataatual,sendo“DP” um númerointeiro.

Parafins de cálculo dosJuros:

(i) o fator resultanteda expressão[1 + (TDIk)J é consideradocom 16 (dezesseis)

casasdecimais,semarredondamento;

(ii) efetua-seo produtório dos fatoresdiários [1 + (TDIk)], sendoque a cadafator

diário acumulado,trunca-seo resultadocom 16 (dezesseis)casasdecimais,sem

arredondamento,aplicando-seo próximo fator diário, e assim por diante até o

último considerado;

(iii) uma vez os fatoresestandoacumulados,considera-seo fator resultante“Fator

DI” com 8 (oito) casasdecimais,com arredondamento;

(iv) o fator resultanteda expressão(FatorDl x FatorSpread)é consideradocom 9

(nove) casasdecimais,com arredondamento;e

(v) a Taxa DI deveráser utilizada considerandoidêntico númerode casasdecimais

divulgadopela B3.

CustódiadosDocumentosComprobatórios

4.4. O Custodianteefetuará a verificação individualizada e integral do lastro dos

Direitos Creditórios Elegíveis, evidenciados pelos respectivos Documentos

Comprobatórios,na respectiva data de cessãoao Fundo, ficando dispensadoda

verificaçãotrimestralde quetratao inciso 1 do parágrafotrezedo Artigo 3$ da Instrução
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CVM 356/01, conforme dispõe o parágrafoquatorzedo Artigo 38 da Instrução CVM

356/01.

4.5. Independentementedo dispostono acima, o Custodianteverificará a totalidade

da documentaçãoque evidencia o lastro dos Direitos Creditórios Inadimplidos e dos

Direitos Creditóriossubstituídosno respectivotrimestre.

5. RESPONSABILIDADE PELA EXISTÊNCIA E VALIDADE DOS CRÉDITOS

CEDIDOS E OBRIGAÇÕESDO CEDENTE

5.1. O Cedenteresponderápela existênciados Direitos Creditórios, de forma que

operar-se-á,na forma da Cláusula 7.1 abaixo, a resoluçãoda cessãocaso os Direitos

CreditóriosCedidossejamobjeto de cancelamentoem virtude das hipótesesprevistas

na Cláusula7.1 abaixo.

5.2. Sem prejuízodasdemaisobrigaçõesprevistasnesteContratoe no Regulamento

do Fundo, o Cedenteobriga-se,cumulativamente,a:

(i) efetuar o pagamento,pelo valor na curva (i.e. valor de face acrescido do

montanteequivalenteà incorporaçãodiária dos juros equivalentesà taxa de desconto

dos respectivosDireitos Creditórios),dosDireitos Creditóriosobjetosde qualquerEvento

de Resolução,nos termosdesteContrato(“Preçode Resoluçãode Cessão”);

(ii) cederao FundosomenteDireitos Creditóriosliquidáveisvia boleto de cobrança;

(iii) não dispor nem, de qualquer outra forma ou a qualquer título, transferir a

terceiros,rescindir ou onerar,no todo ou em parte, os Direitos CreditóriosCedidosao

Fundo;

(iv) procederao registrodesteContratoe seuseventuaisaditamentosno competente

cartório de Registro de Títulos e Documentosda sededo Cedente,no prazo e forma

previstosna Cláusula13 desteContrato;

(v) comunicarao Fundo a ocorrênciade quaisquerEventosde Avaliação ou Eventos

de Liquidação, conforme definidos no Regulamento, de que venha a tomar

conhecimento,no prazo máximo de 2 (dois) Dias Úteis da respectivaciência;
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(vi) permitir ao Administradoracessoa todos os dadose informaçõesrelacionados

aosDireitos CreditóriosCedidosao Fundoou relacionadosao Fundo,bem comofornecer,

sem qualquercusto adicional, todos os meios e documentosa estesrelacionadose

adotar todas as medidas razoáveis para que os prestadoresde serviços por este

contratadoverifiquem o cumprimento,pelo Cedente,das suasobrigaçõesnos termos

desteContrato;

(vii) encaminharao Fundo, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis de sua aprovação,

conforme o caso, cópias de qualquer alteraçãonos mandatosoutorgadosaos seus

mandatáriosparafins de assinaturadesteContratoe dosTermosde Cessão;

(viii) efetuar,de acordocom os princípiosfundamentaisde contabilidadeadotadosno

Brasil, os respectivoslançamentoscontábeiscorrespondentesà cessãoirrevogável e

irretratáveldos Direitos Creditóriosao Fundo;

(ix) informar em até 2 (dois) Dias Úteis ao Administrador acercada ocorrênciade

qualquer inadimplementocom relaçãoa este Contrato que o Cedentetenha tomado

ciência;

(x) transferir qualquervalor erroneamenterecebido em conta de titularidade do

Cedentepagoa título de pagamentode Direito Creditório Cedido ao Fundo,seguindoos

termose condiçõesprevistosna Cláusula 3.10 acima, no prazo de até 5 (cinco) Dias

Úteis contadosda identificaçãodo recebimento,sendoque a referida identificaçãoe a

referida transferêncianão poderãoultrapassaro prazo máximo de até 15 (quinze) dias

corridos a contar do respectivo recebimentodos pagamentos,não sendo aplicável

qualquerprazo de cura para a não ocorrênciada transferênciaprevista nesteitem. O

Cedentedeverárealizaro repasse,considerandotambémos Juroscalculadosde acordo

com a fórmula estabelecidana Cláusula4.3 acima;

(xi) manterem vigor todosos contratose demaisacordosexistentesrelacionadosaos

Direitos Creditóriose aos Produtosnecessáriospara assegurarao Fundo a manutenção

dassuascondiçõesatuaisde operaçãoe funcionamento;
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(xii) somenteofertar ao Fundo Direitos Creditóriosoriginadosem conformidadecom

a Política de Crédito do Cedente,conformedispostano Anexo II ao presenteContrato;

(xiii) apósa cessão,excetoconforme permitidonos termosdo Contratode Cobrança

dos Inadimplidos, não praticar qualquerato que resulte ou que possaresultar na

(a) concessãode qualquertipo de desconto,abatimentoe/ou liberação do valor de

principal, juros, multas ou penalidades,(b) qualquer forma de Renegociaçãodos

Direitos CreditóriosCedidos,os quaissomentepoderãoserefetivados apósa aquisição,

pelo Cedente,do respectivoDireito Creditório Cedido, sem prejuízo dos demaistermos

e condiçõesestabelecidosnesteContrato, ou (c) renúncia, perdão, compensaçãoou

quitação ao respectivo Devedor com relação aos Direitos Creditórios Cedidos ou a

quaisqueroutrosdireitos relacionadosa estes;

(xiv) exceto conforme permitido nos termos do Contrato de Cobrança dos

Inadimplidos,não Renegociaros Direitos CreditóriosCedidosao Fundo; e

(xv) casosejacontatadopor um Devedorsobreo pagamentode um Direito Creditório

Cedido, instruir o Devedora realizaro pagamentosomentemedianteboleto bancáriona

Conta Principal do Fundo.

5.3. Sem prejuízode outras disposiçõesestabelecidas nesteContrato, e tendo em

vista o disposto na Cláusula 5.1, acima, o Cedente deveráem quaisquerdos casos

abaixo, indenizar o Fundo, na forma da Cláusula 5.4 (cada um, um “Evento de

Indenização”):

(i) invalidação,declaraçãode ineficácia, falsidade,fraude, inexigibilidade, resilição,

rescisãoou qualquerforma de inexequibilidadede parteou totalidadedos Documentos

Comprobatórios;

(ii) caso os respectivos Direitos Creditórios sejam parcial ou integralmente

consideradosnulos, inexistentes,inexigíveis, inválidos, ineficazese/ou ilegais;

(iii) casoo Cedentee/ou o respectivoDevedornão reconheçama dívida que originou

qualquer dos Direitos Creditórios, representadospelos respectivos Documentos

Comprobatórios;ou
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)
(iv) casoem relaçãoa quaisquerDireitos Creditóriosestessejamparcialmentepagos

pelo respectivoDevedorem decorrênciade ausênciade entregaou entregaparcial do

produto, ou tenhaa sua entregacontestadaem termosde quantidade,qualidadee/ou

tempestividadee/ouaindaa ausênciae/ou insuficiênciade documentosque comprovem

a existênciae exequibilidadedos Direitos Creditórios.

5.4. Parafins de pagamentoda indenizaçãoprevistana Cláusula5.3 acima,o Cedente

deverá consideraro valor não pago ao Fundo pelo Devedor do respectivo Direito

Creditório, acrescidodo valor calculadoconformefórmula abaixo (“Indenização”):

J = PDC x (FatorJuros-1)

onde,

] = valor da Indenização devida, calculado com 8 (oito) casas decimais sem

arredondamento;

PDC valor da parcelado Direito Creditório devido e não pago ao Fundo na data de

vencimentodo respectivoDireito Creditório vencidoe não pago;

FatorJuros= fator de juros compostopelo parâmetrode flutuaçãoacrescidode spread,

calculadocom 9 (nove) casasdecimais,com arredondamento,apuradode acordo com

a seguintefórmula:

FatorJuros= (FatorDl x FatorSpread)

onde,

FatorDl = produtório dasTaxas DI, desdea data de vencimentodo respectivoDireito

Creditório vencidoe não pago, inclusive,até a data de cálculo, exclusive,calculadocom

8 (oito) casasdecimais,com arredondamento,apuradoda seguinteforma:

fatorDl = fi [1 + TDI k)]

onde,

k = númerode ordemdasTaxasDI, variandode 1 até n;

nDI = número total de Taxas DI, consideradasdurante o Período entre data de

vencimentodo respectivoDireito Creditório vencido e não e a data da apuraçãodo
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-

“FatorDl”, sendo“nD;” um númerointeiro; e

TDIk = Taxa DI, de ordem k, expressaao dia, calculadacom 8 (oito) casasdecimaiscom

arredondamento,apuradoda seguinteforma:

TDI =(+1—1
ijoo )

onde,

k = númerode ordemdasTaxasDI, variandode 1 até n;

DIk = Taxa DI, de ordem k, divulgada pela B3 por meio do site da CETIP, válida por 1

(um) Dia Útil (conforme definido abaixo) (overnight), utilizada com 2 (duas) casas

decimais;

FatorSpread= sobretaxade juros fixos calculadacom 9 (nove) casasdecimais,com

arredondamento,calculadoconformefórmula abaixo:

DP

/ (Spreads (Spread,
+

(SpreadMZ

fatorSpread= (1 +
100 X Q sn.T) + 100 X Q mzAT) 100 X Q mzBT)

QCSnT + QCmzAT + QCmzBT

onde:

Spreads= FatorSpreaddasCotasSeniores,expressona forma percentualao ano, base

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, conforme definido no respectivo

Suplemento,equivalentea 0,90% (noventa centésimospor cento) ao ano; então,

“Spreads”= 0,90 (noventacentésimos);

SpreadM2A Fator Spreaddas Cotas SubordinadasMezanino A, expressona forma

percentualao ano, base252 (duzentose cinquentae dois) Dias Úteis, conformedefinido

no respectivoSuplemento,equivalentea 3,10% (três inteiros e dez centésimospor

cento)ao ano; então,“SpreadMZA” = 3,10 (três inteiros e dez centésimos);

SpreadMZa= Fator Spreaddas Cotas SubordinadasMezanino 6, expressona forma

percentualao ano, base252 (duzentose cinquentae dois) Dias Úteis, conformedefinido

no respectivoSuplemento,equivalentea 6% (seispor cento)ao ano; então,“SpreadMzB”

= 6,00 (seis inteiros);
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1 H

QCSn,T=Quantidadetotal de Cotas Senioresem circulação na data de vencimentodo

respectivoDireito Creditório vencidoe não pago‘7”;

QCmzA,T= Quantidadetotal de CotasSubordinadasMezaninoA em circulaçãona data de

vencimentodo respectivoDireito Creditóriovencidoe não pago“T”;

QCmzB,T = Quantidadetotal Cotas SubordinadasMezanino 6 em circulação na data de

vencimentodo respectivoDireito Creditóriovencidoe não pago‘7”;

DP = númerode Dias Úteis (conformedefinido abaixo) entrea data de vencimentodo

respectivoDireito Creditóriovencidoe a dataatual, sendo“DP” um númerointeiro.

Parafins de cálculo da Indenização:

(i) o fator resultanteda expressão[1 + (TDIk)] é consideradocom 16 (dezesseis)

casasdecimais,semarredondamento;

(ii) efetua-seo produtóriodos fatoresdiários [1 + (TDIk)], sendoque a cadafator

diário acumulado,trunca-seo resultadocom 16 (dezesseis)casasdecimais,sem

arredondamento,aplicando-seo próximo fator diário, e assim por diante até o

último considerado;

(iii) uma vez os fatoresestandoacumulados,considera-seo fator resultante“Fator

DI” com $ (oito) casasdecimais,com arredondamento;

(iv) o fator resultanteda expressão(FatorDl x FatorSpread)é consideradocom 9

(nove) casasdecimais,com arredondamento;e

(v) a Taxa DI deveráserutilizada considerandoidêntico númerode casasdecimais

divulgadopela 63.

5.4.1. O Cedenteobriga-sea informar o Fundo a respeitoda ocorrênciade qualquer

Evento de Indenização,conformea Cláusula5.3 acima, em no máximo 2 (dois) Dias

Úteis após tomar conhecimentode sua ocorrência, respeitandoos procedimentos

previstos na Cláusula 3.12 acima, hipótese em que o Cedente deverá efetuar
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pagamento,em favor do Fundo, a título de perdase danospré-fixados, no valor da

Indenização.

5.5. A Indenizaçãoé devida nos termosdos artigos458 e seguintesdo Código Civil,

de modo que o Cedenteobriga-sede forma definitiva, irrevogávele irretratávela pagar

ao Fundo os valores devidos na forma da Cláusula 5.4, acima, na ocorrênciade um

eventoque acarretea sua incidência, independentementede culpa, do real valor e do

estadoem que os Direitos Creditóriosse encontrarem,ou mesmo de sua existência,

validade,eficácia ou exigibilidadequandodo pagamentoda Indenização.

5.6. O Cedentedesdejá reconhececomo líquida, certa,determinadae exigível, para

os fins do artigo 784 do Código de ProcessoCivil, a Indenizaçãocalculadanos termos

desteContrato.

5.7. A Indenizaçãonão será devida caso a cessãodo Direito Creditório sujeito ao

Evento de Indenizaçãojá tenhasido resolvida nos termosda Cláusula7 abaixo, sem

prejuízoda obrigaçãodo Cedentede pagamentodo Preçode Resoluçãode Cessão.

6. DECLARAÇÕES E GARANTIAS

6.1. O Cedentenesteato declaraque, até a data em que estadeclaraçãoé feita, e na

datade assinaturade cadaTermo de Cessão:

(i) é sociedadevalidamenteconstituída e em funcionamento,de acordo com a

legislaçãoaplicável;

(ii) tem e manteráo seu registrode sociedadeabertaperantea CVM;

(iii) a celebraçãodeste Contrato e de cada Termo de Cessãoe a assunçãodas

obrigaçõesdeledecorrentessefazemnos termosde seusatosconstitutivose têm plena

validade,eficácia e exequibilidade;

(ív) os representantesdo CedentequeassinamesteContratoe cadaTermode Cessão

têm poderessuficientespara assumir,em seu nome,as obrigaçõesaqui estabelecidas;
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fv) a cessão dos Díreitos Creditários não gerou alterações em sua situação
econômica,financeirae patrimonialnãosofreuqualqueralteraçãosignificativaquepossa
afetarde maneiraadversasuasolvência;

(vi) a celebraçãodesteContratoe de cadaTermo de Cessãoe o cumprimentodas
obrigaçõesdeledecorrentesnãoacarretam,diretaou indiretamente,o descumprimento,
total ou parcial, de qualquer:(a) contrato,incluindo documentossocietários,ou negócio
jurídico de que seja parte, ou ao qual estejamvinculados,a qualquertítulo, bensou
direitos de sua propriedade;(b) norma a que esteja sujeito, incluindo seus bens e
direitos; e (c) ordem ou decisãojudicial, arbitral ou administrativa,ainda que liminar,
dirigida ou que afeteo Cedente,ou qualquerbem e direito de sua propriedade;

(vii) os Direitos Creditórios cedidos por meio deste Contrato e de cada Termo de
Cessãonãoestãoe não serãooneradosem favor de qualqueroutro negóciojurídico que
não o decorrentedo presenteContrato;

(viii) os Direitos Creditórios existem e são de legítima e exclusiva titularidade do
Cedente,estandolivres e desembaraçadosde quaisquerônusou gravames,inclusive os
que possamobstara cessãoprometidae o pleno gozo e uso, pelo Fundo, de todos os
direitos, garantiase prerrogativasrelacionadosaos Direitos Creditários, nos termos
desteContratoe do Regulamento;

(ix) não ocorreu,nem estáem curso, bem como não tem conhecimentode qualquer
Evento de Liquidação ou, ainda um Evento de Resoluçãoem relação aos Direitos
Creditóriosque venhama serofertadosnostermosdesteContrato,na dataem queesta
declaraçãoé prestadaou confirmada;

(x) os Direitos CreditóriosCedidosnãocontamcom garantiaspessoaisou reais,nem
sãoseguradospor garantiade seguroou qualqueroutro tipo de garantia;

(xi) o cumprimento dos deveres atribuídos ao Cedente neste Contrato: (a) é
pressupostodo Fundo para realizaçãoda oferta dasCotas; e (b) correrápor sua conta
exclusiva e não gerará qualquerdireito a remuneraçãoou pagamentode despesas,
mesmoque se imponhaa contrataçãode terceirosparatanto;
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H

(xii) as declaraçõese garantiasprestadasneste Contrato, ou em qualquer outro

instrumentoquetenhasido celebradoem decorrênciada cessãodosDireitos Creditórios,

são verdadeiras,válidas, exatas e completas,e não contêm qualquer falsidade ou

inexatidãonem tampoucoomitem a existênciade qualquerato ou fato relevante,cujo

conhecimentoseja necessárioparafazercom que as declaraçõese garantiasprestadas

nesteContratosejamenganosasou incompletas;

(xiii) não há qualquer inadimplência,direito ou ação contra si ou qualqueracordo

firmado que tenha dado ou possadar lugar a qualquerarguiçãode compensaçãoou

outra forma de extinção,reduçãoe/ou mudançade condiçãode pagamentocom relação

aos Direitos Creditórios;

(xiv) em relação aos Direitos Creditórios ofertados ao Fundo nos termos deste

Contrato,estescumpremtodosos Critérios de Elegibilidadeaqui descritos;

(xv) os Direitos Creditóriosserãoformalizadose existentesno tempode cadacessão,

nos termosdo artigo 295 do Código Civil, tendosido a respectivaentregados Produtos

aos Devedoresdevidamenterealizadapelo Cedente,e a cessãodos Direitos Creditórios

não configuraráfraudecontracredores,fraudeà execuçãoou aindafraudefalimentar;

(xvi) não estáimpedidode realizara cessãodos Direitos Creditóriosaqui estabelecida,

que inclui, de forma integral, todos os direitos, ações,prerrogativase garantiasdos

Direitos Creditóriosconformeasseguradosao Cedentee seussucessores;

(xvii) os Devedoresnão têm nenhumtipo de exceçãocontrao Cedente,nos termosdo

artigo 294 do Código Civil, nem qualquer direito que possa obstar ou protelar o

recebimento,pelo Fundo, dos Direitos Creditórios (incluindo créditos que possamser

compensados);

(xviii)os Direitos Creditórios a serem cedidos ao Fundo não são provenientesde

Renegociaçãoda carteirado Cedente;

(xix) os DocumentosComprobatóriosnão contêmqualqueravençaque impeça,proíba

ou condicione, a qualquer título, a cessão dos Direitos Creditérios ao Fundo,

consubstanciando-setais instrumentosem relaçãocreditícia regularmenteconstituída,

válida, eficaz e exequívelde acordocom os seustermos,sendoos Direitos Creditórios
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representadosexclusivamente pelas NFe, inexistindo, portanto, qualquer outro

instrumentofirmado entreo Cedentee os respectivosDevedoresque versemsobreos

mesmos;

(xx) o Preço de Aquisição acordado entre as Partes, na forma deste Contrato,

representao valor econômicodos Direitos Creditórios,calculadocom basenostermose

condições dos respectivos Documentos Comprobatórios, conforme o caso, e na

expectativade recebimentointegral e tempestivodos Direitos Creditórios na quantia

necessáriapara a satisfaçãodas obrigaçõesdo Fundo e dos Índices Mínimos de

Cobertura;

(xxi) os Direitos Creditórios Cedidos não são devidos por entes da administração

pública (assim consideradoscomo qualquer entidade regida pelas regras de direito

público, tais como Municípios, Estados e União), sociedadesde economia mista,

empresaspúblicas,fundaçõespúblicas,nem a qualquerinstituiçãogovernamental;

(xxií) a Lista de Devedores,conforme última atualizaçãoenviada pelo Cedenteao

Custodiante,indica corretamenteos Limites de Concentração,em linha com o disposto

nos itens 2.4, (vii) e (viii) desteContrato;

(xxiii)a Lista de DevedoresClasseA, conformeúltima atualizaçãoenviadapelo Cedente

ao Custodiante,indica corretamenteos Devedorescom exposiçãode até R$100.000,00

(cem mil reais) em Direitos Creditóriosperanteo Cedentena data de envio dereferida

lista;

(xxiv)a Lista de DevedoresClasseB, conformeúltima atualizaçãoenviadapelo Cedente

ao Custodiante,indica corretamenteos Devedorescom exposiçãoentre R$100.000,O0

(cem mil reais) e $500.000,00(quinhentosmil reais)em DireitosCreditóriosperanteo

Cedentena data de enviode referida lista;

(xxv) a Lista de DevedoresClasseC, conformeúltima atualizaçãoenviadapelo Cedente

ao Custodiante, indica corretamente os Devedores com exposição superior a

R$500.000,00(quinhentosmil reais)em DireitosCreditóriosperanteo Cedentena data

de envio de referida lista; e
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/N\

(xxvi)o boleto bancárioreferentea cadaDireito Creditório Cedidofoi emitido ao menos

2 (dois) dias corridos completos antes da respectiva Data de Oferta de Direitos

Creditórios.

6.1.1. Na celebração deste Contrato, as Partes garantem que manterão seu

comprometimentoético na condução de seus negócios em todas as fases de seu

relacionamento(pré-contratual,contratuale/ou pós-contratual).

6.1.2. As Partes,por si, seusfuncionáriose seussóciosou acionistascontroladores,

declaram,a partir destadata, estaremcientesdostermosdasleis e normasquedispõem

sobreatos lesivos contra a administraçãopública e aplicáveisao presenteContrato,à

Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, conforme alterada,a U.S Foreign Corrupt

PracticesAct of 1977e o UK Bribary Act 2010, conformeaplicável, e comprometem-se

a abster-sede qualqueratividadeque constituauma violação às disposiçõescontidas

nestaslegislações.As Partesdeclaram,ainda, que envidam os melhoresesforçospara

que seuseventuaiscontratadose subcontratadosse comprometema observaro aqui

disposto, devendo as Partes, ainda, envidar seus melhores esforços para dar

conhecimentode tais normas aosprofissionaiscom quemvenhama se relacionar.

6.2. O Administrador,em nome do Fundo, nesteato declaraque, até a data em que

estadeclaraçãoé feita, e na data de assinaturade cadaTermo de Cessão:

(i) é um fundo de investimentoem direitos creditórios devidamenteconstituído com

existênciaválida e em situaçãoregularsegundoas leis do Brasil e na forma da Resolução

CMN 2.907 e da Instrução CVM 356/01, bem como está devidamenteautorizadoa

desempenharsuasatividades;

(ii) a celebraçãodesteContratoe de cada Termode Cessãoe a assunçãodasobrigações

dele decorrentesse fazem nos termosde seusatosconstitutivose têm plena validade,

eficácia e exequibilidade;

(iii) nenhum registro, consentimento,autorização,aprovação,licença, ordem de, ou

qualificaçãoperantequalquerautoridadegovernamentalou órgãoregulatório,adicional

aos já concedidos,é exigido para o cumprimento,pelo Fundo, de suasobrigaçõesnos

termosdasCotas,ou para a realizaçãoda Emissão,excetoo registrodasCotasna B3;
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(iv) os representanteslegaisdo Administradorque assinamesteContratoe cadaTermo

de Cessãotêm plenospoderesregulamentarese estatutáriospara representaro Fundo

na assunçãoe cumprimento das obrigaçõesdispostasneste Contrato, estandoos

respectivosmandatosem pleno vigor e efeito;

(v) a celebraçãodeste Contrato e de cada Termo de Cessãoe o cumprimentodas

obrigações dele decorrentes não acarretarão, direta ou indiretamente, o

descumprímento,total ou parcial, de qualquer: (a) contratoou negóciojurídico de que

sejaparte,ou a que estejavinculado,ou aosquaisestejamvinculados,a qualquertítulo,

bensou direitosde propriedadedo Fundo; (b) disposiçãolegal ou norma a que o Fundo,

ou seusbense direitos, estejamsujeitos,em especialo Regulamento;e (c) de qualquer

ordem ou decisãojudicial, arbitral ou administrativa,ainda que liminar, dirigida ou que

afeteo Fundo, ou qualquerbem e direito de sua propriedade.

7. RESOLUÇÃODE CESSÃO E REPASSEEXTRAORDINÁRIO DE PAGAMENTOS

Resolucãode Cessão

7.1. Considerar-se-áresolvida a cessãode qualquerDireito Creditório Cedido, sem

qualquerônus e/ou custo para o Fundo, na hipótesede ocorrênciade qualquerdos

seguinteseventos(cadaum, um “Evento de Resolução”):

(i) aquisição pelo Fundo de Direitos Creditórios Cedidos os quais tenham sido

cedidosem desacordocom os Critérios de Elegibilidade;

(ii) declaraçãofalsa, incorreta e/ou incompleta realizadapelo Cedenteem relação

aos Direitos CreditóriosCedidose/ou às declaraçõesdo Cedenteprestadasnos termos

da Cláusula6.1 desteContrato;

(iii) aquisiçãopelo Fundo de Direitos CreditóriosCedidoscujasoperaçõestenhamde

ser revertidasem virtude de má formalização,vício ou originaçãoem desacordocom a

Política de Crédito do Cedenteou na hipótesede nãoformalizaçãodo Termo de Cessão,

caso o Fundo tenha realizado o pagamentoantecipadodo Preço de Aquisição ao

Cedente;
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•1)

(iv) constataçãode não conformidade,imperfeição,má formalização,cancelamento

de DocumentoComprobatóriorelativo a um Direito Creditório Cedido;

(v) caso, em relação a qualquer Direito Creditório Cedido, este não seja pago

integralmentepelo respectivo Devedor em decorrênciade ausênciade entrega ou

entregaparcial do produto,ou tenhasuaentregacontestadaem termosde quantidade,

qualidadee/ou tempestividade;

(vi) caso qualquer Direito Creditório Cedido seja reclamado por terceiros que

comprovadamentesejamtitularesde ônus, gravameou encargoconstituídossobretal

Direito Creditório Cedido previamenteà Data de Aquisição;

(vii) casoseja constatadoque o Devedorde um Direito Creditório Cedido tinha, na

respectivaData de Oferta de Direitos Creditórios,processode falência ou recuperação

judicial requeridoou decretadocontrasi; ou

(viii) em caso de qualquerconstriçãojudicial sobre determinadoDireito Creditório

Cedido,em razãode obrigaçãodo Cedente.

7.1.1. Na ocorrênciade qualquerdos Eventosde Resolução,deverãoserobservadosos

procedimentosprevistos neste Contrato para formalização da resolução da cessão

relativa ao Direito Creditório Cedidoafetadopor qualquerde tais eventos.

7.2. O Cedenteobriga-sea informar o Fundo a respeitoda ocorrênciade qualquer

Eventode Resolução,conformea Cláusula7.1 acima,em no máximo 2 (dois) Dias Úteis

apóstomarconhecimentode suaocorrência,respeitandoos procedimentosprevistosna

Cláusula3.11 acima.

7.3. Quando da ocorrência de um Evento de Resoluçãoserá celebradoTermo de

Resoluçãode Cessão,substancialmentena forma do Anexo III a este Contrato,

conformeprocedimentosprevistosna Cláusula3.11 acima.

7.4. Cada Direito Creditório cedido nos termosdo presenteContratoe do respectivo

Termode Cessãopertenceráao Fundoa partir da datade assinaturado respectivoTermo

de Cessãoe o Fundo terá o direito de cobrare receberquaisquerDireitos Creditórios

Cedidos integrantesde sua Carteira, agindo por sua conta própria ou por meio de
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/_

terceiros.

7.5. Alteraçõesna Política de Crédito do Cedentedeverãoserpreviamentenotificadas

ao Fundo,quedeverá,por meio de decisãoda AssembleiaGeral de Cotistas,manifestar

sua concordânciaem até 50 (cinquenta) dias corridos da data da notificação pelo

Cedente.

7.5.1. Caso não seja manifestadadiscordânciado Fundo no prazo definido acima,

considerar-se-ácomo a rejeiçãodo Fundoquantoàsalteraçõespropostasna Política de

Crédito do Cedente.

7.6. O Administrador será responsávelpor monitorar o Índice de Resolução e

Indenização(conformedefinido no Regulamento),nos termosdo Regulamento.

7.7. Mediantea ocorrênciade um Evento de Resolução,as Partesdeverãorealizaro

procedimentodescritona Cláusula3.11 acimae o Cedentedeverárealizaro pagamento

do Preçode Resoluçãode Cessãoaplicável, nos termosdesteContrato.

8. EVENTOS DE AVALIAÇÃO E EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO DO FUNDO

8.1. A ocorrênciade qualquerdos Eventos de Avaliação ou Eventos de Liquidação

referidos nas Cláusulas16.1 ou 16.3 do Regulamentofará com que o Administrador

adote as providências referidas no Capítulo Dezesseisdo Regulamento,sendo que

qualquerdos eventoslistados na Cláusula 16.1 ou 16.3 do Regulamentoensejaráa

convocaçãode AssembleiaGeral de Cotistas, que poderá deliberar pela rescisãodo

presenteContrato,na forma do item 16.4 do Regulamento.

8.2. A ocorrênciade qualquerEventode Avaliaçãonãoobstaráa aplicação,nostermos

desteContrato,daspenalidadesprevistasna Cláusula9 abaixo.

8.3. Na hipótesede ocorrênciados eventosdescritosnos itens 8.1.2, 8.1.3 e 16.1.1

do Regulamento,o Administradorinterromperáimediatamentea aquisiçãodos Direitos

Creditórios, devendo apenasretomar a aquisição apenasnos termos e hipóteses

previstosno Regulamento.
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9. PENALIDADES

9.1. Sem prejuízo do dispostona Cláusula6 acima, o inadimplemento,por qualquer

das Partes,de quaisquerdasobrigaçõesde pagamentoprevistasnesteContrato,desde

que não sanadono prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis a contar da ocorrênciado

referido inadimplemento, caracterizará, de pleno direito, independentementede

qualqueraviso, notificação ou interpelaçãojudicial ou extrajudicial, a mora da Parte

inadimplente,sujeitando-aao pagamentode (i) perdase danos diretoscomprovados

mediantesentençajudicial transitadaem julgado; (ii) juros de mora de 1% (um por

cento) ao mês, calculadospro rata temporis desdea data em que o pagamentoera

devido atéo seu integral recebimentopela Partecredora;e (iii) multa convencional,não

compensatória,de 2% (dois por cento),calculadasobreo respectivovalor devido.

9.1.1. Não serãopenalizáveisquaisqueratrasosque decorramde falhasde sistema

e/ou de comunicaçãodo Administrador,do Custodiantee/ou do Cedente,os quais, não

obstante,deverãodiligenciarparaa imediatacorreçãode tais falhas,ficando ressalvado

que o Administrador e/ou o Cedenteestarãosujeitos às penalidadesprevistasneste

Contratocasotais falhas persistampor mais de 5 (cinco) Dias Úteis, contadosa partir

de suaverificação.

9.2. O inadimplemento,por parte do Cedente,do Administradore/ou do Custodiante

de qualquerdas obrigaçõesde dar, fazer ou não fazer assumidasnos termos deste

Contratoe de cadaTermo de Cessão,do qual tenhasido notificado para regularizare

não o faça no prazo estabelecidonesteContrato,ou assinadona respectivanotificação

e/ou aviso, prazo esteque, em nenhumahipótese,será inferior a 5 (cinco) Dias Úteis,

obrigará o Cedente,o Administradore o Custodianteao ressarcimentoexclusivamente

das perdasfinanceirascomprovadamenteincorridaspelo Fundo em decorrênciade tal

inadimplemento.

10. NOTIFICAÇÃO

10.1. Todas e quaisquernotificaçõesou quaisqueroutras comunicaçõesexigidas ou

permitidasnos termosdesteContrato serãorealizadaspor escrito, medianteentrega

pessoal,serviçode entregaespecial,carta registradaou correio eletrônico,semprecom

comprovante de recebimento,endereçadosà Parte pertinente em seu respectivo

endereçoconforme indicado abaixo, ou em outro endereçoconformetal Parteinforme

49

ffQ.

t_-__ P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

62
94

08
5.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
AR

C
U

S 
VI

N
IC

IU
S 

D
E 

C
AR

VA
LH

O
 R

EZ
EN

D
E 

R
EI

S 
e 

Tr
ib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

2/
06

/2
02

0 
às

 1
4:

17
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
IV

20
70

05
13

09
4 

   
 .

fls. 2283



às outrasPartespor meio de notificação.Todasas notificaçõese outrascomunicações

devemserfeitas por escritoe endereçadasconformesegue:

(1) para o Cedente:

BRF S.A.

Rua JorgeTzachel,475

Fazenda,cidadede Itajai, Estadode SantaCatarina

CEP: 88301-600

At.: Elaine Leite / 1db Lerman

Tel.: (47) 3249-4228/ (47) 3249-46711(47) 2104-3715

E-mau: / dçÇb-brCQm

(ii) para o Fundo:

FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOSCLIENTES BRF

Núcleo Cidadede Deus, s/n°, PrédioAmarelo, 1° andar

Vila Yara, cidadede Osasco,Estadode SãoPaulo

CEP: 06029-900

At.: Kelly Lucena Navarro

E-mail: mchvrnJadescocon /
Telefone: (11) 3684-2064/ (11) 3684-4776

(iii) para o Custodiante:

BANCO BRADESCOS.A.

Núcleo Cidadede Deus, s/n°, PrédioAmarelo,Térreo

Vila Yara, cidadede Osasco,Estadode São Paulo

CEP: 06029-900

At.: Sr. Raimundode SouzaFilho

Telefone: (11) 3684-71251(11) 3684-4776

E—mau: dc.fidcb i ccn.cornb

10.2. Todas e quaisquernotificações, instruçõese comunicaçõesnos termos deste

Contratoserãoválidas e consideradasentreguesna data do recebimentodas mesmas,

conforme comprovadopor meio do recibo assinadopelo destinatário,da entregada
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wH V c

notificaçãojudicial, extrajudicial ou, no casode envio por correio eletrônicoou entrega

de correspondência,por meio do comprovantede entrega.

11. RENÚNCIAS E NULIDADE PARCIAL

11.1. As Partesreconhecemque:

(i) os direitos e recursosnos termosdesteContrato,são cumulativose podemser

exercidosseparadaou simultaneamente,e não excluem quaisqueroutros direitos e

recursosprevistosem lei ou por qualqueroutro acordo;

(ii) a renúncia,por qualquerdas Partes,a qualquerdessesdireitos somenteserá

válida se formalizada por escrito. Em relação a direitos que impactemo Fundo, será

necessárioenvio de notificação ao Administrador,que convocaráAssembleiaGeral de

Cotistaspara deliberarsobretal direito;

(iii) a renúncia de um direito será interpretada restritivamente, e não será

consideradacomo renúnciade qualqueroutro direito conferido nesteContrato; e

(iv) a nulidade, inexequibilidadeou invalidadede qualquerdascláusulascontratuais

aqui previstasnão prejudicaráa validadee eficácia das demaiscláusulase disposições

desteContrato,o qual seráconsideradodivisível em relaçãoà cláusulaconsideradanula,

inexequívelou inválida, e devendoas Partesenvidarseusmelhoresesforçospara criar

uma solução prática e comercial para os problemas oriundos dessa nulidade,

inexequibilidadeou invalídadee acordaruma disposiçãosubstitutaque lembreo máximo

possívela disposiçãoinválida, mas que por si só não seja nula, inexequívelou inválida

nem proibida por quaisquerleis brasileirasaplicáveis.

12. SOBREVIVÊNCIA

12.1. Todos os acordos, declarações e garantias realizados neste Contrato

permanecerãoem pleno vigor e efeito a partir da assinaturadeste Contrato, e

permanecerãoválidos e exequíveispor tempo indeterminado,até ti) o término deste

Contrato; ou (ii) até que todas as obrigações decorrentesdeste Contrato sejam

liquidadas,o que ocorrerprimeiro.
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12.2. As Partesconcordamque caso, por qualquermotivo, esteContratovenhaa ser

executado parcialmente,todasasdemaiscondiçõese cláusulasprevistasnesteContrato

não executadaspermanecerãoválidase exequíveis.

12.3. A não exigênciaimediata,por qualquerdas Partes,do cumprimentode qualquer

dos compromissosrecíprocosaqui pactuados,constituir-se-áem mera liberalidadeda

Parte que assim proceder, não podendo de forma alguma ser caracterizadacomo

novaçãoou precedenteinvocável pela outra Partepara obstaro cumprimentode suas

obrigações.

13 REGISTROS

13.1. Este Contratoe seuseventuaisaditamentosdeverãoser levadosa registro nos

competentesCartóriosdo Registrode Títulos e Documentosdas comarcasdas cidades

onde se localizam a sede das Partes,às expensasdo Fundo e nos prazos abaixo

estabelecidos.

13.1.1. O Cedentedeverá efetuar o registro do presenteContrato e de seus

aditamentos peranteCartório de Registro de Títulos e Documentosde sua sede, na

Cidadede Itajaí, Estadode SantaCatarina,em até 10 (dez) dias contadosda assinatura

desteContratoe/ou do respectivoaditamento.

13.1.2. O Administrador deverá efetuar o registro do presenteContrato e de seus

aditamentos peranteo 2° Cartório de Registrode Títulos e Documentosde suasede,na

cidade de Osasco,Estadode São Paulo, em até 10 (dez) dias contadosda assinatura

desteContratoe/ou do respectivoaditamento.

13.1.3. Os Termos de Cessão(assinadosdigitalmente ou não, nos termos deste

Contrato)nãoserãolevadosa registroperanteos competentesCartóriosde Registrode

Títulos e Documentos,exceto na hipótesede requerimentoou decretaçãode falência,

recuperaçãojudicial ou extrajudicial do Cedente,nos termos da legislação aplicável,

quando:(i) os Termosde Cessãoque listem Direitos CreditóriosCedidosem aberto(i.e.

aindanãopagos);e (ii) os Termosde Resoluçãode Cessãoqueversemsobrea resolução

de cessãode Direitos Creditórioscujo pagamentodo Preçode Resoluçãode Cessãoainda

não tenhaocorrido deverãoserdevidamente registradosnos competentesCartóriosde

Registro de Títulos e Documentos.Nessahipótese,o Administrador, àsexpensasdo
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Fundo, se obriga a providenciaro registro dos Termos de Cessãonos competentes

Cartórios do Registro de Títulos e Documentosdas comarcasdas cidades onde se

localizam a sededas Partes,conforme indicadosnasCláusulas13.1.1 e 13.1.2 acima,

tão logo quanto possível,e, em qualquercaso,em prazo nãoinferior a 10 (dez) dias

contadosdo eventoque ensejouo registro dosTermosde Cessão.

14. CESSÃOOU TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

14.1. As Partes obrigam-se a não ceder ou transferir, total ou parcialmente,as

obrigaçõesdecorrentesdesteContrato, salvo medianteprévia e expressaautorização

escritadasoutrasPartes.

15. IRREVOGABILIDADE E SUCESSÃO

15.1. Os direitos e obrigaçõesconstituídospor força do presenteContratoobrigam as

Partesem caráterirrevogávele irretratável,bem como a seussucessores,endossatários

e/ou cessionáriosa qualquertítulo, sendoas Partesresponsáveispelosatose omissões

de seusrespectivosfuncionários,administradoresou gerentes,prestadoresde serviço,

contratadosou prepostos,sob qualquerdenominação.

16. ALTERAÇÕES E RESCISÃODO CONTRATO

16.1. Todase quaisqueralteraçõesdo presenteContratosomenteserãoválidasquando

celebradaspor escrito e assinadaspor todas as partesdesteContrato, observadoo

dispostono Regulamentodo Fundo.

16.2. Este Contrato poderá ser imediatamenterescindido mediante notificação do

Fundo ao Cedente,conformeprevistono item 16.4 do Regulamento.

17. CONFIDENCIALIDADE

17.1. As Partescomprometem-se,a todo o tempo,a mantero maiscompletoe absoluto

sigilo e confidencialidadesobrequaisquerdados,materiais,pormenores,informações,

documentos,especificaçõestécnicasou comerciais,inovaçõese aperfeiçoamentosnão

públicos de que venham a ter conhecimentoou acesso,ou que venham a lhes ser

confiados em razão da oferta pública com esforços restritos das Cotas Seniorese
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SubordinadasMezanino e/ou deste Contrato, não podendo, sob qualquer pretexto,

divulgar, usar para fins outros que não os da presente,revelar, reproduzir, utilizar ou

delesdarconhecimentoa terceirosestranhosao conteúdodesteContratoe/ou da oferta

pública com esforçosrestritosdas CotasSeniorese SubordinadasMezanino, sob pena

de caracterizara transgressãoe violaçãode segredode negócio,salvoseexpressamente

autorizado,com consentimentopor escrito da outra parte, ou caso requeridopor lei,

regulamentaçãoou qualquer determinaçãogovernamental,judicial, ou emanadade

autoridadecompetente,incluindo a CVM e o BACEN.

17.1.1. Os representanteslegais das Partes, inclusive sociedadesde seus

respectivosgruposeconômicos,envolvidasna Emissão,bem como os assessoreslegais,

Custodiante,além dasdemaispessoasenvolvidasna estruturaçãodo Fundo, não serão

consideradosterceirosparafins da Cláusula17.1 acima.

17.1.2. Não serãoconsideradasinformaçõesconfidenciaisas informaçõesque: (i)

sejamde domínio público no momentoda revelaçãoou apósa revelação,excetose isso

ocorrerem decorrênciade ato ou omissãode uma das Partes;(ii) sejamreveladasem

razão de uma ordem válida, judicial ou não, ou de determinaçãode autoridade

competenteou de normas vigentes, somente até a extensãode tais ordens; ou

(iii) sejam reveladasaos advogados,contadores,analistasou outros indivíduos ou

sociedadesdiretamenteenvolvidos na estruturaçãodo Fundo (“Representantes”),

sempreconsiderandoo curso normal dos negóciose dado que tais Representantes

estejamcientesda naturezaconfidencialde tais informações.

1$. DISPOSIÇÕESFINAIS

18.1. Toda e qualquerquantiadevida a quaisquerdas Partespor força desteContrato

poderásercobradavia processode execução,visto que as Partesdesdejá reconhecem

tratar-sede dívida líquida e certa,atribuindoao presentea qualidadede título executivo

extrajudicial nos termosdo inciso III do artigo 784 do Código de ProcessoCivil.

18.2. Todas as disposições contidas neste Contrato que se caracterizem como

obrigaçãode fazer ou não fazer a ser cumprida pelo Fundo deverãoser consideradas,

salvo referência expressa em contrário, como de responsabilidadeexclusiva do

Administrador.
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‘ *

18.3. O presenteContratovigorarápelo prazode duraçãodo Fundo,ficandoressalvado

o dispostonasCláusulas12 e 16 acima,bem comoashipótesesde liquidaçãoantecipada

do Fundo previstasno Regulamento.

18.4. As Partesdeclaramter recebido,na data de assinaturadesteContrato,uma via

do Regulamento,conhecendoseu inteiro teor e estandode pleno acordocom os termos

e condições neles estabelecidos,especialmentecom relação aos dispositivos dos

mencionadosdocumentosreferidos nesteContrato, reconhecendocomo válidos todos

os deverese obrigaçõesprevistosnos instrumentosora referidos, cujo cumprimento

dependado adimplementodas obrigaçõesassumidaspelo Cedentenos termosdeste

Contrato.

18.5. Os Termos de Cessãoe os Termos de Resoluçãode Cessãoque vierem a ser

celebradosconforme os Anexos 1 e fl, respectivamente,a este Contrato serão

celebradospor meio de mecanismosde assinaturaeletrônicaou digital que permitamo

seuregistronos competentesCartóriosde Registrode Títulos e Documentosnostermos

da Cláusula13.1.3.

18.6. Se, em decorrênciade qualquerdecisãojudicial irrecorrível, qualquerdisposição

ou termo deste Contrato for declaradanula, inválida, inexigível ou for anulável, tal

nulidade, invalidade, inexequibilidadeou anulabilidadenão prejudicaráa vigência das

demaiscláusulasdesteContratonão atingidaspela declaraçãode nulidade, invalidade,

inexequibilidadeou anulabilidade.

18.7. O presenteContrato,juntamentecom o Regulamento,constitui o único e integral

acordoentreas Partesacercados direitos e obrigaçõesnele estabelecidos,substituindo

todos os outros documentos,cartas,memorandosou propostasentre as Partes,bem

como os entendimentosorais mantidosentreas mesmas,anterioresà presentedata.

18.8. Casohaja qualquerconflito entreas disposiçõesdesteContratoe as disposições

do Regulamento,as disposiçõesdesteúltimo deverãoprevalecer.Caso haja qualquer

conflito entre as disposiçõesdesteContratoe as disposiçõesdo Contratode Custódia,

Contratode Escrituraçãoe/ou dos Contratosde CobrançaBancária,as disposiçõesdeste

Contratodeverãoprevalecer.
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19 FORO

19.1. As Parteselegem o foro da Comarcada Cidade de São Paulo, Estado de São

Paulo,como competenteparaconhecere dirimir eventuaisdúvidase litígios decorrentes

do presenteContrato,com renúnciaa qualqueroutro, por mais privilegiado que seja.

Osasco,6 de dezembrode 2018.

(restanteda páginaintencionalmentedeixadoem branco)
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-

(Páginade Assinaturado InstrumentoParticularde Promessade Cessão,Aquisição de

Direitos Creditórios e OutrasAvençascelebradoentre o Fundo de Investimentoem

Direitos Creditórios Clientes BRF, representadopor BEM Distribuidora de Títulos e

ValoresMobiliários Ltda., BancoBradescoS.A. e BRFS.A)

FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOSCLIENTES BRF,

representadopor seuadministrador,BEM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E

VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.

1 46O1 — CarbCristineVelozo

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:
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Sç

(Páginade Assinaturado InstrumentoParticularde Promessade Cessão,Aquisição de

Direitos Creditórios e OutrasAvençascelebradoentre o Fundo de Investimentoem

Direitos Creditórios Clientes BRF, representadopor BEM Distribuidora de Títulos e

ValoresMobiliários Ltda., BancoBradescoS.A. e BRFS.A.)

BRF S.A.

Nome: 1L w’

Cargo: c±.
•6

Cargo
Lcç%
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P flíhC)

(Páginade Assinaturado InstrumentoPaicuIarde Promessade Cessao,Aqiâode

Direitos Creditórios e OutrasAvenças celebradoentre o Fundo de Investimentoem

Direitos Creditórios Clientes BRF, representadopor BEM Distribuidora de Títulos e

ValoresMobiliários Ltda., BancoBradescoS.A. e BRF S.A.)

IntervenienteAnuente:

BANCO BRADESCOS.A.

l6Rod(iyodeIcoChad(at11
COUZnO

Testemunhas:

Nome: Nome: MariadoRosárloPerezVl

RG: DeniseAlcantaraFroldi RG:
RG: 17.411.259-2

RG: 41.421.581-3 CPF.087.132.998

CPF/MF: CPF: 357.004.748-2’i CPF/MF:

59 Çur\
t4
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ANEXO 1 - TERMO DE CESSÃO

Termode Cessãode Direitos Credítórios

Cedente:BRF S.A.

CNPJ/MF: 01.838.723/0001-27

Cessionário: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÕRIOSCLIENTES

BRF

CNPJ/MF: 31.547.712/0001-59

Preçode Aquisição: R$ [.] ([•1)

Por esteinstrumentoparticulare na melhorforma de direito, o Cedentee o Cessionário,

devidamenterepresentadospelosrespectivosrepresentanteslegais,resolvem,de forma

irrevogávele irretratável, celebraresteTermode Cessão,queseráregidopelascláusulas

e condiçõesa seguirespecificadas:

1. As expressõesem letra maiúscula utilizadasnesteTermo de Cessãoterão o

mesmosignificado a elas atribuído no “InstrumentoParticularde Promessade Cessão,

Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebradoentre o Cedente,o

Cessionárioe o Custodiante(“Contrato de Cessão”).Todasas condiçõesrelativasà

cessãodosDireitos Creditáriosindicadosno relatóriode Direitos Creditóriosanexoa este

Termode Cessãoque nãoestejamexpressamenteestabelecidas nesteTermode Cessão,

encontram-sedescritasno Contrato de Cessãoe aplicam-seao presenteTermo de

Cessão.

2. Por esteTermode Cessão,o Cedente cedee transfereao Cessionário,nostermos

do Contrato de Cessão,os DireitosCreditóriosdescritosno anexoa este instrumento,

mediantecrédito do respectivoPreço de Aquisição na Conta do Cedente,pelo que o

Cedentedará ao Cessionárioa mais ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação,

para nadamais reclamar,seja a que tempoe título for.

3. As Partesdeclaramestarcientesdo dispostona Lei n° 9.613, de 3 de março de

1998, conforme alterada, sobre crimes de “lavagem de dinheiro”, e normas

60
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complementareseditadaspelo CMN e pelo BACEN e, ainda, que o representantedo

Cessionário,por força da lei, estáobrigadoa comunicarao BACEN a ocorrênciade fatos

previstosnas referidasnormas.

4. O Cedenterepete na presentedata as declaraçõese garantiasconstantesda

Cláusula6.1 do Contratode Cessão.

5. A presente cessão é feita em caráter irrevogável e irretratável, excluída

expressamentea cláusulade arrependimento,obrigandoas Partese seussucessoresa

qualquertítulo.

6. Este Termo de Cessãoserá regido e interpretadoem conformidadecom as leis

da RepúblicaFederativado Brasil.

7. As Partes,por esteTermo de Cessão,irrevogavelmenteconcordamem submeter

ao Foro da Comarca da Cidade de So Paulo, Estado de So Paulo, quaisquer

divergênciasque venhama resultardo presenteTermo de Cessão,com a renúnciade

qualqueroutro, por mais privilegiado que seja.

[As PartesassinamesteTermo de Cessãoem [3 (três)] vias, de mesmoteor e forma,

subscritaspor 2 (duas)testemunhasabaixoassinadas.]

Osasco,[.] de [.] de [.1.

BRF S.A.

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOSCLIENTES BRF,

representadopor BEM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

LTDA.

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:
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)
TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

RG: RG:

CPF/MF: CPF/MF:
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tS,

ANEXO II- POLÍTICA DE CRÉDITO

PRINCIPAISTERMOS E CONDIÇÕESDA POLÍTICA DE CRÉDITO DA BRF S.A.

1. OBJETIVO

A BRF S.A. (“BRF”) adota a presentepolítica de concessãode crédito (“Política de

Crédito”) paradeterminaroscritériose procedimentosparacontrolede riscosde crédito

no mercado interno brasileiro, envolvendo a concessãode limites de crédito,

modalidadesde vendae prazosde pagamento.

2. CONCESSÃODE CRÉDITO

A BRF concederá crédito aos seus clientes conforme parâmetros internos pré-

determinadospor um comitê, que poderáatualizaras diretrizesde temposem tempos,

desdeque comuniqueaosCotistasdo Fundo e obtenhaaprovaçãoprévia nostermosdo

item 15.2.9do Regulamentodo Fundo.

A classificaçãoobtida no comitê de crédito levará em consideraçõesas mais variadas

circunstâncias,inclusive, mas não se limitando a (i) histérico de cobrançasde um

determinadocliente; (ii) o perfil de risco do cliente e apresentaçãode restrições,tais

como (a) chequesdevolvidos por insuficiência de fundos; (b) restrições bancárias

(PEFIN); (c) protestosou PEFIN em valoresrelevantesconsiderandoo porte do cliente;

(d) restrições fiscais ou trabalhistasou de gravidade equivalente, ou ainda (iii)

envolvimentoem processode falênciaou recuperaçãojudicial.

3. RESTRIÇÕESDE CRÉDITO

Devedoresterão os seuscréditosreavaliadosimediatamente,podendoser bloqueados

ou ter o limite de crédito reduzidoquandoapresentaremasseguintesrestrições:

• Chequesdevolvidospor insuficiênciade fundos:

• RestriçõesBancárias(PEFIN):

• Protestos.PEFINS em quantidadee valoresrelevantesfrente ao porte do Devedor;

• Restriçõesfiscais, trabalhistasou de gravidadeequivalente.
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Devedoresterãoos seuscréditosbloqueadosimediatamente,não havendopossibilidade

de liberaçãode novasvendasa prazosem a comprovaçãoda liquidaçãoda dívida junto

à Instituiçãocredora,quandoapresentaremrecuperaçãojudicial ou falência decretada.

Empresasqueparticipamde um mesmogrupoeconômico,com comprovadaparticipação

societriapor meio da consultajunto ao sistemade informaçõesdo SERASA, deverão

ter seuslimites de crédito avaliadose administradosconjuntamentena mesmaconta

crédito (código mãe) do sistemada BRF.

4. ADIANTAMENTOS E AMPLIAÇÃO DO CRÉDITO

As análises de crédito para adiantamentosa fornecedoresdeverão ser realizadas

mediantesolicitação,podendohavera consultade informaçõesno SERASA.
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ANEXO III - MODELO DE TERMO DE RESOLUCÃO DE CESSÃO

TERMO DE RESOLUÇÃO DE CESSÃON° [.1

Cessionário:BRF S.A.

CNPJ/MF: 01.838.723/0001-27

Cedente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOSCLIENTES BRF

CNPJ/MF: 31.547.712/0001-59

Preçode Resolução:R$ [e] ([e])

Os termosiniciados por letra maiúsculautilizadosnesteTermo de Resoluçãode Cessão

(“Termo”) que não estiveremaqui definidostêm o significadoque lhes foi atribuído no

“Instrumento Particular de Promessade Cessão,Aquisição de Direitos Creditórios e

OutrasAvenças” (“Contratode Cessão”).

1. Resolucão.Por esteTermo e medianteo pagamentopelo Cedenteao Fundo do

Preço de Resolução,o Fundo e o Cedenteresolvem a cessãodos Direitos Creditórios

identificadosno Anexo A a esteTermo. Uma vez resolvidaa cessão,o Cedentesubrogar

se-á em todos os direitos inerentesaos Direito Creditários cuja cessãotiver sido

resolvida.

2. A presenteresoluçãode cessãoé feita em caráter irrevogável e irretratável,

excluída expressamentea cláusula de arrependimento,obrigando as partes e seus

sucessoresa qualquertítulo.

3. O Preçode Resoluçãoserápago pelo Cedenteao Fundo medianteTransferência

EletrônicaDisponível (TED), ou por outra forma de transferênciade recursosautorizada

pelo BACEN, para a Conta Principal do Fundo, previstano Contratode Cessão.

4. As Partesdeclaramestarciente do dispostona Lei n° 9.613, de 3 de março de

1998, conforme alterada, sobre crimes de “lavagem de dinheiro”, e normas

complementareseditadaspelo CMN e pelo BACEN e, ainda, que o representantedo

Fundo, por força da lei, está obrigado a comunicarao BACEN a ocorrênciade fatos

previstosnasreferidasnormas.
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5. A entregados DocumentosComprobatórios,conformeaplicável,deveráobservar

os termose condiçõesdo Contratode Cessão.

6. Todasas condiçõesrelativasà presenteresoluçãode cessãoque não estiverem

expressamenteestabelecidasneste Termo encontram-sedescritas no Contrato de

Cessão.

7. EsteTermoseráregidoe interpretadopelasleis da RepúblicaFederativado Brasil.

8. As Partes,por esteTermo, irrevogavelmenteconcordamem submeterao Foro da

Comarcada Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, quaisquerdivergênciasque

venham a resultar do presenteTermo, com a renúncia de qualqueroutro, por mais

privilegiado que seja.

As Partesora firmam o presenteTermoem [3 (três)] vias, cadaqual com o mesmoteor

e para um único propósito e efeito, na presençadas 2 (duas) testemunhasabaixo

assinadas.

[local], [.] de [.] de [.1

FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOSCLIENTES BRF,

representadopor suaadministradora,BEM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E

VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

BRF S.A.

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

TESTEMUNHAS:
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Nome: Nome:

RG: RG:

CPF/MF: CPF/MF:
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Processo Digital nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 15 de junho de 2020.

DECISÃO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Fls. 2143/2144: Ciente dos apontamentos feitos pela administradora judicial contra 
o plano de recuperação judicial apresentado, dê-se ciência às recuperandas para oportuno ajuste e 
reconsideração em momento oportuno, que será durante a Assembleia Geral de Credores (AGC).

Fl. 2221: Ciente. Dê-se ciência aos credores do relatório mensal disponibilizado no 
incidente 0011457-75.2019.8.26.0127.

Fls. 2231/2233 e 2234/2308: Ciente. Considerando que a credora BRF S/A integra 
o cadastro sistêmico deste processo, dê-se ciência à apontada empresa da cessão de créditos 
noticiada. Passados 15 (quinze) dias sem qualquer insurgência, dê-se ciência à administradora 
judicial, que deverá, sendo o caso, adequar a relação de credores para atualização decorrente da 
informada cessão de créditos.

Em relação aos embargos de declaração opostos às fls. 2093/2095 e 2132/2136, 
opostos contra a decisão que deferiu a prrogação do stay period por período indeterminado, recebo 
as manifestações dos embargados, pois tempestivas, acolhendo-as em termos, pois, de fato, o 
decidum merece adequação, como se verá a seguir.

Recomendou o CNJ a prorrogação do prazo de duração da suspensão (stay period) 
estabelecida no art. 6º da Lei 11.101/2005, nos casos em que houver necessidade de adiamento da 
realização da Assembleia Geral de Credores (AGC) e até o momento em que seja possível a 
decisão sobre a homologação ou não do resultado da referida AGC.

Ocorre que o Grupo de Câmaras de Direito Empresarial do E. TJSP, através do 
Enunciado IX, consolidou o entendimento de que a flexibilização do prazo do chamado stay 
period pode ser admitida, em caráter excepcional, desde que a recuperanda não haja concorrido 
com a superação do lapso temporal e a dilação se faça por prazo determinado.

Aliando ambos os posicionamentos, mostra-se proporcional e razoável a 
prorrogação do stay period, mas por prazo certo e determinado, sem prejuízo à possibilidade de 
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nova prorrogação, por novo prazo certo e determinado, até que, superada ou controlada a 
pandemia de covid-19,  seja efetivamente segura a necessária reunião de pessoas.

Este entendimento está em sintonia com o posicionamento oficializado pela 
administradora judicial, que, inclusive, já diligenciou junto às recuperandas em busca da promoção 
da AGC na modalidade virtual (fls. 2211/2212 e 2213/2214).

Eis por que, ausente conduta desidiosa do grupo em recuperação em 
relação ao andamento do feito e comprovada a necessidade da prorrogação com a 
finalidade de preservar a manutenção das empresas como fonte produtiva, nos termos 
do artigo 47 da Lei nº 11.101/2005, dilata-se o stay period pelo prazo determinado de 
120 dias corridos, contados da data da publicação desta decisão, ou até a realização 
da Assembleia Geral de Credores, se esta ocorrer antes de finda a prorrogação, 
devendo a recuperanda adotar, com a devida presteza e diligência, as providências 
necessárias para que o ato assemblear se realize o mais breve possível, seja na forma 
virtual, ou mesmo presencial (esta a se observar e respeitar as recomendações e 
determinações das autoridades públicas locais).

O prazo, e forma de contagem, ou mesmo a condição à AGC, é proporcional 
e razoável, a preservar a atividade empresarial das recuperandas, possibilitar a organização 
da Assembleia Geral e não prejudicar o crédito dos interessados, e já foi, inclusive, adotado 
pelo E. TJSP em circunstâncias similares (TJSP;  Agravo de Instrumento 
2033982-73.2020.8.26.0000; Relator (a): Maurício Pessoa; Órgão Julgador: 2ª Câmara 
Reservada de Direito Empresarial; Foro de Itu - 2ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 
01/06/2020; Data de Registro: 01/06/2020).

Acolho, nestes termos propostos, as insurgências dos credores 
registradas na forma de embargos de declaração.

Intime-se.

Carapicuiba, 15 de junho de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0292/2020, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP)  D.J.E 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP)  D.J.E 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP)  D.J.E 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP)  D.J.E 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP)  D.J.E 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP)  D.J.E 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP)  D.J.E 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP)  D.J.E 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP)  D.J.E 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP)  D.J.E 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP)  D.J.E 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP)  D.J.E 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP)  D.J.E 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP)  D.J.E 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP)  D.J.E 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 
 352621/SP) 

 D.J.E 

 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP)  D.J.E 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP)  D.J.E 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 
 141276/MG) 

 D.J.E 

 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG)  D.J.E 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP)  D.J.E 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 
 130124/SP) 

 D.J.E 

 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP)  D.J.E 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP)  D.J.E 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP)  D.J.E 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP)  D.J.E 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP)  D.J.E 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP)  D.J.E 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP)  D.J.E 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP)  D.J.E 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP)  D.J.E 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP)  D.J.E 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 
 223441/SP) 

 D.J.E 

 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC)  D.J.E 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC)  D.J.E 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP)  D.J.E 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP)  D.J.E 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP)  D.J.E 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP)  D.J.E 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP)  D.J.E 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP)  D.J.E 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP)  D.J.E 
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 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 
 273374/SP) 

 D.J.E 

 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP)  D.J.E 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP)  D.J.E 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP)  D.J.E 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP)  D.J.E 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP)  D.J.E 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP)  D.J.E 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP)  D.J.E 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP)  D.J.E 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP)  D.J.E 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP)  D.J.E 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP)  D.J.E 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP)  D.J.E 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP)  D.J.E 
 Mauricio Marques Domingues (OAB 175513/SP)  D.J.E 
 Walmir Bortolotto Junior (OAB 330582/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   2143/2144:   Ciente   dos   apontamentos   feitos   pela   administradora   judicial 
 contra   o   plano   de   recuperação   judicial   apresentado,   dê-se   ciência   às   recuperandas   para   oportuno   ajuste   e 
 reconsideração   em   momento   oportuno,   que   será   durante   a   Assembleia   Geral   de   Credores   (AGC).   Fl.   2221: 
 Ciente.   Dê-se   ciência   aos   credores   do   relatório   mensal   disponibilizado   no   incidente 
 0011457-75.2019.8.26.0127.   Fls.   2231/2233   e   2234/2308:   Ciente.   Considerando   que   a   credora   BRF   S/A 
 integra   o   cadastro   sistêmico   deste   processo,   dê-se   ciência   à   apontada   empresa   da   cessão   de   créditos 
 noticiada.   Passados   15   (quinze)   dias   sem   qualquer   insurgência,   dê-se   ciência   à   administradora   judicial,   que 
 deverá,   sendo   o   caso,   adequar   a   relação   de   credores   para   atualização   decorrente   da   informada   cessão   de 
 créditos.   Em   relação   aos   embargos   de   declaração   opostos   às   fls.   2093/2095   e   2132/2136,   opostos   contra   a 
 decisão   que   deferiu   a   prrogação   do   stay   period   por   período   indeterminado,   recebo   as   manifestações   dos 
 embargados,   pois   tempestivas,   acolhendo-as   em   termos,   pois,   de   fato,   o   decidum   merece   adequação,   como 
 se   verá   a   seguir.   Recomendou   o   CNJ   a   prorrogação   do   prazo   de   duração   da   suspensão   (stay   period) 
 estabelecida   no   art.   6º   da   Lei   11.101/2005,   nos   casos   em   que   houver   necessidade   de   adiamento   da 
 realização   da   Assembleia   Geral   de   Credores   (AGC)   e   até   o   momento   em   que   seja   possível   a   decisão   sobre   a 
 homologação   ou   não   do   resultado   da   referida   AGC.   Ocorre   que   o   Grupo   de   Câmaras   de   Direito   Empresarial 
 do   E.   TJSP,   através   do   Enunciado   IX,   consolidou   o   entendimento   de   que   a   flexibilização   do   prazo   do 
 chamado   stay   period   pode   ser   admitida,   em   caráter   excepcional,   desde   que   a   recuperanda   não   haja 
 concorrido   com   a   superação   do   lapso   temporal   e   a   dilação   se   faça   por   prazo   determinado.   Aliando   ambos   os 
 posicionamentos,   mostra-se   proporcional   e   razoável   a   prorrogação   do   stay   period,   mas   por   prazo   certo   e 
 determinado,   sem   prejuízo   à   possibilidade   de   nova   prorrogação,   por   novo   prazo   certo   e   determinado,   até   que, 
 superada   ou   controlada   a   pandemia   de   covid-19,   seja   efetivamente   segura   a   necessária   reunião   de   pessoas. 
 Este   entendimento   está   em   sintonia   com   o   posicionamento   oficializado   pela   administradora   judicial,   que, 
 inclusive,   já   diligenciou   junto   às   recuperandas   em   busca   da   promoção   da   AGC   na   modalidade   virtual   (fls. 
 2211/2212   e   2213/2214).   Eis   por   que,   ausente   conduta   desidiosa   do   grupo   em   recuperação   em   relação   ao 
 andamento   do   feito   e   comprovada   a   necessidade   da   prorrogação   com   a   finalidade   de   preservar   a 
 manutenção   das   empresas   como   fonte   produtiva,   nos   termos   do   artigo   47   da   Lei   nº   11.101/2005,   dilata-se   o 
 stay   period   pelo   prazo   determinado   de   120   dias   corridos,   contados   da   data   da   publicação   desta   decisão,   ou 
 até   a   realização   da   Assembleia   Geral   de   Credores,   se   esta   ocorrer   antes   de   finda   a   prorrogação,   devendo   a 
 recuperanda   adotar,   com   a   devida   presteza   e   diligência,   as   providências   necessárias   para   que   o   ato 
 assemblear   se   realize   o   mais   breve   possível,   seja   na   forma   virtual,   ou   mesmo   presencial   (esta   a   se   observar 
 e   respeitar   as   recomendações   e   determinações   das   autoridades   públicas   locais).   O   prazo,   e   forma   de 
 contagem,   ou   mesmo   a   condição   à   AGC,   é   proporcional   e   razoável,   a   preservar   a   atividade   empresarial   das 
 recuperandas,   possibilitar   a   organização   da   Assembleia   Geral   e   não   prejudicar   o   crédito   dos   interessados,   e 
 já   foi,   inclusive,   adotado   pelo   E.   TJSP   em   circunstâncias   similares   (TJSP;    Agravo   de   Instrumento 
 2033982-73.2020.8.26.0000;   Relator   (a): Maurício   Pessoa;   Órgão   Julgador:   2ª   Câmara   Reservada   de   Direito 
 Empresarial;   Foro   de   Itu   - 2ª.   Vara   Cível;   Data   do   Julgamento:   01/06/2020;   Data   de   Registro:   01/06/2020). 
 Acolho,   nestes   termos   propostos,   as   insurgências   dos   credores   registradas   na   forma   de   embargos   de 
 declaração. Intime-se." 
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           Do que dou fé.  
           Carapicuiba, 15 de junho de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO DA 

COMARCA DE CARAPICUÍBA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL (processada pela Lei nº 11.101/05 – LFRE  

 

 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. 

SM Fazendinha ; SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DO CONCEIÇÃO LTDA. SM 

Conceição ; e NOVA MENDONÇA – SUPERMERCADO LTDA. SM Veloso  – todas em 

Recuperação Judicial GRUPO SOARES MENDONÇA  ou RECUPERANDAS , já devidamente 

qualificadas nos autos da ação em epígrafe, por seus advogados in fine assinados, vêm, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em observância à r. decisão de fls. 2204 

manifestar ciência em relação a r. decisão monocrática proferida nos autos do Agravo de 

Instrumento interposto pelo Banco Santander, autuado sob o nº 2101719-93.2020.8.26.000.   

 

 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

Carapicuíba (SP), 15 de junho de 2020. 

 
 

Cesar Rodrigo Nunes 
OAB/SP 260.942 

Tiago Aranha D’Alvia 
OAB/SP 335.730 

Roberto Gomes Notari 
OAB/SP 273.385 

 
 

Jorge Nicola Junior 
OAB/SP 295.406 

Kamila Marques Pessoa 
OAB/MS 17.137 

Thais Salado Di Stasi 
OAB/SP 418.589 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 16/06/2020 15:32 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0292/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2399/ss   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   16/06/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 16/06/2020 15:32 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 2 

 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP) 
 Mauricio Marques Domingues (OAB 175513/SP) 
 Walmir Bortolotto Junior (OAB 330582/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   2143/2144:   Ciente   dos   apontamentos   feitos   pela   administradora   judicial 
 contra   o   plano   de   recuperação   judicial   apresentado,   dê-se   ciência   às   recuperandas   para   oportuno   ajuste   e 
 reconsideração   em   momento   oportuno,   que   será   durante   a   Assembleia   Geral   de   Credores   (AGC).   Fl.   2221: 
 Ciente.   Dê-se   ciência   aos   credores   do   relatório   mensal   disponibilizado   no   incidente 
 0011457-75.2019.8.26.0127.   Fls.   2231/2233   e   2234/2308:   Ciente.   Considerando   que   a   credora   BRF   S/A 
 integra   o   cadastro   sistêmico   deste   processo,   dê-se   ciência   à   apontada   empresa   da   cessão   de   créditos 
 noticiada.   Passados   15   (quinze)   dias   sem   qualquer   insurgência,   dê-se   ciência   à   administradora   judicial,   que 
 deverá,   sendo   o   caso,   adequar   a   relação   de   credores   para   atualização   decorrente   da   informada   cessão   de 
 créditos.   Em   relação   aos   embargos   de   declaração   opostos   às   fls.   2093/2095   e   2132/2136,   opostos   contra   a 
 decisão   que   deferiu   a   prrogação   do   stay   period   por   período   indeterminado,   recebo   as   manifestações   dos 
 embargados,   pois   tempestivas,   acolhendo-as   em   termos,   pois,   de   fato,   o   decidum   merece   adequação,   como 
 se   verá   a   seguir.   Recomendou   o   CNJ   a   prorrogação   do   prazo   de   duração   da   suspensão   (stay   period) 
 estabelecida   no   art.   6º   da   Lei   11.101/2005,   nos   casos   em   que   houver   necessidade   de   adiamento   da 
 realização   da   Assembleia   Geral   de   Credores   (AGC)   e   até   o   momento   em   que   seja   possível   a   decisão   sobre   a 
 homologação   ou   não   do   resultado   da   referida   AGC.   Ocorre   que   o   Grupo   de   Câmaras   de   Direito   Empresarial 
 do   E.   TJSP,   através   do   Enunciado   IX,   consolidou   o   entendimento   de   que   a   flexibilização   do   prazo   do 
 chamado   stay   period   pode   ser   admitida,   em   caráter   excepcional,   desde   que   a   recuperanda   não   haja 
 concorrido   com   a   superação   do   lapso   temporal   e   a   dilação   se   faça   por   prazo   determinado.   Aliando   ambos   os 
 posicionamentos,   mostra-se   proporcional   e   razoável   a   prorrogação   do   stay   period,   mas   por   prazo   certo   e 
 determinado,   sem   prejuízo   à   possibilidade   de   nova   prorrogação,   por   novo   prazo   certo   e   determinado,   até   que, 
 superada   ou   controlada   a   pandemia   de   covid-19,   seja   efetivamente   segura   a   necessária   reunião   de   pessoas. 
 Este   entendimento   está   em   sintonia   com   o   posicionamento   oficializado   pela   administradora   judicial,   que, 
 inclusive,   já   diligenciou   junto   às   recuperandas   em   busca   da   promoção   da   AGC   na   modalidade   virtual   (fls. 
 2211/2212   e   2213/2214).   Eis   por   que,   ausente   conduta   desidiosa   do   grupo   em   recuperação   em   relação   ao 
 andamento   do   feito   e   comprovada   a   necessidade   da   prorrogação   com   a   finalidade   de   preservar   a 
 manutenção   das   empresas   como   fonte   produtiva,   nos   termos   do   artigo   47   da   Lei   nº   11.101/2005,   dilata-se   o 
 stay   period   pelo   prazo   determinado   de   120   dias   corridos,   contados   da   data   da   publicação   desta   decisão,   ou 
 até   a   realização   da   Assembleia   Geral   de   Credores,   se   esta   ocorrer   antes   de   finda   a   prorrogação,   devendo   a 
 recuperanda   adotar,   com   a   devida   presteza   e   diligência,   as   providências   necessárias   para   que   o   ato 
 assemblear   se   realize   o   mais   breve   possível,   seja   na   forma   virtual,   ou   mesmo   presencial   (esta   a   se   observar 
 e   respeitar   as   recomendações   e   determinações   das   autoridades   públicas   locais).   O   prazo,   e   forma   de 
 contagem,   ou   mesmo   a   condição   à   AGC,   é   proporcional   e   razoável,   a   preservar   a   atividade   empresarial   das 
 recuperandas,   possibilitar   a   organização   da   Assembleia   Geral   e   não   prejudicar   o   crédito   dos   interessados,   e 
 já   foi,   inclusive,   adotado   pelo   E.   TJSP   em   circunstâncias   similares   (TJSP;    Agravo   de   Instrumento 
 2033982-73.2020.8.26.0000;   Relator   (a): Maurício   Pessoa;   Órgão   Julgador:   2ª   Câmara   Reservada   de   Direito 
 Empresarial;   Foro   de   Itu   - 2ª.   Vara   Cível;   Data   do   Julgamento:   01/06/2020;   Data   de   Registro:   01/06/2020). 
 Acolho,   nestes   termos   propostos,   as   insurgências   dos   credores   registradas   na   forma   de   embargos   de 
 declaração. Intime-se." 

           Carapicuíba, 16 de junho de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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Av. Nicomedes Alves dos Santos, 1762 Bairro Altamira – Uberlândia/MG CEP 38.411-106 55 (34) 3239-3000 1 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR (A) JUIZ(A) DE D IREITO 

DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO DE CARAPICUÍBA, ESTADO DE SÃO  

PAULO. 

 

 

 

 

NUMERO DO PROCESSO: 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERANDA : SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA 

FAZENDINHA LTDA e outros  

CREDORA : BRF S/A 

 

 

BRF S/A,  já quali ficada nos autos da Recuperação Judicial , que 

perante este r. Juízo e Secretaria, move SOARES MENDONÇA 

SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA e outros ,  também quali ficadas, 

vem, com o devido acato, à digna presença de Vossa Excelência, por intermédio 

de seus procuradores que esta subscrevem e em atenção ao despacho r. 

manifestar ciência acerca da Cessão de Direitos Creditórios noticiada nos autos 

e REQUERER  a reti ficação do Quadro Geral de Credores nos termos da petição 

de f ls.2231 e 2233.  

 

 

 

Termos em que, aguarda deferimento.  

De Uberlândia/MG p/  Carapicuíba/SP, 22 de junho de 2020 

 

 

Marcus Vinícius de Carvalho Rezende Reis  

OAB/MG 1.623-A 

nr 
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Av. Nicomedes Alves dos Santos, 1762 Bairro Altamira – Uberlândia/MG CEP 38.411-106 55 (34) 3239-3000 2 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

ATO ORDINATÓRIO

Processo Digital nº: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

CERTIDÃO - Ato Ordinatório

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 203, § 4º, do CPC, 
preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o(s) 
seguinte(s) ato(s) ordinatório(s):

Intimação do Administrador Judicial para ciência de fls. 
2231/2308 e 2317/2318, para atendimento da decisão de fl. 
2309/2310.

Nada Mais. Carapicuiba, 23 de junho de 2020. Eu, ___, William 
Eduardo Silva, Escrevente Técnico Judiciário. 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 23/06/2020 14:25 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0304/2020, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP)  D.J.E 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP)  D.J.E 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP)  D.J.E 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP)  D.J.E 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP)  D.J.E 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP)  D.J.E 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP)  D.J.E 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP)  D.J.E 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP)  D.J.E 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP)  D.J.E 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP)  D.J.E 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP)  D.J.E 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP)  D.J.E 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP)  D.J.E 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP)  D.J.E 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 
 352621/SP) 

 D.J.E 

 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP)  D.J.E 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP)  D.J.E 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 
 141276/MG) 

 D.J.E 

 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG)  D.J.E 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP)  D.J.E 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 
 130124/SP) 

 D.J.E 

 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP)  D.J.E 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP)  D.J.E 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP)  D.J.E 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP)  D.J.E 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP)  D.J.E 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP)  D.J.E 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP)  D.J.E 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP)  D.J.E 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP)  D.J.E 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP)  D.J.E 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 
 223441/SP) 

 D.J.E 

 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC)  D.J.E 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC)  D.J.E 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP)  D.J.E 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP)  D.J.E 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP)  D.J.E 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP)  D.J.E 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP)  D.J.E 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP)  D.J.E 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP)  D.J.E 
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 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 
 273374/SP) 

 D.J.E 

 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP)  D.J.E 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP)  D.J.E 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP)  D.J.E 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP)  D.J.E 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP)  D.J.E 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP)  D.J.E 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP)  D.J.E 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP)  D.J.E 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP)  D.J.E 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP)  D.J.E 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP)  D.J.E 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP)  D.J.E 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP)  D.J.E 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP)  D.J.E 
 Mauricio Marques Domingues (OAB 175513/SP)  D.J.E 
 Walmir Bortolotto Junior (OAB 330582/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Intimação   do   Administrador   Judicial   para   ciência   de   fls.   2231/2308   e   2317/2318,   para 
 atendimento da decisão de fl. 2309/2310." 

           Do que dou fé.  
           Carapicuiba, 23 de junho de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0304/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2317/ss   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   24/06/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
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 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP) 
 Mauricio Marques Domingues (OAB 175513/SP) 
 Walmir Bortolotto Junior (OAB 330582/SP) 

           Teor   do   ato:   "Intimação   do   Administrador   Judicial   para   ciência   de   fls.   2231/2308   e   2317/2318,   para 
 atendimento da decisão de fl. 2309/2310." 

           Carapicuíba, 24 de junho de 2020. 

           Maria Alice Domenika Bassanezi Rodrigues 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO DA 

COMARCA DE CARAPICUÍBA – ESTADO DE SÃO PAULO  

 

 

 

 

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

Recuperação Judicial (processada pela Lei nº 11.101/05 – LFRE  

 

 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA.; 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DO CONCEIÇÃO LTDA.; e NOVA MENDONÇA - 

SUPERMERCADO LTDA. – TODAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL GRUPO SOARES MENDONÇA  ou 

RECUPERANDAS , já devidamente qualificadas nos autos da ação em epígrafe, vêm, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em observância a r. decisão de fls. 

2309/2310, expor e ao final requerer o quanto segue.  

 

Inicialmente, as Recuperandas exaram ciência em relação aos 

apontamentos do Il. Administrador Judicial de fls. 2143/2144, bem como informam que 

referidos pontos serão discutidos em sede de Assembleia Geral de Credores.   

 

Em detrimento do que fora alegado no petitório de fls. 

2222/2228 do Il. Administrador Judicial, estas Recuperandas se manifestam acerca do 

necessário reconhecimento da consolidação substancial existente entre as empresas do Grupo 

Soares Mendonça.   

 

Conforme constatado pelo longa manus deste Douto Juízo, 

nomeado por ocasião da brilhante decisão de deferimento do processamento da Recuperação 

Judicial do Grupo Soares Mendonça, as Recuperandas de fato compõem um grupo econômico, 

conforme será explanado a seguir.  
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Isto porque, todas as empresas do Grupo Soares Mendonça estão 

intimamente relacionadas em decorrência dos vínculos societários estabelecidos mediante 

vínculos de coligação/controle e interesses convergentes, possuindo sócios e administradores 

em comum, além de manterem estreitas relações de interdependência e sinergia de atividades 

e negócios, bem como estão operacional e financeiramente interligadas e comungam direitos 

e deveres em relação à recuperação judicial, exercendo suas atividades de forma coordenada 

e integrada, constituindo-se verdadeiramente como uma única empresa, ainda que organizada 

em múltiplas pessoas jurídicas. 

 

Como muito bem observado pelo Administrador Judicial às 

fls.2222/2228, o Grupo Soares Mendonça detém todos os requisitos objetivos para a concessão 

da consolidação substancial, sendo um todo gerido por um mesmo centro decisório, com 

estrutura para evidenciar, desde logo, as razões pelas quais as empresas apresentaram-se, em 

conjunto, para formular o seu pedido de recuperação judicial. 

 

Frisa-se que o Grupo Soares Mendonça está operacionalmente 

integrado de forma indissociável e é impossível promover a recuperação isolada de uma 

unidade do GRUPO. A recuperação conjunta beneficia todos os credores, eis que manter a 

integração das sociedades permite a preservação do seu valor.  

 

  É importante ressaltar que os balanços patrimoniais das 

empresas demonstram a integração patrimonial e financeira das Requerentes, criada por meio 

dos empréstimos intergrupo, garantias, avais e fianças cruzados. Portanto, as dívidas e ativos 

das empresas se comunicam intensamente. 

 

Dessa forma, devido à tamanha integração financeira e contábil, 

as Recuperandas estão economicamente unidas, tanto do ponto de vista operacional quanto 

do ponto de vista financeiro.  
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Além do aspecto processual, a consolidação substancial da 

recuperação judicial do Grupo Soares Mendonça é a medida a ser adotada, tendo em vista que 

já foi apresentado um plano único, que deverá ser votado em uma única Assembleia, como se 

fosse o Grupo Soares Mendonça uma única sociedade, sob pena de violação do 47, da LFRE. 

 

Nesse sentido, é de fundamental importância trazer à baila os 

brilhantes ensinamentos da doutrina italiana, que segundo o comercialista Cesare Vivanti 

compara o grupo de sociedades a uma operação de fusão extrajurídica1. Ou seja, em um grupo 

de sociedades, estas estão tão de tal forma interligadas que devem ser tratadas como uma 

única sociedade. O Grupo Soares Mendonça exerce uma única empresa, e, assim, a autonomia 

patrimonial das empresas é mais fictícia que real. 

 

A ideia da consolidação substancial decorre do fato de que 

proporcionará um tratamento mais equitativo às partes. O magistrado não apenas está 

obrigado a observar as normas do Código, mas deve também observar os princípios do justo 

tratamento dos credores e da estrita observância das prioridades existentes entre as diversas 

classes de credores, bem como do escopo principal da Lei 11.101/2005, ou seja, o de permitir 

a recuperação das sociedades empresárias e dos empresários individuais em crise, preservando 

a função social da empresa, expressamente disposto no seu artigo 47. 

 

A conclusão atingida é que a técnica da consolidação substancial 

permite a reorganização e restruturação do endividamento de grupos, o que faz delas 

indispensável.  

 

Tal questão, inclusive, foi objeto de estudos para inclusão de 

capítulo específico no Projeto de Lei nº 6.229/2005, para alteração da Lei nº 11.101/05, de 

relatoria do Dep. Federal Hugo Leal, que, em conjunto com comissão formada por exímios 

juristas e especialistas em direito insolvencial, apresentou o Substitutivo nº 10.220/2018, 

 
1 VIVANTE, Cesare. Gruppi industriali e società finanziarie (holding). Banca Borsa e Titoli di Credito, ano II, 
fascículo 1, p.1, jan.-mar. 1935. 
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atualmente em trâmite com urgência nas casas legislativas, a fim de atualizar a legislação 

referente à recuperação judicial, à recuperação extrajudicial e à falência do empresário e da 

sociedade empresária. 

 

O PL prevê a inclusão da Seção IV-B Da consolidação processual e 

da consolidação substancial, que traz em seus dispositivos aquilo que já é aplicado usualmente 

nos processos de Recuperação Judicial, por construção doutrinária e jurisprudencial, já que a 

lei atual não fazia referência, que permite ao magistrado, não só processar a Recuperação 

Judicial de empresas de um mesmo grupo econômico de forma conjunta (consolidação 

processual), como autorizar a consolidação substancial de ativos e passivos dos devedores 

integrantes desse mesmo grupo econômico, desde que preenchidas as hipóteses previstas (art. 

69-J e incisos)2. 

 

Como exposto à exaustão, as empresas estão essencialmente 

interligadas tanto financeira quanto operacionalmente, o que impossibilita a criação de planos 

para cada uma delas e torna a votação de tais planos em assembleias distintas inviável. 

 

No mais, os planos de recuperação judicial devem conter, 

conforme do art. 53 da LRFE, a discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a 

serem empregados, a demonstração da viabilidade econômica e o laudo econômico-financeiro.  

 

Ocorre que devido à unidade e ao grau de integração do GRUPO 

Soares Mendonça, os meios de recuperação, a demonstração de viabilidade econômica e o 

 
2 Art. 69-J. O juiz poderá, excepcionalmente, independentemente da realização de assembleia, autorizar a 
consolidação substancial de ativos e passivos dos devedores integrantes do mesmo grupo econômico que estejam 
em recuperação judicial sob consolidação processual, somente quando constatar a presença da hipótese prevista 
no inciso I deste artigo cumulativamente com a presença das hipóteses descritas em ao menos dois dentre os incisos 
II a V abaixo: 
I - a interconexão e a confusão entre ativos ou passivos dos devedores, modo que não seja possível identificar a 
sua titularidade sem excessivo dispêndio de tempo ou recursos; 
II - existência de garantias cruzadas; 
III - relação de controle ou dependência; 
IV - identidade total ou parcial do quadro societário; e 
V - a atuação conjunta no mercado entre as postulantes.” (NR)Art. 69-K. Em decorrência da consolidação 
substancial, ativos e passivos de devedores serão tratados como se pertencessem a um único devedor. 
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laudo somente poderão ser elaborados de forma conjunta, consoante ressaltado pelo Il. 

Administrador Judicial. 

 

Diante de todo o exposto, preenchidos todos os requisitos legais 

e formais, serve a presente para requerer seja reconhecida a consolidação substancial das 

empresas SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA., SOARES MENDONÇA 

SUPERMERCADO DO CONCEIÇÃO LTDA. e NOVA MENDONÇA - SUPERMERCADO LTDA., ante o 

reconhecimento expresso da existência de grupo econômico e consoante entendimento do Il. 

Administrador Judicial apresentado às fls.2222/2228. 

 

Termos em que,   

Pede deferimento. 

São Paulo, 24 de junho de 2020.  

 

 
 

Cesar Rodrigo Nunes 
OAB/SP 260.942 

Tiago Aranha D’Alvia 
OAB/SP 335.730 

Roberto Gomes Notari 
OAB/SP 273.385 

 
 

Jorge Nicola Junior 
OAB/SP 295.406 

Kamila Marques Pessoa 
OAB/MS 17.137 

Thais Salado Di Stasi 
OAB/SP 418.589 

 
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

63
62

5D
D

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
IA

G
O

 A
R

A
N

H
A

 D
 A

LV
IA

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
4/

06
/2

02
0 

às
 2

3:
09

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
05

58
86

1 
   

 .

fls. 2328



                                                        
  

 
  
 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE CARAPICUIBA/SP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 
 
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A  já qualificado, devidamente 

representado por seus advogados, nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL proposta por 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA E O UTRAS, 

vem respeitosamente, a presença de V. Exa., CHAMAR O FEITO À ORDEM  para informar 

e requerer o que segue. 

 

A r. decisão de fls. 2309/2310 corretamente fixou o prazo do stay period por 

prazo determinado de 120 (cento e vinte) dias corridos. 

 

Todavia, impende consignar que não houve manifestação judicial acerca das 

informações trazidas aos autos pela Nobre Administração Judicial às 2222/2228, a saber: (i) 

reconhecimento da consolidação substancial das empresas do Polo Ativo e (ii) alegada 

inconveniência para as Recuperandas de realização de Assembleia Geral de Credores virtual.   

 

Pois bem.  
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O Banco Santander tem plena ciência acerca do momento delicado que 

vivemos em razão da pandemia do COVID-19. Justamente em razão da necessidade do 

isolamento social, o  

 

Ademais, importante trazer à baila que a Assembleia, como o próprio nome 

diz, pertence aos CREDORES e não às Recuperandas. Assim, data vênia, não cabe às 

empresas deliberar acerca do melhor momento para sua realização.  

 

Mesmo porque não é do interesse das Recuperandas realizar o ato com 

celeridade. Ora, enquanto não houver AGC, as empresas serão beneficiadas pelo stay period 

e suas infinitas prorrogações permitidas pela Jurisprudência.  Em sentido contrário, se o plano 

for votado (e aprovado), extingue-se o stay period com a retomada dos bens que não lhes 

pertencem, bem como início do prazo para pagamento dos credores.  

 

Não se olvida que os Credores Trabalhadores são os mais afetados não só 

pela pandemia, mas também pela própria Recuperação Judicial. Assim, a preocupação com a 

participação deles na AGC é salutar. Todavia, se as Empresas realmente buscassem o bem 

estar dos seus trabalhadores, bastava efetuar o pagamento das dívidas perante eles ANTES da 

propositura do pedido recuperacional (procedimento totalmente legal e moralmente exigido, 

diga-se de passagem).  

 

Justamente para protegê-los, cabe ao Nobre Administrador Judicial  publicar 

o edital competente para cientificá-los da AGC virtual e de como participar do Ato. Ainda, 

como medida adicional, sugere-se o envio de correspondência (eletrônica e física) 

comunicando-lhes sobre o conclave, da mesma forma que lhes foi informado sobre a própria 

Recuperação Judicial.  

 

Outrossim, caso não seja este o entendimento, impende consignar que o 

Governo do Estado de São Paulo já diminuiu a restrição de circulação de pessoas, inclusive 

com a reabertura do Comércio e outras atividades não essenciais. Por conseguinte, não há 

óbice quanto a realização da Assembleia Geral de Credores presencial.  
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Em resumo, requer-se: 

 

(i) A convocação da Assembleia Geral de Credores Virtual nos 

termos da recomendação da 

(ii)  Subsidiariamente, a convocação da Assembleia Geral de 

Credores de forma presencial diante das medidas adotadas pelo 

Governo do Estado de São Paulo, qual seja reabertura das 

atividades não essenciais como por exemplo o comércio.  

 

Por fim, requer que todas as intimações e/ou notificações referentes ao 

presente incidente sejam feitas EXCLUSIVAMENTE  em nome do advogado WILLIAM 

CARMONA MAYA , inscrito na OAB/SP 257.198, com escritório na capital do Estado de 

São Paulo, na Rua Iguatemi, 354, 2º e 11º andares, Itaim Bibi, CEP: 01451-010. 

 
TERMOS EM QUE 
PEDE DEFERIMENTO. 
 
São Paulo, 25 de junho de 2020. 
 
 
 
WILLIAM CARMONA MAYA  
OAB/SP N.º 257.198 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215
CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 - p. 1

Processo nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361 ATOS

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva 
Principal << 
Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 26 de junho de 2020.

DESPACHO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Fls. 2231/2308, 2309/2310 e 2317/2318: Dê-se ciência à administradora judicial 

para adequação/retificação do quadro de credores.

Fl. 2314: Ciente do agravo de instrumento interposto, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

No mais, em relação à recomendação de reconhecimento da consolidação 

substancial das empresas recuperandas formulada pela administradora judicial às fls. 2222/2228, 

com manifestação das demandantes às fls. 2324/2328; e também sobre as considerações tecidas 

pelo credor BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A.; dê-se vista ao Ministério Público Estadual, 

tornando os autos deste processo oportunamente conclusos para deliberações.

Intime-se.

Carapicuiba, 26 de junho de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br

CERTIDÃO DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Processo n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva 
Principal << 
Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

[ ]

[ ]
Justiça PúblicaJustiça Pública[][]

CERTIFICA-SE que em 28/06/2020 o ato abaixo foi encaminhado ao 

portal eletrônico.

Teor do ato: Vistos. Fls. 2231/2308, 2309/2310 e 2317/2318: Dê-se ciência 

à administradora judicial para adequação/retificação do quadro de credores. 

Fl. 2314: Ciente do agravo de instrumento interposto, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. No mais, em relação à 

recomendação de reconhecimento da consolidação substancial das empresas 

recuperandas formulada pela administradora judicial às fls. 2222/2228, com 

manifestação das demandantes às fls. 2324/2328; e também sobre as 

considerações tecidas pelo credor BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A.; 

dê-se vista ao Ministério Público Estadual, tornando os autos deste processo 

oportunamente conclusos para deliberações. Intime-se.

Carapicuiba, (SP),  28 de junho de 2020
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CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  1009429-20.2019.8.26.0127
Foro:  Foro de Carapicuíba
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 
Data da intimação:  29/06/2020 16:21
Prazo:  10 dias
Intimado:  Ministério Público do Estado de São Paulo
Teor do Ato:  Vistos. Fls. 2231/2308, 2309/2310 e 2317/2318: Dê-se ciência à
administradora judicial para adequação/retificação do quadro de credores. Fl.
2314: Ciente do agravo de instrumento interposto, mantenho a decisão agravada
por seus próprios fundamentos. No mais, em relação à recomendação de
reconhecimento da consolidação substancial das empresas recuperandas
formulada pela administradora judicial às fls. 2222/2228, com manifestação das
demandantes às fls. 2324/2328; e também sobre as considerações tecidas pelo
credor BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A.; dê-se vista ao Ministério Público
Estadual, tornando os autos deste processo oportunamente conclusos para
deliberações. Intime-se.
 
 

Carapicuiba, 29 de Junho de 2020

ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO DA 

COMARCA DE CARAPICUÍBA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

PROCESSO nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA.; 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DO CONCEIÇÃO LTDA.; e NOVA MENDONÇA – 

SUPERMERCADO LTDA – TODAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL GRUPO SOARES MENDONÇA  ou 

RECUPERANDAS , já devidamente qualificadas nos autos da ação em epígrafe, vêm, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em caráter de urgência, firmes no princípio 

insculpido no art. 471 da Lei nº . / 5 LFRE , expo  e e ue e  o uanto segue. 

 

Como cediço, o instituto da Recuperação Judicial busca 

viabilizar a superação de empresas em situação de momentânea crise econômico-financeira, 

observados os princípios insculpidos pelo legislador pátrio na legislação de regência, sendo 

regida com o intuito precípuo de manter a fonte produtora dos empregos dos trabalhadores 

e dos interesses dos credores, com a finalidade de preservar a empresa e sua função social. 

 

Assim, a LFRE e a Constituição Federal preconizam não apenas 

a preservação da propriedade privada, mas também asseguram sua função social, afinal, não 

se pode olvidar que a empresa representa na sociedade inúmeras externalidades positivas, 

sendo fonte de riquezas, gerando empregos, impostos e movimentando toda a economia.  

 

 
1 Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 

devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 

promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 
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Deste modo, Excelência, é cediço que a empresa em processo 

de reestruturação financeira necessita encontrar meios alternativos para alavancar seu fluxo 

de caixa, garantindo com isso o pagamento de seus funcionários, o atingimento das projeções 

que embasaram o plano de recuperação judicial e o devido adimplemento das obrigações 

extraconcursais. 

 

Nessa senda, as Recuperandas informam que possuem 01 (um) 

caminhão M. Benz/Atron 2324, Placa FXS-1298, Ano 2014/2014, cor vermelha, Renavam 

01026082525 (Doc.01), cujo valor de mercado é de aproximadamente R$ 145.628,00 (cento 

e quarenta e cinco mil, seiscentos e vinte e oito reais), conforme tabela FIPE2 anexa (Docs.02), 

tendo em vista que referido veículo tornou-se desnecessário para as atividades da empresa.  

 

Importante ressaltar que referido veículo possui restrição de 

alienação fiduciária em favor do Banco Mercedes, conforme certidão do Detran anexo 

(Doc.03), por esta razão, o comprador dará quitação ao contrato formalizado junto a 

Instituição Financeira Banco Mercedes e o saldo remanescente entrará para o fluxo de caixa 

das empresas, razão pela qual a venda será feita.  

 

Desta forma, serve a presente para requerer a autorização de 

Vossa Excelência para a alienação do bem acima descrito, sendo imperioso consignar que o 

valor auferido com a venda, após a quitação do contrato firmado junto ao Banco Mercedes, 

será utilizado exclusivamente para capital de giro, isto é, incremento de caixa para o exercício 

da sua atividade econômica. 

Isso porque, Excelência, conforme determinado pela Lei 

11.101/20053 e a jurisprudência pátria, para que as Recuperandas possam alienar bens e 

ativos, faz-se necessária a autorização deste D. juízo, senão vejamos: 

 
2 https://www.mobiauto.com.br/tabela-fipe?utm_lp-google-cpc-
SC_Considera%C3%A7%C3%A3o_Tabela_Fipe-search-fipe&gclid=Cj0KCQjwudb3BRC9ARIsAEa-
vUsPDrFJxn3UStN33Kbf5OAqPVnmnk69fB0qY2FMx4jwl_AeBFmNguYaAhspEALw_wcB 
3  Art. 66. Após a distribuição do pedido de recuperação judicial, o devedor não poderá alienar ou onerar bens ou direitos 

de seu ativo permanente, salvo evidente utilidade reconhecida pelo juiz, depois de ouvido o Comitê, com exceção daqueles 

previamente relacionados no plano de recuperação judicial. 
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Venda de ativos. Veículos com vários anos de uso - 

Bens não essenciais à atividade primordial da recuperanda. Medida que visa 

evitar gastos com manutenção e reparos dos bens. Autorização pelo juízo - 

Desnecessidade de oitiva do Comitê de Credores, porque nem mesmo 

constituído Alienação que se deve dar de acordo com a média de preços 

apontada, e o preço da venda depositado.4 

 

Agravo de instrumento. Recuperação judicial. Venda de ativos. Medida 

destinada a possibilitar a reorganização da recuperanda, com a finalidade de 

assegurar o cumprimento do plano homologado. Concordância do 

administrador judicial. Preço da venda que deverá ser depositado 

integralmente em conta judicial. Cautela suficiente para impedir o 

esvaziamento do patrimônio da recuperanda e o perecimento da garantia de 

pagamento dos credores. Recurso provido.5 

 

Nesse sentido, considerando a delicada situação financeira 

atravessada pelas empresas, consubstanciada, inclusive, no ato de distribuição da presente 

Recuperação Judicial, serve a presente para requerer autorização judicial para alienação do 

veículo supra indicado, o qual, repisa-se, não mais agrega valor às atividades do Grupo Soares 

Mendonça. 

 

Reitera-se que o valor obtido com a venda do caminhão citado 

acima será utilizado exclusivamente para ingresso no seu capital de giro, garantindo o 

pagamento em dia de seus funcionários e o adimplemento das obrigações cotidianamente 

contraídas pelas Recuperandas.  

 

 
4 (TJ-SP - AI: 20171267820138260000 SP 2017126-78.2013.8.26.0000, Relator: Lígia Araújo Bisogni, Data de Julgamento: 

09/12/2013, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 13/12/2013) 
5 (TJ-SP - AI: 21052936620168260000 SP 2105293-66.2016.8.26.0000, Relator: Hamid Bdine, Data de Julgamento: 

21/09/2016, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 23/09/2016) 
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Diante de todo o exposto, com fulcro no art. 47, da LFRE, 

requer-se seja autorizada a venda do caminhão M. Benz/Atron 2324, Placa FXS-1298, cor 

vermelha, Renavam 01026082525, cujo valor de mercado é de aproximadamente R$ 

145.628,00 (cento e quarenta e cinco mil, seiscentos e vinte e oito reais), conforme consta 

dos documentos que instruem este pedido. 

  

Por derradeiro, as Recuperandas se colocam à disposição deste 

D. Juízo, bem como do Il. Administrador Judicial para eventuais esclarecimentos que se façam 

necessários, almejando o efetivo deferimento da alienação do bem mencionado, bem como 

comprometem-se a prestar contas acerca da venda e destinação dos recursos ao seu capital 

de giro. 

 

Reitera-se, por fim, que todas as intimações relativas a este 

feito sejam efetuadas exclusivamente em nome do advogado Cesar Rodrigo Nunes, OAB/SP 

nº 260.942, Tiago A anha D’Alvia, OAB/SP nº 335.73  e Jorge Nicola Junior, OAB/SP nº 

295.406 com endereço profissional acima informado, sob pena de nulidade. 

 

   Termos em que, 

   Pede o deferimento. 

 São Paulo, 30 de junho de 2020. 
 

 
Cesar Rodrigo Nunes 

OAB/SP 260.942 
Tiago A anha D’Alvia 

OAB/SP 335.730 
Roberto Gomes Notari 

OAB/SP 273.385 
 
 

Jorge Nicola Junior 
OAB/SP 295.406 

Kamila Marques Pessoa 
OAB/MS 17.137 

Thais Salado Di Stasi 
OAB/SP 418.589 
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/

   (/) Buscar caminhões a venda...  Anunciar (/vender/)  Entrar

TABELA FIPE (/TABELA-FIPE/) MERCEDES-BENZ (/TABELA-FIPE/MERCEDES-BENZ/) ATRON (/TABELA-FIPE/MERCEDES-BENZ/ATRON/) 

2014 (/TABELA-FIPE/MERCEDES-BENZ/ATRON/2014/) 

ATRON 2324 6X2 2P (DIESEL) (E5) (/TABELA-FIPE/MERCEDES-BENZ/ATRON/2014/2324-6X2-2P-DIESEL-E5.HTML)

Tabela Fipe Mercedes-Benz Atron

2324 6x2 2p (diesel) (E5) 2014
FACEBOOK  (HTTP://WWW.FACEBOOK.COM/)

TWITTER  (HTTPS://TWITTER.COM/SHARE?

URL=HTTPS%3A%2F%2FCAMINHOES.SALAODOCARRO.COM.BR%2FTABELA-FIPE%2FMERCEDES-

BENZ%2FATRON%2F2014%2F2324-6X2-2P-DIESEL-

E5.HTML%3FUTM_SOURCE%3DTWITTER%26UTM_MEDIUM%3DSHARE-BAR-

DESKTOP%26UTM_CAMPAIGN%3DSHARE-BAR&TEXT=TABELA%20FIPE%20-%20MERCEDES-

BENZ%20ATRON%202324%206X2%202P%20(DIESEL)%20(E5) %23SALAODOCARRO)

LINKEDIN  (HTTP://WWW.LINKEDIN.COM/SHAREARTICLE?

MINI=TRUE&URL=HTTPS%3A%2F%2FCAMINHOES.SALAODOCARRO.COM.BR%2FTABELA-FIPE%2FMERCEDES-

BENZ%2FATRON%2F2014%2F2324-6X2-2P-DIESEL-

E5.HTML%3FUTM_SOURCE%3DLINKEDIN%26UTM_MEDIUM%3DSHARE-BAR-

DESKTOP%26UTM_CAMPAIGN%3DSHARE-BAR)
Fabricante Mercedes-Benz (/tabela-fipe/mercedes-benz/)

Modelo Atron (/tabela-fipe/mercedes-benz/atron/)

Ano Modelo 2014 (alterar) (/tabela-fipe/mercedes-benz/atron/)

Versão
Atron 2324 6x2 2p (diesel) (E5) (alterar) (/tabela-fipe/mercedes-

benz/atron/2014/)

Código FIPE 509287-6

Preço R$ 145.628

Última Variação -0,251% (ver histórico)

Mês de Referência junho de 2020

Esta informação foi útil? Avalie:     

Mercedes-Benz Atron 2324 6x2 2p (diesel) (E5) 2014 / Média: 4 / Votos: 7

Anunciar Mercedes-Benz Atron
(/vender/mercedes-benz/atron/)

Anuncie seu "Mercedes-Benz Atron" aqui e apareça para

milhares de visitantes. Comece agora, é grátis!

Variação de Preços
O gráfico a seguir exibe os preços, nos últimos meses, do Mercedes-Benz Atron 2324 6x2 2p (diesel) (E5) 2014.

Histórico de Preços
A tabela mantém arquivado todos os preços deste ano/modelo, registrando a variação mensal e

acumulada.

/ / /

/

jul/2019 ago/2019 set/2019 out/2019 nov/2019 dez/2019 jan/2020 fev/2020 mar/2020 abr/2020 mai/2020 jun/20
144k

146k

148k

150k

152k

154k
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/

Vender Moto

(https://motos.salaodocarro.com.br/vender/)

do-carro/)

Twitter (https://twitter.com/salaodocarro)

YouTube

(https://www.youtube.com/c/salaocarro)

O anunciante e o usuário do site são os únicos responsáveis pelas transações comerciais que realizarem pelo site Salão do Caminhão. A comercialização de caminhões ou qualquer outro produto anunciado,

sua respectiva garantia e procedência é de inteira responsabilidade do anunciante. Ficando desde já o usuário ciente de que quaisquer danos diretos e/ou indiretos causados, advindos da exibição dos anúncio

em desacordo com o Código de Defesa do Consumidor, não são de responsabilidade do site Salão do Caminhão. Este site utiliza cookies para uma melhor experiência e ao navegar você concorda com o uso

dos mesmos (saiba mais (/cookies/)).

© 2017-2020 Salão do Caminhão
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/

Mostrar Todos os Meses

Comentários Recomendado para você

Classificados

Caminhões a venda

(/comprar/caminhoes/)

Carros a venda

(https://salaodocarro.com.br/comprar/carros/)

Motos a venda

(https://motos.salaodocarro.com.br/comprar/motos/)

Negociação segura

(https://salaodocarro.com.br/dicas/negociacao-

segura.html)

Anunciar Grátis

Vender Caminhão (/vender/)

Vender Carro

(https://salaodocarro.com.br/vender/)

Serviços

Central do Revendedor (/revendedor/)

Guia de 0km (/guia/)

Tabela FIPE (/tabela-fipe/)

Notícias

Caminhões (/revista/)

Carros

(https://salaodocarro.com.br/revista/)

Motos

(https://motos.salaodocarro.com.br/revista/)

Atendimento

Fale Conosco (/contato/)

Institucional

Quem somos (/sobre/)

Publicidade (/anuncie/)

Programa de Afiliados (/afiliados/)

Política de Privacidade (/privacidade/)

Termos de Uso (/termos/)

Sobre o uso de Cookies (/cookies/)

Baixe nosso App

Android

(https://play.google.com/store/apps/details?

id=br.com.salaodocarro)

iOS (iPhone)

(https://itunes.apple.com/br/app/salao-do-

carro/id890868024)

Siga nas Redes

Facebook

(https://www.facebook.com/salaodocarro)

Instagram

(https://www.instagram.com/salaodocarro/)

LinkedIn

(https://www.linkedin.com/company/salão-

Período Preço Δ Mês anterior Δ AcumuladaPeríodo Preço Δ Mês anterior Δ Acumulada

junho/2020 R$ 145.628 -0,251 % -15,943 %

maio/2020 R$ 145.995 -0,586 % -15,732 %

abril/2020 R$ 146.855 -2,042 % -15,235 %

março/2020 R$ 149.916 -1,546 % -13,468 %

fevereiro/2020 R$ 152.270 +2,400 % -12,110 %

janeiro/2020 R$ 148.701 -0,769 % -14,170 %

dezembro/2019 R$ 149.854 +2,041 % -13,504 %

novembro/2019 R$ 146.856 +0,610 % -15,235 %

outubro/2019 R$ 145.965 +0,583 % -15,749 %

setembro/2019 R$ 145.119 -1,256 % -16,237 %

Período Preço Δ Mês anterior Δ AcumuladaPeríodo Preço Δ Mês anterior Δ Acumulada

junho/2020 R$ 145.628 -0,251 % -15,943 %

maio/2020 R$ 145.995 -0,586 % -15,732 %

abril/2020 R$ 146.855 -2,042 % -15,235 %

março/2020 R$ 149.916 -1,546 % -13,468 %

fevereiro/2020 R$ 152.270 +2,400 % -12,110 %

janeiro/2020 R$ 148.701 -0,769 % -14,170 %

dezembro/2019 R$ 149.854 +2,041 % -13,504 %

novembro/2019 R$ 146.856 +0,610 % -15,235 %

outubro/2019 R$ 145.965 +0,583 % -15,749 %

setembro/2019 R$ 145.119 -1,256 % -16,237 %

1 comentário Classificar por 

Juliane Saviani
oi nega papi te ama
Curtir · Responder · 3 sem

Plugin de comentários do Facebook

Mais antigos

Adicione um comentário...

.

ls-selected-pages:Below Article Thumbnails - Selected Pages:)
ls-selected-pages:Below Article Thumbnails - Selected Pages:)

(https://salaodocarro.com.br/tabela-fipe/fiat/strada/2010/?amp=1)

(https://salaodocarro.com.br/tabela-fipe/fiat/strada/2010/?amp=1)

(https://salaodocarro.com.br/tabela-fipe/fiat/siena/2011/)

(https://salaodocarro.com.br/tabela-fipe/fiat/siena/2011/)

(https://motos.salaodocarro.com.br/tabela-fipe/honda/pop/)

(https://motos.salaodocarro.com.br/tabela-fipe/honda/pop/)

(https://salaodocarro.com.br/tabela-fipe/honda/civic/2012/?amp=1)

(https://salaodocarro.com.br/tabela-fipe/honda/civic/2012/?amp=1)

Preço do Fiat Strada 2010

Preço do Fiat Siena 2011

Preço da Honda Pop

Preço do Honda Civic 2012
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23/06/2020 :: DETRAN-SP :: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SÃO PAULO

https://www.detran.sp.gov.br/wps/myportal/portaldetran/cidadao/veiculos/servicos/pesquisaGravames/!ut/p/z1/pZHLDoIwEEU_qbcPsSwrAuUVoq… 1/1

ALT + 1: Página inicial  ALT + 2: Conteúdo principal  ALT + 3: Buscar no portal A+  A  A-    

Mais de 60 serviços disponíveis, acesse todos
aqui Baixe os nossos aplicativos

Android IOS

Início Veículos Veja se o veículo tem restrição para compra ou venda - Pesquisa gravames

Pesquisa de Gravames

Chassi: 9BM695304EB946564 Placa: FXS1298
RENAVAM: 1026082525 CPF / CNPJ: 05065223000150
Restrição
Financeira: Alienação Fiduciária Obs: CRV EMITIDO

Financiado: NOVA MENDONCA SUPERMERCADO LTDA
Financeira: (3678) BCO MERC BENZ BRASIL SA

Nº do Contrato: 9190257049 Data da vigência
do contrato: 06/08/2019

Data da Inclusão: 04/11/2014 Data de Emissão: 13/11/2014

Esta pesquisa tem caráter meramente informativo.

Voltar

Qual serviço você procura?

O Detran  Credenciados  Transparência  Atendimento
      

Ouvidoria Transparência SIC

Olá, Supermercado Soares Mendonca | Seu ip de acesso é: 191.183.133.109 21
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215
CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 - p. 1

Processo nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva 
Principal << 
Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 30 de junho de 2020.

DESPACHO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Sem prejuízo à determinação de fl. 2332, determino que seja dada ciência e vista à 
administradora judicial do pedido formulado às fls. 2335/2338 e 2339/2343 pelo prazo de 5 
(cinco) dias, dando-se posterior vista ao Ministério Público Estadual por iguais 5 (cinco) dias, 
tornando os autos deste processo oportunamente conclusos para deliberação.

Intime-se.

Carapicuiba, 30 de junho de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 01/07/2020 09:00 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0310/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2378/2396   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   01/07/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 01/07/2020 09:00 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 2 

 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP) 
 Walmir Bortolotto Junior (OAB 330582/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Sem   prejuízo   à   determinação   de   fl.   2332,   determino   que   seja   dada   ciência   e   vista   à 
 administradora   judicial   do   pedido   formulado   às   fls.   2335/2338   e   2339/2343   pelo   prazo   de   5   (cinco)   dias, 
 dando-se   posterior   vista   ao   Ministério   Público   Estadual   por   iguais   5   (cinco)   dias,   tornando   os   autos   deste 
 processo oportunamente conclusos para deliberação. Intime-se." 

           Carapicuíba, 1 de julho de 2020. 

           William Eduardo Silva 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 01/07/2020 09:00 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0310/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2378/2396   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   01/07/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
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 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP) 
 Walmir Bortolotto Junior (OAB 330582/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   2231/2308,   2309/2310   e   2317/2318:   Dê-se   ciência   à   administradora   judicial 
 para   adequação/retificação   do   quadro   de   credores.   Fl.   2314:   Ciente   do   agravo   de   instrumento   interposto, 
 mantenho   a   decisão   agravada   por   seus   próprios   fundamentos.   No   mais,   em   relação   à   recomendação   de 
 reconhecimento   da   consolidação   substancial   das   empresas   recuperandas   formulada   pela   administradora 
 judicial   às   fls.   2222/2228,   com   manifestação   das   demandantes   às   fls.   2324/2328;   e   também   sobre   as 
 considerações   tecidas   pelo   credor   BANCO   SANTANDER   (BRASIL)   S/A.;   dê-se   vista   ao   Ministério   Público 
 Estadual, tornando os autos deste processo oportunamente conclusos para deliberações. Intime-se." 

           Carapicuíba, 1 de julho de 2020. 

           William Eduardo Silva 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO DA 

COMARCA DE CARAPICUÍBA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

PROCESSO nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA.; 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DO CONCEIÇÃO LTDA.; e NOVA MENDONÇA – 

SUPERMERCADO LTDA – TODAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL GRUPO SOARES MENDONÇA  ou 

RECUPERANDAS , já devidamente qualificadas nos autos da ação em epígrafe, vêm, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em complemento ao petitório de fls. 

2335/2338, expor e requerer o quanto segue abaixo. 

 

A princípio, as Recuperandas esclarecem que o pedido de 

autorização para alienação do caminhão em comento é de extrema urgência em razão da 

baixa no faturamento ocasionado pela severa crise pandêmica decorrente da rápida e 

desenfreada disseminação do novo Coronavírus – COVID 19, impactando diretamente nas 

vendas desde o mês de março. 

 

Consoante se verifica do Relatório de Atividades referente ao 

primeiro trimestre do ano de 2020 apresentado pelo Il. Administrador Judicial, em incidente1 

próprio, a receita bruta do Grupo teve queda de 54,80% no mês de março/2020 voltando a 

registrar prejuízo no valor de R$ 119.893,73(cento e dezenove mil oitocentos e noventa e 

três reais e setenta e três centavos). 

 

 

1
 Processo nº 0011457-75.2019.8.26.0127 
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Importante ressaltar que os valores obtidos com a alienação do 

veículo serão utilizados integralmente para a aquisição de mercadorias e insumos pelas 

Recuperandas e, que por estar em processo de restruturação, tais mercadorias são 

adquiridas mediante pagamento adiantado aos fornecedores, sem qualquer tipo de 

negociação de prazo para pagamento, o que prejudica ainda mais a atual situação das 

empresas. 

 

Sendo assim, Excelência, evidencia-se a necessária alienação do 

veículo, consoante petitório de fls.2335/2338, para ingresso no seu capital de giro garantindo 

a aquisição de insumos e mercadorias para a consecução de suas atividades diárias, razão 

pela qual deverá ser deferido por este d. Juízo, a autorização de a venda do caminhão M. 

Benz/Atron 2324, Placa FXS-1298, cor vermelha, Renavam 01026082525, cujo valor de 

mercado é de aproximadamente R$ 145.628,00 (cento e quarenta e cinco mil, seiscentos e 

vinte e oito reais), conforme consta dos documentos que instruíram o pedido e estão 

acostados às fls. 2339/2348. 

  

Reitera-se, por fim, que todas as intimações relativas a este 

feito sejam efetuadas exclusivamente em nome do advogado Cesar Rodrigo Nunes, OAB/SP 

nº 260.942, Tiago Aranha D’Alvia, OAB/SP nº 335.730 e Jorge Nicola Junior, OAB/SP nº 

295.406 com endereço profissional acima informado, sob pena de nulidade. 

 

   Termos em que, 

   Pede o deferimento. 

 São Paulo, 3 de julho de 2020. 
 

 
Cesar Rodrigo Nunes 

OAB/SP 260.942 
Tiago Aranha D’Alvia 

OAB/SP 335.730 
Roberto Gomes Notari 

OAB/SP 273.385 
 
 

Jorge Nicola Junior 
OAB/SP 295.406 

Kamila Marques Pessoa 
OAB/MS 17.137 

Thais Salado Di Stasi 
OAB/SP 418.589 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3° VARA CÍVEL DA COMARCA 

DE CARAPICUÍBA – SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 10092429-20.2019.8.26.0127  

 

IBS DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE SUCOS LTDA, 

pessoa de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 30.359.146/0001-99, com sede na Rua 

Allpac, nº 136 – Bairro Vila Jarágua – São Paulo/SP – CEP. 05163-020 (Doc. 1), por sua 

advogada abaixo assinado (Doc. 2), nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL proposta 

por SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA., SOARES 

MENDONÇA SUPERMERCADO DO CONCEIÇÃO LTDA e NOVA MENDONÇA – 

SUPERMERCADO LTDA, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, para, 

na qualidade de credora da Recuperanda, requerer sua habilitação e inclusão para 

acompanhamento do feito.  

 

Requer, por fim, que todas as intimações e publicações 

sejam expedidas em nome desta patrona DRA. CARIN REGINA MARTINS AGUIAR, 

inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil sob o nº 221.579 OAB/SP, sob pena de 

nulidade.  
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Nestes termos,  

Pede deferimento. 

São Paulo, 06 de julho de 2020. 

 

 

Dra. Carin Regina Martins Aguiar 

OAB/SP nº 221.579 
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 . . . . . . . 
Visto 
Conferido 
RG: 165354 

Transformação de Empresa Limitada (LTDA) para Empresa 
Individita};de Rpsponsa33iAlade Limitada (EIRELI) . . . . . . 

IBS DISTRIBUIIJÕRA BRASILEIRA DE SUCOS LTDA 

CNPJ/MF nº 30.359.146/0001-99 NIRE n2 35 235 242 607 
c p 

coc RC O 
JL 1OS 24 ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL COM CONSOLIDAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados: 

WAGNER DUTRA MOREIRA, brasileiro, divorciado, empresário, nascido em 07/02/1968, 
portador da cédula de identidade RG nº 20.389.983-12, expedida pelo SSP/RS em 
20/12/2013 e inscrito no CPF/MF sob o nº 513.313.810-53 residente e domiciliado à Rua 
Vicente Ferreira Gomes, nº 680, bairro Sarandi, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP: 91.110- 
420. 

Único sócio componente da sociedade: IBS DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE SUCOS 
LTDA, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob n2. 30.359.146/0001-99 
com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial de São Paulo (JUCESP) sob NIRE nº. 
35.235.242.607, com sua sede na Rua Allpac, nº 136, bairro Vila Jaraguá, cidade de São 
Paulo/SP, CEP: 05163-020, pelo presente instrumento, resolve alterar e consolidar seu 
Contrato Social, que será regida pelas cláusulas e condições constantes do Contrato Social 
Transcrito, bem como pela Lei nº. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e, supletivamente, pela 
Lei n2. 6.404/76, quando aplicável. 

Cláusula I - TRANSFORMAÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA E DENOMINAÇÃO 

Fica transformada esta sociedade em EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA - EIRELI sob a denominação IBS DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE SUCOS 
EIRELI, com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. 

Cláusula II - CAPITAL SOCIAL 

0 acervo desta sociedade, no valor de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), passa a constituir o 
capital da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI, mencionada na 
cláusula anterior. 0 Capital Social é de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais) divido em 100.000 
(Cem Mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um real) cada uma, integralizadas em moeda 
corrente do país, e assim distribuídas: 

TÍTULAR QUOTAS % VALOR 
WAGNER DUTRA MOREIRA 100.000 100,00% R$ 100.000,00 

TOTAL 100.000 100,00% R$ 100.000,00 
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CLÁUSULA III - ALTERAÇÃO DO ADMINISTRADOR 

.. . 

Visto 
Conferido 
RG: 1653647 

A administração da scitiedadeopa:sará aler;e*rcida pelo Titular Sr. WAGNER DUTRA 
MOREIRA. . . . . . . . ... . . .. 
Parágrafo Primeiro -0 Titular WAGNER DUTRA MOREIRA, poderá nomear um ou mais 
procuradores para representá: io nás:ociedade ou representar a sociedade perante terceiros 
em geral, através de instrumento ç blico ou particular de procuração, sempre com poderes 
específicos e prazo determinado,' exceto a procuração "ad judicia" que não terá prazo 
determinado. 

Parágrafo Segundo - A administração da empresa poderá ainda, nos termos da Lei, ser 
exercido por administradores não sócios, caso aprovado em deliberação do titular. 

Parágrafo Terceiro - 0 Titular Sr. WAGNER DUTRA MOREIRA, declara sob as penas da 
lei que não possui nem é titular de nenhuma outra empresa nos moldes de empresa 
individual de responsabilidade limitada em qualquer parte do território nacional. 

Para tanto, passa a transcrever, na íntegra, o Ato Constitutivo da referida Empresa 
Individual de Responsabilidade Limitada, com o teor a seguir: 

ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA POR TRANSFORMAÇÃO 

DE EMPRESA LIMITADA 

IBS DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE SUCOS EIRELI 

CNPJ/MF nº 30.359.146/0001-99 NIRE nº 35 235 242 607 

Pelo presente instrumento particular de constituição de Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - EIRELI, o abaixo assinado: 

WAGNER DUTRA MOREIRA, brasileiro, divorciado, empresário, nascido em 07/02/1968, 
portador da cédula de identidade RG nº 20.389.983-12, expedida pelo SSP/RS em 
20/12/2013 e inscrito no CPF/MF sob o nº 513.313.810-53 residente e domiciliado à Rua 
Vicente Ferreira Gomes 680, bairro Sarandi, na cidade de Porto Alegre, estado de RS, CEP 
91.110-420. 

Único sócio componente da sociedade: IBS DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE SUCOS 
EIRELI, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 30.359.146/0001-99 
com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial de São Paulo (JUCESP) sob NIRE nº. 
35.235.242.607, com sua sede na Rua Allpac, 136 bairro Vila Jaragua, cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, CEP: 05163-020, resolve constituir uma empresa individual de 
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. .. . . . 

responsabilidade limitada de natureza simples, a qual será regida pelas cláusulas e 
condições seguintes, olIservando rias ommssõgs as regras previstas para as sociedades 
limitadas: . 

e . 
CLAUSULA I 

Denominação, Sede e Foro. .. 

A sociedade girará sob o noie: empresarial: IBS DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE 
SUCOS EIRELI, com sede na RualiAllpac, 136, bairro Vila Jaraguá, na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, CEP: 05163-020 (Art. 997, II, CC/2002). 

CLÁUSULA II 
Objeto Social 

0 objetivo social é: 0 comércio atacadista de bebidas não especificadas anteriormente, 
comercialização de sucos de frutas, hortaliças e legumes, comércio atacadista especializado 
em outros produtos alimentícios, não especificados anteriormente, polpa de frutas, sucos 
concentrados de frutas, hortaliças e legumes. (Art. 997, II, CC/2002). 

A sociedade tem por objeto social: 

CNAE Principal: 
46.35-4/99 - Comércio atacadista de bebidas não especificadas anteriormente. 

CNAEs Secundários: 
11.22-4/03 - Fabricação de refrescos, xaropes e pós para refrescos, exceto refrescos de 
frutas. 
10.33-3/01- Fabricação de sucos concentrados de frutas, hortaliças e legumes. 
47.23-7/00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros. 

CLÁUSULA III 
Duração 

A sociedade iniciou suas atividades em 18/04/2018 e seu prazo de duração é indeterminado. 
(art. 997, II, CC/2002). 

CLÁUSULA IV 
Capital Social 

0 capital social desta Sociedade é de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), totalmente subscrito e 
integralizado, dividido em 100.000 (Cem Mil) quotas sociais, no valor nominal de R$1,00 
(Um Real) cada uma, integralizadas em moeda corrente do país, assim distribuídas para 
titular: 

TÍTULAR QUOTAS % VALOR 
WAGNER DUTRA MOREIRA 100.000 100,00% R$ 100.000,00 

TOTAL 100.000 100,00% R$ 100.000,00 

Parágrafo Único - As quotas adquiridas pela sociedade foram com recursos próprios e não 
ofendem o capital. 
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9 (. 

I 

I 
. Visto 

..Y 1.11 . 

Conferido 
E3a166354 20 . 

. . . s 
. : ; CaU3U .A V 

:Adrriinistraão e Participação 
. 

A administração da sociedade caberá ao administrador e titular WAGNER DUTRA 
MOREIRA, brasileiro, divorcir tto,.e..ntipresdrio, nascido em 07/02/1968, portador da cédula 
de identidade RG nº 20.389.83-12, expedida pelo SSP/RS em 20/12/2013 e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 513.313.810253 residente e domiciliado à Rua Vicente Ferreira Gomes 680, 
bairro Sarandi, na cidade de Porto Alegre, estado de RS, CEP 91.110-420, com os poderes e 
atribuições de representar a empresa, assinando ISOLADAMENTE, todos e quaisquer títulos 
junto a instituições bancárias, órgãos governamentais, podendo praticar todos os atos e 
operações, compra ou venda de imóveis, concernentes aos objetivos sociais que digam 
respeito á sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, assumir obrigações seja em 
favor de qualquer das quotistas ou de terceiros, bem como, onerar ou alienar bens imóveis 
da sociedade, sem autorização dos outros sócios. (Artigos 997, VI; 1.013, 1.015,1064, 
CC/2002). 

Parágrafo Único: 0 Administrador declara, sob as penas da lei, não ter sido condenada à 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA VI 
Cessão e Transferências de Quotas 

As quotas não poderão ser alienadas, penhoradas, cedidas ou transferidas a terceiros sem 
que sejam oferecidas, com 90 (noventa) dias de antecedência, aos outros sócios, os quais 
poderão exercer o direito de preferência, proporcional às respectivas participações no 
capital social, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento de 
comunicação por escrito do sócio que deseja vender suas quotas. Não havendo interesse por 
parte dos demais sócios, poderá a Sociedade adquirir as quotas ofertadas nos termos e 
condições de deliberação dos sócios remanescentes a respeito. Caso a Sociedade não 
adquira as quotas do sócio retirante dentro de 60 (sessenta) dias contados do final do prazo 
dado aos sócios remanescentes para exercer seu direito de preferência, poderá o sócio 
retirante alienar suas quotas a terceiros. Qualquer venda transferência, cessão, penhor, 
incluindo transferências a conjugue - meeiro, ou outra transação envolvendo as quotas da 
Sociedade, sem o prévio consentimento, por escrito, previsto no caput, será considerado 
nulo e sem efeito. 

A retirada ou o falecimento de um dos sócios, por si só, não dissolve a Sociedade, podendo 
seus herdeiros e/ou sucessores optarem pela sua continuidade, hipótese em que deverão 
nomear um representante, que sucederá o falecido em seus direitos e obrigações. Não 
havendo interesse na continuidade da Sociedade, farão os herdeiros e/ou sucessores jus ao 
recebimento do valor patrimonial de suas quotas apurado de acordo com o balanço 
patrimonial levantado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir da data do óbito, e 
será pago em 24 (vinte e quatro) prestações mensais e sucessivas. 

Qualquer sócio que pretenda retirar-se da Sociedade em caso de dissidência deverá 
comunicar a sua intenção ao(s) outro(s) sócio(s), por escrito, com antecedência de 60 
(sessenta) dias e seus haveres deverão ser pagos de acordo com as disposições do Parágrafo 
Segundo acima, vencendo-se a primeira 60 (sessenta) dias da data da respectiva notificação. 

SE
M V

AL
OR 

DE
 C

ER
TI

DÃ
O

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

64
21

30
2.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

A
R

IN
 R

E
G

IN
A

 M
A

R
TI

N
S

 A
G

U
IA

R
 S

E
N

A
M

O
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

6/
07

/2
02

0 
às

 1
7:

16
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
IV

20
70

05
98

07
3 

   
 .

fls. 2357



 It ( L 
. n ,- 

It } 
9 < (, . 

Visto 
Conferido 
RG: 165354 2 

Em caso de divórcio, soQaração, irvalidez, in .apacidade de algum sócio, é facultada aos 
herdeiros, sucessdr s, ionjugug - 4ieirog bu teilresentantes do sócio divorciante, inválido 
ou incapaz de pa:dicipa da ócieclade o+u raber valor das quotas de acordo com as 
disposições do Parágrafo Segundo acima. 

. . 
e 

CLAUSULA VII 
'Das reuniões de Sócios 

As reuniões dos Sócios realizar-se-ão a qualquer tempo, sempre que os interesses sociais, 
ou a lei, assim exigirem, mediante convocação de qualquer dos sócios, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias, por meio de carta, fac símile, ou correio eletrônico (e-mail), 
especificando a ordem do dia, data hora e local da reunião. A Sociedade, a qualquer tempo, 
por deliberação dos sócios representando a maioria do capital social, pode transformar-se 
em outro tipo societário. 0 sócio poderá fazer-se representar por outro sócio, ou 
procurador, mediante mandato com especificação dos atos autorizados, devendo referido 
instrumento ser levado a registro juntamente com a ata da Reunião de Sócios. 

CLÁUSULA VIII 
Exercício Social, Balanço e Lucros. 

0 exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao 
final de cada exercício social será levantado balanço patrimonial e preparadas as demais 
demonstrações financeiras. Os lucros líquidos apurados terão a destinação que lhes for 
determinada por deliberação dos sócios. Qualquer distribuição de lucros para os sócios 
poderá ser efetuada desproporcionalmente às respectivas participações no capital social da 
Sociedade. Os sócios poderão requerer levantamento de balancetes intermediários, sejam 
eles mensais, trimestrais ou semestrais, podendo distribuir lucros relativos a estes períodos 
inferiores a 1 (um) ano. 

CLÁUSULA IX 
Dissolução 

A Sociedade poderá ser dissolvida nas hipóteses previstas em lei ou mediante deliberação 
dos sócios. Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, o liquidante será nomeado 
pelos sócios. 
Neste caso, os ativos deverão ser utilizados para saldar todas as dívidas da Sociedade. No 
caso de haver ativo remanescente, este deverá ser dividido entre os sócios na proporção da 
sua participação no capital social. 

CLÁUSULA X 

Disposições Gerais 

Os casos omissos no presente Contrato Social serão regulamentados pela Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 e supletivamente, pela Lei nº 6.404/76, quando aplicável. Todas e 
quaisquer Cláusulas do presente Contrato Social poderão ser alteradas a qualquer tempo 
por deliberação dos sócios, observadas as disposições legais. 

Fica eleito o foro da Comarca da Capital de São Paulo - SP, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer disputas legais, controvérsia ou 
discordâncias decorrente do presente Contrato Social. 

Em caso omisso, a sociedade será regida supletivamente pela lei 6.404 de 1976. (art. 1053, 
par. Único). 

SE
M V

AL
OR 

DE
 C

ER
TI

DÃ
O

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

64
21

30
2.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

A
R

IN
 R

E
G

IN
A

 M
A

R
TI

N
S

 A
G

U
IA

R
 S

E
N

A
M

O
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

6/
07

/2
02

0 
às

 1
7:

16
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
IV

20
70

05
98

07
3 

   
 .

fls. 2358



Visto 'r , 
0 ' r4 , 

e 
, 2 A., 

Y Conferido 9 .. l r !' 
Er , ' 4 -% 

4 

. 

- 
,2) 4 p 

e 

f 
0 . R9: 1653547 

Todas as decisõe4d? íicrpresa se A, delijber ;éras através da alteração contratual. (art. 1072 
CC/2002). e + . e 

e e 1 
e 4 

E por estarem assim justos e.contratados assinam o presente instrumento em 03 vias de 
igual teor e forma, devendo pród ver efeito legal. 

São Paulo, 01 de Setembro de 2019. 

-- -AjG3, j Wit-- 
WAGNER DUTRA MOR 
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16/09/2019 Documento Básico de Entrada 

FEplLICAVDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO ÍV?aCIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ 

. . 
PROTOCOLO DE T1cNSMISSÃO DO CNPJ 

S. 
A análise e o deferimento destédécLmento serão efetuados pelo seguinte órgão: 

Junta Comercial do Estado de São Paulo 

PROTOCOLO REDESIM 
SPN1995981446 

01. IDENTIFICAÇÃO 

NOME EMPRESARIAL (firma ou denominação) 

IBS DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE SUCOS EIRELI 

N° DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

30.359.146/0001-99 

02. MOTIVO DO PREENCHIMENTO 

RELAÇÃO DOS EVENTOS SOLICITADOS / DATA DO EVENTO 

202 Alteracao da pessoa fisica responsavel perante o CNPJ 

225 Alteracao da natureza juridica 
220 Alteracao do nome empresarial (firma ou denominacao) 

247 Alteracao de capital social 
Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

Número de Controle: SP88156482 - 30359146000199 

03. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA 

NOME 

WAGNER DUTRA MOREIRA 

CPF 

513.313.810-53 

LOCAL DATA 

16/09/2019 

04. CÓDIGO DE CONTROLE DO CERTIFICADO DIGITAL 

Este documento foi assinado com o Certificado digital do NI: 30.359.146/0001-99 

Aprovado pela Instrução Normativa n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018 

Visto 
Conferido 
RG: 165$6 

www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/fcpj/dbe.asp 
1/1 
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JUCESP - Jurt!ta Comercial do Estado de São Paulo 
Ministério da Indústria, C.or iércio 1xterier e erviços 
Departamento de Recgisfi;o!Empresarial+e Int gração - DREI 
Secretaria de Deserrvolvirento'Ecormho 

b : 

JUCESP 
JunGaCornerrbl do 
3t2d9 de .55n Paulo 

7 Y 
a 

.a,) eclOrarão 

Eu, WAGNER DUTRA MOREIRA, portador da Cédula de Identidade n° 2028998312, inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF sob n° 513.313.810-53, na qualidade de titular, sócio ou responsável legal da empresa IBS 
DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE SUCOS EIRELI, DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado 
no(a) Rua Allpac, 136, Vila Jaraguá, SP, São Paulo, CEP 05163-020, para exercer suas atividades regularmente, 
DEVERA OBTER parecer municipal sobre a viabilidade de instalação e funcionamento no local indicado, conforme 
diretrizes estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo, posturas municipais e restrições das áreas de 
proteção ambiental, nos termos do art. 24, §2°, do Decreto Estadual n° 56.660/2010, bem como CERTIFICADO DE 
LICENCIAMENTO INTEGRADO VALIDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa - Módulo de Licenciamento 
Estadual. 

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento, em sua atividade ou grupo de 
atividades, ou qualquer outra das condições determinantes à expedição do Certificado de Licenciamento Integrado, 
implica na perda de sua validade, assumindo, desde o momento da alteração, a obrigação de renová-lo. 

Por fim, declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento Integrado poderá ser solicitada por 
representante legal devidamente habilitado, presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro 
empresarial na Prefeitura, ou pelo titular, sócio, ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) diretamente no site da Jucesp, através do módulo de licenciamento, mediante uso da respectiva 
certificação digital. 

RG: 2028998312 

IBS DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE SUCOS EIRELI 

Versão VRE.Repons 1.0.0 0 
1610912019 17:16:50 - Página 1 de 1 
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JUCESP - Junita Comercial do Estado de São Paulo 
Ministério da Indústria, Conté(cio E xrterior e lertyigos 
Departamento de Recist;o Empre;arial é integração - DREI 
Secretaria de Desenvolvimento Ecanômito 

. .. . 
JUCESP 

ru,lac«nem4rdo 
Estado sãofàu[o . 

DECLARAÇÃO DE DESIlPtD1111NT;Õ 
. 

. D 
.. 
. . . 

À Junta Comercial do Estado de São Paulo . 
NOME "-s-t, 
WAGNER DUTRA MOREIRA '; 

NACIONALIDADE 

Brasileira 
COROU RAÇA 

Branca 
ESTADO CIVIL 

Divorciado(a) 
CPF . 
513.313.810-53 

RG/RNE 

20389983 

DIGITO 

12 

DATA DE EXPEDIÇÃO 

20/12/2013 

ORGÃO EXPEDIDOR 

SSP 

UF 

RS 
DOMICILADO(A) 

Rua Vicente Ferreira Gomes 
NUMERO 

680 
COMPLEMENTO DISTRITO/BAIRRO 

Sarandi 
CEP 

91110-420 
MUNICIPIO 

Porto Alegre 
UF 

RS 

©e rà s>ab a ..=-s 
±em on ërlàcïq 
tthhc tsr ou r. 

7 r u r; óntrá 
¡Ya.,..,}i èS,Ç 

t`t` VV timo, altié iiiL 

n ts Balei cie na° .Y -,? 
u ò sfëi às ïle'c 

Carne,faí ne tal 
SII é má. i'nánc 

es tm dtdo `rr4. Eai 3 de`iexercer-a adi nutra aacia sr d at p .s ¢_ r .. ria>qu veçl ; dà 
# 

e ë np+ t ar è nte açe .. 
>aata otz $brsrnç> onlc ssáa, iec íEat ;,{ú cç t á econa 

tìo c défésa a°ccrr c siri à,. nt $ a s 
°áC :.. 

;l.. 

nrlet tç. c , 
de revat ca áo i tác cà ìa, cõnt jj./.j' ..?yr^nc,,(,I r Cs 

MR Pro %(:led de.sxr+,s'",. 
NOME E ASSINATURA DO EMPRESÁRIO/SÓCIOS/DIRETORES/ADMINISTRADORES OU REPRESENTANTE LEGAL 

LOCALIDADE Sao Paulo - SP DATA 01/09/20 / 1 / 
k-40.)-7a.--7.-V)ht-i_, 

NOME WAGNER DUTRA MOREIRA (Administrador) ASSINATURA 

Versão VRE.Reports : 1.0.0.0 
16/09/2019 17:17:29 - Página 1 de 1 
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JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo 
Ministério da Indústria, Corrjéryia,Exteri5r'e Se1 iços 
Departamento de Registro,Emprésprial ?ntegç yg- DREI 
Secretaria de DesenvolviiTientkEconpmiçq 

ai 

JUCESP 
Junta Conmrroi in 
Estdit de Sao Aria 

P O * 

Ficha Cadastral - Quadro Soci 
tariosintegrarites 

} 

N° CONTROLE NA INTERNET NIRE SEDE NOME EMPRESARIAL 
026546836-1 IBS DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE SUCOS EIRELI 

NOME DO INTEGRANTE " J 
WAGNER DUTRA MOREIRA ' . 

- 
IDENTIFICAÇÃO 

513.313.810-53 
CNPJ 

Sem C.N.P.J. 
RG/RNE 

20389983 

DIGITO 

12 

DATA DE EXPEDIÇÃO 

20/12/2013 

ORGÃO EMISSOR 

SSP 

UF 

RS 

NACIONALIDADE 

Brasileira 
COR OU RAÇA 

Branca 

LOGRADOURO (rua, av, etc) 

Rua Vicente Ferreira Gomes 
NÚMERO 

680 
COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO 

Sarandi 
CEP 

91110-420 
MUNICIPIO 

Porto Alegre 
UF 

RS 

PAIS 

Brasil 

TIPO DE OPERAÇÃO 

Admissão 
TIPO DE INTEGRANTE 

Pessoa Fisica 
USO DA FIRMA 

Sim - Isoladamente 
PARTICIPAÇÃO 

CARGOS 

Titular (entrada) 

Administrador (entrada) 
Inicio do Mandato. 01/09/2019 
Inicio do Mandato: 01/09/2019 

Termino do Mandato. 

Termino do Mandato. 

REPRESENTADOS 

NENHUM 

DADOS COMPLEMENTARES 

Versão VRE Reports . 1.0 0 0 
25/09/2019 13 52.11 - Pagina 1 de 1 
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JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

DADOS CADASTRAIS 

ETIQUETA PROTOCOLO 

JUCESP PROTOCOLO 
2.017.041/19-1 

1111111111!! Jill! Ill!! III!! II/I/I/II///II/ //III/I/I///I//II/ 

CAPA DO REQUERIMENTO 
CONTROLE INTERNET 

026478194-5 

i i u i i VI i i i i i i A i A 

ATO 

Constituição por Transformação de Sociedade LTDA em EIRELI; r ,3 NOME EMPRESARIAL 
IBS DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE SUCOS EIRELI 

PORTE ER181 Normal I 

et LOGRADOURO 

Rua Allpac 
NÚMERO 

136 
COMPLEMENTO CEP 

05163-020 
MUNICIPIO 

São Paulo 
UF 

SP 
TELEFONE EMAIL i 2 

_ 

NÚMERO EXIGÊNCIA(S) 

0 
CNPJ - SEDE 

30.359.146/0001-99 S 
NIRE-SEDE 

1 
IDENTIFICAÇÃO SIGNATÁRIO ASSINANTE REQUE NTO CAPA 

NOME: WAGNER DUT MO IRA Titular) / 
ASSINATURA: , / (i4MTAA;09/2019 

VALORES RECOLHIDOS 

DARE: R$ 145,91 

DARF: R$ 21,00 

SEQ. D C.0'`1.' 

1 / 1 

DECLARO, SeAS PENAS DA LEI, QUE - S INFORMAÇÕES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PROCESSO SÃO EXPRESSÃO DA VERDADE. 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO) 
og 
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JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

CONTROLE INTERNET 

026478194-5 

i i II i II i i i i i i i 

19 
O menor emancipado deverá apresentar a certidão de emancipação no ato a ser arquivado. IN DREI n° 38/2017, Anexo II, item 1.2.6, alínea "B" e observação 1; Anexo V, item 1.2.5, alínea "b" e observação 1. 

20 0 sócio absolutamente incapaz não deve assinar o Instrumento, o qual deverá ser assinado por seu(s) representante(s) legais (IN DREI n° 38, Anexo 
II, Item 1.2.6, alínea "d") 

21 0 sócio relativamente incapaz deve assinar o Instrumento em conjunto com seus assistentes (IN DREI n° 38, Anexo II, Item 1.2.6, alínea "0. 
22 Colher as assinaturas das testemunhas (devidamente qualificadas: nome completo, o n° do RG e o órgão expedidor), se optar por indicá-las no 

Instrumento (Enunciado 33 da Jucesp e Art. 34 do Dec. 1800/96). 

23 0 empresário individual e o titular da Eireli poderão ter apenas urna única inscrição no pais. (IN DREI n°38, Anexo I, Item 1.3.3) 

24 Pessoa jurídica não poderá exercera Administração de sociedade ou empresa. Art. 1.011 do CC; IN DREI n° 38/2017, Anexo II, item 1.2.8; Anexo V, item 1.2.12.3. 

25 Inserir Declaração de Desimpedimento no ato ou apresentar em documento anexo - IN/DREI n° 38/2017, Anexo III, item 1.1 e 3.1 

,. mos" ' revx.,, ab 

WI - ._ .` '.:;: `r -=aN. : --r = :., 
.. 

.. ` '-rim.,. .:a`.s-. 
26 Corrigir o valor do Capital Social, o valor das cotas ou a sua distribuição - Item 1.2.10 e ss. da IN/DREI n° 38/2017 

27 Declarar ou corrigir a Forma e/ou o Prazo de Integralização do Capital - enr1 10 e ss. da IN/DREI n° 38/2017 AA 'I # /%ir/IPM L 
28 U ai 0 capital social da EIRELI deve ser de no mínimol1,00ar IIA k -r" C-ri(Iímo i finte e deve estar totalmente integralizado (Art. 980-A do CC) 

29 0 Capital Social deve estar totalmente integraaizado e nNi71-UV 16 Ye se io menor de idade no quadro societário. §3° do art. 974, do Código 
Civil. . _,%c( 1F.RC1s,.t..,N i 

30 O capital social está abaixo do mínimo exigido p°a1T a Y vJaadés nós termos da legislação específica. Art. 13 da Lei 7.102/83, com redação dada pela 
Lei 9.017/95, para empresa de vigilância e transporte valores,ei4Va Lei 6.019/74, com redação dada pela 

31 0 capital social da filial deverá ser inferior ao da rkatriz.. Anexo`'III, da IN/DREI n° 38/217, item 5.1.7. 

32 Indicar a forma, o modo e o prazo de integralizaçâ do capital socip1600 n elX ? 1.004 do CC. 

33 E vedado o fracionamento de cotas. Art. 1.056 do dc. Ju,4Ladov,ey" 
-3,, 

,. , .... Tçsé "r r$i.. y^ 3J,r T-nc, xK ' ^ ^. 
M ^"" " .s%.">,Ti'%. ..,L' «Tè :íié s' 3: tt'. F.»i,. )) 

yp y ,yJi c3ì:,r ,,,A..c".., a,Y:+F '.:-/ 
CF R .. ..b^^ º" µ p. E.! ce^ 4VCAL/ ' iN.wl `31á.. `bx p hL '..-&S F 'y.&,',' if V't:z7` 1 ,.,_ ,$"*sz..r,"... 3 "ã .`i k' a%is4- í..é.°M, k: ".m.=C,i'" -' .z>a^ bp é ú .,,,Y^vd.,.s K'J,.r s_ : 51, 

34 Inserir no ato em cláusula expressa que o titular da EIRELI não participa de nenhuma outra empresa da mesma modalidade - item 1.2, do Anexo V, da IN/DREI 38/2017. 

35 lnformaçóes do Instrumento não conferem com atos anteriomente arquivados - art. 34, I, da Lei 8934/94. 

36 Esclarecer se a cessão/transferência foi realizada por doação (gratuita) ou venda (onerosa) - Item 3.2.6.1 da IN/DREI n° 38/2017. 

37 Declarar o Responsável pelo passivo e ativo porventura supervenientes e pelos livros contábeis obrigatórios - IN/DREI n° 38/2017, Anexo III, item 9.2.4. 

38 A empresa enquadrada em ME ou EPP não pode ser sócia e não pode ter sócia pessoa jurídica - Art. 3°, §4° e incisos da Lei Complementar 123/2006. 

39 Inserir cláusula de reativação -art. 60, § 4° da Lei 8.934/94 

40 Qualificar os bens indicados para a formação do capital (de quaisquer espécies, desde que suscetíveis de avaliação pecuniária), com descrição completa, titularidade e valor atribuído. Art. 1.055, §1° CC; IN DREI 38/2017; Enunciados Jucesp n° 14 e 14.1. 

41 0 Instrumento deve conter todas as cláusulas obrigatórias conforme previsto na IN DREI n° 38/2017. 

42 A Filial alterada deverá ser expressamente qualificada com seu endereço, Nire e CNPJ. 

43 Qualificação de sócio, titular, administrador, conselheiro, representante, inventariante e/ou Identificação da Empresa incorreto ou incompleto - Art. 53 Decreto 1.800/96 e IN/DREI 38/2017. 
r"`aé -e,`> t?`..,, " ..v=3. v: à'. r. ...r' ` :x, . ..7',';,' ,, wets Zr -á.3x:. .C;:.'4. a a 

44 Cônjuges casados sob o regime de comunhão universal de bens ou sob o regime de separação obrigatória de bens não podem constituir sociedade entre si (Art. 977 do CC, e IN DREI n° 38/2017 Anexo II, Item 1.2.7) 

45 Depende de outro Processo (especificar) 
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JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

CONTROLE INTERNET 
026478194-5 

i i i i V i A 

46 Documento(s) apresentado(s), encontra(m)-se com rasuras, emendas, entrelinhas, ilegível, ou fora de ordem sequencial ou incompletas. Especificar. (Arts. 35 e 57 do Dec. 1.800/1996. 

47 Ato sujeito à aprovação prévia - IN/DREI 14/2013. 

48 Recolher os emolumentos devidos e/ou a diferença dos emolumentos - Item 1.1 - IN/DREI 38/2017; Art. 37, IV, Lei 8.934/94 
49 Apresentar o comprovante de pagamento da DARF (documento de arrecadação federal). 

50 Observar Impedimento ou anotação da Ficha Cadastral. 

51 Em virtude de reiteradas exigências acerca do mesmo tema, o documento foi indeferido nos termos do art. 198, inciso III do Dec. 58.879/13. 

;.ay .. 

._ s 1 N \ £ t :.Tç. +3 ^ .,^+i' "y az 
` rraeirn ,vendedor lnd Vid ál - !> a .T :. . .., ' r F "T? -m. `ss.. .., L. ^S: x_,, ..'.. `,' ` ̀̂ ' 

x ae,m ̀ .. ¿E3 `"` 
52 Comprovar baixa do SIMEI -Art. 4° Lei Complementar 123/2006 

53 
Apresentar documentação necessária para o cadastramento (certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI; cadesp (se a atividade exigir); comprovante de residência do Microempreendedor Individual ou ainda, declaração escrita que conste o endereço residencial; cópia 
do RG ou outro documento de identificação pessoal que conste a data de nascimento; cópia do cartão do CNPJ. . 

0- Ìt r?t1 .. ,' " çf: a 
- 54 Erro na composição do nome Empresarial (especificar) - Art. 1.158 do Código Civil e Art. 5° IN/DREI 15 

55 Colidência de nome empresarial (IN DREI n. 15, art. 6° e Decreto n. 1800/96, art. 62, §2°) 

56 Excluir a expressão "ME" ou "EPP" após a denominação social, nos termos da Lei Complementar n. 155/2016. 

.. x' . _.. .,- :,. "'. '. ~- .".. ,..: ,áá; _.` ..&-.. , .. __ ;. .'..'í? '% 
57 Descrever o Objeto Social em gênero e espécie de atividades de forma clara e precisa - Art. 53, III, "b", Decreto 1.800/96. 
58 Atividade indicada não é empresária conforme legislação vigente. - Art. 966 e 982, Código Civil. 

59 Apresentar cópia autenticada da carteira da CREFITO para atividades relacionadas à fisioterapia ou terapia ocupacional (art. 30 da Resolução Coffito 
n 37/1984). 

"Pr000ra c>l .. ; 
. , moí 

f 
.: tszr .xá"H ', ci ..x^ '-N' a.. .t . e& e "' :-u';É _és ..._ ..^. ... 'à.-,.]`Á;É:.-c.` w>a '_% -. 

60 Anexar Procuração (com firma reconhecida) em processo apartado ou em anexo - Art. 653, Código Civil. 

61 A procuração deve conter poderes específicos para o ato - Art. 653 e 654 do Código Civil. 

62 Apresentar procuração lavrada por Instrumento Público, em razão da presença de sócio analfabeto no quadro societário (IN DREI n° 38, Anexo II, Item 1.2.16.1) 

63 

Sóciatular Pessoa Jurídica com sede no exterior ou Sócia Pessoa Física residente no exterior: apresentar procuração outorgada à pessoa residente no Brasil com poderes específicos para o ato pretendido e poderes para receber citação judicial. A procuração outorgada no exterior deve estar consularizada ou apostilada (com exceção de procurações francesas e argentinas), traduzida por tradutor juramentado e registrada em Cartório de Títulos e Documentos. (Art. 129, 6° da Lei 6.015/73, Art. 119 da Lei 6.404/76, Art. 1.138 do CC, Art. 6° da IN DREI n° 34 e Enunciado n° 6 da Jucesp). 

"= `. "ìi ' - `sa "? 
"'' it'. r 4l -.snA h. , . . } rya ú..' í ÇadaStra.UFE v fr'j 

_"^`^, x "'.f >.., ..! ' .$' \x s ..: N,. s :à&d, .i!<r4 ç `_' ',~s= 7:r R ; °i 
64 Dados informados no cadastro VRE, divergem dos documentos apresentados -Art. 44 Decreto 1.800/96 e IN/DREI 38/2017. 
65 Código do evento incorreto no cadastro VRE 

r ' " f[ . f" j¡t iayja,º, yi a ,:r` ,nu,. .C,,Fr v_^ 1 ,z"" : , x. ":iCiït%l1Fi <á .6.aP.fb.£^£. a._°^' ;í ,z} `.. a .. . ,ry`.t"ç>,.., :..' a3 `siY .' fa'è .. Y .:°av : ' .. T3d^t.9Y`:ºii%roY 
66 Juntar viabilidade e/ou Licenciamento - Item 1.1 - IN/DREI 38/2017. 

67 Corrigir viabilidade ou juntar viabilidade válida - Item 1.1 - IN/DREI 38/2017 (ou Licenciamento) 
y.a ìqs-nx` _ ., raï-s'- ï -``3 _ 

;Çx.eT<ie r.a ,/èx àus..c. ..,.y£es Y,Y,;y QBt Prntoolae nrrï'ssaaF=.' -" _ '@. 3":ó,K22..,",. 'F ka3. s ieex a ^^t.. s':...// ,.. .i".xS^T x°%. 

x _ 
68 Apresentar o Documento Básico de Entrada (DBE) 

69 O objeto social informado no Instrumento diverge do informado no DBE. 

70 0 porte da empresa informado no DBE diverge do porte constante do documento de enquadramento apresentado. 
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Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

CONTROLE INTERNET 

026478194-5 

11 I III II i i i i i i i 

71 0 documento Básico de Entrada não está em termos para o deferimento. 

72 0 código do evento não corresponde ao teor do ato trazido a arquivamento. 

73 Para os eventos de alteração do CNPJ -o número do CNPJ não corresponde ao constante do ato alterador. 

74 0 nome empresarial informado na FCPJ, para eventos e constituição/inscrição e alteração, não corresponde exatamente ao nome que consta do ato apresentado a arquivamento, inclusive considerando pontos, vírgulas e outros caracteres especiais (símbolos). 

75 O nome empresarial no requerimento de empresário não corresponde ao nome do empresário. (Permite-se a adição de designação e abreviações, vedando-se a abreviação do último nome ou a exclusão de qualquer parte do nome). 

76 A natureza jurídica informada não corresponde com o teor do ato a ser arquivado. 

77 0 capital informado na FCPJ não corresponde ao capital constante do ato constitutivo/alterador. 

78 A descrição da atividade empresária não está em conformidade com a descrição do CNAE informado. 

79 0 DBE não está firmado por pessoa física responsável perante a RFB. 

80 0 quadro de sócios/titular disposto no Instrumento diverge do DBE 

81 0 endereço informado no DBE não está em consonância com o endereço indicado a ser arquivado. 

82 0 nome dos sócios/titular indicado no Instrumento e/ou no DBE divergem dos dados indicados no Documento de Identidade apresentados (art. 57 do Dec. 1.800/96) 

83 A participação do(s) sócio(s) no capital social informada no Instrumento diverge do capital do(s) sócios) informada no DBE. 

84 Reiteração das exigências anteriores 
rq 

`, a> `sYc ' . .. tit- 7L1 11G1 iD SCiBY 
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Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

CONTROLE INTERNET 

026478194-5 

V i i u i i 111 i i i i V i 

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE EXIGÊNCIAS 

Cumprir a(s) exigência(s) selecionada(s) no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da retirada do processo, devendo o presente formulário de exigência instruir o processo na reentrada uma vez que constitui narte intearante do documento trazido a registro. A apresentação do processo, após o prazo de 30 (trinta) dias será considerado um novo processo sujeito ao pagamento do respectivo preço público novamente (artigo 57, §3° do Decreto 1800196). 

k,N.?> .,.,. ^BID ° P,, `%4 h ww,p ry SYtóhì,. Y'y `", rzp'ç ,"k' esq.. ,' 
. 'n' M,etal ti {i iiit SJçV 

^ á:T '..h. Z7r :sÍ s.':,533£,' s Í"w ',X" .£cì".áYii s'sk :á?s.aV.. dbky ,ti . j _.m r 'Á ̀T: ' > i*5='^^'ía' µz ¡y°.ic çg .i "á ^.. '}y1p ,, 
' Ap res$Ct.,z, taçáçde+d4crne`rtòs .:y4 e,,Svd' 

1 
Juntar Copias Autenticadas dos documentos de Identidade do titular/sócio/administrador/diretor/procurador; se estrangeiro, apresentar Registro Nacional de Estrangeiro (RNE) ou certidão expedida pela Polícia Federal - art. 34, V, do Decreto 1.800/96 e IN DREI n° 34/17. 

2 Juntar Declaração de enquadramento, desenquadramento ou reenquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; ou incluir cláusula específica no ato. Art. 32, II, "b do Decreto 1.800/96 e LC 123/06. 

3 Comprovar representação do sócio de pessoa jurídica, por meio de cópia de ato registrado em outra Junta Comercial ou cartório. Art. 45, do Código 
Civil c/c art. 37 da Lei 8.934/94 e item 1.1 da IN/DREI n° 38/2017. 

4 
Juntar Alvará Judicial ou Formal de Partilha judicial ou extrajudicial ou o termo de inventariança - Arts. 610 e 619 do CPC, item 3.2.7 da IN/DREI n° 
38/2017. 

5 Juntar comprovante da mudança do nome de titular/sócio/administrador. Art. 16 do CC 

6 Juntar os avisos de convocação nos termos do contrato ou da lei, facultada a indicação no ato da data, do nome e da página dos jornais onde foram 
publicadas as convocações-Art. 1.152 do Código Civil. 

Anexar prova da existência legal da pessoa jurídica estrangeira e comprovação de que o signatário do ato tem poderes para representar a 
sócia/titular, ambos devidamente legalizados (na língua original, traduzidos por tradutor juramentado e consularizados ou apostilados e com registro em cartório - art.129, 6° Lei 6.015/73). Art. 1.134 do CC, art. 18 do Decreto 13.609/43, Decreto 8.660/16. Dispensa-se a consularização estrangeiros que residam no país no Mercosul 

8 
Juntar as demonstrações financeiras e as publicações caso sejam obrigatórias; salvo declaração expressa de que a empresa/sociedade não se enquadra como empresa de grande porte - Art. 3° da Lei 11.638 de 2007. 

.. ^."j s , > ,yº.,bi:) w " '?`...- ., 
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a, 

: 
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9 As folhas não assinadas devem ser rubricadas pelos signatários - Art. 4° da IN/DREI n° 40/2017. 

10 
Em casos de Constituição Normal/Constituição por Transformação, o Advogado deverá vistar o ato indicando seu nome e n° da OAB, se não enquadrada como ME/EPP - §2°, do art. 1°, da Lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia) 

11 Falta assinatura de titular/sócio/administrador - IN/DREI n° 38/2017 

12 Assinar a capa do Cadastro VRE (art. 1.151 do CC e art. 40 do Decreto 1800/96) 

13 Reconhecer firma do titular/sócio/administrador/procurador (artigo 1.153 do Código Civil e IN DREI n° 38). 

14 Apresentar documento de identidade do procurador ou reconhecer firma da assinatura (Art. 1.153 do CC) - no caso de procuração particular. 
15 Falta assinatura do cônjuge para integralização do capital com bens imóveis (outorga uxória). Art. 220 e 1.647 do CC. 

16 Identificar os Signatários. Art. 1.153, do Código Civil, Anexos, da IN/DREI n° 38/2017. 
;' ¡ _.,d ^,í -xy"' w '.-+^..r' ra ís$ so o taular .''' s',+3â /''' yn . ..^: ` , :. - :, -?`Hx.:. ''-__µ.'mi : 4.. f s.': , 

'+ 
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17 
O menor relativamente capaz (dos 16 aos 18 anos), sócio ou titular da sociedade/empresa, deve ser assistido por ambos os pais, devendo este assinar o instrumento conjuntamente com os seus responsáveis (arts. 1.634, VII e 1.690 do CC, IN DREI n.° 38/2017, Anexo II, item 1.2.6, alínea "B" e observação 1; Anexo V, item 1.2.5, alínea "B" e observação 1). 

18 
0 menor relativamente incapaz (menor de 16 anos), sócio ou titular da sociedade/empresa, deve ser representado por ambos os pais, devendo seus responsáveis assinarem o instrumento em seu nome. (arts. 1.634, VII e 1.690 do CC, IN DREI n.° 38/2017, Anexo II, 
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PROCURAÇÃO “AD JUDICIA” 

 

 

 

IBS DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE SUCOS LTDA, pessoa de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 

30.359.146/0001-99, com sede na Rua Allpac, nº 136 – Bairro Vila Jarágua – São Paulo/SP – CEP. 

05163-020 por seu representante legal Sr. WAGNER DUTRA MOREIRA, portador da cédula de 

identidade RG nº 2038998312 SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº 513.313.810-53, pelo presente 

instrumento de procuração, nomeia e constitui sua bastante procuradora a advogada DRA. CARIN 

REGINA MARTINS AGUIAR, inscrita na OAB/SP sob n.º 221.579, com escritório profissional na Av. 

Queiroz Filho, nº 1700 – Sala 903 – Torre B – Vila Hamburguesa – São Paulo/SP – Cep.: 05319-000, 

onde recebe intimações; a quem confere(m) amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula 

“ad-judicia”, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as 

ações competentes e defendê-lo(a) nas contrárias, seguindo umas e outras, até final decisão, usando 

os recursos legais e acompanhado-os, conferindo-lhe(s), ainda, poderes especiais para confessar, 

desistir, transigir, renunciar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, substabelecer, 

reconhecer a procedência do pedido, praticar todos atos perante repartições públicas Federais, 

Estaduais e Municipais, e órgãos da administração pública direta e indireta, praticar quaisquer atos 

perante particulares ou empresas privadas, agindo em conjunto ou separadamente, declarar bens, 

assinar partilha e “termos nos autos”, assinar termo de renuncia, postular perante qualquer juízo em 

nome do Outorgante os benefícios da gratuidade judiciária, podendo ainda substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, e demais atos que se façam necessários, com a 

finalidade especifica de representar a empresa outorgante nos autos do pedido de habilitação em 

face do GRUPO SOARES MENDONÇA. 

 

 

 

 

 

IBS DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE SUCOS LTDA 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215
CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

Processo nº 1009429-20.2019.8.26.0127 - p. 1

Processo nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

                                 CONCLUSÃO

Eu, Raphael Bacelar de Oliveira, Chefe de Seção Judiciário, faço os autos conclusos à MM. 
Juíza de Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 06 de julho de 2020.

DESPACHO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Fls. 2349/2350: Vistas ao administrador judicial.

Intime-se.

Carapicuiba, 06 de julho de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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Av. Dr. Chucri Zaidan, nº 1550, Cj. 2903, São Paulo/SP, CEP: 04711-130 
 Tel: (11) 3360-0500 – www.mgaconsultoria.com.br  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO 

FORO DA COMARCA DE CARAPICUÍBA – SP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA ., 

pessoa jurídica nomeada como Administradora Judicial nos autos do processo em 

epígrafe, por seu responsável técnico e auxiliares subscritores da presente, vem, 

respeitosamente perante Vossa Excelência, em atenção ao r. despacho de fls. 2.371, 

manifestar-se nos seguintes termos: 

 

Através da petição de fls. 2.335/2.338, complementada 

as fls. 2.349/2.350, as Recuperandas pleiteiam a venda do veículo Caminhão M. 

Benz/Atron 2324 – Placa FXS-1298, Cor Vermelha, FAB/MOD 2014/2014, alienado 

fiduciariamente ao Banco Mercedes, mediante a quitação pelo comprador do contrato 

junto ao banco fiduciante, utilizando-se o saldo para capital de giro. 

 

No caso, o contrato objeto de alienação fiduciária 

envolvendo o mencionado caminhão é extraconcursal, não interferindo no processo de 

Recuperação Judicial. 
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Av. Dr. Chucri Zaidan, nº 1550, Cj. 2903, São Paulo/SP, CEP: 04711-130 
 Tel: (11) 3360-0500 – www.mgaconsultoria.com.br  

 

Ademais, informam as Recuperandas que o 

mencionado veículo tornou-se desnecessário para as suas atividades. 

 

Ora Exa., tratando-se de veículo sem mais utilidade para 

as atividades das Recuperandas, esta administração judicial nada tem a opor quanto a 

sua venda. 

 

Contudo, tratando-se de veículo alienado 

fiduciariamente, a sua alienação necessita de autorização do credor fiduciário, no caso 

o Banco Mercedes, nos termos do artigo 50, §1º da Lei n.º 11.101/05. 

 

Ademais, conforme apontado no petitório de fls. 

2.335/2.338, a alienação se dará mediante a quitação pelo comprador, do contrato de 

alienação fiduciária junto ao Banco Mercedes, o que deverá ser devidamente 

comprovado nos autos. 

 

Outrossim, é notória a crise financeira instalada pela 

Pandemia do COVID19, que agravou sobremaneira a situação financeira, já precária, 

das empresas em Recuperação Judicial, como no caso em comento. 

 

Desta forma, tratando-se de valor decorrente de crédito 

extraconcursal, a utilização do saldo, após a quitação do contrato de alienação fiduciária, 

no fluxo de caixa das Recuperandas, não prejudicará os demais credores, contribuindo 

para a manutenção das atividades das Recuperandas. 

 

Isto porque, as Recuperandas já apresentaram o seu 

Plano de Recuperação Judicial, o qual prevê o plano de pagamento dos credores, e será 

submetido ao crivo de todos os credores quando da realização da competente 

Assembleia Geral de Credores. 
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Desta feita, esta administração judicial OPINA 

FAVORAVELMENTE  a venda do veículo Caminhão M. Benz/Atron 2324 – Placa FXS-

1298, Cor Vermelha, FAB/MOD 2014/2014, desde que a alienação seja autorizada 

expressamente pelo credor fiduciário, Banco Mercedes, nos termos do artigo 50, §1º da 

Lei n.º 11.101/05, o que deverá ser comprovado nos autos, assim como o valor total 

obtido na venda, mediante a quitação do respectivo contrato de alienação fiduciária a ser 

realizada pelo comprador, demonstrando o saldo que sobejar que será utilizado pelas 

Recuperandas no seu fluxo de caixa. 

 

 

Termos em que,  

J. manifestação. 

São Paulo, 07 de julho de 2020. 

 

 
 
MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA.          RICARDO  GOMES PINTON 
Mauricio Galvão de Andrade               OAB/SP nº 189.069 
Responsável Técnico 
CRA SP nº 135.527  
CRC1SP n° 168.436/O-0 
OAB/SP nº 424.626 
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0319/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 1921/1937   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   08/07/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
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 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
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 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
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 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP) 
 Mauricio Marques Domingues (OAB 175513/SP) 
 Walmir Bortolotto Junior (OAB 330582/SP) 

           Teor do ato: "Vistos. Fls. 2349/2350: Vistas ao administrador judicial. Intime-se." 

           Carapicuíba, 8 de julho de 2020. 

           William Eduardo Silva 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

ATO ORDINATÓRIO

Processo Digital n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe  Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva Principal 
<< Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Ato Ordinatório

Vista ao Ministério Público.

Carapicuiba, 08 de julho de 2020.
Eu, ___, William Eduardo Silva, Escrevente Técnico Judiciário.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br

CERTIDÃO DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Processo n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da 
Parte Passiva 
Principal << 
Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

[ ]

[ ]
Justiça PúblicaJustiça Pública[][]

CERTIFICA-SE que em 08/07/2020 o ato abaixo foi encaminhado ao 

portal eletrônico.

Teor do ato: Vista ao Ministério Público.

Carapicuiba, (SP),  08 de julho de 2020
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CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  1009429-20.2019.8.26.0127
Foro:  Foro de Carapicuíba
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 
Data da intimação:  09/07/2020 14:48
Prazo:  10 dias
Intimado:  Ministério Público do Estado de São Paulo
Teor do Ato:  Vista ao Ministério Público.
 
 

Carapicuiba, 9 de Julho de 2020

ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE    CARAPICUÍBA  

 
 

 
Av. Presidente Vargas, nº 91, Vila Caldas - CEP 06310-100 - Carapicuíba/SP  

Telefones: (11) 4184-6678 / 4183-5521/ 4184-6883 - Correio eletrônico: carapicuiba@mpsp.mp.br 

Autos n.  1009429-20.2019.8.26.0127 

  

 

   MM Juíza 

     

 

   De acordo com o pedido de alienação do veículo, desde que com 

a anuência do credor fiduciário, nos termos da manifestação do Administrador Judicial. 

 

    Carapicuíba, data do protocolo digital. 

 

CAMILA MOURA E SILVA 

2ª Promotoria de Justiça de Carapicuíba 
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Av 9 de Julho, nº 5345, 12º andar, conjunto 122 Jardim Paulista – São Paulo-SP – CEP: 01407-200 (11) 3078-5556 E-mail: penachin@penachin.com 
 

VN    VUOLO E NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

 
 

___________________________________________________________________________________________________________ 
Avenida Nove de Julho, 5345, Jardim Paulista, São Paulo – SP - CEP: 01407-200 

Telefone: (11) 3078-5556  –  Endereço Eletrônico: penachin@penachin.com 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CARAPI-
VUÍBA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SP  
 
 
 
 
 
 
 
 
PROCESSO Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 
 
 

BANCO BRADESCO S/A, por seu advogado que esta subscreve, nos autos da RECUPE-
RAÇÃO JUDICIAL requerida por SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA. E 
OUTRAS, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, expor e requerer o que se segue: 

 
Compulsando os autos é possível verificar que as Recuperandas requereram às fls. 

1960/1968 a prorrogação do stay period até a conclusão da assembleia geral de credores a ser de-
signada, o que integralmente deferido por este MM. Juízo mediante decisão de fls. 2309/2310. 

 
Inconformado com a r. decisão, vem o Banco Bradesco informar, nos moldes do artigo 

1.018, caput, do Código de Processo Civil, data máxima vênia, que interpôs o recurso de Agravo de 
Instrumento em face da referida decisão, o qual foi autuado sob o n° 2156313-57.2020.8.26.0000, o 
qual ainda pende de distribuição, conforme print que segue. 
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Av 9 de Julho, nº 5345, 12º andar, conjunto 122 Jardim Paulista – São Paulo-SP – CEP: 01407-200 (11) 3078-5556 E-mail: penachin@penachin.com 
 

VN    VUOLO E NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

 
 

___________________________________________________________________________________________________________ 
Avenida Nove de Julho, 5345, Jardim Paulista, São Paulo – SP - CEP: 01407-200 

Telefone: (11) 3078-5556  –  Endereço Eletrônico: penachin@penachin.com 
 

 
 
 

Termos em que,  
Pede deferimento. 

São Paulo, 09 de julho de 2020. 
 

CARLOS AUGUSTO NASCIMENTO 
OAB/SP 98.473 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215

CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 1

Processo Digital nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 13 de julho de 2020.

DECISÃO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Fls. 2351/2352 e 2353/2370: Ciente. Anote-se.

Fls. 2381/2382: Ciente. Mantenho a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos.

Manifesto-me, neste primeiro momento, acerca do pretendido reconhecimento da 

consolidação substancial das empresas recuperandas.

A consolidação processual, com pedido de recuperação formulado pelo conjunto 

de empresas que figuram no polo passivo, não se confunde com a substancial, ou seja, o 

litisconsórcio ativo não arremata ou afasta a autonomia patrimonial das recuperandas, que 

permanecem com suas obrigações perante os seus credores.

No caso concreto, os elementos constantes nos autos (mesmos funcionários e 

procuradores para gestão social, atuação nos mesmos setores, e com o mesmo fim social, entre 

outros) justificam o reconhecimento de um litisconsórcio ativo entre elas, mas não a efetiva 
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3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215

CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 2

consolidação das atividades.

A consolidação substancial ganha outros contornos, modificando-se a posição dos 

credores, a posição assumida por estes credores diante de cada devedor e entre si, e o modo de 

votação das matérias.

Embora este juízo não verifique óbice para acolhimento da medida, esta 

magistrada entende tratar-se de questão excepcional, com íntima relação com o plano de 

recuperação judicial, com necessidade de discussão e deliberação entre os credores, principais 

interessados no (des)acolhimento desta consolidação.

Neste passo, percebendo que já houve a apresentação de um plano de recuperação 

único, deverá ele ser submetido à Assembleia com lista separada de credores, os quais por sua vez 

analisarão a pertinência da consolidação substancial ou não, e decidirão a respeito do plano 

apresentado, cabendo à administradora judicial colher em separado os votos dos credores de cada 

empresa. 

Neste exato sentido: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. A EXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO NÃO IMPLICA NO DEFERIMENTO DA 

CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL. MATÉRIA SUJEITA À DELIBERAÇÃO DOS CREDORES EM 

ASSEMBLEIA. VOTAÇÃO INDIVIDUALIZADA, A FIM DE RESPEITAR A AUTONOMIA DAS 

RECUPERANDAS E VONTADE DOS CREDORES. RECURSO PROVIDO EM PARTE." (TJSP; 

 Agravo de Instrumento 2225216-81.2019.8.26.0000; Relator (a): Alexandre Lazzarini; Órgão 

Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro Central Cível - 1ª Vara de Falências e 

Recuperações Judiciais; Data do Julgamento: 13/05/2020; Data de Registro: 13/05/2020)

Nestes termos, atribuo a decisão sobre o reconhecimento da consolidação 

substancial das atividades, decorrente da existência de grupo econômico e consoante 

entendimento do Administrador Judicial (fls. 2222/2228) aos credores e por meio de 

assembleia que contará também com a análise e deliberação do plano de recuperação judicial 

proposto.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215

CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 3

Entendido isto, manifesto-me sobre o pedido de alienação de veículo não utilizado 

nas atividades das recuperandas, com consequente quitação de contrato de financiamento e 

acréscimo do valor remanescente ao fluxo de caixa da parte (fls. 2335/2338 e 2349/2350).

Como bem destacado pela administradora judicial, o veículo em destaque, e o seu 

contrato de financiamento, formam patrimônio extraconcursal, não interferindo no processo de 

recuperação judicial.

Contudo, exige a lei prévia autorização do credor titular da respectiva garantia 

(Art. 50, § 1º, da Lei Falimentar), no caso BANCO MERCEDES.

Assim, pelo exposto, defiro a alienação do veículo CAMINHÃO M. 

BENZ/ATRON 2324, PLACA FXS(...)98, COR VERMELHA, desde que autorizado 

expressamente pelo credor fiduciário, BANCO MERCEDES, o que deverá ser comprovado 

nos autos, juntamente com a quitação do respectivo contrato de financiamento, e integração 

do valor remanescente no fluxo de caixa das recuperandas. 

Neste sentido, intime-se o credor BANCO MERCEDES para concordância ou 

discordância (justificada e fundamentada) em até 5 (cinco) dias, registrando que o silêncio 

será interpretado como concordância tácita ao pedido de alienação do bem. Após, dê-se 

ciência às recuperandas.

Aguardo, no mais, pela AGC.

Intime-se.

Carapicuiba, 13 de julho de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

COMARCA DE CARAPICUÍBA

FORO DE CARAPICUÍBA

3ª VARA CÍVEL

Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215 - Carapicuiba-SP - CEP 
06328-330 - Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CARTA DE INTIMAÇÃO – PROCESSO DIGITAL

Processo Digital n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Terceiro Interessado Banco Mercedes Bens do Brasil Ltda

Destinatário(a):
Banco Mercedes Bens do Brasil Ltda
Avenida do Café, 277, Torre A - 6º Andar - Centro Empresarial do Aço, Vila Guarani (Z Sul) 
São Paulo-SP 
CEP 04311-900

Pela presente carta fica Vossa Senhoria INTIMADO(A) do teor da decisão fl. 2383/2385, disponibilizado na internet, 
para que concorde ou discorde (justificativa fundamentada) em até cinco dias, acerca do pedido de alienação do bem 
do veículo CAMINHÃO M.BENZ/ATRON 2324, PLACA FXS(...)98, COR VERMELHA, nos termos e condições 
indicados nesta mesma decisão. O silencio será interpretado como concordância tácita ao pedido de alienação do bem.

Esclareço a Vossa Senhoria que a presente carta é expedida conforme o disposto no artigo 274, do Código de Processo Civil, 
valendo o recibo que a acompanha como comprovante de que esta intimação se efetivou.

OBSERVAÇÃO: Este processo tramita eletronicamente. A íntegra do processo poderá ser visualizada mediante acesso ao sítio 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, na internet, no endereço abaixo indicado, sendo considerado vista pessoal (art. 9º, § 1º, da Lei 
Federal nº 11.419/2006). Petições, procurações, contestação etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico. 
Carapicuiba, 13 de julho de 2020. William Eduardo Silva, Escrevente Técnico Judiciário.
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 15/07/2020 07:53 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0329/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2191/2206   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   15/07/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 15/07/2020 07:53 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 2 

 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP) 
 Mauricio Marques Domingues (OAB 175513/SP) 
 Walmir Bortolotto Junior (OAB 330582/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   2351/2352   e   2353/2370:   Ciente.   Anote-se.   Fls.   2381/2382:   Ciente.   Mantenho   a 
 decisão   agravada   por   seus   próprios   fundamentos.   Manifesto-me,   neste   primeiro   momento,   acerca   do 
 pretendido   reconhecimento   da   consolidação   substancial   das   empresas   recuperandas.   A   consolidação 
 processual,   com   pedido   de   recuperação   formulado   pelo   conjunto   de   empresas   que   figuram   no   polo   passivo, 
 não   se   confunde   com   a   substancial,   ou   seja,   o   litisconsórcio   ativo   não   arremata   ou   afasta   a   autonomia 
 patrimonial   das   recuperandas,   que   permanecem   com   suas   obrigações   perante   os   seus   credores.   No   caso 
 concreto,   os   elementos   constantes   nos   autos   (mesmos   funcionários   e   procuradores   para   gestão   social, 
 atuação   nos   mesmos   setores,   e   com   o   mesmo   fim   social,   entre   outros)   justificam   o   reconhecimento   de   um 
 litisconsórcio   ativo   entre   elas,   mas   não   a   efetiva   consolidação   das   atividades.   A   consolidação   substancial 
 ganha   outros   contornos,   modificando-se   a   posição   dos   credores,   a   posição   assumida   por   estes   credores 
 diante   de   cada   devedor   e   entre   si,   e   o   modo   de   votação   das   matérias.   Embora   este   juízo   não   verifique   óbice 
 para   acolhimento   da   medida,   esta   magistrada   entende   tratar-se   de   questão   excepcional,   com   íntima   relação 
 com   o   plano   de   recuperação   judicial,   com   necessidade   de   discussão   e   deliberação   entre   os   credores, 
 principais   interessados   no   (des)acolhimento   desta   consolidação.   Neste   passo,   percebendo   que   já   houve   a 
 apresentação   de   um   plano   de   recuperação   único,   deverá   ele   ser   submetido   à   Assembleia   com   lista   separada 
 de   credores,   os   quais   por   sua   vez   analisarão   a   pertinência   da   consolidação   substancial   ou   não,   e   decidirão   a 
 respeito   do   plano   apresentado,   cabendo   à   administradora   judicial   colher   em   separado   os   votos   dos   credores 
 de   cada   empresa.   Neste   exato   sentido:   "AGRAVO   DE   INSTRUMENTO.   RECUPERAÇÃO   JUDICIAL.   A 
 EXISTÊNCIA   DE   GRUPO   ECONÔMICO   NÃO   IMPLICA   NO   DEFERIMENTO   DA   CONSOLIDAÇÃO 
 SUBSTANCIAL.   MATÉRIA   SUJEITA   À   DELIBERAÇÃO   DOS   CREDORES   EM   ASSEMBLEIA.   VOTAÇÃO 
 INDIVIDUALIZADA,   A   FIM   DE   RESPEITAR   A   AUTONOMIA   DAS   RECUPERANDAS   E   VONTADE   DOS 
 CREDORES.   RECURSO   PROVIDO   EM   PARTE."   (TJSP;    Agravo   de   Instrumento   2225216-81.2019.8.26.0000; 
 Relator   (a): Alexandre   Lazzarini;   Órgão   Julgador:   1ª   Câmara   Reservada   de   Direito   Empresarial;   Foro   Central 
 Cível   - 1ª   Vara   de   Falências   e   Recuperações   Judiciais;   Data   do   Julgamento:   13/05/2020;   Data   de   Registro: 
 13/05/2020)   Nestes   termos,   atribuo   a   decisão   sobre   o   reconhecimento   da   consolidação   substancial   das 
 atividades,   decorrente   da   existência   de   grupo   econômico   e   consoante   entendimento   do   Administrador   Judicial 
 (fls.   2222/2228)   aos   credores   e   por   meio   de   assembleia   que   contará   também   com   a   análise   e   deliberação   do 
 plano   de   recuperação   judicial   proposto.   Entendido   isto,   manifesto-me   sobre   o   pedido   de   alienação   de   veículo 
 não   utilizado   nas   atividades   das   recuperandas,   com   consequente   quitação   de   contrato   de   financiamento   e 
 acréscimo   do   valor   remanescente   ao   fluxo   de   caixa   da   parte   (fls.   2335/2338   e   2349/2350).   Como   bem 
 destacado   pela   administradora   judicial,   o   veículo   em   destaque,   e   o   seu   contrato   de   financiamento,   formam 
 patrimônio   extraconcursal,   não   interferindo   no   processo   de   recuperação   judicial.   Contudo,   exige   a   lei   prévia 
 autorização   do   credor   titular   da   respectiva   garantia   (Art.   50,   §   1º,   da   Lei   Falimentar),   no   caso   BANCO 
 MERCEDES.   Assim,   pelo   exposto,   defiro   a   alienação   do   veículo   CAMINHÃO   M.   BENZ/ATRON   2324,   PLACA 
 FXS(...)98,   COR   VERMELHA,   desde   que   autorizado   expressamente   pelo   credor   fiduciário,   BANCO 
 MERCEDES,   o   que   deverá   ser   comprovado   nos   autos,   juntamente   com   a   quitação   do   respectivo   contrato   de 
 financiamento,   e   integração   do   valor   remanescente   no   fluxo   de   caixa   das   recuperandas.   Neste   sentido, 
 intime-se   o   credor   BANCO   MERCEDES   para   concordância   ou   discordância   (justificada   e   fundamentada)   em 
 até   5   (cinco)   dias,   registrando   que   o   silêncio   será   interpretado   como   concordância   tácita   ao   pedido   de 
 alienação do bem. Após, dê-se ciência às recuperandas. Aguardo, no mais, pela AGC. Intime-se." 

           Carapicuíba, 15 de julho de 2020. 

           William Eduardo Silva 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE CARAPICUIBA/SP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 1009429-20.2019.8.26.0127 
 
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A  já qualificado, devidamente 

representado por seus advogados, nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL proposta por 

SOARES MENDONÇA SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA E O UTRAS, 

vem respeitosamente, a presença de V. Exa., opor os presentes EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO  pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.  

 

I. 

BREVE SINTESE 

 

A r. decisão de fls. 2381/2382 determinou que a Assembleia Geral de 

Credores delibere sobre a existência de consolidação substancial das atividades das 

empresas em recuperação judicial. Transcreve-se: 

 

“Nestes termos, atribuo a decisão sobre o reconhecimento da 
consolidação substancial das atividades, decorrente da existência de 
grupo econômico e consoante entendimento do Administrador Judicial 
(fls. 2222/2228) aos credores e por meio de assembleia que contará 
também com a análise e deliberação do plano de recuperação judicial 
proposto.” (fls. 2384) 

 

Todavia, a r. decisão padece de omissão, como será exposto a seguir. 
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II. 

DO MÉRITO 

 

2.1 - DA OMISSÃO – INCOMPETENCIA DA AGC PARA DELIBE RAR SOBRE 

A CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL DAS ATIVIDADES DAS EMPRE SAS 

 

As Recuperandas pleitearam o reconhecimento judicial da alegada 

consolidação substancial de suas atividades. Outrossim, como bem exposto na r. decisão 

embargada, a consolidação substancial não se confunde com a configuração do grupo 

econômico para fins de composição do polo ativo da recuperação judicial.  

 

Com efeito, ao pleitear a consolidação substancial das atividades, as 

Recuperandas pretendem dispor livremente do patrimônio de uma em benefício de outra. 

Como por exemplo, a venda dos bens da Falida SM Conceição em favor de outra empresa 

do Grupo (SM Veloso) que nem mesmo compõe o presente feito.  

 

À primeira vista, a questão pode parecer meramente acadêmica, sem 

efeitos práticos. Contudo, com a consolidação substancial, o destino das empresas estará 

atrelado de forma única: a falência de uma delas obrigatoriamente implicará em falência 

de todas.  

 

Neste sentido, é o entendimento do Ilustre Professor Daniel Carnio 

Costa, magistrado da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São 

Paulo, em decisão1 paradigma sobre o tema: 

 
“Se o credor tem o direito de obter a desconsideração da personalidade 
jurídica para atingir, numa execução contra a devedora, o patrimônio 
de outra empresa do grupo econômico, é porque estão presentes os 
requisitos do art. 28 do CDC ou do art. 50 do CCB. Vale dizer, a 
desconsideração da personalidade jurídica se impõe sempre que a 
separação patrimonial tiver sido utilizada como forma de fraudar 

                                                
1 Recuperação Judicial nº 1041383-05.2018.8.26.0100, decisão de 12/07/18.  
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credores. Também se impõe essa desconsideração, como sintoma do 
abuso da separação patrimonial, sempre que houver uma confusão 
patrimonial entre a devedora original e a outra empresa do grupo 
econômico. Entretanto, numa via inversa (ou no outro lado da moeda) 
essa devedora que teve reconhecida a confusão patrimonial com a 
outra empresa do grupo, se ajuizar recuperação judicial, também terá 
o direito de impor aos credores a consolidação substancial. Assim, 
havendo unidade de ações, confusão patrimonial e atuação em bloco 
no mercado, têm as empresas o direito de opor aos seus credores uma 
recuperação judicial com consolidação substancial, da mesma forma 
que seriam atingidas individualmente por dívidas das outras empresas 
com o reconhecimento da desconsideração da personalidade 
jurídica....Assim, a falência de uma empresa do grupo, certamente 
levaria à falência de todas as demais empresas do grupo, pelo 
reconhecimento da responsabilidade patrimonial secundária de todas 
as empresas pelas dívidas da falida.”  
 

Excelência, trata-se de questão de suma importância. Tanto que, se 

houvesse reconhecimento da consolidação na decisão inicial, por exemplo, a falência da 

SM Conceição implicaria em falência de TODAS as demais empresas. Patente, pois, que 

se trata de matéria jurídica que deve ser deliberada por meio de decisão judicial.  

 

Sem olvidar-se que o rol de competência da Assembleia Geral de 

Credores é taxativo (artigo 35 da LFR). Nem mesmo é possível afirmar-se que a 

consolidação substancial poderia ser discutida no conclave como matéria de interesses 

dos credores (artigo 35, I, f da LFR). Isto porque a AGC é competente para deliberar 

sobre o PRJ e demais questões incidentais. E não para decidir sobre a forma de atuação 

no mercado (em conjunto ou não) das empresas em recuperação judicial.  

 

Diante do exposto, requer seja sanada a omissão apontada, na medida 

em que a AGC é incompetente parra deliberar sobre a consolidação substancial das 

atividades das empresas em recuperação judicial.  

 

 

 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

65
3C

49
0.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 F

E
R

N
A

N
D

O
 D

E
N

IS
 M

A
R

TI
N

S
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
07

/2
02

0 
às

 1
5:

14
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
IV

20
70

06
61

91
3 

   
 .

fls. 2391



                                                        
  

 
  
 
 

III. 

DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, requer seja sanada a omissão apontada, na medida 

em que a AGC é incompetente parra deliberar sobre a consolidação substancial das 

atividades das empresas em recuperação judicial.  

 

Por fim, requer que todas as intimações e/ou notificações referentes ao 

presente incidente sejam feitas EXCLUSIVAMENTE  em nome do advogado WILLIAM 

CARMONA MAYA , inscrito na OAB/SP 257.198, com escritório na capital do Estado de 

São Paulo, na Rua Iguatemi, 354, 2º e 11º andares, Itaim Bibi, CEP: 01451-010. 

 
TERMOS EM QUE 
PEDE DEFERIMENTO. 
São Paulo, 21de julho de 2020. 
 
 
 
WILLIAM CARMONA MAYA  
OAB/SP N.º 257.198 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA
FORO DE CARAPICUÍBA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, ., Vila 
Municipal - CEP 06328-330, Fone: (11) 4164-1734, Carapicuiba-SP - E-
mail: carapic3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1009429-20.2019.8.26.0127

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que os embargos de declaração de fls. 2389/2392 são 

tempestivos. Nada Mais. Carapicuiba, 22 de julho de 2020. Eu, ___, 

William Eduardo Silva, Escrevente Técnico Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215

CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 1

Processo Digital nº: 1009429-20.2019.8.26.0127 - Ordem nº 2019/002361

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Soares Mendonça Supermercado da Fazendinha Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

                                 CONCLUSÃO

Eu, Vitor Vieira Carlos, Assistente Judiciário, faço os autos conclusos à MM. Juíza de 
Direito, Leila França Carvalho Mussa, aos 24 de julho de 2020.

DECISÃO

Juíza de Direito: Dra. Leila França Carvalho Mussa

Vistos.

Recebo os embargos de declaração opostos, pois tempestivos, mas deixo de acolhê-

los, pelos motivos a seguir expostos.

Nos termos do artigo 1.022, e incisos, do CPC, cabem embargos de declaração 

contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir 

omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e 

corrigir erro material.

Sua função típica não é modificar substancialmente o conteúdo das decisões 

embargadas, com reversão da sucumbência suportada pelo embargante, mas sim melhorar 

formalmente a decisão impugnada.

Pretendendo o embargante, de forma atípica, a oposição de embargos de 

declaração com efeitos infringentes, objetivando verdadeira reversão da decisão judicial, entendo 

que somente é admitida a revisão do mérito, em sede de embargos de declaração, se decorrência 

lógica do saneamento da omissão, contradição, obscuridade ou erro material (TJ-SP - ED: 

21851240320158260000 SP 2185124-03.2015.8.26.0000, Relator: Virgilio de Oliveira Junior, 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215

CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 2

Data de Julgamento: 16/03/2016,  21ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 

16/03/2016).

Ausentes as hipóteses do art. 1.022 do CPC, os embargos de declaração opostos 

devem ser rejeitados, sobretudo se, de seu teor, verificar-se intuito infringente (TJ-SP - ED: 

20748989120168260000 SP 2074898-91.2016.8.26.0000, Relator: Adilson de Araujo, Data de 

Julgamento: 07/06/2016,  31ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 07/06/2016).

Ignorar isto conduziria ao risco de vulgarizar o instituto em questão, servindo tal 

entendimento como incentivo às partes para embargarem em vez de ingressarem com o recurso 

cabível, sob a pálida argumentação de que a decisão é teratológica.

E mesmo que diferente fosse, a insurgência da parte não prosperaria, pois, como já 

deliberado, este juízo entende que a matéria relativa à consolidação substancial está sujeita à 

deliberação dos credores em assembléia.

Neste exato sentido: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. A EXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO NÃO IMPLICA NO DEFERIMENTO 

DA CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL. MATÉRIA SUJEITA À DELIBERAÇÃO DOS 

CREDORES EM ASSEMBLEIA. VOTAÇÃO INDIVIDUALIZADA, A FIM DE RESPEITAR A 

AUTONOMIA DAS RECUPERANDAS E VONTADE DOS CREDORES. RECURSO PROVIDO 

EM PARTE." (TJSP; Agravo de Instrumento 2225216-81.2019.8.26.0000; Relator (a): Alexandre 

Lazzarini; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro Central Cível - 1ª 

Vara de Falências e Recuperações Judiciais; Data do Julgamento: 13/05/2020; Data de Registro: 

13/05/2020) (Destaquei)

No mesmo sentido: "Recuperação Judicial. Recurso tirado contra decisão que 

deferiu o processamento da recuperação judicial das agravadas em consolidação substancial. 

Necessidade de anuência da maioria dos credores de cada uma das devedoras sobre o assunto, 

sob pena de subversão do instituto. Precedente da Câmara nesse sentido. Discussão sobre a 

consolidação substancial que se deve dar em assembleia geral, com a colheita, em separado, de 

votos dos credores de cada uma das devedoras. Recurso parcialmente provido, confirmada a 

tutela antecipada recursal." (TJSP;  Agravo de Instrumento 2063915-28.2019.8.26.0000; Relator 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
3ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CARAPICUÍBA-SP

Avenida Des. Dr. Eduardo Cunha de Abreu, n° 215

CEP.: 06328-330 – Vila Municipal – Carapicuíba-SP

E-mail: carapic3cv@tjsp.jus.br – Tel: (11) 4164-1734

1009429-20.2019.8.26.0127 - lauda 3

(a): Araldo Telles; Órgão Julgador: 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de São José 

do Rio Preto - 7ª Vara Cível; Data do Julgamento: 11/02/2020; Data de Registro: 13/02/2020) 

(Destaquei)

Impõe-se registrar, outrossim, tratar-se de questão que guarda íntima relação com 

os interesses dos credores, sendo admitida, portanto, a apontada discussão justamente por força do 

artigo 35, I, "f", da Lei Falimentar.

Diante disto, deixo de acolher os embargos de declaração, com objetivos 

nitidamente infringentes.

Intime-se.

Carapicuiba, 24 de julho de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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N 141055.0 - SUB - AE -  

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de 

Carapicuíba/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos n.º 1009429-20.2019.8.26.0127 

 

 

BANCO MERCEDES BENZ DO BRASIL S/A, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CPNPJ/MF 60.814.191/0001-57 com sede na Av. Café, 

277, Torre A, 5º e 6º andares, conjuntos, 502, 601, 602, Vila Guarani, São 

Paulo/SP, nos autos de recuperação judicial movida por SOARES MENDONÇA 

SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA e outros, vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, por seus advogados ao final assinados, para expor 

e requerer o que segue. 

 

O Peticionário recebeu uma carta de intimação deste d. Juízo 

referente ao pedido de autorização da venda do bem caminhão M. Benz/Atron 

2324, Placa FXS-1298, Ano 2014/2014, cor vermelha, Renavam 01026082525. 

 

Pois bem, em primeiro lugar cumpre informar que as 

Recuperandas emitiram cédulas de crédito bancário em favor do Peticionário, 

dentre elas as CCBs nº 919025704901, 919025718901, 919025706501, cujas 

garantias dadas por alienação fiduciária são: o caminhão, a carroceria furgão e 

plataforma elétrica. 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

65
6D

D
B

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
R

IS
C

IL
A

 K
E

I S
A

T
O

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
4/

07
/2

02
0 

às
 1

7:
29

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

IV
20

70
06

73
31

8 
   

 .

fls. 2397



2 
 

 

Ocorre que o saldo devedor oriundo das referidas cédulas não foi 

saldado, havendo parcelas em aberto, cf. constante nos demonstrativos ora 

anexados. Abaixo o resumo do saldo devedor de cada um dos referidos contratos.  

 

Contrato Saldo Devedor 

919025704901 R$ 24.914,19 

919025718901 R$ 1.180,04 

919025706501 R$ 756,45 

Total R$ 26.850,68 

 

Dessa forma, os bens continuam sendo de propriedade do ora 

Peticionário, não havendo o que se falar em deliberação deste juízo acerca da 

venda dos referidos bens que, como dito, sequer são de propriedade da 

Recuperanda.  

 

De outro lado, para que a Recuperanda possa ter a posse e a 

propriedade definitivas consolidadas em seu favor, basta que as referidas dívidas 

sejam pagas, o que poderá ser feito mediante pagamento dos valores pendentes 

ao Peticionante.  

 

Com isso serão levantados os respectivos gravames e este juízo 

poderá deliberar da melhor forma acerca da destinação dos valores obtidos com 

alienação dos ativos.  

 

Os boletos poderão ser emitidos pelo ora credor, devendo o 

representante da Recuperanda, o administrador judicial e/ou o interessado entrar 

em contato com o escritório dos patronos do Peticionante pelo fone (41) 3525-

3500 ou ainda pelo e-mail aalvim.bmb@aalvim.com.br. 

 

O Peticionário informa ainda que o gravame de alienação fiduciária 

será baixado somente após a quitação das referidas cédulas de crédito bancário. 

 

Outrossim, requer ajuntada da procuração e substabelecimento, 
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bem como sejam as intimações feitas em nome de Evaristo Aragão Ferreira dos 

Santos, OAB/SP 291.474 e Priscila Kei Sato, OAB/SP 159.830, conjuntamente, sob 

pena de nulidade. 

 

Espera deferimento, 

Curitiba, 24 de julho de 2020. 

 

Evaristo Aragão Santos 

OAB/SP 291.474 

Priscila Kei Sato 

OAB/SP 159.830 
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Extrato de Pagamento

Parc. Tipo
Data

Vencim.
Data

Pagto.
Data

Proces.
Qtd.

Moeda
Valor

Parcela
Valor

Recebido Mora/Multa/Remun. Saldo
Tipo

Baixa Oco

1 F 15/01/2015 15/01/2015 16/01/2015 0,00000 1.700,00 1.700,00 0,00 0,00 10
1 P 15/01/2015 15/01/2015 16/01/2015 0,00000 975,33 975,33 0,00 0,00 10

2 P 18/02/2015 18/02/2015 19/02/2015 0,00000 4.519,21 4.519,21 0,00 0,00 1

3 P 16/03/2015 16/03/2015 17/03/2015 0,00000 4.252,44 4.252,44 0,00 0,00 1

4 P 15/04/2015 15/04/2015 16/04/2015 0,00000 4.359,88 4.359,88 0,00 0,00 1

5 P 15/05/2015 15/05/2015 18/05/2015 0,00000 4.343,32 4.343,32 0,00 0,00 1

6 P 15/06/2015 15/06/2015 16/06/2015 0,00000 4.356,01 4.356,01 0,00 0,00 1

7 P 15/07/2015 15/07/2015 16/07/2015 0,00000 4.310,20 4.310,20 0,00 0,00 1

8 P 17/08/2015 17/08/2015 18/08/2015 0,00000 4.378,25 4.378,25 0,00 0,00 1

9 P 15/09/2015 15/09/2015 16/09/2015 0,00000 4.249,32 4.249,32 0,00 0,00 1

10 P 15/10/2015 15/10/2015 16/10/2015 0,00000 4.260,52 4.260,52 0,00 0,00 1

11 P 16/11/2015 16/11/2015 17/11/2015 0,00000 4.297,11 4.297,11 0,00 0,00 1

12 P 15/12/2015 15/12/2015 16/12/2015 0,00000 4.201,31 4.201,31 0,00 0,00 1

13 P 15/01/2016 15/01/2016 18/01/2016 0,00000 4.235,30 4.235,30 0,00 0,00 1

14 P 15/02/2016 15/02/2016 16/02/2016 0,00000 4.217,10 4.217,10 0,00 0,00 1

15 P 15/03/2016 15/03/2016 16/03/2016 0,00000 4.151,47 4.151,47 0,00 0,00 1

16 P 15/04/2016 15/04/2016 18/04/2016 0,00000 4.182,97 4.182,97 0,00 0,00 1

17 P 16/05/2016 16/05/2016 17/05/2016 0,00000 4.165,90 4.165,90 0,00 0,00 1

18 P 15/06/2016 15/06/2016 16/06/2016 0,00000 4.126,21 4.126,21 0,00 0,00 1

19 P 15/07/2016 15/07/2016 18/07/2016 0,00000 4.109,70 4.109,70 0,00 0,00 1

20 P 15/08/2016 15/08/2016 16/08/2016 0,00000 4.114,70 4.114,70 0,00 0,00 1

Totais     0,00000 227.020,68 213.626,43 0,00 24.914,19   

Produto: FINAME PRE Cédula: 919025704901 (P) Segmento: RETAIL

Produto Comercial: 29-FINAME PSI BK

Cliente: NOVA MENDONCA - SUPERMERCADO LTDA.

CPF/CNPJ: 05.065.223/0001-50 Regional: SP

Valor: 196.600,00 Taxa: 6,00000 Moeda: REAL 0,00000

Data Início: 15/12/2014 Data Baixa: Débito Autom: Não

Residual: % VRG: 0,00000 Prazo / Parcelas: 58 / 58

Situação Contábil: TRANSF. P/ PREJUÍZO Prejuízo:10/07/2020 Processamento: 23/07/2020

Situação Cobrança: Juridico Saldo Contábil:13.990,07 Emissão: 23/07/2020 11:25

Promocional

 Parcelas Filtrar por: Parcelas
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Parc. Tipo
Data

Vencim.
Data

Pagto.
Data

Proces.
Qtd.

Moeda
Valor

Parcela
Valor

Recebido Mora/Multa/Remun. Saldo
Tipo

Baixa Oco

21 P 15/09/2016 15/09/2016 16/09/2016 0,00000 4.097,64 4.097,64 0,00 0,00 1

22 P 17/10/2016 17/10/2016 18/10/2016 0,00000 4.100,99 4.100,99 0,00 0,00 1

23 P 16/11/2016 16/11/2016 17/11/2016 0,00000 4.043,64 4.043,64 0,00 0,00 1

24 P 15/12/2016 15/12/2016 16/12/2016 0,00000 4.007,81 4.007,81 0,00 0,00 1

25 P 16/01/2017 17/01/2017 18/01/2017 0,00000 4.049,02 4.058,13 9,11 0,00 1

26 P 15/02/2017 15/02/2017 16/02/2017 0,00000 3.995,57 3.995,57 0,00 0,00 1

27 P 15/03/2017 15/03/2017 16/03/2017 0,00000 3.943,59 3.943,59 0,00 0,00 1

28 P 17/04/2017 17/04/2017 18/04/2017 0,00000 4.013,89 4.013,89 0,00 0,00 1

29 P 15/05/2017 15/05/2017 16/05/2017 0,00000 3.912,68 3.912,68 0,00 0,00 1

30 P 16/06/2017 16/06/2017 19/06/2017 0,00000 3.961,45 3.961,45 0,00 0,00 1

31 P 17/07/2017 17/07/2017 18/07/2017 0,00000 3.928,23 3.928,23 0,00 0,00 1

32 P 15/08/2017 15/08/2017 16/08/2017 0,00000 3.881,23 3.881,23 0,00 0,00 1

33 P 15/09/2017 15/09/2017 18/09/2017 0,00000 3.894,01 3.894,01 0,00 0,00 1

34 P 16/10/2017 16/10/2017 17/10/2017 0,00000 3.876,90 3.876,90 0,00 0,00 1

35 P 16/11/2017 16/11/2017 17/11/2017 0,00000 3.859,79 3.859,79 0,00 0,00 1

36 P 15/12/2017 15/12/2017 18/12/2017 0,00000 3.817,21 3.817,21 0,00 0,00 1

37 P 15/01/2018 15/01/2018 16/01/2018 0,00000 3.825,57 3.825,57 0,00 0,00 1

38 P 15/02/2018 15/02/2018 16/02/2018 0,00000 3.808,45 3.808,45 0,00 0,00 1

39 P 15/03/2018 15/03/2018 16/03/2018 0,00000 3.758,16 3.758,16 0,00 0,00 1

40 P 16/04/2018 18/04/2018 19/04/2018 0,00000 3.784,78 3.802,10 17,32 0,00 1

41 P 15/05/2018 15/05/2018 16/05/2018 0,00000 3.737,19 3.737,19 0,00 0,00 1

42 P 15/06/2018 15/06/2018 18/06/2018 0,00000 3.740,01 3.740,01 0,00 0,00 1

43 P 16/07/2018 16/07/2018 17/07/2018 0,00000 3.722,90 3.722,90 0,00 0,00 1

44 P 15/08/2018 15/08/2018 16/08/2018 0,00000 3.697,51 3.697,51 0,00 0,00 1

45 P 17/09/2018 17/09/2018 18/09/2018 0,00000 3.704,18 3.704,18 0,00 0,00 1

46 P 15/10/2018 18/10/2018 19/10/2018 0,00000 3.650,00 3.675,56 25,56 0,00 1

47 P 16/11/2018 16/11/2018 19/11/2018 0,00000 3.661,12 3.661,12 0,00 0,00 1

48 P 17/12/2018 21/12/2018 24/12/2018 0,00000 3.637,34 3.667,71 30,37 0,00 1

49 P 15/01/2019 29/01/2019 30/01/2019 0,00000 3.609,16 3.654,07 44,91 0,00 1

50 P 15/02/2019 21/02/2019 22/02/2019 0,00000 3.603,12 3.620,66 17,54 0,00 1

51 P 15/03/2019 08/04/2019 09/04/2019 0,00000 3.572,74 3.636,05 63,31 0,00 1

Totais     0,00000 227.020,68 213.626,43 0,00 24.914,19   
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Parc. Tipo
Data

Vencim.
Data

Pagto.
Data

Proces.
Qtd.

Moeda
Valor

Parcela
Valor

Recebido Mora/Multa/Remun. Saldo
Tipo

Baixa Oco

52 P 15/04/2019 06/05/2019 07/05/2019 0,00000 3.568,90 3.636,86 67,96 0,00 1

53 P 15/05/2019 24/05/2019 27/05/2019 0,00000 3.548,48 3.693,97 145,49 0,00 1

54 P 17/06/2019 26/06/2019 27/06/2019 0,00000 3.540,21 3.685,35 145,14 0,00 1

55 P 15/07/2019   0,00000 3.510,93 0,00 3.134,09 6.645,02   

56 P 15/08/2019   0,00000 3.500,45 0,00 2.871,54 6.371,99   

57 P 16/09/2019   0,00000 3.484,45 0,00 2.598,24 6.082,69   

58 P 15/10/2019   0,00000 3.465,13 0,00 2.349,36 5.814,49   

Totais     0,00000 227.020,68 213.626,43 0,00 24.914,19   

Tipo Bem Descrição Bem Valor
Molicar

Fab / Mob Chassi Valor Data
Baixa

CV TRUCK Semi-
Heavy

2324 /51 ATRON 6X2 3e Dies. 2P
Basico

159.000,00 2014/2014 9BM695304EB946564 196.600,00 -

Versão: 2020.7.14.4   

(A) Saldo Vencido (Taxa): 15.002,61

(B) Saldo Vencido (Mora + Multa): 24.914,19 (D) Valor a Vencer Para Quitação:0,00

Saldo Devedor (A+D): 15.002,61 Saldo Devedor para Quitação (B+D): 24.914,19

 BENS DA CÉDULA BENS ATRELADOS... 

ENDEREÇO

Logradouro: AV SARA VELOSO Número: 1490 CEP: 06150000 Compl:

Bairro: JD. VELOSO Cidade: OSASCO Estado: SP Telefone: 36092560

INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL DE USO EXCLUSIVO DO BANCO MERCEDES-BENZ EMISSÂO: 23/07/2020 11:25:09
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Extrato de Pagamento

Parc. Tipo
Data

Vencim.
Data

Pagto.
Data

Proces.
Qtd.

Moeda
Valor

Parcela
Valor

Recebido Mora/Multa/Remun. Saldo
Tipo

Baixa Ocorr.

1 F 15/01/2015 15/01/2015 16/01/2015 0,00000 1.700,00 1.700,00 0,00 0,00 1
1 P 15/01/2015 15/01/2015 16/01/2015 0,00000 62,01 62,01 0,00 0,00 1

2 P 18/02/2015 18/02/2015 19/02/2015 0,00000 287,34 287,34 0,00 0,00 1

3 P 16/03/2015 16/03/2015 17/03/2015 0,00000 270,38 270,38 0,00 0,00 1

4 P 15/04/2015 15/04/2015 16/04/2015 0,00000 277,21 277,21 0,00 0,00 1

5 P 15/05/2015 15/05/2015 18/05/2015 0,00000 276,15 276,15 0,00 0,00 1

6 P 15/06/2015 15/06/2015 16/06/2015 0,00000 276,96 276,96 0,00 0,00 1

7 P 15/07/2015 15/07/2015 16/07/2015 0,00000 274,05 274,05 0,00 0,00 1

8 P 17/08/2015 17/08/2015 18/08/2015 0,00000 278,38 278,38 0,00 0,00 1

9 P 15/09/2015 15/09/2015 16/09/2015 0,00000 270,18 270,18 0,00 0,00 1

10 P 15/10/2015 15/10/2015 16/10/2015 0,00000 270,89 270,89 0,00 0,00 1

11 P 16/11/2015 16/11/2015 17/11/2015 0,00000 273,22 273,22 0,00 0,00 1

12 P 15/12/2015 15/12/2015 16/12/2015 0,00000 267,12 267,12 0,00 0,00 1

13 P 15/01/2016 15/01/2016 18/01/2016 0,00000 269,29 269,29 0,00 0,00 1

14 P 15/02/2016 15/02/2016 16/02/2016 0,00000 268,13 268,13 0,00 0,00 1

15 P 15/03/2016 15/03/2016 16/03/2016 0,00000 263,96 263,96 0,00 0,00 1

16 P 15/04/2016 15/04/2016 18/04/2016 0,00000 265,96 265,96 0,00 0,00 1

17 P 16/05/2016 16/05/2016 17/05/2016 0,00000 264,87 264,87 0,00 0,00 1

18 P 15/06/2016 15/06/2016 16/06/2016 0,00000 262,35 262,35 0,00 0,00 1

19 P 15/07/2016 15/07/2016 18/07/2016 0,00000 261,30 261,30 0,00 0,00 1

20 P 15/08/2016 15/08/2016 16/08/2016 0,00000 261,62 261,62 0,00 0,00 1

Totais     0,00000 16.026,19 15.634,41 0,00 756,45   

Produto: FINAME PRE Cédula: 919025706501 (P) Segmento: RETAIL

Produto Comercial: 29-FINAME PSI BK

Cliente: NOVA MENDONCA - SUPERMERCADO LTDA.

CPF/CNPJ: 05.065.223/0001-50 Regional: SP

Valor: 12.500,00 Taxa: 6,00000 Moeda: REAL 0,00000

Data Início: 15/12/2014 Data Baixa: Débito Autom: Não

Residual: % VRG: 0,00000 Prazo / Parcelas: 58 / 58

Situação Contábil: ATIVO Processamento: 23/07/2020

Situação Cobrança: Juridico Emissão: 23/07/2020 11:26

 Parcelas Filtrar por: Parcelas
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/

Parc. Tipo
Data

Vencim.
Data

Pagto.
Data

Proces.
Qtd.

Moeda
Valor

Parcela
Valor

Recebido Mora/Multa/Remun. Saldo
Tipo

Baixa Ocorr.

21 P 15/09/2016 15/09/2016 16/09/2016 0,00000 260,53 260,53 0,00 0,00 1

22 P 17/10/2016 17/10/2016 18/10/2016 0,00000 260,75 260,75 0,00 0,00 1

23 P 16/11/2016 16/11/2016 17/11/2016 0,00000 257,10 257,10 0,00 0,00 1

24 P 15/12/2016 15/12/2016 16/12/2016 0,00000 254,82 254,82 0,00 0,00 1

25 P 16/01/2017 16/01/2017 17/01/2017 0,00000 257,44 257,44 0,00 0,00 1

26 P 15/02/2017 15/02/2017 16/02/2017 0,00000 254,04 254,04 0,00 0,00 1

27 P 15/03/2017 15/03/2017 16/03/2017 0,00000 250,74 250,74 0,00 0,00 1

28 P 17/04/2017 17/04/2017 18/04/2017 0,00000 255,21 255,21 0,00 0,00 1

29 P 15/05/2017 15/05/2017 16/05/2017 0,00000 248,77 248,77 0,00 0,00 1

30 P 16/06/2017 16/06/2017 19/06/2017 0,00000 251,87 251,87 0,00 0,00 1

31 P 17/07/2017 17/07/2017 18/07/2017 0,00000 249,76 249,76 0,00 0,00 1

32 P 15/08/2017 15/08/2017 16/08/2017 0,00000 246,77 246,77 0,00 0,00 1

33 P 15/09/2017 15/09/2017 18/09/2017 0,00000 247,59 247,59 0,00 0,00 1

34 P 16/10/2017 16/10/2017 17/10/2017 0,00000 246,50 246,50 0,00 0,00 1

35 P 16/11/2017 16/11/2017 17/11/2017 0,00000 245,41 245,41 0,00 0,00 1

36 P 15/12/2017 15/12/2017 18/12/2017 0,00000 242,70 242,70 0,00 0,00 1

37 P 15/01/2018 15/01/2018 16/01/2018 0,00000 243,23 243,23 0,00 0,00 1

38 P 15/02/2018 15/02/2018 16/02/2018 0,00000 242,15 242,15 0,00 0,00 1

39 P 15/03/2018 15/03/2018 16/03/2018 0,00000 238,95 238,95 0,00 0,00 1

40 P 16/04/2018 16/04/2018 17/04/2018 0,00000 240,64 240,64 0,00 0,00 1

41 P 15/05/2018 15/05/2018 16/05/2018 0,00000 237,62 237,62 0,00 0,00 1

42 P 15/06/2018 15/06/2018 18/06/2018 0,00000 237,79 237,79 0,00 0,00 1

43 P 16/07/2018 16/07/2018 17/07/2018 0,00000 236,71 236,71 0,00 0,00 1

44 P 15/08/2018 15/08/2018 16/08/2018 0,00000 235,09 235,09 0,00 0,00 1

45 P 17/09/2018 17/09/2018 18/09/2018 0,00000 235,52 235,52 0,00 0,00 1

46 P 15/10/2018 19/10/2018 22/10/2018 0,00000 232,07 234,22 2,15 0,00 1

47 P 16/11/2018 16/11/2018 19/11/2018 0,00000 232,78 232,78 0,00 0,00 1

48 P 17/12/2018 18/12/2018 19/12/2018 0,00000 231,27 231,77 0,50 0,00 1

49 P 15/01/2019 29/01/2019 30/01/2019 0,00000 229,47 232,33 2,86 0,00 1

50 P 15/02/2019 21/02/2019 22/02/2019 0,00000 229,09 230,21 1,12 0,00 1

51 P 15/03/2019 08/04/2019 09/04/2019 0,00000 227,16 231,18 4,02 0,00 1

Totais     0,00000 16.026,19 15.634,41 0,00 756,45   
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/

Parc. Tipo
Data

Vencim.
Data

Pagto.
Data

Proces.
Qtd.

Moeda
Valor

Parcela
Valor

Recebido Mora/Multa/Remun. Saldo
Tipo

Baixa Ocorr.

52 P 15/04/2019 06/05/2019 07/05/2019 0,00000 226,91 231,24 4,33 0,00 1

53 P 15/05/2019 24/05/2019 27/05/2019 0,00000 225,62 234,87 9,25 0,00 1

54 P 17/06/2019 26/06/2019 27/06/2019 0,00000 225,09 234,32 9,23 0,00 1

55 P 15/07/2019 06/08/2019 07/08/2019 0,00000 223,23 228,14 4,91 0,00 1

56 P 15/08/2019 29/08/2019 30/08/2019 0,00000 222,56 234,28 11,72 0,00 1

57 P 16/09/2019   0,00000 221,55 0,00 165,20 386,75   

58 P 15/10/2019   0,00000 220,32 0,00 149,38 369,70   

Totais     0,00000 16.026,19 15.634,41 0,00 756,45   

Tipo Bem Descrição Bem Valor
Molicar

Fab / Mob Chassi Valor Data
Baixa

NON-AUTO OTHERS
Machinery

PLATAFORMA ELETRO
HIDRÁULICA

11.800,00 2014/2014 9BM695304EB946564 12.500,00 -

Versão: 2020.7.14.4   

(A) Saldo Vencido (Taxa): 472,55

(B) Saldo Vencido (Mora + Multa): 756,45 (D) Valor a Vencer Para Quitação:0,00

Saldo Devedor (A+D): 472,55 Saldo Devedor para Quitação (B+D): 756,45

 BENS DA CÉDULA BENS ATRELADOS... 

ENDEREÇO

Logradouro: AV SARA VELOSO Número: 1490 CEP: 06150000 Compl:

Bairro: JD. VELOSO Cidade: OSASCO Estado: SP Telefone: 36092560

INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL DE USO EXCLUSIVO DO BANCO MERCEDES-BENZ EMISSÂO: 23/07/2020 11:26:40
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Extrato de Pagamento

Parc. Tipo
Data

Vencim.
Data

Pagto.
Data

Proces.
Qtd.

Moeda
Valor

Parcela
Valor

Recebido Mora/Multa/Remun. Saldo
Tipo

Baixa Ocorr.

1 F 15/01/2015 15/01/2015 16/01/2015 0,00000 1.700,00 1.700,00 0,00 0,00 1
1 P 15/01/2015 15/01/2015 16/01/2015 0,00000 96,74 96,74 0,00 0,00 1

2 P 18/02/2015 18/02/2015 19/02/2015 0,00000 448,25 448,25 0,00 0,00 1

3 P 16/03/2015 16/03/2015 17/03/2015 0,00000 421,79 421,79 0,00 0,00 1

4 P 15/04/2015 15/04/2015 16/04/2015 0,00000 432,45 432,44 0,00 0,00 1

5 P 15/05/2015 15/05/2015 18/05/2015 0,00000 430,80 430,80 0,00 0,00 1

6 P 15/06/2015 15/06/2015 16/06/2015 0,00000 432,06 432,06 0,00 0,00 1

7 P 15/07/2015 15/07/2015 16/07/2015 0,00000 427,52 427,52 0,00 0,00 1

8 P 17/08/2015 17/08/2015 18/08/2015 0,00000 434,27 434,27 0,00 0,00 1

9 P 15/09/2015 15/09/2015 16/09/2015 0,00000 421,48 421,48 0,00 0,00 1

10 P 15/10/2015 15/10/2015 16/10/2015 0,00000 422,59 422,59 0,00 0,00 1

11 P 16/11/2015 16/11/2015 17/11/2015 0,00000 426,22 426,22 0,00 0,00 1

12 P 15/12/2015 15/12/2015 16/12/2015 0,00000 416,72 416,72 0,00 0,00 1

13 P 15/01/2016 15/01/2016 18/01/2016 0,00000 420,09 420,09 0,00 0,00 1

14 P 15/02/2016 15/02/2016 16/02/2016 0,00000 418,28 418,28 0,00 0,00 1

15 P 15/03/2016 15/03/2016 16/03/2016 0,00000 411,77 411,77 0,00 0,00 1

16 P 15/04/2016 15/04/2016 18/04/2016 0,00000 414,90 414,90 0,00 0,00 1

17 P 16/05/2016 16/05/2016 17/05/2016 0,00000 413,20 413,20 0,00 0,00 1

18 P 15/06/2016 15/06/2016 16/06/2016 0,00000 409,27 409,27 0,00 0,00 1

19 P 15/07/2016 15/07/2016 18/07/2016 0,00000 407,63 407,63 0,00 0,00 1

20 P 15/08/2016 15/08/2016 16/08/2016 0,00000 408,13 408,13 0,00 0,00 1

Totais     0,00000 24.048,96 23.438,58 0,00 1.180,04   

Produto: FINAME PRE Cédula: 919025718901 (P) Segmento: RETAIL

Produto Comercial: 29-FINAME PSI BK

Cliente: NOVA MENDONCA - SUPERMERCADO LTDA.

CPF/CNPJ: 05.065.223/0001-50 Regional: SP

Valor: 19.500,00 Taxa: 6,00000 Moeda: REAL 0,00000

Data Início: 15/12/2014 Data Baixa: Débito Autom: Não

Residual: % VRG: 0,00000 Prazo / Parcelas: 58 / 58

Situação Contábil: ATIVO Processamento: 23/07/2020

Situação Cobrança: Juridico Emissão: 23/07/2020 11:26

 Parcelas Filtrar por: Parcelas
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/

Parc. Tipo
Data

Vencim.
Data

Pagto.
Data

Proces.
Qtd.

Moeda
Valor

Parcela
Valor

Recebido Mora/Multa/Remun. Saldo
Tipo

Baixa Ocorr.

21 P 15/09/2016 15/09/2016 16/09/2016 0,00000 406,43 406,43 0,00 0,00 1

22 P 17/10/2016 17/10/2016 18/10/2016 0,00000 406,77 406,77 0,00 0,00 1

23 P 16/11/2016 16/11/2016 17/11/2016 0,00000 401,08 401,08 0,00 0,00 1

24 P 15/12/2016 15/12/2016 16/12/2016 0,00000 397,52 397,52 0,00 0,00 1

25 P 16/01/2017 16/01/2017 17/01/2017 0,00000 401,61 401,61 0,00 0,00 1

26 P 15/02/2017 15/02/2017 16/02/2017 0,00000 396,31 396,31 0,00 0,00 1

27 P 15/03/2017 15/03/2017 16/03/2017 0,00000 391,15 391,15 0,00 0,00 1

28 P 17/04/2017 17/04/2017 18/04/2017 0,00000 398,13 398,13 0,00 0,00 1

29 P 15/05/2017 15/05/2017 16/05/2017 0,00000 388,09 388,09 0,00 0,00 1

30 P 16/06/2017 16/06/2017 19/06/2017 0,00000 392,93 392,93 0,00 0,00 1

31 P 17/07/2017 17/07/2017 18/07/2017 0,00000 389,63 389,63 0,00 0,00 1

32 P 15/08/2017 15/08/2017 16/08/2017 0,00000 384,97 384,97 0,00 0,00 1

33 P 15/09/2017 15/09/2017 18/09/2017 0,00000 386,24 386,24 0,00 0,00 1

34 P 16/10/2017 16/10/2017 17/10/2017 0,00000 384,54 384,54 0,00 0,00 1

35 P 16/11/2017 16/11/2017 17/11/2017 0,00000 382,84 382,84 0,00 0,00 1

36 P 15/12/2017 15/12/2017 18/12/2017 0,00000 378,62 378,62 0,00 0,00 1

37 P 15/01/2018 15/01/2018 16/01/2018 0,00000 379,45 379,45 0,00 0,00 1

38 P 15/02/2018 15/02/2018 16/02/2018 0,00000 377,75 377,75 0,00 0,00 1

39 P 15/03/2018 15/03/2018 16/03/2018 0,00000 372,76 372,76 0,00 0,00 1

40 P 16/04/2018 16/04/2018 17/04/2018 0,00000 375,40 375,40 0,00 0,00 1

41 P 15/05/2018 15/05/2018 16/05/2018 0,00000 370,68 370,68 0,00 0,00 1

42 P 15/06/2018 15/06/2018 18/06/2018 0,00000 370,96 370,96 0,00 0,00 1

43 P 16/07/2018 16/07/2018 17/07/2018 0,00000 369,26 369,26 0,00 0,00 1

44 P 15/08/2018 15/08/2018 16/08/2018 0,00000 366,75 366,75 0,00 0,00 1

45 P 17/09/2018 17/09/2018 18/09/2018 0,00000 367,41 367,41 0,00 0,00 1

46 P 15/10/2018 19/10/2018 22/10/2018 0,00000 362,03 365,42 3,39 0,00 1

47 P 16/11/2018 16/11/2018 19/11/2018 0,00000 363,14 363,14 0,00 0,00 1

48 P 17/12/2018 18/12/2018 19/12/2018 0,00000 360,78 361,56 0,78 0,00 1

49 P 15/01/2019 29/01/2019 30/01/2019 0,00000 357,98 362,43 4,45 0,00 1

50 P 15/02/2019 21/02/2019 22/02/2019 0,00000 357,38 359,12 1,74 0,00 1

51 P 15/03/2019 08/04/2019 09/04/2019 0,00000 354,37 360,65 6,28 0,00 1

Totais     0,00000 24.048,96 23.438,58 0,00 1.180,04   
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/

Parc. Tipo
Data

Vencim.
Data

Pagto.
Data

Proces.
Qtd.

Moeda
Valor

Parcela
Valor

Recebido Mora/Multa/Remun. Saldo
Tipo

Baixa Ocorr.

52 P 15/04/2019 06/05/2019 07/05/2019 0,00000 353,99 360,72 6,73 0,00 1

53 P 15/05/2019 24/05/2019 27/05/2019 0,00000 351,96 366,39 14,43 0,00 1

54 P 17/06/2019 26/06/2019 27/06/2019 0,00000 351,14 365,53 14,39 0,00 1

55 P 15/07/2019 06/08/2019 07/08/2019 0,00000 348,24 355,90 7,66 0,00 1

56 P 15/08/2019 30/08/2019 02/09/2019 0,00000 347,20 366,29 19,09 0,00 1

57 P 16/09/2019   0,00000 345,61 0,00 257,71 603,32   

58 P 15/10/2019   0,00000 343,70 0,00 233,03 576,72   

Totais     0,00000 24.048,96 23.438,58 0,00 1.180,04   

Tipo Bem Descrição Bem Valor Molicar Fab / Mob Chassi Valor Data Baixa

CV NON-DC Body Truck FURGAO DURALUMINIO 23.100,00 2014/2014 9BM695304EB946564 19.500,00 -

Versão: 2020.7.14.4   

(A) Saldo Vencido (Taxa): 737,15

(B) Saldo Vencido (Mora + Multa): 1.180,04 (D) Valor a Vencer Para Quitação:0,00

Saldo Devedor (A+D): 737,15 Saldo Devedor para Quitação (B+D): 1.180,04

 BENS DA CÉDULA BENS ATRELADOS... 

ENDEREÇO

Logradouro: AV SARA VELOSO Número: 1490 CEP: 06150000 Compl:

Bairro: JD. VELOSO Cidade: OSASCO Estado: SP Telefone: 36092560

INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL DE USO EXCLUSIVO DO BANCO MERCEDES-BENZ EMISSÂO: 23/07/2020 11:26:21
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 28/07/2020 08:07 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0346/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2354/2370   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   28/07/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 28/07/2020 08:07 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 2 

 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP) 
 Walmir Bortolotto Junior (OAB 330582/SP) 
 Evaristo Aragao Ferreira dos Santos (OAB 291474/SP) 
 Priscila Kei Sato (OAB 159830/SP) 

           Teor   do   ato:   "Ciência   às   recuperandas   da   oposição   do   Banco   Mercedes   Benz   do   Brasil   acerca   do   seu 
 pedido de alienação de bem, juntado às fls. 2397/2464." 

           Carapicuíba, 28 de julho de 2020. 

           William Eduardo Silva 
           Escrevente Técnico Judiciário 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

94
29

-2
0.

20
19

.8
.2

6.
01

27
 e

 c
ód

ig
o 

65
96

C
E

A
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 W

IL
LI

A
M

 E
D

U
A

R
D

O
 S

IL
V

A
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
8/

07
/2

02
0 

às
 0

8:
07

 .

fls. 2466



 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 28/07/2020 08:07 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0346/2020,   foi   disponibilizado   na   página 
 2354/2370   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   28/07/2020.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Cesar Rodrigo Nunes (OAB 260942/SP) 
 Tiago Aranha D Alvia (OAB 335730/SP) 
 Roberto Gomes Notari (OAB 273385/SP) 
 Marco Antonio Pozzebon Tacco (OAB 304775/SP) 
 Jorge Nicola Junior (OAB 295406/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Carlos Augusto Nascimento (OAB 98473/SP) 
 Ricardo Penachin Netto (OAB 31405/SP) 
 Realsi Roberto Citadella (OAB 47925/SP) 
 Raquel Correa Ribeira (OAB 349406/SP) 
 Tarcísio Cardoso Tonhá Filho (OAB 437736/SP) 
 Guilherme Justino Dantas (OAB 146724/SP) 
 Rogério Bueno Antunes (OAB 299005/SP) 
 Juliana Athayde dos Santos (OAB 224067/SP) 
 Vanessa Provasi Chaves Murari (OAB 320070/SP) 
 Maria Carolina Penteado Betioli Scarapicchia (OAB 352621/SP) 
 Claudemir Liuti Junior (OAB 407799/SP) 
 Patricia Medeiros Arias (OAB 259885/SP) 
 Paula Gabriela Pereira R. Vilela das Vallias (OAB 141276/MG) 
 Julia Sanches do Lago (OAB 194638/MG) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Ricardo Cassemiro Rodrigues (OAB 206060/SP) 
 Marcus Vinicius de Carvalho Rezende Reis (OAB 130124/SP) 
 Paulo Roberto Vigna (OAB 173477/SP) 
 Flavio Mendonça de Sampaio Lopes (OAB 330180/SP) 
 Gustavo Ouvinhas Gavioli (OAB 163607/SP) 
 Luis Fernando Oshiro (OAB 196834/SP) 
 Erika Cristina Primani (OAB 177988/SP) 
 Anna Maria Murari G Finestres (OAB 95502/SP) 
 Danilo Murari Gilbert Finestres (OAB 231367/SP) 
 Rodrigo Cardoso Biazioli (OAB 237165/SP) 
 Rodrigo Silva Ferreira (OAB 222997/SP) 
 Claudio Antonio Giglio da Silva (OAB 333702/SP) 
 Wellington Antonio da Silva (OAB 190352/SP) 
 Luis Guilherme Soares de Lara (OAB 157981/SP) 
 Juliana Nascimento Silva Fonseca dos Santos (OAB 223441/SP) 
 João Paulo Tesseroli Siqueira (OAB 14565/SC) 
 Jalusa Roselle Giusti (OAB 19224/SC) 
 Gisela Kops Ferri (OAB 103222/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Ana Lucia Palopoli Carvalho Tavares (OAB 381877/SP) 
 Roberto Moreira da Silva Lima (OAB 19993/SP) 
 Fabio Boccia Francisco (OAB 99663/SP) 
 Ricardo Dias de Castro (OAB 254813/SP) 
 Rafael Bicca Machado (OAB 354406/SP) 
 Paula Aparecida Abi Chahine Yunes Perim (OAB 273374/SP) 
 Amanda Ferrari Mazalli (OAB 284618/SP) 
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 FORO DE CARAPICUÍBA  Emitido em: 28/07/2020 08:08 
 Certidão - Processo 1009429-20.2019.8.26.0127  Página: 2 

 Vanderlan Ferreira de Carvalho (OAB 26487/SP) 
 Suely Cristina Pala (OAB 392175/SP) 
 Carlos Alberto Redigolo Novaes (OAB 100882/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Antonio de Morais (OAB 137659/SP) 
 Rodrigo Ferreira Zidan (OAB 155563/SP) 
 Alexandre de Almeida Diniz (OAB 234309/SP) 
 Karlheinz Alves Neumann (OAB 117514/SP) 
 Thiago de Lima Laranjeira (OAB 262168/SP) 
 Alonso Santos Alvares (OAB 246387/SP) 
 Dagoberto Tarpinian (OAB 77186/SP) 
 Thiago Mahfuz Vezzi (OAB 228213/SP) 
 Walmir Bortolotto Junior (OAB 330582/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Recebo   os   embargos   de   declaração   opostos,   pois   tempestivos,   mas   deixo   de 
 acolhê-los,   pelos   motivos   a   seguir   expostos.   Nos   termos   do   artigo   1.022,   e   incisos,   do   CPC,   cabem   embargos 
 de   declaração   contra   qualquer   decisão   judicial   para   esclarecer   obscuridade   ou   eliminar   contradição,   suprir 
 omissão   de   ponto   ou   questão   sobre   a   qual   devia   se   pronunciar   o   juiz   de   ofício   ou   a   requerimento   e   corrigir   erro 
 material.   Sua   função   típica   não   é   modificar   substancialmente   o   conteúdo   das   decisões   embargadas,   com 
 reversão   da   sucumbência   suportada   pelo   embargante,   mas   sim   melhorar   formalmente   a   decisão   impugnada. 
 Pretendendo   o   embargante,   de   forma   atípica,   a   oposição   de   embargos   de   declaração   com   efeitos   infringentes, 
 objetivando   verdadeira   reversão   da   decisão   judicial,   entendo   que   somente   é   admitida   a   revisão   do   mérito,   em 
 sede   de   embargos   de   declaração,   se   decorrência   lógica   do   saneamento   da   omissão,   contradição,   obscuridade 
 ou   erro   material   (TJ-SP   -   ED:   21851240320158260000   SP   2185124-03.2015.8.26.0000,   Relator:   Virgilio   de 
 Oliveira   Junior,   Data   de   Julgamento:   16/03/2016,   21ª   Câmara   de   Direito   Privado,   Data   de   Publicação: 
 16/03/2016).   Ausentes   as   hipóteses   do   art.   1.022   do   CPC,   os   embargos   de   declaração   opostos   devem   ser 
 rejeitados,   sobretudo   se,   de   seu   teor,   verificar-se   intuito   infringente   (TJ-SP   -   ED:   20748989120168260000   SP 
 2074898-91.2016.8.26.0000,   Relator:   Adilson   de   Araujo,   Data   de   Julgamento:   07/06/2016,   31ª   Câmara   de 
 Direito   Privado,   Data   de   Publicação:   07/06/2016).   Ignorar   isto   conduziria   ao   risco   de   vulgarizar   o   instituto   em 
 questão,   servindo   tal   entendimento   como   incentivo   às   partes   para   embargarem   em   vez   de   ingressarem   com   o 
 recurso   cabível,   sob   a   pálida   argumentação   de   que   a   decisão   é   teratológica.   E   mesmo   que   diferente   fosse,   a 
 insurgência   da   parte   não   prosperaria,   pois,   como   já   deliberado,   este   juízo   entende   que   a   matéria   relativa   à 
 consolidação   substancial   está   sujeita   à   deliberação   dos   credores   em   assembléia.   Neste   exato   sentido: 
 "AGRAVO   DE   INSTRUMENTO.   RECUPERAÇÃO   JUDICIAL.   A   EXISTÊNCIA   DE   GRUPO   ECONÔMICO   NÃO 
 IMPLICA   NO   DEFERIMENTO   DA   CONSOLIDAÇÃO   SUBSTANCIAL.   MATÉRIA   SUJEITA   À   DELIBERAÇÃO 
 DOS   CREDORES   EM   ASSEMBLEIA.   VOTAÇÃO   INDIVIDUALIZADA,   A   FIM   DE   RESPEITAR   A   AUTONOMIA 
 DAS   RECUPERANDAS   E   VONTADE   DOS   CREDORES.   RECURSO   PROVIDO   EM   PARTE."   (TJSP;   Agravo 
 de   Instrumento   2225216-81.2019.8.26.0000;   Relator   (a):   Alexandre   Lazzarini;   Órgão   Julgador:   1ª   Câmara 
 Reservada   de   Direito   Empresarial;   Foro   Central   Cível   -   1ª   Vara   de   Falências   e   Recuperações   Judiciais;   Data 
 do   Julgamento:   13/05/2020;   Data   de   Registro:   13/05/2020)   (Destaquei)   No   mesmo   sentido:   "Recuperação 
 Judicial.   Recurso   tirado   contra   decisão   que   deferiu   o   processamento   da   recuperação   judicial   das   agravadas 
 em   consolidação   substancial.   Necessidade   de   anuência   da   maioria   dos   credores   de   cada   uma   das   devedoras 
 sobre   o   assunto,   sob   pena   de   subversão   do   instituto.   Precedente   da   Câmara   nesse   sentido.   Discussão   sobre 
 a   consolidação   substancial   que   se   deve   dar   em   assembleia   geral,   com   a   colheita,   em   separado,   de   votos   dos 
 credores   de   cada   uma   das   devedoras.   Recurso   parcialmente   provido,   confirmada   a   tutela   antecipada 
 recursal."   (TJSP;    Agravo   de   Instrumento   2063915-28.2019.8.26.0000;   Relator   (a): Araldo   Telles;   Órgão 
 Julgador:   2ª   Câmara   Reservada   de   Direito   Empresarial;   Foro   de   São   José   do   Rio   Preto   - 7ª   Vara   Cível;   Data 
 do   Julgamento:   11/02/2020;   Data   de   Registro:   13/02/2020)   (Destaquei)   Impõe-se   registrar,   outrossim,   tratar-se 
 de   questão   que   guarda   íntima   relação   com   os   interesses   dos   credores,   sendo   admitida,   portanto,   a   apontada 
 discussão   justamente   por   força   do   artigo   35,   I,   "f",   da   Lei   Falimentar.   Diante   disto,   deixo   de   acolher   os 
 embargos de declaração, com objetivos nitidamente infringentes. Intime-se." 

           Carapicuíba, 28 de julho de 2020. 

           William Eduardo Silva 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ª  Í      

 Í  –   Ã   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA – 1009429-20.2019.8.26.0127 
 

A/C – DOUTO ADMINISTRADOR JUDICIAL  

 

 

     

LAC Í   ,      

  º , ,  - ,  í   z  í ,   

 ,      º -30,    

advogados infra- ,    ç    x , 

com todo respeito e acatamento   ÇÃ   SEU É ,  

nos autos da ÇÃ   da empresa  Ç  

SUPERMERCADO DA FAZENDINHA LTDA, previamente qualificada, nos termos 

que se seguem: 

 

 

01.       É    

   

    O CREDOR   çã   , z  

se trata de  Á , (GRUPO III), conforme consta dos autos, 

decorrente da    eos.  

 

    Í    

     º º -30 

 

 

02.    DOS REQUERIMENTOS  

    

       ÇÃ   É  declarado 

no valor de R$ 29.793,52, constante no QUADRO GERAL DE CREDORES DA 

RECUPERANDA, (Grupo III), requerendo  çã   DD. Administrador Judicial 

para os fins de çã ,        ã ,   

ao recebimento do valor correspondente     

      

 

   .  
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03.    DOS PEDIDOS  

 

     Ante o exposto, REQUER:  

 

 a) Seja julgado procedente o pedido  çã  do   equerente 

no valor de R$ ,    ,       e 

cinquenta e dois centavos), devidamente atualizados na forma da lei. 

 

     çã   novas provas, em especial, documental, se 

; 

 

)   çõ   çõ    x     

advogado ALVADIR FACHIN – OAB/SP 75.680, SOB PENA DE NULIDADE, e-

mail: fachin@fachin.adv.br,  fone: (11) 3258-0005 

 

    Termos em que,  

    Pede deferimento 

    ã  , 04 de agosto de 2020. 

 

 

    ALVADIR FACHIN 

    ADV/OAB-SP 75.680 
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